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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, d<t Constituição, e eu, Lomanto Júnior, l •­

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 50, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 151.459.676,00 (cento e cinqiienta e um milhões, quatrocentos e cinqiienta e nove mil, seiscentos e setenta e seis 
cruzeiros). 

Art. t• É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 151.4~9.676,00 (cento e cin­
qüenta e um milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e setenta e_seis cruzeiros), correSpondente a 28.121,83 
ORTN, considerado o valor nominal da OR TN de Cr$ 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oit,enta e qua­
tro centavos), vigente em setembro de 1983, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de unidade pré-escolar, naquele Município, obedecidas as con­
diçõe& admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicRção. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1984.- Senador Lomanto Júnior, !•,Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

I - ATA DA 146• SESSÃO, EM 13 DE SE­
TEMBRO DE 1984 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N•s I 59, I60 e I6I(84 (n•s 327, 328 e 329(84, na 
origem), de agradecimento de coffilinicação. 

1.2.2 - Pareceres ·encaminhados ã Mesa 

1.2.3 - Leitura de Projetos 
-·Projeto de Lei do Senado nY. 1.77/~4-

Complementar, de aut_oria_do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta- dispositivo à Lei Comple-­
mentar n"' 26, de 11-8 .. 75, com vistas a atribuir à Jus­
tiça do Trabalho competência para dirimir questões 

SU.MÁRIO 
relaCionadas com o PIS, bem como a fixar prazo de 
prescrição para reclamar di,reitos nesse campo: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 178/84, de autoria 
do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, quere­
voga o item VIII do artigo 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

1.2.4 - Comunicações das Lideranças do PDS e do_ 
PMD8 no Senado Federal 

Substituições de membros em ConiisSãõ Pã.rlam.en.:-­
taf de InquéritO. 

1.2.5 - Comunicação 
Do Sr. Senador Octâvio Caidoso, que se ausentará 

do País. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR ADERBAL JUREMA - 509 aniver­
sário do escritor pernambucano Vamireh Chacon. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Líder 
do PMDB- Documento intituladq_:'Nordest~: de­
safio à míssão da Igreja no Brasil", aprovado pela 12~ 
Reunião Ordinária do Conselho Permanente da 
CNBB, divulgado recentemente em Brasília, sugerin­
do medidas para a_ solução da problemática nordesti­
na. 

SENADOR JORGE KALUME - Inauguração 
pelo Presidente João Figueiredo da BR-364, no tre­
cho Cuiabá ~ Porto Velho. 

SENADOR GASTÃO MDLLER- Aplausos ao 
Presidente João Figueiredo pela conclusão de trecho SENADORA EUNICE M!CHILES- Riscos da 

adição do bromato de potássio na farinha de trigo. 

~--------------------------- ----------------------------~ 
da BR-364 .. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR ALBERTO SILVA- Apelo ao Mi­
nistro do Interior em favor da revisão do va.lor__a.tr_i~ 
buído a pmpriedades desapropriadas para cons­
trução do Açude__9e Pedro li - PI. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Apelo em favor do 
asfaltamento da BR-364, no trecho Porto Velho -
Rio Branco, a propósito da inauguração, hoje, do 
trecho Cuiabá_- Porto Velho .daquela rodovi~. 

SENADOR MARCONDES GADELHA. como 
Líder do PDS -Importância da construção da BR-
364, inaugurada hoje pelo Presidente da República. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. qomo Llder 
do PTB - Reiterando apelo em favor da rejeição do 
veto presidencial aposto a projeto de lei que assegura 
o pagamento de royalties aos Estados e M1!nicípios 
produtores de petróleo em sua plataforma cOritinen­
tal. Transcurso do 68~' aniversário do jornal A Noti­
cia, do Município de Campos- RJ. Concessão pelo 
Ministro do Interior da Medalha de Ouro ao ,Çhefe 
do Departamento Jurídico da Se.cr~taria Es:PeC_i~l da 
Região Sudes_te, José Fortuna Andréa dos Santos, 
pelos seus 50 anos de serviço público. 

1.2. 7 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n~' 179/84, de autoria do 

Sr. Senador Henrique Santillo, que altera dispositi­
vos da Lei n~' 6.538, -de 1984, que dispõe sobre os ser­
viços postais e dá outras providências. 

1.2.8 ~ Comunicaçio da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a rea1izar-s~ 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3 ~ ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n~' 13/80, d,e autoria do 

Senador Itamar Franco, que estabelece aba.timel').to. 
nos preços de derivados de petróleo e do âlcool, 
quando destinados _ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais autônomos. Vo_ta_çi\Q adiada por fal­
ta de quorum. 

Projeto de Lei da Cârriara n~' 5/81 (n~' 3.Q35/~0. na 
Casa de origem) alterando o art. J9 da Lei n~' 6.226, -
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
redproca de tempo de Serviço Público Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr•sso sob o respo.sobilidode d" Mesa do Senado Federal 

V!a Suporfícíe: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

CrS 3.000,00 
CrS 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81 (n~' 1.529/79, 
na C.flsade origem), __ que dispõe sob~e a aposentac!_o~ 
iia, com proventos integrais, dos ex-combatentes se. 
gurados da Prevídênçia Social. Votaçã_o adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n~' 587/79, na 
Casa de origem), que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re­
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
amlncio-s e de comerCiais que não sejam negociados, 
produzido_S, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som- por prOfiSsionais-e Wpresã.s brasi­
leiras. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-~ Projeto de Lei da Câmara nq_ 53f77 (n'~227j75,-na 
Casã de origem), que dispõe sobie condições -a Obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 

-fã}ta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 65/79 "(n~' 4.257/77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó­
veis reSidenCiais da Re-de Ferroviária Federal e seus 
õCuPaii.tes. -Votação 8.diada por falta de quoniln. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 148/82 (n9 4.607 /81J 
na Casa -de ori8;em), que autoriza o Podei- Executivo 
a promover a transformação da Fundação Universi­
dad~ de Caxias do Sul em Fundação _d~ _ .Oir(!ito 
Público. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 26/84, que autoriza a P~e.­
feifuia Municipal de Tenente Ananais (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta -e três centa­
vos) o montante de_ sua divida consolidada. VoQ~çio 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n~' 181/84, solicítando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n9 139/84, de auto-­
ria do Senador _Nelson Caroeiro, que reyoga o 
Decreto-lei Õ.'~ 1.541, de 14 de abril de 1977. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n" 188/84, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n~' 140/84, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. 250 e restabelece _os arts. 252, 253 e 254, todos 
da Lei n' 4.737. de 15 de julho de 1965- Código 
Eleitoral --revogando o Decreto-lei n~' 1.538, de 1_4 
de abril de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79 (n~' 1.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao arL 
59 da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis-

põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rad~ pela Lei n~' 5.890, de 8 dejunh_o de 1973. (Apre­
ciação preliminar da juridicidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 213/83, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, que institui o Dia Na­
cional do Voluntariado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~' 12/84, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, que dispõe sobre a de­
dução do lucro tributável, para fins do Imposto de 
Renda das pessoas jurídica$, do dobro das despesas 
realizadas com ·a cpnstrução, instalação e manu­
tenção de creches destinadas aos filhos de seus em­
pregados. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DQ DIA 
SENADOR LENOIR VARGAS- Tragêdiaocor­

rida na mina carbonífera de Urussanga - SC, viti~ 
mando 32 mineiros. 

SENADOR. FÁBIO LUCENA - Desagravo ao 
_Presidente do Senado, Senador Moacyr Dalla, face a 
críticas contra ele assacadas pelo Sr. Jorge Uequed, 
na sessão conjunta de Ont~m. Considerações sobre o 
chamado Relatório Saraiva, referente a denúncia de 
corrupção contra o Ministro Delfim Netto, publica­
do hoje pelo jornal Folha de S. Paulo. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -,Sistema 
tributário. Esclarecimentos sobre conceitos externa­
dos por S. Ex' em aparte ao orador que o precedeu 
na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Apelo ao 
Governo em favor de maior apoio às atividades des­
portivas dos excepcionais, a propósito do êxito da 
equipe brasileira em recente competição do gênero na 
lnglatesr~. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Homena­
gem ·do Tribu_nal Federal de Recursos ao Ministro 
Wilson "Gonçalves, rio rnOrilento de sua aposentado­
ria. 

SENAf)OR GASTÃO MVLLER- Posse do Dr. 
Eduardq, de Lamonica Freire no cargo de Reitor da 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 

SENA!JOR JAISON BARRETO - Protestos de 
S. Ex• contra demissões de operârios da ICC, em re-
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presália a tentativa de organização do sindicato dos 
trabalhadores da empresa. __ 

SENADOR MOACYR DALLA -Plano de mobi­
lização visando o desenvolvimento racional das ativi~ 
da_des agrícolas em nosso País, sobretudo o controle 
do êxodo rural, pelo oferecimento de melhores opor­
tunidades ao trabalhador do campo. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 147• SESSÃO, EM 13 DE SE­
TEMBRO DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 
N~> 203/84, de au_toria dos Srs. Aloysio Chaves e 

Humberto Luc_ena, de urgêncía, Para o Projeto de Lei 

da Câmara n~' .155, de 1984, que altera a estrutura e a 
__ denominação da categoria funcional de Técn"ico em 

Reabilitação, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, e dá Outras proVidências. 

N~> 204/84, de autoria dos Srs. AlÕysío Chaves e 
Humberto Lucena, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 158, de 1984; que altera a redação do 
art. 49 da Lei n"' 6.932, de 7 de julho de 1981, que dis­
põe sobre as atividades do médico residente. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
Reqyerimento n"' 187/84, do Senador Gabriel Her­

mes, solicitando a retirada, em caráter definitivo, d_o 
Projeto de Lei do Senado n"' 247/83; de sua autoria, 
que estabelece disposições uniformizadoras para a 
fiscalização de profissionais liberais e dá outras pro­
vidênCias. Aprovado, sendo arquivado o projeto, 

Projeto de Decreto Legislativo ·n"' 19/82 (n"' 
137/82;--- na--câmara dos Deputados} que aprova o 
tex~o do acordo de Co-Produção Cinematográfica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
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o Governo da República Portuguesa, firmado em 
Lisboa, a 3 de fevereiro de 198 I. Aprovado, à Comis­
são de Redação~ 

Projeto de Lei do Senado n9 108/83, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o parce­
lamento do Imposto sobre Propriedade Territorial 
Rural. Aprovado com emenda. Ã Comissão de Re­
dação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A OR­
D.EM DO DIA. 

Projeto de Lei da Cãmara n9 155/84-, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 203/8_4, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das 
Comissões competentes. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 158/84, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 204/84, 
lido no EXJ)eáteõte-. Aprovado, após pareceres das 
ComiSsões competentes. À sanção. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Ata da 146~ Sessão, em 13 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lenoir Vargas e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles­
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Oda.cir Soares­
Aloysio Chaves - Hêlio Gu~ros - Alb_er_to Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins - Moacyr Duarte- Martins FilhQ - HMmberto 
Lucena --Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema -
Cid Sampaio - Marco Maciel --Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães --Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana -João Calmon- Moacyr Dalla­
Nelson Carneiro - Itamar Franco- Morvan Acayaba 
- Fernando Henrique Cardoso_- Severo Gomes- Be­
nedito Ferreira _:. Henrique Santillo - Gastão Míiu.ller 
-José Fragelli- Marcelo Miranda- AfTonsp Camar-­
go ~-Álvaro Dias- Jaison Barreto --Jorge Bornhau­
sen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon 
- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O .Sr. {9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N.,. 159/84 (nl' 327/84, na origem), de 12 do corrente, 

relativa à promulgação da Resolução n"' 45, de 1984. 
N9 160/84 (nl' 328/84, na origem), de 12 do corrente, 

relativa à aprovação_ das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência.da República n'1s 9, 11 a 16, 171 e 
180, de 1984. 

N9 161/84 (nl' 329(84, na origem), de 12 do corrente, 
relativa à aprovação_das_matérias constantes das Mensa­
gens da PresidênCia- da República n'1s 452, 477 e 478, de 
1982; 277, 285, 295 e 306, de 1984. 

PARECERES 

PARECERES N•s 472, 473, 474 E 475, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo o"' 41, de 
1981 (n"' 102-B, de 1981-CD) que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperaçio Científica e Tecnol6gica entre 
o Góvemo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Colômbia, assinado em Bogo­
tá, a 12 de março de 1981 "· 

PARECER N• 472, DE 1984 
Da Comissilo de Relações Exteriores 

Relator: Senador Amaral Peixoto. 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal, 

em seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re-­
JiúbliCa--eiiVia aõ CongresSõ-Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Rel!!-ções ~teriores, o texto_ do Acordo de Cooperação 
Cieiltífica e Tecno1ógic_a Cntre o Governo da República 
Federativa-do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia -assinado em Bogotá, aos f2 dias do mês de 
março de 1981. 

O ato internacional em pauta, ria sua parte introC:iu­
tória, ressalta que. "a cooperação no-s campos da ciência 
e da tecnologia entre os dois Governõs ê de proveito recí­
proco e contribui para alcançar objetivOs comuns de de­
senVolvimento econômico e de qualidade di Vida em am~ 
bos os pafses". 

Na_ Exposição de Motivos qUe acompanha a matéria, 
o Senhor Miriistro aduz que. "a cooperação prevista no 
instru_mento será implementada pelo Ajuste Comple­
mentar já Corichifdo entre o Conselho Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o Fun­

-do Colombiano de Investigação Científica e Projetos Es~ 
peciãís" Francisco de Caldas "(COLCIENDAS)". )". 

Quanto ao niérito do pactuado, envidencia tratar~se 
de um texto prográmatico, com intenção mútua de uma 
cooperação mais ampla na identificação de problemas 

científicos e técnicos que resultam de pesquisas conjun­
tas. 

A nossa parte, julgamos conveniente estreitar os 
laÇos de cooperação entre" -o governo brasileiro e demais 
nações de nossas relações. Atentamos, todavia, para o 
fato de que os Atos ou Ajustes, quer sejam complemen­
tares, quer sejam modificativos, devem ser enviados para 
conhecimento ou apreciação pelo Congiesso NacionaL 

Ante o exposto e considerando que nada encontramos 
contra o estabelecimento de um Ajuste para o desenvol­
vimento e cooperação científica e tecnológica entre o 
Brasil e a Colômbia, opinamos pela aprovação do texto 
na formã da seguinte: 

EMENDA N• I - CRE 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Decreto Legislativo 
n• 41, de 1981. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Científi­
ca e Tecnológica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da Colôm­
bia, assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 Fica aprovado o texto do Acordo de Coope-­

ração Científica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública do Brasil e õ-Governo-da República da Colôm~ 
bia, assiilado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 
--Parágrafo úi:tlcó. QuaiSquer aiQs ou àjuste~ comple~ 
mentares, de que possam resultar revisão ou modificação 
do presente Acordo, ficam sujeitos à aprovação dQCon­
gress-o Nacion-al. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em cOntrário. 
.Sala da Comissão, 14 de-setembro de 1983.- Luiz 

V-iana, Presidente·:_ Amaral Peixoto, Relato f- Rob_er­
to Campos- João Calmon -Itamar Franco, com res­
trições - Octávio Cardoso - Virgílio Távora- Severo 
Gomes - Marco Maciel. 
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PARECER N• 473, DE 1984 
D:a. Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Senhor Presidente da República, de conformidade 

com o disposto no .artigo 44, inciso t, da Constituição 
Federal, submete á apreciação do Congresso N acionai o 
texto do Acordo de Cooperação Científica-eTecnOlógica 
entre o Governo do Brasil e da Colômbia, assinado em 
Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Esta matéria, nOs fennos regimentais, não teria de pas­
sar pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal, uma vez que já fora apreciada po-r idêntica co:. 
missão na Câmara dOs Deputados. 

Verificando-se, porém, a apresentação de Substitutivo 
ao texto já aprõvado pela outra Casa Legislativa, impõe­
se regimentalmente o exame da mati:ria tambi:m por esta 
Comissão. ----

Observando o texto do acordo, verificamos que, no 
seu artigo l,letrl,l. ''e", o Congresso Nacional estará acei- -
tando toda e qualquer forma de cooperação que seja 
acordada por via diplomática, sem tomar sequer conhe­
cimento do seu texto e da sua forma e, p-rincipalmente, 
seria a transfêrencia de uma afirmação constitucional 
cabível somente ao Congresso Nacional. -

Sem nos determos em citações de conhecidos e emi­
nentes juristas; entenderri.os que deverá ser mantida a in­
terpretação clássica que subordina â_ aprovação do con­
gresso Nacional todo e qualquer tratado, acordo, ajuste, 
convênio etc. 

Dentro da competência regimental desta Comissão, 
nada hâ que possa ser oposta ao ato internacional ora 
sob nosso exame, salvo a interpretaçã~_correta que foi 
aduzida pela Comissão de Relações Exteriores, motivo 
da elaboração da Emenda Substitutiva ft•:J I, sobre' a qual 
nos manifestamos faVoravelmente .. 

Sala das Comissões, 21 de março de_ 1_284. - Muriio 
Badarô, Presidente - Passos Pôrto, Relator_- Helvidio 
Nunes - Martins _Filho - Pedro Simon - Octávio Car­
doso- Almir Pinto- Aderbal Jurema- José Fragelli. 

PARECER N• 474, DE 1984 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Ãlvãro DillS 
Atendendo ao preceituado na ConstituiçãO-Fiáefal, 

em seu artigo 44, incis,o I, o Senhor Presidente_da Re­
pública envia ao Congresso nacioriãl, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações ExteriOres, o texto -do Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica entre -_o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, assinado em Bogotá, aos 12 dias do mês de 
março de 1981. 

Em sua &posição de Motivos ao Exceilintfssitno Se­
nhor Presidente da República, o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores diz que: 

LO "O Acordo de Cooperação Científica e Tecnoló­
gica recentemente firmado por ocasião da visita de 
Vossa Excelência à Colômbia, possibilitará a coope­
ração bilateral, principalmente mediante: 

a) encontros para discussão de aspectos relacio­
nados com a ciência e a tecnologia; 

b) intercâmbio de professores, cientistas, técni­
cos, pesquisadores e peritos; 

c) troca -de informações científicas e tecnológi­
cas; 

d) ex.ecu~o conjunta ou coordenada de progra­
mas e projetos de pesquisa científica e teCnológica e 
de desenvolvimento tecnológico, aplícação e aper­
feiçoamento de tecnologias existentes e desenvolvi­
mento de novas. 

A cooperação prevista no instrumento será im- -
plementada pelo Ajuste Complementar já conclufdo 
entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Cientifico e Tecnológico (CNPq) e o Fundo Colom­
biano de Investigação Científica e Projetos Espe­
ciais. "Francisco José d~ Caldas" (COLCIENDAS). 

Â vista do exposto, permito-me encarecer ãVos­
sa Excelência a conveniência de o Governo brasilei­
ro ratificar o presente Acordo, sendo para tanto ne­
cessãria a prévia autorização do Congresso Nacio­

- na!, na forma do Artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal. 

Nessas condiçõeS, tenho a h~nra de submeter 
·projeto de Mensãgem ao Congresso NaCional parã 
que Vossa Excelência, se assim houver por bem, en­
Caminhe o texto do anexo Acordo à consideração 
do Poder Legislativo." 

Este Acordo tem por finalidade viabilizar a coope­
"ração bilateral, essencialmente mediante encontros para 
discussão de aspectos pertinentes à ciência e à tecnolo­
gia; do intercâmbio de professores, cientistas, têcnicos, 
pesqUisadores e peritos; da permuta de informes científi­
cos-e tecnológicos; e da execução conjunta ou coordena­
da de programas e projetos de pesquisa científica e tec­
nológica e de desenvolvime_nto tecnológico, aplicação e 
aperfeiçoamento ds tecnologias existentes e o desdobra­
mentO de Davas. 

Quanto ao mérito do pactuado, evidencia tratar-se de 
um texto prograffiático, con1 intençãO nlútua de uma 
cooperação mais ainj>la na identificação de problemas 
científicos e têcnicos que resultam de pesquisas conjun­
tas. 

De nossa. parte, julgamos ·convenientemente estreitar 
os laços de cooperação entre o governo brasileiro e os 
das demais nações de nossas relações. Atentamos, toda­
via, para o fato qúe os Atos ou Ajustes, quer sejam com­
plementares, quer sejam modificativos, devem ser envia­
dos para conhecimento ou apreciãção do Congresso na-
cional. -- -

Assim, julgamos que o presente Acordo não só benefi­
cia o Brasil c:omo tam_bêm a Colômbia, e seus termos são 
justos para ambas as partes, nada havendo que se lhe 
possa ser oposto, salvo a interpretação correta que foi 
aduzida pela Comissão de Relações Exteriores, motivo 
de elaboração da Emenda Substitutiva n~' I, sobre a qual 
nos manifestamos favoravelmente. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. - João 
Calmon, Presidente- Álvaro Dias, Relator- Fernando 
Henrique Cardoso- Eunice Michiles- OCtávio Cardoso 
- -Aderbal Jurema. 

PARECER N• 475, DE 1984 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Cumprindo o que ê determinado no artigo 44, inciso I, 

da Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re:. 
pÜblica subm-ete ao CongressO Nacional, com ExPOsição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriõ"res, o texto do Acordo de co-operação Cicintifica 
e Tecnológica entre o Governo d_a República Federativa 
do Brasil e o Governo da Colômbia, assinado em Bogo-
tá, a 12 de março de 1981. _ 

O_ documento encerra _7 artigos e obedece, na forma, 
ao modelo usual dos tratados congêneres. 

Seu artigo" tI' estabelece que os dois Governos promo­
verão a cooperação, no campo científiCo e· tecnológico, 
entre os dois países, rilediante as seguintes modalidades: 

a) encontros para a discurssão de aspectos relaciona­
dos com a ciência e a tecnologia; 

b) intercâmbio de professores, cientistas, técilicos, 
pesquisadores e peritos (doravante denominados espe­
cialistas); 

c) troca de inform~ções científicas e tecnológicas; 
_ _ d) execução conjunta ou coordenada de programas e 
projetOs de pesquisa científica e tecnológiCa e de desen­

-- _volvimento te<;pológiC<?, aplicação e aperfeiçoamento de 
tecnologias existentes e desenvolvimento -de novas; 
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e) outras formas de cooperação mutuamente acor­
dadas. 

A Ex:posição de Motivos do Senhor Ministro das Re­
lações Exteriores ressalta os objetivOs principaís do 
Acordo, expressos no art. 1~' do texto e ~clarece qu"~' .. a 
co_operação prevista no instrumento serã 'implementada 

_pelo AjuSte Complementar, jâ concluído, entre o Conse­
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló­
gico (CNPq) e o Fundo Colombiano de Investigação 
Cieiltíficã. e Projetos Especiai~ . .' .. Francisco Josi: de Cal­
das" (COLCIENDAS)". 

A matéria teve tramitação pacífica na Câmarà e, nesta 
Casa, sobre ela manifestaram-se favoravelmente as Co­
missões de Relações Exteriores e de Educação e Cultura. 

Do ârigulo de análise da Comissão de EcOnomia, 
Acordos como esse, de Cooperação Científica e Tecnoló­
gica, são sempre considerados_de alta conveniência para 
o interesse do_ Pafs. A aproximação que eles propiciam 
entre as equipes tr&cri1cas dos países signatãrios, pode 
criar condições para o desenvolvimento de proveitoso 
trabalho comu:m, com vistas à superação do eventual 
atraso tecnológico, de uma das partes e à mobilização de 
fatores, necessária à aceleração do- progresso das duas 
nações contratantes. · 

Somos, assim, nos termos do exposto, pela aprovação 
do texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecnoló­
gica entre o governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Colômbia, assinado em Bo­
gotá, a 12 de março de 1981- nos termos do que dispõe 
o Projeto _de Decreto Legislativo nl' 41, de I 981. 

Sâici.-das COnli.Ssões, 12 de setembro de 1984.- Rober­
to Campos, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Luiz 
Cavalcante- José Fragelli- Josê Lins- Marcondes 
Gadelha - Fábio Lucena - Severo Gomes. 

PARECERES N•s 476, 477 E 478, DE 1984 
Sobre o projeto de Decreto Legislativo n~' 28, de 

1983, (n9 14-B, de 1983 na Câmara dos Deputados) 
que "apioVa o texto d~ Acordo Básico de Cooperaçio 
Técnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Haiti, .:elebrado em Brasflia, a 15 de outubro de 
1982". 

PARECER N• 476, DE 1984 
Da ComissiO de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 

Dando cumprimento ao preceituado no artigo 44, in­
ci)io I, da Constituição, o Chefe do Governo submete à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de 
ExposiÇão de Morivos subscrita pelo Sr, Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Haiti, celebrado em Brasília a 15 de outubro de 
1982. 

A mencionada exposição explicita ter sido o ajpste fir­
mado por ocasião da visita ao Brasil do Secretário de Es­
tado dos Negócios Estrangeiros daquele País, Embaixa­
dor Jean~Robert Estimê. Salienta, outrossim, ter pores-

- _copo fundamental promover a Cooperação Tr&cnica e 
Científica, notadamente no que tange à formação de re­
cursos humanos em setores considerados prioritários. 

A parte preambular do texto, após evocar os tradicio­
nais laços de amizade existentes entre os Estados, faz ex­
pressa menção à necessidade de ser estimulada a coope­
r_;:tçã(! bilateral nos campos científico e tecriológicõ, com­
vistas a acelerar os respectivos processos de desenvolvi­
mento econômico e social. Reafirmam ainda sua adesão 
tanto à letra como ao espírito do. "Plano de Ação de 
Buenos Aires" que tem por escopo fixar as diretrizes 
aplicãfeiS à cooperação, em tal matêria entre paises em 
âesenvólvimento. 

Os programas a serem acordados sob a égide do pre­
sente ac_ordo deverão estar ajustados às políticas internas 

-de desenvolvimento, complementando, inclusive, os es-
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forças envidados pelos setores nacionais- competenteS. -
Caberá aos órgãos e entidades especializadas de cada 
qual colaborar na identificação dos projetos específicoS 
mais convenientes. 

São definidos, prioritariamente, três grandes áreas de 
abrangência para os fins de implementação do pactuado 
no presente ato internaciorlal: 

-intercâmbio e -difusão de informações técnicas e 
científicas; 

-promoção de programas de formação e aperfeiçoa­
mento de recursos humanos; 

-organização conjunta de eventos sobre temas de in­
teresse mútuo; 

-No que tange o âmbito de incidência matCriãl, são 
previstos: 

-desenvolvimento agrícola e agroindustrial, notada­
mente do arroz da cana-de-açúcar; 

-assuntos pertinentes ao ·reflorestamento; 
-questões relativas ao funcionamento de institUições 

dedicadas à pesquisa científica. -
As Chancelarias procederão a uma avaliação periódi­

ca das atividades e programas em curso, na conformida­
de do que vier a ser ajustado posteriormente entre as au­
toridades executivas, recomendando a adoção d_as medi­
das corretivas que sC-fizei"em neceSsárias. 

O presente ato institucional, seguindo orientação tra­
dicional do ltamaraty em casos que tais, é vazado em ter­
mos estremamente genéricos -e- ainplos. Confere-se ao 
Poder Executivo autoi"idade para implementar a coope­
ração prevista através de ajustes complementares. 

Recentemente tivemos ocasião de relatar acordo ver­
sando sobre semelhante temática; onde concluímos reco­
mendando a rejeição da matéria;--dada a absoluta _falta de 
juridicidade dos preceitos alf contidos. Naquele caso, 
não se previa nada além da regular manutenção dos ca­
nais de comunicação.diplomática entre as Chancelarias, 
o que obviamente prescinde de qualquer prévio pronun­
ciamento legislativo. 

Na hipótese ora examinada, encontramo-nos diB.nte 
de normas jurídicas, ainda que de natureza meramente 
programátiCa. São definfdas formas de cooperação, 
particulariZaram-se modalidades de intercâmbio, 
projeta-se para o futuro uma linha de conduta no que 
tange o relacionamento bilateral no_ campo têcnico­
científico. A natureza normativa das previsões resulta 
pois inequívoca;-aceito que é pC:Ia doutrina contemporâ­
nea, como categoria jtlddicR, o preceito de_ índole pro_­
gramâtica. 

As razões supra-referidas não seriam entretanto sufi­
cientes para recomendar a pura e simples aprovação de 
matéria. Curitpre lembrar que a prática dos .. executive 
agreements" não encontra gti.ai'ida na sistemática-consti­
tucional brasileira que eXíge-a prévia aprovaÇão de todos 
os .,.,. ·~tos internacionais". 

O fato de ser relegado para o campo normativo do 
"Ajuste complementar" (artigo V) a formulação de pla­
nos, programas e projetos específicos de cooperação n"ão 
implica na desnecessidade de sua prévia- aprOvação par~ 
lamentar. Estes instru_mentos virão a consubstanciar 
obrigações determinadas, jUridicamente vinculantes para 
o País no plano internacional, encontrando-se por isto 
no âmbito do prescritO no artigo 44, inciso I, da Consti- _ 
tuição. 

Aprovar o texto sob exame, sem qualquer ressalva 
quanto à prerrogativa congressual de apreciar os atos 
que ulteriormente vierem a ser firmados, redundaria em 
delegar competênCia iridelegâvel (artigo 6_~'1 parágrafo ú­
nico, da Constituição_)~ 

Ante o exposto e considerando que julgamos oportuna 
a ampliação do intercâlnbío Técriico,-Cieiltífico e CU_lt~ 
ral com outros países que se encontram em via de desen­
volvimento, opinamos pela aprovação do texto com a se­
guinte: 

EMENDA N•- CRE 
Ao Art. l~' acresecente-se o seguinte parágrafo úriiCo. 

"Parágrafo único. Quaisquer aios ou ajUStes 
complementares, de que possam resultar revisão ou 
modificação do presente Acordo, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional." 

Sala da Comissão, 26 de outubrõ de 1983.- Luiz Via­
na, Presidente - Itamar Franco, Relator - Saldanha 
Derzi - Roberto Campos - Guilhermê Palmeira - Gas­
tão Müller ~Lourival Baptista - Nelson Carneiro -
Octávio Cardqso. 

PARECER N• 477,' DE 1984. 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller -

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo 44, inciso I da ConstituiÇão, submete à 
consideração do Congresso N aciÕnal o texto do Acordo 
BâsíCo de Cooperação Técnica e Científica entre o GO­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do_ Haiti, celebrado' em Brasília, a 15 de ou­
tubro de 1982. 

Na Exposição de Motivos _que ac_ompanha a Mensa­
gem n~' 456, de 1982, o Exml' Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores afirma que o referido Acordo visa a 
promover a cooperação técnica e científica, por meio de 
-órgãos especializados dos dois países, com particular ên­
fase na formaçã-o de recursOs humanos, em setores consi­
derados, e que foi assinado em Brasília a 15 de outubro 
de 1982-poi ·ocasião da visita aó Brasil do Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros do Haiti, Embaixador 
Jean Robert EStimé. -

O tratado em estudo, no que tange ao mérito, é um 
texto programâtíco, pOr rrieiO dO_-qual os Estados mani­
festaram -o intuito de fortalecer os laços de amizade e es~ 
timular a colaboração nos campos da ciência e da técni­
ca, contribuirid_o para acelerar o desenvolvimento econô­
mico e social de seus respectivos países. 

Assim, as- Partes Contratantes prOmoverão a coope­
ração téCnic<l e científica, através dos órgãos e entidades 
especializados de ambos os países, com o objetivo de 
contribuir para a melhor avaliação de seus recursos hu­
manos e naturais. 

Pdoriiariainente", as -áreas a serem -implementadas de­
Vel'ão-abraiiger ·as Seguintes modalidade~: intercâmbio de 
ínfórmações técriicas -e cieiilificas, assim conio ã-organi­
zação de meios adequados a sua difusão; promoção de 
programas de formação e aperfeiçoamentCÇ através de 
curs-os ou estágios específicos, ·de recursos humanos; or­
ganização conjunta de eventos sobre temas pertinentes 
às áreas de cooperação mencionadas no Acordo, sendo 
que as modalidades de_cooperação iricídirão sobre o de­
senvolvimento agrícola e agroindustrial, particularmente 

- do arroz e da _cana-de-açúcar; os assuntos pertinentes ao 
reflorestamento; e às questões pertinentes à estrutura e 
organização de instituições especializadas de pesquisa 
Ci(.mtífica. -

O Acon)o em exame_se baseia na letra e n~ espírito da 
Plano de Ação de Buenos Aires, a respeito da necessida~ 
de e impõrtânciã de se promover a cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento. 

Nessas condições, e~tendemos que um Acordo dessa 
natureza- sCr~á altamente vantájoSÕ para os dois países, 
fortalecendo a amizade e abrindo novas perspectivas 
para -atingir o desenvolvimento econômico e social. 

Trata-se de declaraç_ào formal de intenções de ambos 
os países, no se"ntido de colaborarem reciprocamente em 

-~.s~·esforços de desenvolVimento. 
Assim, consideramos que o Acordo é justO e opoftU:­

Ilo, razão pela qual somos por sua aprovação, na forma 
da Emenda Aditiva da Comissão de Relações Exteriores. 

Saladas Comissões, 14 de junho de 1984.- Joiio Cal­
mon, Presidente - Gastilo Müller, Relator - Passos 
Pôrto -José lgnâcio Ferreira- Álvaro Dias- Eunice 
MlchifeS - Adfrtiaf Jurema. 
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~PARECER N• 478, DE 1984. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
Em cumprimento a dispositivo constitucional, o Se~ 

nhor Presidente _da República, mediante a Mensagem n9 
456/82, submete à elevada c_onsideração do Congresso 
Nacional o texto d_o _Acordo Básico de CoOperaÇão Téc­
nica e Científica entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Go•ierno da República do Haiti, celebra­
do· em Brasília, a 15 de outubro de 1982_ 
- Segundo a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 

de Esiado das Relações Ex_terfores, esse Acordo resultou 
da visita ao Brasil dp Secretário de Estado dos N_egócios 
Estrangeiros do Haiti, o Embaixador Jean-Robert Esti­
mé. 

A cooperação técnica e científica, pretendida por am­
bas as nações, f ar-se-á por meio de órgãos especializados 
áQs_doíS países, tendo c_omo particular ênfase-a formação 

---ae· recursos humânos, em setores considerados priori­
tárioS. 

O AcOrdo abrangerá as seguintes modalidad~; . 
a) intercâmbio de informações t~nicas e científicas, 

assim como a organiZaçã.o de meios à sua difusão; 
b) promoção de programas _de fo_rmação e aperfeiçoa­

mento, mediante _cursos ou estágios específiCOs de recur-
sos humanos; e -

c) organização conjunta de eventos sobre temas perti­
nentes às seguintes áreaS de cooperação: desenvolvimen­
to agrícola e agro-industrial (arroz e cana~de-açúcar), re­
norestamento e estrutura e organização de instituições 
especializadas de pesquisa científica. 
-Em seu ãrtigo I, -determina o Acordo que a formu­

lação de projetos integrados será regulada por Ajustes 
Complementares, fato que levo_u_ a_dou_ta comissão de 
Relações Exteriores do Senado a propor Emenda, condi­
cionando esses atos c-omplementares à aprovação do 
Congresso Nacional. 

A nosso ver, a cooperação técriica e ciCmtífíca eritre as 
nações é tíina necessidade imperiosa para compatibilizar 
a tecnologia disponível e a necessidade de exploração 
dos recursos naturais e, ao mesmo tempo, é uma resul­
tante óbyiâ da interdependência das atividades econômi­
cas entre os países. 

Nada tem-OS a obstar à matéria sob exame. Somos pela 
aprovação _do texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Gõvemo da República do Haiti, com 
a Emenda da Comissão de Relações Exteriores. Tudo na 
forma do Projeto de Decretro Legislativo n9 28, de 1983. 

Sala das Comissões, 12 de_setembro de 1984.- Rober­
to Campos, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator -
José Fragelli- José Lins- Marcondes Gadelha- Fá~ 

bio Lucena - Severo Gomes. 

PARECERES N•S 479 E 480, DE 1984 

Sobre o P_rojeto de Lei do Senado n~' 113, de 1983, 
que "disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias''. 

PARECER N• 479, DE 1984 
D~ Comissão de Con~tituição e Justiça 

Relator: Senador José Ignácio 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, estabelece a obrigatoriedade de que a 
publicação de anúncios feitos por exígência legal, tais 
como editais, convocações, balançoS, etc., sejam com-

- -~ÕS.tos em eSpaço que permita a sua legi-bilidade, deven­
do o·tipõ de letra ser, no mínimo, do que em linguagem 
gráfiCa é conhecido como .. "corpo 6", de qualquer 
"famHia''. 

Justificando a matéria assinala o autor que, além de 
alguns interessados procurarem. "justamente os jornais 
de menor circ_ulação, exatamente para dificultar aquela 
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publicação que a lei exige", é comum encontrarMse publiM 
cações_ "em corpo quatro e três, graçaS à redução fotoM 
grâfica, tornando-se o texto absolutamente ilegível, a 
menos que sejam usadas lupa~. persistindo, porêm, a di­
ficuldade, por defeito natural de impressão, entre os 
quais o excesso_ ou falta de tinta". 

Entendemos, no mérito, que a maiof p-arte desse_ tipo 
de publicações é herança do perfodo colonial, absoluta­
mente dispeil.sâvel, até porque desconhecida nos países 
mais civilizados e desen~olvidos, por isso que deveria 
merecer a atenção do órgão desburocratizante do Gover­
no. Outrossim, ê sabido Como os grandes jornaiS abusam 
na elaboração das tabelas dessas·publicações, bastando 
destacar que, atualmente, um simples e pequeno aviso 
fúnebre custa-em tornO de CrS 50.000,UOTcinqüenta rhil 
cruzeiros). 

Todavia, como inexistem óbices quanto ao- aspectO 
jurídicoMcqpstitu-cí9nal, _1'!9_5_50 parecer é pela aprovação 
do projeto_, 

Sala da Comissão, 5 de outubro de 1983 . ......: José-Fra:. 
gelli, PreS-idente em exercíciO- José Ignácio, Relator...;... 
Octávio Cardo_so- Martins_Filho -_AderbaJ Ju~m!l­
Marcondes Gadelha -Joio Calmon -Passos Pôrto­
Hélio Gueiros - Severo Gomes. 

PARECER No 480, DE 1984 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Fábio Lucena 
É submetido ao exame desta Comissão de Economia o 

Projeto ·de Lei do Senado n'>' ll3/83. 
De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, a pro­

posição disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias. 

Especificamente, determina que os anúncios feitos por 
exigência legal, sejam _editais, convocações, balanços, ci­
tações, e avisos utilizem um corpo suficientemente legf~- -· 
vel, devendo o tipo de letra ser no mínimo de corpo 6, de 
quaisquer f<irilflias, e que o- título dessas publicações seja 
de tipo 12 ou maior, de qualquer família 

A JustificãÇãO -do autor é. a seguinte: 
"A obrigatoriedade da publicação de determina­

dos trechos, por parte de entidades oficiais ou priva­
das, é exigência da maior importância- para a·inforM 
mação do público e-para a própria validade dos atos 
que as exigem. 

Acontece_, no entanto, que alguns interessados 
buscam jpstament~ ps jornais de n:umocciret;llação, 
exatamente para dificultar aquela publicaÇão que a 
lei exige. 

Temos vjsto anúncios de resultados.de_Sortelo, de 
empresas privadas publicadas em corpo quatro e 
três, graças à redução fotográfica, to!'nanc!_o-se o 
texto absolutamente ilegível, a menos que sejam 
usadas lupas, per.$istindo, porém, a dificuldade, por 
defeito natural de impressõ_es, entre os quais o ex­
cesso ou falta de tinta, 

Os jornais usam, na quase totalidade, nos textos 
para leitura, os corpos de tipo sete e oito, nos en­
tretítulos pelo menos o corpo dez e nos títulos geral­
mente de dezesseis a vinte e quatro. 

Certos_ editalúie convocação, divulgados em cor­
po quatro, resultam, quase sempre, na falta de nú­
meros nas assembléias, desde_ que os interessados 
não conseguiram ler os seus objetivos. 

A exigência -da publicidade deve __ cumprir-se de 
forma _cahal, ou seja, para conhecimento de todos os 
letrados.'' 

A matéria versa sobre a conveniência de tornar mais 
eficiente erri seus _o_bjetivos a exigência _legal de anúncios 
feitos em jornais, tais como _os editais, balanços etc. 

Do ponto de vista econômico, a proposição- não envol­
ve maiores questões, a não ser a importância da infor­
mação ao público para a validade dos atos de entidades 
públicas e privadas. 

Assim sendo, na busca pela eficácia de uma exigêncía 
legal das mais relevantes, que é a informa-ção ao público, 
essa Comissão se associa ao autor, opinando pela apro­
vação do presente Projeto de Lei. , 

Sala das Comissões, 12 de setembro dec_1984 - Rober­
to Campos, Presidente -Fábio Lucena, Relator,__ Luiz 
Cavalcante - José Fragelli - José Lins - Marcondes 
Gadelha - Severo Goiries. 

PARECERES N•s 481 E 482, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do SenadO n'>' 65, de 1983, 
que '_'introd_uz dispositivos na Lei n"' 5.859, de 11 de 
dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico, •• 

PARECER N° 481, DE 1984 
D~ Coi:ilissào de-- Constituição e Justiça. 

-Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto em exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, visa a modificar a redaÇão do art. 49 da 
Lei n~ 5.859, de 11 d~ dezembro de 1912, no sentido de 
explicitar que o limite de idade a que alude o Decreto-lei 
n9 710; de 28 de julho de 1969, no Seú art. 49, não-se apli­
ca ao empregado doméstiCo, nos casos que especifica, ou 
seja: 

"I- já exercia, anteriormente a 28 de julho de 
1969, sua atividade profissional; 

II- estava inscrito como segurado facultativo 
para todos os efeitos e, nessa qualidade, já vinha 

__ ---=- _contriQuindo na f.orma da legislação anterior; 
III - jâ sendo segurado obrigatóríO, tenha ad­

quiri de ou venha a adquirir condição de empregado 
doméstico depois de desligar-se do emprego ou a:ii­
vidade de que decorreria aquela situação". 

JUStificando o proJetO o ilustre Senador Nelson Car­
neiro alinha as seguintes razões: 

A Lei n'>' 5.859, _t;(e t'l de dezembro de 1972, considerou 
o empregado doméstico segurado obrigatório da previM 
_c:!_ênci_a social, ~em impor qualquer restrição _em função 
de idade. 

Entretanto, o Decreto n<? 71.885, de 1973, pelo art. 8'>', 
estabeleceu que o limite de sessenta anos de idade para a 
filiação à previdência não se aplica ·someTúe ao emPrega-:. 
do ~?méstico_ inscrito ~_mo _facultªtivo__e que:, nessa q~a~ 
!idade já vinha contribuindo na forma daJegislação ante­
rior, bem como ao que, jâ sendo segurado obrigatório, 
ã~-9uiiíti a condição_ de_ doméstico_ após se desligar do 
emprego ou atividade de que decorria tal situaçãQ. 
- Deix~u o regulamento mencioÕado, portanto, de in­
cluir, digo, de excluir do limite de idade os que, antes de 
18 _de julho de 1969 (data da edição do DecretoMlei n'>' 
710: de 1969), jâ exerciam a-atividade prôtíssional de do­
méstico. 

Trata-se de eviderite injustiça que o p=r~ente-projeto 
de lei visa corrigir. 

Na realidade, o que pretende o projetO- é excluir do li-­
mite de idade, também, os que Já exerciam a atividade 
profissional de doméstico, anteriánnente ao advento dõ 
Decreto-lei n"' 710, de 19~9. 

So_~os pela tramitaç~_o_ do projeto, uma vez que, no 
nosso entender, iilexistem- obstácufos jurídicoM 
constitucionais que o possam invalidar. 

Sala da ComissãO, 15 de junho- de J983. __, Muriio o-a:­
daró, _ Pfesidente - Pedro SimOn, Relator -_ Carlos 
Çhia_rem - Mart~ns F_ilho -José lgnác~o - Guilherme 
Palmeira - Passos Pôrto - Severo Gomes. 

PARECER No 482, DE 1984 
Da Comissão de Legislação Social 

Relatora: Senadora Eunice Micbiles 
Pretende o emineflte "Senador Nelson _Carneiro acres­

centar ao §lrtig_o -~"'~a Lei n9 5.859, de i I. de_ -dezembro de 
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1972, dispositivo que assegura ao empregado doméstico, 
com rrlaiS de 60 anos de idade à época da promulgação, 
do Decreto-lei n9 710 de 1969, o direito à percepção dos 
benefíci_9_S ~rais da Previdência Sócia! e_ não apenas, ao 
pecúlio previsto no referido diploma legal. 

Como se sabe, a legislação somente garante aos segu­
rados maiores de 60 B.nos de idade, que se inscreverem 
pela primeira vez na Previdência Social, o direito a um 
pecúlio, ao salário-família e aos serviços assistenciais, fi­
cando, pois, excluídos dos chamados benefícíoS de ma­
nutenção, a exemplo, a aposentadoria, o auxílio~doença 
etc. 

Essa restrição foi motivadora de uma plêiade de proje­
tos, por sinal, todos rejeitados ou vetados, quando apro­
vados pelo Congresso Nacional, Há como que um iricon­
formismo do legislador, que vê na medida um caráter 
oâioso ou descriminatório, somente explicâvel pela frie­
za dos números que compõem o câlculo atuarial do segu­
ro previdenciário. 

Talvez sensibilizados por tantos apelos, os técnicos do 
setor já amenizaram um pouco o dispositivo. Assim é 
que a Consolidação das Leis de Previdência Social con­
templa a seguinte norml;l: 

.-.-·'Arl~ 6<? O dispositivo-no§ 5'>' (o que fa.Z~a res­
trição aos 60 ânbs de idade) não se aplica ao antigo 
segurado que, tendo perdido essa quaHdade e não 
estando filiado a outro regime, se filia noVamente à 
Previdência Social Urbana no máximo 5- _(cinCo) 
anos depois." 

Quer dizer: um empregado, mesmo ·com 60 anos de 
idade, pode se inscrever Como um segurado comum des­
d~ que o faça nos 5 anos seguirites à perda dessa con­
dição_. _No que tange ao empregado dor_n~tico, que é o 
aSsunto do presente projeto, o· Decreto n'>' 71.885, de 9 de 
p-lãrÇO-de 1973, extrapolando beneficamerite a lei quere­
gulamentou, qual seja a de n9 5.8_59fo72, abriu duas ou­
tras- exceÇões: Para a hipótese do -empfegado ter sidq, "se­
gurado facultativo" e para o caso de, sendo segurado 
obrigatório ... "tenha adquirido ou venha a adquirir a con­
diÇfci" de--domêstico". 

F3.ltiiii, portando, um pequeno passo para que os 
empregados domésticos viessem a adquirir a plenitude 
dos direitos que são garantidos aos demais segurados, 
que se traduz na circunstân~ia de que o simples exercício 
de atividade abrangida_pelo sistema torna o empregado 
um segurado obrigatorio da Previdência Social. Ora, 
como a atividade de doméstico passou, obrigatória men­
te_. para o âmbito da Previdência Social, o tempO de sC:. 
víço anterior a essa inclusão deveria ser cOmputado para 
todos os: efeitos legais. 

Diga-se de passagem que, por ocasião da regulamen­
tação da profissão do trabalhador_rural, o FUNRURAL 
baixou um ato esclarecendo quf;, "aqueles que já eram 
empregados rurais em 6 de novembro de 1975" estavam 
amparados pelo sistema, "mesmo na hipótese de terem 
atiilgido a idade de_ 60 anos antes de I'>' de janeiro de 
1976". 

É exatamente isso -o que propõe-o eminente autor do 
-piOjeto. Provado que jâ exercia, arites dos 6o anos de 
idade, a profissão de doméstico, deve ser assegurado a 
essa categoria o direito de ingresso na Previdência Social 
sem a ressªly~ discriminatória do artigo 4'>' do_ Decreto­
lei n"' 710, de 28 de julho de 1969. 

Nestas condiçõ_es, noss~ parecer é :Pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala da_ Comissão, 30 de agosto de 1984. -Jutahy 
Maglilhies~ Presidente - Eunice Michiles, Relatora -
Almir Pinto - Hélio Gueiros -Jorge Kalume- Gabriel 
HerPJes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1 9-Secretãrio. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 177, DE 1984 
Complementar 

"Acrescenta dispositivo à Lei COmplementar W' 
26;- de 11.08.75, com vistas a atribuir à Justiça do 
Trabalho competência para dirimir questões relacio­
nadas com o PIS, bem como a fixar prazo de pres-o 
crição para reclamar direitos nesse campo." 

O Con:gre~fso Nacional decreta: 
Art. l~' b acrescentado_ à Lei Complementar n~' 26, 

de 11 de agosto de 1975, o seguinte art. 6'~', cOm- remune­
ração dos atuais de ns.Bl,JI' __ e ~para 7~',8~' e 9"' respecti­
vament~: 

"Art. 69 Integraf!l-·Se J!R COII!petência da Jus­
tiça do Trabalho os julgamentos dos dissídios entre 
empregados e empregadores ou entre os primeiro e­
a Caixa Econômica Federal relativamente a direitoS 
junto ao Fundo de_farticipação-do Programa de In­
tegração Social (PIS). 

Parágrafo únicO. Prescrevem ell! cinco (5) anos o 
prazo para reclamar direitos decorretes do Progra­
ma de Integração Social". 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na _data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráiio. 

Justificaçi.o 

As medidas aqui consubstanciadas inspiram-se ein -Su­
gestões que há tempos nos foram enviadas pelo lnstituto 
dos Advogados Brasileiros, com sede no Rio de Janeiro, 
todas baseadas em estudos e indicações do Dr. João Ba-
tista santos. ' 

Impõe-se a sua adoção porque a legislação pertinente 
ao PIS, ou mesmo a que uníficou esse PrOgrama ao de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), 
não cuidaram de estabelecer, de modo expresso, a qual 
Justiça especializada cabe a tarefa de dirimir-as quCstões 
daí resultantes, bem como qual o respectivo prazo pres­
cricional. 

Isto, evidentemente, tem representado um prejuízo 
para os trabalhadores que têm na Justiça do Trabalho o 
mais célere instrumento para a solução de suas pendên-
cias laborais. - ---- -

De outra parte, essa (a Justiça do Trabalho) é a mais 
adequada para assumir, dentro do campo que abrange, a 
solução das questões envolvendo a participação e o direi­
to do empregado no lucro das empresas, na forma co~ 
substanciada no Plano de Integração Social, Jâ ~:fue o ~ÇX­
to do art. 142, da C.F. (conforme lembnldo pelo Di-.­
João B. Santos) abriga tal entendimento quando dispõç:: 

"Compete à Justiça do Trabalho conciliar e jUl­
gar os diss1dios individuais e coletivos entre empre­
gados e empregadores e, mediante lei, outras con­
travérsias oriundas de relação de trabalho", 

Por outro lado, o próprio Seiitido -do PIS, a necessida­
de de absorção em favor do bolo comum daquelas cotas 
de participa'Ção abaridonadB.s, recomendariam a eStipu­
lação de um prazo prescriCíonal que não sendo muito 
curto também não se estenda iiidefinidamente, tudo con­
forme pleiteaâo no presente projeto. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1984,- Nelson 
Carneiro:-

LEGISLAÇÃO~ CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 26, 

DE ! ! DE SETEMBRO DE !975 
Altera disposições da legislação que regula o Pro­

grama de Integraçilo Social (PIS) e o Programa de 
Formaçilo do Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP). 
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. .-... ·-· ..... .-...... _ ........................ -; .... -

Art. 6q O Poder Executivo regulamentará e.gta Lei -
Complementar dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados 
de sua publicação. 

0 O.-. 0 0 O O 0 O O 0 0 O 0 0 O. O. 0 O 0 O O O O O O O O. O O O O O O O O. O O OJ ·-·O 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, e deLe­
gislaçao Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 178, DE 1984 

Revoga o item VIII do artigo 530 da Consolidação 
das LCtS- do -Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~ revogado o item VIH do artigo 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de l9 de maiO de 1943. 

Art. 29 Esta lei entrará erri- vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam.se as disposições em contrário_, 

Justificação 

Vale assinã1ar que atê 1969, era a segUinte a redaÇãO 
do artigo 530 da_ Co.q.~olidação das Leis d_o_ Trabalho: 

.. "Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos 
administrativos ou de representação econômica ou 
profissional, nem permanecer no exercício desses 
cargos:_ 

-I.....:.... os que i:iào tiveram definitívanúáife aprova~ 
das_ as suas contas de exerdcio em cargos de admi-
nistraçãO;_ _ -

11 - os que houverem lesado o patrimônio de 
qualquer entidade sindical; 

III ~os que não estiverem, desde dois anos an­
tes, pC:IO menos, no exercício efetivo da atividade ou 
_da profissão dentro da base territorial do sindicato, 
ou no desempenho de representação-econômica ·ou 
profissional; 

IV- ás Que- tiverem sido condenados põr cririiC 
- dolosO enquanto púsiStirem os efeitos da Pena; 

V-=--os que hão estiverem no gozo de seus direí­
tos políticos; 

VI- os que, pública e ostensivamente, por-atos 
ou palavra~, defendam os princípiOs- ideológicos de 
partido político c_ujo registro tenha-Sido cassado, ou 
de associã.ção ou entidade_de_ qllalquef. natureza cu­
jas atividadj;:S tenham sido consideradas contrárias 
ãO iriten!sse -naciOn-al e cujo registro haja sido ~nce­
lado ou _que tenha seu funcionamento suspenso por 
autoridade competente; 

VII- mâ conduta, devidamente comprovada," 

••• 
Novo item, entrefanto, resolveu acrescentar ao art. 

53trda CLT, a Junta Militar que assumiu o poder, em 
1969 e o fez. através do Decreto-lei n9 925, daquele ano, 
nestes termos: 

'"Art. 530. 
. . ~ .. -· . ~ ..... ' .. ' ' .... ' .. ' ' -, ' .... ·- .. -• .... 
VIII- os que tenham sido destituídos de cargo 

aOfuinistdüivo ·ou de repreSeritação- sindicaL" 

Crío_u::_se, deSSe modo, um_ iJl!pedimeilto perQétuo e 
por- isso~ trtesmci iníqUO,-abrangerido, na maioria- dos ca­
sos, as vítimas de destituíÇãO -ii"ãO r-ái'O arbitráiia: dC cargo 
ou_ representação sindical. 

Ora, tal dispositivO -não deve ser mantido numa legis­
lação que precisa ser sobretudo liberal e demo_crática 
como a legislação do trabalho. 
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-Sãia daS Sessões, I .f de SCtembro de 1984.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) -Os projetos 
Hdos serã9_ publicados e remetidos_ às comissões compe-
tentes. -
-Sobre a mesa, comunicações que vão ser Tidas pelo Sr. 

19-Secretário .. 

São lidas as seguintes 

Em 12 de setembro de 1984 
-- Senhor Presidente 

Nos termos do Regimento Interno, tenho a honra de 
comunicar-a Vossa Ex-celência, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a seguinte substituição 
na ComísSãO Pã.rlamentar de lnquêrito que investiga o 
funcionamento do mercado financeiro do País. 

Como Suplente, deixa de pertencer à Comissão o Se­
nador João Lúcio, sendo substitUído, pelo Senador Car­
los Lyra. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

Em 12 de setembro -de 1984 
Senhor Presidente 
Nos termos do Regimento Interno, tenho a honra de 

co_municar a Vossa Excelênciã., para: os devidos fins, que 
esta Uderança deliberou propor as seguintes substi­
tuições na ComísS-ão- Parlamentar de Inquérito que in­
vestiga o funcionamento do mercado financeirO do_País. 

Como Supientes, deixam de perteflcer à Comissão os 
Senhores Senadores Jaison B-arreto e Affonso Camargo, 
sendo subst!tuíct"os, r~pectiV~ün~e-nte, pelos Senhores Se­
nadores Héi_io Gueir9s e Gastão Maller. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta cOnside­
ração. - Humberto Lucena, Ud~r do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mo_acyr Dalla) ~Serão feitas 
as substituições_ solicitadas. (Pausa.) 

-Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 13 de setembro de 1984 
O Senhor _Presidente, 
Tenho a honra de_ dirigir-me a Vossa Excelência pãra, 

nos termos do_ Art. 36 § 2'>' da Constituição Federal, com­
binado com o Art. 43_, alínea. "a" do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunicar-lhe que me ausentarei do 
País. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de alta estima e consideração.- Octávio 
Cardoso, Vice-Uder da Maioria . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles 

por cessão do eminente Senador Hélio Gueiros. 

.\, SR• EUNICE MfCH!LES (PDS- AM. -Pronuncia 
o _Seg[J.inte disCursÔ.) - Sr-. Presidente, Srs. Sen;tdor~: 

Ao aSsumir nesta- tarde a ti-ibuna, desejO transmitir­
lhes minha preocupação com a saúde do brasileiro. 

Transitam nas duas Casas do Congr~sso, matérias que 
tratam dã -utnrzaÇão do brom<itO -de potássio pelOs pani­
ficadores como aditivo- químico riOs produtos de sua 
fabricação. 

Tratando-se de matéria do mais elevado interesse para 
o_ populaçãÇI e apresentando-se de forma polêmica, 
pareceu-nos indispensável fosse consultado _um_ órgão-
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técnico da mais- alta e reconhecida capacidade para a 
emissão de um parecer sobre o assunto, como o Instituto 
Adolfo Lulz da Secretariã de Saúde do Estado de São 
Paulo, que oferece, entre outras, as seguintes infor­
maçõ_es: 

.. "A OrE:aniza:ção Mundial de Saúde levanta dúvi­
das sobre a inocuidade dos resíduos de h r-ornato que 
podem permanecer no pão, um alimento que é con­
sumido pelo homem desde a infânCia até seus últi-
mos dias. _ _ . _ _ ~ .... _____ ,-_ --=-

Um trabalho realizado no VI Congresso Interna­
cional de Higiene, realizado em Madrid, fala das le­
s_ões causadas aos trabalhado_res ao manipularem 
farinhas contendo bromato e de possfveis intoxi­
cações crônicas em crianças otf pessoaS: sénsívéis ao · 
bromo, que podem s_er muito graves. __ 

A Organização Mundial de Saúde recomenda 
aos país_es membros que só tolerem o uso de aditivos 
quando: 19- sejam eles absolutamente seguros; 29 
-quando sejam eles absolutamente necessários na 
tecnologia industrial. 

No caso de adição do brQIDato ao pão, nenhuma 
das duas regras estão sendo respeitadas." 

Senhor Presidente, Senhores Sena~9res_, para melhor 
julgamento de meus ilustres pares, esclarecemos que a 
adição de bromato de potássio é proibido nas farinhas e 
nos produtos de panificação, conforme _r~ª---oju~o __ nt 
15f70 do CNNPA de 16-9-70. ~ 

O bromato de potássio é proibido n~ Á ustrfà, Bélgica, 
Fínlândia, França, Alemanha, Itália, Noruega, Suiça, 
Portugal, Dinamarca, SuéCia, Espanha, Áfricii -do Sul, 
Nova Zelândia. 

Na Holanda, mesmo sem legislação sobre o aSsunto, 
os moageiros r_Çljolverarn _ _çspontâneamente não mais 
usar o bromato de potássio. 

Sabe--se que O•Bromato de Pofâssio causa a destruição 
das vitaminas do Complexo B, que existem na farinha es~ 
pecialmente a Tiamina e a Riboflnviiia. 

Não podemos esquecer que o pão é um dos itens mais 
importantes na alimentação do brasileiro nos dias de ho~ 
je. Durailte o pr9cessQ d~- fabriCaÇão -do pão, parte do 
bromato de potássio que é adicionado, transforma~se em 
brometo de potássio; ou seja, em vez de um úníéo aditivo, 
passamos a ter dois, com os inevitáveis riscos que ·a 
acompanham. 

De acordo com as informações eristentes-·no livro -
"Clinicai Toxicologyof Commercial Products", muitos 
casos de envenenamento por bromato de potássio, ocor­
reram devido a ingestão desse sal que -ê inodoro, inSípido 
e incolor; nesses c&os o efeito- no homem_ sãÕ lesões no 
aparelho digestivo, renal, e lesões no siStema-nervoso 
central. 

Ainda o livro. "The Mark lndex" (1976), afirma que 
esse produto causa lesões renais. Trabalho do Or. Char­
les Edward Cobett, professor de farmacologia da USP 
diz;, "a -ingestão de certa quantidade de bromato de po­
tássio (ignora-se exatamente ã dose tóxi®TPOde originár 
quadros mais ou menos graves; podem surgir náuseas, 
vômitos, etc .... As crianças podem apresentar crises con­
vulsivas, e a1Iida mais graves são os danos renais que 
causam, podendo ir atê a necrose tub_lJ!ar _aguda, com 
todo seu cortçjo sintomático e-çle prognóstico mUito re­
servado". 

No Japão, atendendo a pedido do Ministro de Bem­
Estar, o Instituto de Ciências Higiênicas daquele país, 
afirmou que ó _bromato.de potássio vem sendo apontado 
como_ indutor d._e anomaijªs crompssomãticas. 

A capacidade de produzir câncer. -
A carcino_geniG.id_ade dQ_bromato de: potássio foi con­

firmada pelo grupo do Dr. Yusi Kurokawã. do Instituto 
de Ciências Higiênicas do Japão, que observou o resulta-
do desse produto sobre animais. _ 

QuantO ao brometo de potássio (KBr), ainda Q, "The 
Mark Index" (1976) afirma, que este pode provoCardes-

de acnes até sêrias depressões no sistema nervoso centra], 
e o uso prolongado poderá levar à deterioração mental. 

Cabe-noS ainda_ questionar os efeitos cumulativos no 
organismo humario, dos resíduos do bromato e brometo 
de potássio existentes no pão, que são ingeridos diaria­
mente pelo homem desde a mais tenra ídade . 

Se aprovado o Projeto de Lei, tramítanclo nesta Casa 
que permite a adição de bromato de potássio na farinha 
de trigo, passaremos a consumir os risc_os dessa substân­
cia alêm do pão, também no macarrão, biscoitos, ali­

~ mentos infantis, pizzas, etc., poteneíaliiando ainda mais 
os efeitos negativos e possibilidades de acúmulo no orga­
nismo de quantidades capazes de levar aÇ\ "bromidismo" 
cujos transtornos já descrevemos. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

A SR~ EUNICE MICHILLES - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Míiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Senadora Eunice Mi­
chiles, Cristo já dizia corri muita sabedori::;~.:,."Dai a Cé!>~r 
o que é de César". Assim quando V. Ex• falou que deve.. 
ria se movimentar a tramitação do projeto Sobre o bro­
m~to de potássio, V. Ex' deu a César o que é de César, 
dizendo com isso que esse projeto ê de autoria do Sena~ 
dor Gastão Miiller. Esse projeto ê de minha autoria, está 
por a( semimorto, ou em estado latente, nas gavetas de 
algumas comissões. A informação Que tenho é que a Co­
misSão de Constituiçã~ e Justiça já o aprovou, porque 
ele é constituciorial e jurídico. E, daí para cá, me perdi, 
não sei onde _ele se encontra.__ Deveria estar na Comissão 
de Saúde, que seria a Comiss_ãp técnica natural para dar 
o parecer sobre este assunto tão palpitante que V. Ex•, 
com muita sãbedoria, com muita pesquisa, talvez maior 
do que a minha, apresenta no momento. De modo que o 
meu projeto, Senadora Eunice Michiles, me deu uma 
honra que muita gente aspira ter:- a de apresentar, peran­
te milhões de_expectadores, no Programa Fantástico, da 
TV Globo, que me entrevisto_u sobre esse projeto em an­
damento no Senado Federal. De modo.que agora, com o 
estímulo de V. Ex•, com o estímulo da no!!sa única Sena­
dora, talvez a Casa se mobilíze para que o projeto tenha 
o andamento devido. Muito obrigado a V. Ex• 

A SR• EUNICE MICHILES -Obrigado pelo aparte 
de V. Ex' Eu queria, no entanto, acrescetitar o seguinte: 
que está em minhas mãos cópia do projeto de V. Ex•, q~e 
eu acho que foi elaborado com ro_uito cu.idado~ mas que 
me p_arece. traz .um grande risco, apesar do cuidado de V. 
Ex•, à saúde do _brasileiro, Porque veia o que diz o seu 
projeto: 

. "Art. 1~" O"S moinhos que produzem a farinha 
de trigo só poderão utilizar bromilto de potássio, 
como aditiVo_ químico ao pl'Odutó industrializado, 
em quantidades que, a critério da autoridade com­
petente, não poSsã prejudiCar a ·saúde do consumi­
dor." 

No entanto, nós temos uma legislação emanada do 
Ministério da Saúde, Resolução n9 l_5j70, que diz;. "Ne­
gar o pedido de emprego de bromato de potássio, em 
qualquer quantidade, nas farinhas e nos produtos de pa­
nificação." Sobre este mesmo assunto versa, em opo­
sição ao projeto de lei de V. Ex•, um projeto de lei da De­
putada Lúcia Viveiros; que diz o seguinte; 

.. "Proíbe a utilização do bromato de potássio pe­
los panificadores como adit_iyo _químico nos produ­
tos de sua fabricação." 

Mas, o parecer do lnsti~uto Adolfo Lutz diz a respeito 
do seu projeto que seria mUito perigosa, meSmo a quan­
tidade que V. Ex• cita- a quantidade não_ sei exatamen­
te, depois poderfamõs-verificar -,que seria ainda muito 
perigosa essa edição." E acrescenta, a respeito do projeto 
de lei da Deputada Lúcia Viveiros, que ele não ê tão 
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abrangente, uma vez que não proíbe a adição nas moa­
gens; quer dizer, apenas prevê a proibição do acréscimo 
nas panificadoras. 

Ora, s~ a farinha já vem adicionada do bromato de -po­
tássio as panificadoras esr;;apariam dessa legislação. Por­
tanto,_ a proibição tem que alcançar as moageiras. Mas 
acho que nada disso seria necessáriO. Nós temos uma le­
gislação pronta. O Ministério da Saúde, que me parece é 
o órgão iridicado para legislar sobre o assunto, eu diria, a 
jurisdição à qual estamos todos nós submetidos, a saúde 
do brasileiro deve estar sob os cuidados do Ministério da 
Saúde, já tem a sua legislação pronta, que proíbe total~ 
mente a adição do bromato de potássio ao pão. 

Eu gostaria de mostrar aos Srs. Senadores como o 
bromato de potássio ê encontrado com a maior facilida­
de - e a minha assessoria conseguiu alcançâr isso sem a 
menor dificuldade: .. "ouro da panificação'';,_ .. sanzyne 
diá_stase"; ... Bem-te-vi, a sorte do panifiCador"; e mais, 
"SUif'-.--(SOlução -Unificada Reforçaâora do Trigo). 

Srs. Senadores, acho que se brinca muito comª ·saúde 
do brasileiro. Acho que a nossa responsabilidade, como 
legisladores- e a minha condição de mulher ê, de certo 
modo, voltada para os interesses da família - obriga­
noS -a -vir a estã tribuna fazer esta dunúncia. Denúncia de 
que não está sendo cumprida a legislação do Minisiérío 
da Saúde e a denúncia de que, sob a forma de um projeto 
bem elaborado, bem estudado, ainda existem chances de 
ser adicionado esse produto tão lesivo à saúde humana. 

O SR. GASTÃO MULLER ~Permite~me V. Ex• um 
aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não, nobre Sena­
dor. 

_ O SR. GASTÃO MULLER - Nobre Senãdora, nos 
países chamados mais civilizados que o nosso, como a 
França, a Bélgica, os Estados Unidos e outros que man­
dei pesqtifsa-r e depois estudei as pesquisas, ele permitiam 
que houvesse o bromato de potássio numa medida mini­
mã. Eu para não ser mais realista que o rei, admiti no 
meu projeto a mesma percentagem que esses paises que 
têm uma tradição muito grande de panificadores, de 
fabricantes de pão, porque o pão é um produto tipicã~­
mente europeu, em função do trigo. 

De modo gue eu nao quis ser, repito, mais -realista qUe 
o rei, admitindo esta pequena percentagem preVista na 
legislação_dos out_ros paises, como eu disse, mais civiliza­
doS:Dã.fa justificação de-não ser tão dráStico, embora 
pessoalmente seja drástico rià mesma opinião que V, Ex• 
quanto à extinção total do uso indiscriminado desse pro~ 
cesso qu_ímico, na fabricação do pão. 

A SR~ EUNICE MICHILES- Concordo com V. Ex• 
por sinal, quero parabenizá~lo pelo cuidado que teve, 
pela pesquisa que fez; no eritanto, devo ser mais radical 
neste assunto, entendo que devemos apenas cumprir a 
nossa legislação, que é de não adicionar. QUer- dizer, nós 
sabemos que nos Estados Unidos o_bromato de potássio 
é acrescentado ao pão de forma, mas assim mesmo sob 
sérias- restrições, sob uma fiscalização muito intensa, e 
grupos enormes de ecologistas, e grupos femininos têm 
se insurgido ainda sobre esta adição. Acho que devemos 
ficar sempre naquele posicionamento de tentar copiar 
aquilo que no_s interessa e rejeitar aquilo que não é bom. 
Eu, na verdade, proporia aos Srs. Senadores_ que nós fôs­
semos bastante drásticos nessa questão. _O brasileiro, ho~ 
je, se alimenta mal; o brasileiro, hoje, não tem condições 
de uma alimentação basicamente equilibrada, seria o cú­
mulo que nós a-inda acrescentássemos à sua pobre afi­
mentaç_ão elementos nocivos. 

O_ Sr. -Jorge Kalume - Permite V. Ex' um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não, ouço V. Ex• 
com o maior prazer. 
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O Sr. Jorge Kalume - Não poderia deixar de partici­
par deste debate para levar_a V. Ex• a rriinha solidarieda­
de, diante de urn assuntp vlt-ªl para a vida do brasileiro, a 
vida de todos nós. V. Ex• usa a tribuna não só na quali­
dade de_Senadora, como tambêm_ de mãe, zelando pela 
saúde de tod_os os filhos, dentro dos quais me incluo. 
Portanto, tem V. Ex• a noss_a_ s_olidariedade, e que prossi­
ga nessa campanha sadia, salutar, em beneficio da popu­
lação brasileira. Realmente, não sei o porquê dessa utili­
zação do_br_omato de potãssio, país no paSSadO comia-se 
um pão mais saboroso, mais bonito e sem a introdução 
de produto químico. Não sei por que o Governo brasilei­
ro, ou seja lá que naçãO for, pérmite que se -adicione o 
brornato de potássio atraVés das moagefras, por que is­
so? Para prejudicar à nossa saúde? Enfraquecer ainda 
mais o povo brasileiro, ·que se alimenta tão mal diante 
dessa crise econômico-financeiro-social que estam_os 
atravessando? Portanto, V, Ex• merece os nossos louvo­
res, os nosso aplausos e a nossa solidariedade. 

A SR~ EUNICE MICHILES --Muito Obrigada a V. 
Ex•. 

O Sr. Almir Pinto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

A SR' EUNICE MIOUL_ES ~Com prazer, Senador 
Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senadora ~pice Michi­
les, eu estava secretariando a Mesa e pedi permissão ao 
Sr. Presidente para vir ao PlenáriO dar um aparte a V. 
Ex' como Senador e médico """':'e parece-me que, hC,-ifió­
ment6,--o únicO em PlenáriO. Mas, V. Ex• citou ·a deter­
minação do Ministério da Saúde, proibindo a adição do 
bromato de potássio ao pão. Ora, se há essa determi­
nação do Ministério da Saúde ê porque ele reconheceu 
que, de fato, ê um perigo à saúde do povo ·o pão com 
bromato de potássiof Então, não é preciso mais ouvir 
ninguém, a única coisa que é necessária, no meU ·põn.to 
de vista- vou atê conversar com o Ministro Arcover:de 
-é a fisCalização sanitária-em círiia das moageiras, essa 
que ê a medida certa, como bem V, Ex• situou. As panifi­
cadoras não têm nada com a história, já compram-a fã.i'i­
nha com o bromato de potássio. Então, cumpre ao Mi­
nistério da Saúde, que é o órgão responsável pela fiscali­
zação sanitária, ou, comO-queira, defe5ãSãhitãfia. Isso 
sim é que deve.ser feitO. Agradeço a V. Ex• o aparte que 
me concedeu. 

A SR• EUNICE MICHILES- Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex•. 

Certa vei: o nobre Senador Nelson Carneiro dizia, at~ 
com muita graça-, que poderíamos anular todas as leis no 
Brasil e ter apenas uma: Cu_mpram-se as leis brasieiraS--;-­
as leis que existem". 

Na verdade, as nossas leis não são cumpridas. E neste 
caso me parece de grande responsabilidade. Acho que 
não poderíamos fugir a mesma, de insistir junto ao Mi­
nistêrio -da Saúde para que faça cumprir essa suã deter­
minação, essa sua resoluç~o, para que seja absolutamen­
te proibida a adição _de brometo de potássio à farinha de 
trigo para a panificação. 

Sr. Presid_ente, Srs. Senadores: 
Dentro do espírito mundial de se ad_otar cada vez mais 

precauções contra os aditivos químicos à nosSa alifiien- -_ 
tação, os países de tecnologia avançada estão tomando 
medidas para eliminai do pão, o bromato de potássio. 

Devemos lembrar que, como os padrões de alimen­
tação do nosso País estão muito abaixo dos países desen­
volvidos, comemos uma quantidade muito maior de pão 
por ser um alimento de baix..o custo, e consequentemente 
consumimos uma quantidade muito maior desse perigo­
so aditivo químico: - O Bromato de Potássio. 

Não devemos e não podemos aceitar Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que qualquer outro interesse senão o da 
saúde do povo brasileiro seja levada em consideração 
nesta questão. 

Em saúde pública não é permitido _o uso de substân­
cias suspeitas e os aditivos bromato e brometo são, no 
mínimo, suspeitos de considerável grau de periculosida­
de. 

Trouxe à consideração de V. Ex's, Srs. Senadores, re­
sumo de est11dos so_bre o as!;untp que espero venha aler­
tar -0 patriótico e numanitário espírito de legisladores 
desta Casa. 

Muito obfigada. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTQ A QUE SE REFERE A .SRA. 
- EUNICE MICHILES EM SEU DISCURSO: -

INSTITuTO ADOLFO LUTZ 

Assunto - Consulta técnica SObre: 
ProjetO de Lei sobre uso de bromato de potás!'iio em 

tram~tação no Senado Federal e na Câmara dos Deputa­
dos 

Posição do Instituto: 
,.:.....:Pro}eto de Le~·do senado -n, 29 de 19fü 
Parece-nos inoportuna a apresentação do refe_ridQ 

projeto à consideração dos Senhores Senadores, que visa 
permitir o Uso de bromato de potássio, coril.o _aditivo qur- · 
mico, em farinha de trigo. A citada farinha não é usada 
eXclusivamente para fabricação de pão, e sim para fabri­
cação de uma grande série de produtos como macarrão 
por exemplo. 

Por outro lado mais oportuno ainda se torna a re­
jeição d_e tal projeto quando a própria OrgariizaÇãO 
Mundial da Saúde levanta dúvidas sobre a inocriídade 
dos resíduos de bromato que podem permanecer no pão, 
um aliniento que é consumido pelo hoÕlem- deSde a in­
fância até seus últimos dias. 

Assim é que na reunião conjunta da Organização 
Mundial de Saúde e Organização da Agricultura para 
Alimentos, através da Comissão do Codex Alimentarius, 
re;tli~da em Geqebra em 1983 entre outras resoluç_õ~ 
tomadas consta_ a seguint~: 

O Comitê tomou conhecimentO dãs multas- reservas 
sobre o uso do bromato de p-otássio e das observações da 
_de_Iegação da Sufça, que informou ao Comitê terem 
vários países proibido ou limitado o uso dessa substân­
cia, levando em conta recentes informações toxicolóii­
cas. Por isso o Comitê transferiu para maiores estudos a 
aprovação dessa disposição sobr~ aditíVos alimentares. 

Alé-m disso dúvídas sobre a inocuidade do bromato fo­
ram levantadas por pesquisadores japoneses como Y. 
Kurokawa e colaboradores da Divisão de Patologia do 
Instituto Nacioilal de Ciências e Higiene de Tóquio 
(Gann. 73, 335-338, 1982; O. Perez Marin). A adulte­
raçãO do pão na Espanha com__traba_l_h_o apresentado no 
VI Congresso Internacional de Higiene, Medicina Pre­
ventiva e Social realizado em Madri, em outubro de 1971 
onde fala das lesões causadas aos trabalhadores ao mani­
pularem farinhas contendo _bromato e de possíveis into­
xicações crônicas de crianças ou pessoas sensíveis ao 
brOJ?O, que podem ser muito graves. 

Os Go_vernos de alguns países onde o uso do bromato 
é tolerado, jâ estão reestudando o assunto sendo que a 
Suécia resolveu proibir seu uso a partir de lt-1-84. 

-Há também que se respeitar as regras para uso de adi­
tivo_s, assjJn_ é que a Organiz-ação Mundial de Saúde reco­
menda aos países membros que só tolerem o uso de aditi­
vo-s" em--alimentos quando: I') eles sejam absolutamente 
seguros, isto ê, quando à base dos conhecimentos do mo­
mento hàõ- haja qualquer dúvida sobre sua inocuidade 
ao homem; 29) quando ele seja absolutamente necessário 
na tecnologia industrial. 

!'f o caso deste projeto de Lei, nenhuma dessas du~s_ r_e­
gras estão sendo respeitadas, pois o bromato não é abso­
lutamente seguro, pois corno jâ se afirmou acima existeni 
dúvidas sobre a sua inocuidade e por outro lado seu uso 
ê desnecessário.-na fabricação de pães, especialmente do 
tiPo francês, o de consumo quase absoluto em noss_o 
meio, como está amplamente demonstrado por especia­
listas de diferentes países. 
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2-:- Projeto_ de Lei n9 1.390 de 1983 
Da Sr~ Lucia ViVeiros que proíbe a utilização de bro­

mato _de potássio pelos panificadores como aditivo quí­
mic.o. _nos produtos de sua fabricação. 

A aprovação do referido projeto tal como se encontra 
redigido em seu artigo 1 ': 

"Fica proibida a utilização de bromato de potás­
sio pelos panificadores, como aditivo químíCo, nos 
produtos de sua fabricação", 

parece-nos não resolverá o asstinlO, ·pois poderá ser in­
terpretado de diferentes maneiras, tumultuando um 
problema que foi perfeitamente equacionado pela Co­
missão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos 
ao- eniftir a resolução ... 15/70 que diz: 

"Negar o pedido de emptego do bromato de po­
tássio, em qu-alquer quantidade nas farinhas e nos 
produtos de panificação". 

O principal problema deste projeto ê que ele proíbe o 
uso do bromato de potássio puro diretamente pelos pa­
nificadores ficandO a dúvida sobre o seu uso indireto, 
isto _é, atr~vês da sua adição em farinhas po! exemplo. 

Para que de fato a resolução Nt 15/70 da CNNPA fos­
se reforçada por lei específica, o artigo 1' do citad_o pro­
jeto deveria ser redigido de modo taxativo como por 
exemplo: .. Fica, proibido o uso de bromato de potássio 
em alimentos seja como, aditivo químico ou com qUal­
quer outra finãiidade." 

As razões deste parecer já foram amplamente esclare­
cidas na resposta ao item 1 desta consulta técnica. 

Em anexo, o relatório da reunião do Codex, citado 
neste documento. - Dr. Waldomiro Pregnolatto, Dire­
tor. 

· O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
pal_avra a~ ~mineflte -':-íder Senador Humberto Lucena. 

o·sR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Apenas um dia depois que ocupei esta tribuna para 
reiterar as considerações e criticas que tenho feito à polí­
tiCa governamental em relação ao Nordeste brasileiro e 
para reapresentar urria série de sugestões específicaS para 
a solução dos-prOblemas de minha região, foi divulgado, 

__ a:qúi em B"rasília, no último dia 31 de agosto, o documen­
to .. "Nordeste: desafio à missão da Igreja no Brasil", 
aprovado pela XII Reunião Ordinária do Conselho Per­
manente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. 

A análise que o referido documento faz da realidade 
nordestina e as ações que recomenda deveriam ser do co­
nhecimento de todos os interessados numa solução efi­
ciente e justa para os seculares problemas do Nordeste. E 
ê por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que solicito à 
Casa a "transcriÇão do documento nos Anais do Senado 
Federal. 

Em linhas gerais, o documento reconhece que o princi­
pal problema do Nordeste não ê, ao contrário do que 
muitos querem fazer crer, a seca crônica de amplas áreas 

·da região. Ao contrário, trata-se de uma injustiça históri­
- -ca _devid<!, sobret~~o, à estrutura da posse da terra. 

Além disso, o documento analisa várias opções gover­
namentais gue tem r~ultado, ~o longo do tempo, na per­
petuação da situação de injuStiça.-

Finalmente, o documento alinha, como não poderia 
deixar de ser,_ uma série de recomendações qu~ ~ Igreja 
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assume como compromisso para a Sua atuação no Nor­
deste. 

Vale a pena reproduzir aqui algumas dela,~:_ 

"- co-ntinuar apoiando o trabalho _que a Igreja 
do Nordeste está _realizando, principalmente quanto 
ao esforço de levar a sério a ·proféfi.:a opÇão prefe­
rencial e solidária pelos pobres, convivendo com 
eles e interísifii::ando a_ promoção das pastorais da 
terra, dos indígenas, dos pescadores, da periferia, 
dos direitOs hum_anos_ e ainda as pastorais operárias 
e rural; 

- Incentivar todos QS que possuem qualificação 
científica e técnica a levarem suas conclusões_àque­
les que podem contribuir para a solução do proble­
ma nordestino; 

-Incentivar e apoiar, sempre dentro do espírito 
do Evangelho, os pequenos projetos alternativos 
das comunidades nordestinas, a forrriação e capaci­
tação ade_quadas de agentes de pastoral do Nordeste 
ou a ele destinados, os programas de educação po­
pular, de educação sindical, de ação comunitária, de 
educação política e as técnicas siri:iPleS de irrigaç"ão, 
uso da _terra e defesa do meio ambiente; 

- Contribuir para adequar o sistema formal de 
educação_ à realidade nordestina; 

- Intensificar a solidariedade e a fraternidade_ 
com as Igrejas do Nordeste, enviando requso_!>_ ma­
teriais e implantando o Projeto de Entreajuda Ecle- _ 
sial; 

-Cultivar a hospitalidade que é uma das virtu­
des do povo nordestino e criar eS:truturas pastorais 
de acolhimento fraterno aos migf~mtes, ajuda_~do-os 
a encontrar condições de mais plena realização; 

- COntribuir- para maior esclarecimento da 
Nação- sobre a real situação do Nordeste, usando 
para isso tQdos os meios possíveiS p-ara promover 
ampla informação sobre os seus problemas e suas 
potencialidades e sobre iniciativaS das comunidades 
em curs·a na Região; 

~Conscientizar a opinião pública" sobre a ina­
diável ação por ser empreendida para erradicar as 
causas dos problemas sociais nordestinos,-reivindi­
cando medidas concreta_s que já são conheç:idas e 
viáveis; 

- Fazer nossoS os legítimos anseios ·-ae toda a 
Nação brasileira, que deve s~ incentivada a 
mobilizar-se corajosamente para obter das autori­
dades as decisQe;s polítiCas necessáfiâs a fim de mu­
dar a situação generalizada _ _de _misêria e _injustiça 
que oprime o povo nordestino; 

- Dar especial ênfase à necessidade urgente de 
uma Reforma Agrária autêntica e corajosa, adapta­
da às peculiaridades do Nordeste e acompanhada de 
uma adequada Política Agrícola. Chegar-se-á, desta 
forma, a suprimir a raiz principal dos problemas so­
ciais nordestinos." 

São estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, algumas das 
recomendações do documento anexo, cuja transCrição 
agora solicito nQS _Anais dc;;sta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR HUMBERTO LUCENA EM SEU DIS­
CURSO:~ 

O Conselho Permanente da Cq_nferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, reunido em Brasília de 28 a 31 de ages-_ 
to de 1984, por delegação expressa da XXII Assembléia 
Geral que estudou e aprovou este docum_ento em ltaici, 
agora o promulga em sua forma definitiva e o entrega_ à 
Igreja do Brasil e ao povo brasileiro. 

INTRODUÇÃO 

Os gestos de solidariedade e partilha observados em 
todo_ o País dqrante o flagelo da seca d_o Nor_d~tes foram 

testemunho vivo do espírito cristão 9o p~:)VO. Com a ~?he­
gada das chuvas na I:~gião, as frentes de trabalho fo_ram 
apressadamente desativadas. Cont~do, o povo_ do No~: 
'deste continua em situação de emergêpcia. Na verdade, 
não é a seca o problema fundamental do Nordeste. O 
problema principal é o empobrecimento crescente da po­
puiãção, fruto -de umã. injustíça diuturna e estrutural. O· 
povo está ameaçado de genocídio. A vida do povo _do 
Nordeste está sendo destruída. 
.. "Eu vi a aflição do meu povo. Eu ouvi os seus clamo­

res e desci para o libertar" ( 1). Temos a certeZa de que 
Deus, hoje como sempre, não se fecha ao grito de 36 mi­
lhões de norde5tinos e iilterpela a igreja no Brasil e-a 
cada um de nós por sua libertação. São milhões no ser-_ 
tão, nos canaviais, no-vale do São Francisco, nas perife­
rias urb.:irias. 

O P"avo nordestino, através de milhares de vozes, de 
milhares de abaixo-assinados das comuqidades, de cen­
tenas de manifestações de rua, de pautas de reivindi­
cações dos sindicatos dos trabalhadores, está clamando 
por terra para plantar, por trabalho e salário justo para 
ganhar o_ pão com o suor do rosto, por água, sementes 
par-a plantio, saúde e tratamento hunlano. Nó -grito de 
milhões, o povo quer um modelo sócio-ecojiômiCo que 
propicie pão em todas as mesas, liberdade, justiça, pa:rfi~ 
cipação efetiva no processO de autopromoção. 

O clamor do povo sobe, carregado de dor e confiança, 
ao _coração de Deus Vivo, pois Ele é a força 9~ sua vida. 
Ecoa também no coração da Mãe-Igreja, que é chamada 
a prolongar, no Hoje da História, a ternura de Deus. 

Nós, Bispos do Brasil, sQiidários com o povo sofrido, 
vendo-lhe a aflição e OUVindo-lhe os clamoies, assunif­
moS com ele suas esperanças e s_uaSduúts poi-Uffi N ardes­
te ffaterno e pOr Um Brasil jusfó. 

Atentos à história vivida e experimentada pelo povo 
nordestino e compartilhando a sua causa, queremos, não 
como técnicOS, mas como pastoreS, pfQPOr a todos os 
brasileiros as presentes reflexões, que pretendem contri­
buir para a formação de uma consciência_ crítica sobre a 
sitUaÇãO do_Nordeste. Sobretudo queremos conclamar 
as nossas -cÕmuni-dades cristãs para- que - iluminadas 
pela Palavra de Deus e dóceis ao seu Espfrito - se empe­
nhem, com todos os homens e mulheres de boa vontade, 
em corajosa e urgente ação capaz de atingir eril proftindl~ 
dáde e érradlcar em definitivo as cã.ulfãS geradoras dessa 

- situação, de modo que, efetivamente, todos tenham vida 
e em abundância. 

I -A REALIDADE NORDESTINA 

i. Alguns Dados e Fatos 
A situação do Nordeste brasileiro e niais do que dra­

mática; ·asSUmindo mesmo em- períOdos de seca pro­
porções de verdadeira tragédia. 

De junho a dezembro de 1983, 27.892.000 (2) nordesti- _ 
rios já estavam afetados pelo flag"elo da seca que de tem­
pos em tempos vem assolando a Região. Isto representa 
uma população superior à do Chile, Bolívia, Peru e Uru­
guai juntos~ Como medida de emergência para minoi'ar 
as cOnseqüências ímediatas do flagelo, o Governo Fede­
ral, através do Ministério_do Joterior e da, SUDEN.E, 
constituiu as frentes de trabalho que foram-implantadas 
progressivamente. Em meados de 1983, a "graitde maioria 
dos 3 milhões de famflias morado.cas na ár.eajâ se encon­
trava em situação de penúria. As frentes, contudo, não 
havia alistado mais de 900.000 trabalhadores, pagando­
lhes um salário .igual à metade 4o mínimo vigente. Em 
setembro do mesmo ano, o número de alistados jâ era de 
1,7 milhões; em novembro esse número chegava a 2,3 mi­
lhões, e em março de 1984 alcançou 2,7 milhões de trabaR 
lhadores, entre oS quais 400.000 mulheres, (l) 

{I) Cf. Ex. 3, 7·8. 

(2). "Este número não corresponde à população to_ tal do Nord~ que é 
36 milhões. I! importante alertar para isso a fim de saber interpretai 
qual dos dois números os demais dados se referem". 

(3} O Grande Flagelo e as Ações do Governo" - Recife, 1983 
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Considerando qua a família nordestina se compõe, em 
média, de 6 pessoas, não hâ como fugir ao fato de que a 
rend~. '•PCr capita" de, pelo menos 45% dos n.ordeStínOS 
era então de Cr$ 2.Sso;oo por mês-, o que equivalia a 25-
dólares anuais, mais baixa que a rend~. "per capita" de 

_ qualquer pais do planeta e inferior ao nível de pobreza 
absoluta. APesar-de sumamente dolorosos, não chegam 
portanto a suspender os relatos de inúriteros casos de tra­
balhadores ~que morriam de inanição e de crianças de 6 
meses aumentan(fo-se apenas de água corri "açúcar. 

A chegada das chuvas regulares permitiu alguns dos 
efeitOS rilaiS calamitosos da longa estiagem. Ao ine&mo 
tem~Põ sllrgii'am outros Problemas, como o flagelo de en­
chentes em diversas áreas, a angústia de muitos por falta 
de tei'ra e de sementes parã o plantio a· desativação pre-­
mãiiira ·aas-frentes de trabalho antes de haver colheita, 
"a difiCuldade e a falta de crêdito acessível para a comer­
cializ.i!Ção, deixando os intermediários livres para com­
prarem a preços vis a pouca- produção conseguida com 
tanto sacrifício". Sobretudo há o perigo da desmorali­
zação de Úrgãos oficiais e da opinião pública diante da 
gravidade da situação do Nordeste, que de longa data 
vem desafiando a capacidade de resistência-dos ·nordesti­
noS e a consciência._ da Nação. 

O No_rdeste tem as mais elevadas taxas de mortalidade 
infantil do País: 107,2 por 1.000 nascidos vivos, contra 
68,1 por 1.000 no Brasil. O nordestino também vive me­
nos. Sua esperança de vida ao nascer é de apenas 52,6 
anos, contra 60,0 anos para os brasileiros em geral (4). 

Um _relatório oficial traçou um diagnóstico inquietador 
da situação sanitária dos nordestinos: quatro milhões de 
pessOas atacadas pela esqriistossomose; três milhões com 

- do_ênc_a_de Chagas; 17 mil novos casos anuais de tubercu­
!pse; 66% da população rural infantil entre 1 e 5 anos afe-
tada pela desnutrição. As mortes de menores de I ano re­
presentam 34% do total de óbitos. Cruel realidade que o 

- mundo só via nos mais carentes pã.íses da África ·e da Áw 
sia (5). 

_üs números do Censo de 1980 sã_o claro~: no Nordes­
te, 54,1% da população economicamente ativa ganha­
vam até, um salário mínimo, quando no Brasil corno um 
todo esse percentual era de 31,4%. A mão-de--obra_femi­
nina é ainda mais explorad<:~: 63,4% das mulheres nosdes­
tinas trabãlhadoras ganhavam até 1 salário mínimo, en­
quanto esse percentual, para todo o Brasil, era de 42,0%. 
Como- o salário _mínimo de h_â muito l insuficiente ãté 
para a aquisição da alimentação básica individu-ª1 esta­
belecida em lei para o trabalhador, pode-se constatar en­
tão a dimensão verdadeira da fome nordestina. A grande 
maioria doS. trabalhadores e suas famílias alimenta-se 
apenas do mínimo necessário para se manterem vivos. 
11,2% da população economicamente ativa, no Nordes­
te, não percebe qualquer rendimento (6). 

A taxa de alfabetização e o nível de instrução no Nor­
deste são dos mais baixos entre todas as Regiões brasilei­
ra~: no Brasil como um todo, 35,7% da população a par­
tir da idade_de 5 anos não receberam qualquer instrução 
ou não chegaram a completar 1 ano de escolarização. E 
4-1,6% rrequentarim a escola de 1 ano a no máximo 4 
anos. Já no Nordeste, esses percentuais são de 55,1% e de __ 

30,3%, respectivamente (7). 
Mais trágica ainda é a conclusão de estudos recentes 

da UNICEF revelando que a desnutrição é crônica e 
"Frequentemente resulta em deficiênciaS-de estatura ou 
nanismo. Sua incidência entre crianças de 1 a 5 anos de 
idade varia de 10% da população infantil, nas zonas ur­
banas de São Paulo, até 30% no Nordeste rural" (1). 

(4) SUDENE- 'Proposio;;õet~ de Política Social para o Nordeste' Rccire 
-1983 

(5) MP~\$..:_ ~1S -IPEA/SEPLAN- SUDENE- "Princípios B:isi 
côs e"Oil'etrize;; pafll Ações de Saúde no Nordeste Rural-Subsldios para dis 
C!.lssâoBrasílla maro;;o/1984 

(6) IBGE ~ "Tabulações Avançada~ do Censo Democrático de 1980 
-Resultados Preliminares". 

t7} IBGE - Ibidem 

(8) UNICEF- 'UNICEF em ação no Bra~! e no Mundo'. Brasil 1983 
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Esses dados aqui colocados são apenas amostras indi­
cativas da realidade trágica em que yem so_brevivendo a 
esmagadora maioria _do povo nordestino. 

2. As Causas 

Há uma tendência generalizada e crescente de se atri­
buírem à seca as causas maiores da miséria nordestina. 
Esta posição é-tão vulnerável que não resiste à mais sim­
ples observação da realidade regional. No Maranhão 
chuvoso hâ tanta ou mais miséria do que no Ceará seco. 
O trabalhador da mata litorânea de Pernambuc_O~ embo­
ra em Zona úmida ê tão subnutrido, doente e pobre 
quanto o sertanejo do semi-árido. 

O Polígono das Secas, numa áreãtotal de 93-6.993 kmz 
cobre 879.665 dos 1.548.672 k_m2 da_ Região Nordeste e 
se estende até o norte de Minas. O clima do Polígono, na 
partes mais despidas de vegetação, é semi-árido, nunca 
chegando a_árido. Atravessa a_área um enorme curso çle 
água- o rio São Francisco=....:: c~ja bacia ocupa 389.900 
km 2 , ou quase a metade (44,3%) da área nordestina do 
Polfgono! (9) existem amplas áreas propíciãs -para irrí=-­
gação, das quais só poucas- estão aproveitadas. 

A causa principal não é a falta de água e de chuva. 
Não há uma correspondência direta entre a falta de chu­
va e o flagelo social. 

Apesar da concentração das chuvas num tempo relati­
vamente curto do ano, a média pluviométrica anual do 
Nordeste, de 600 mm, é tecniCamente boa, atingindo 
mesmo além do necessário para o desenvolvimento das 
culturas tradicionais da região. Oe_yç_~se levar em conta 
que, em mais da metade do ter;-ritório, as chuvas alcaçam 
de 750 a 1.000 _ mm, índice bastante satisfatório, -e em 
apenas 0,25% do território se verifica uma precipitação 
inferior a 250- mm. 

Para termos visão mais clara do que signífi~am- esses 
números, basta fazer uma ·comparação. Há regiões agrí­
colas em diversos países do mundo (Israel, Marrocos, 
Argélia, por exe;;,plo)_ onde as cultu-ras se desenvolvem 
com precipitações de apenas 100 mm. 

Além das chuvas, devem-se juntar os chamados recur­
sos hídricos subterrâneos: águas que alimentam os ma­
nanciais, os poçOs, os rios e os lagos. São provenientes 
das chuvas que, ao cair, se infiltram nas rochas, forman­
do uma espécie de lençol de águas subterrâneas. São en­
contradas a variadas profundidades, até o limite de 3.000-
metros do solo (1°). 

Ao regime da chuvas e aos recursos hídricos subterrâ­
neos, somam-se, segundo dados de 1981, 1.106 açudes 
dos mais variados portes, com capacidade de armazenar 
cerca de 13 bilhões de met_ros cúbicos de água, apenas na 
área nordestina do Polígono das Secas, onde existiam 
também, no mesmo ano, 531 poços tubulares em funcio­
namento, com capacidade de vazão horáiia superior a 3 
milhões de litros, no total (ll). 

Seria também falso e odioso atribuir a misê:ria e a 
pobreza do homem n_ordestino a uma pretensa incapací: 
dade, preguiça; conformismo~ desinteresse pelo trabalho. 
No entanto, o homem nordestino, em geral, se caracteri­
za pela tenacidade e pelo amor ao trabalho e à terra; traz 
a marca da coragem do vaqueiro e da resistência do pos­
seiro; tem como valores absolutamente importantes a so­
lidariedade, a partilha, a justiça, a hospitalidade, o 
espirito comunitário e associativo, o trabalho erri co­
mum, o amor e a responsabilidade para com a famnia. 
Apesar do sofrimento acumulado há séculos, os nordes­
tinos amam a sua t_e:rra e n_ão_têm di! vidas acerca da via­
bilidade da região. 

(') MME Convênio DNPM- CPRM, projeto map~i hTdroi:J:cOf6gico do 
Brasil na escala de 1: 2.500.000. Relatório lin:ll. vol. I 

('") Mr- SUDENE. Projeto Nordeste. Síntese do rcfat6rio linul do -gru· 
po 2? - Recife:: ..:. -.agOS"to f983 

MME- 01'-iPMfCPRM- Programa de avuliaçi\o c aproveitamentos dor. 
rccu~r. minerais e captação de 6gua~ subterrâneas para o NordesW 1982-
!985. Muio·l98! 
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) IBGE- "Anu:írio Estatístico do Brasil'"- 1982 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

As causas da precariedade da situação do Nordeste 
devem ser procuradas antes de mais nada na história 
sócio·económic.o-poHtica do Brasil no contexto da eco­
nomia mundial. Portanto, não são o resultado da fatali-

--dade, do destino, dã. natureza, mas -o resultado da ação 
ou omissão política dos homens e da forma através da 
qual se apropriam e usam dos recursos naturais e estab_e­
lecem relações entre si. Neste sentido, o seco e pobre 
Nordeste_ é, sobretudo, uma produção política. 

Assim como o Brasil é parte da história inuildial, o 
~Nordeste é parte importante dã história do nosso País. 
Não-se pretende aqui retomá-la em toda a sua complexi­
dade, mas apenas acenar a alguns de seus principais ele­

-mentps, 
No perfodo colonial, quando a economia brasileira se 

assentava basicamente sobre a exportação de açúcar, o 
Nordeste açucareiro estava mais ligado ao mercado 
mundial do que ao Brasil. 

Quando o café- passa a sub:~_tiiuir _o a-çúcar c-omo o 
principal produto brasileiro de exportação, e sobretudo 
-a pariir_do processo de industrialização crescente na Re­
gião centro--Sul do País, o Nordeste se esvazia economi­
camente e passa a vincularwse a essa região, da mesma 
forma como antes se vinculava à economia mundial; 
numa relação de dependência do tipo colonial, agora in­
terna. O Nordeste_ passa a ser fornecedor de matérias­
primas e de mão~de-obra barata ao Centro-Sul, e com­
prador de produtos manufaturad_os dessa região que, por 
sua vez, estã estreitamente vinculada e integrada à eco­
nomia mundial. 

Mesmo o processo de industrialização do Nordeste na 
década de 70 não melhorou essa situação ne~ contribuiu 
para melhorar as condições de vida da maioria da popu­
lação. Proporcionou aos investidores a_oportunidade de 
s~ _enriquecerem às custas dos incerltivÕs fiscais_. dos fi-_ 
nanciamentos a juros subsidiados e da utilização da 
mão-de-obra barata dos nordestinos. 

Não é possível hoje entender a realidade dõ NOrdeste e 
do Brasil sem compreender que vivemo-s numa época ca­
racterizada peta transnacionalização da economia, da 
sociedade e da política. Hoje o Nordeste ê parte deste 
processo e es_tâ também sofre_ndo as suas contrad.içõe~: 
por um lado, a crescente concentração da_ riqueza, da 
renda e do,poder; por outro lado, a marginalização siste­
mática de grandes parcelas da população dos_benefícios 
de um desenvolvimento altamente sofisticado a serviço 
dã llúflúria. 

O Nordeste _não acontecet,t: foi produzido e, neste sen­
tido, é uma questão nacional e internacional. As conse­
qüências sócio~económicas da seca têm mais a ver Com a 
forma de organização da sociedade do que com as con­
dições do clima: _têm mais a ver com_a questão da partici-

: _pação_ de todos nos bens ~o que com o problema da me­
teorologia, embora as longas estiagens sejam periodica­
mente uma série agravante da situação, não devendo, 
nesse _s:entido, ser mit::tirrJizadas._ 

A causa fundamental da persistente precariedade da 
situação do Nordeste é a crescente concentração da terra 
e, conseqaentemente, da riqueza e do poder._ 

A estrutura da propriedade da terra no ·Nordeste 
_caracteriza-se por um elevado grau de c_oncentração, que 
se vem agravando nas últimas décadas. Segundo o Censo 

-de l980~C:xistem no NordeSte 1.658.152 estabelecin1C:tito 
rUraTSCom-menoS de 10 hectiires, ocupã:rido uma área tO­
tal_ de 4.487-.967 ha, do que resulta um tamanho _médio de 
apenaS 2,7 ha. De outro lado, existem 10.300 estabeleci-

. "'mefltos Cwom mais de 1.000 ha, ocupando uma extensa 
-área de-29.251.806 ha, o que cofreSponde a uma média 
de mais de 2.8_00 ha. Ou seja: na categoria de mais de 
1.000 h a, os estabelecimentos rurais dispõem, em média, 
de 1.000 vezes mais terras do que na categoria de menos 
de 10 ha. Isso significa que, se juntássemos 1.000 daque­
les pequenos estaqelecimentos, todos eles caberiam den­
tro de apenas uma dessas imensas fazendas__. 

-- Para ã_região como um todO~ os ~tabelecimentos com 
menos de IO ha representam 67,6% do total de estabeleci-
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mentos e possuem apenas 5% das terras_, No outro extre­
mo, os gra:nd~s estabelecimentos de mais de 1.000 ha, re­
presentando somente 0,6% do total, se apropriam de 
32,6%_ das terras_ (12). 

Consideran-do que a propriedade da terra é, na região, 
um dos principais meioS -de poder e de acess-o a -outras 
formas_d_e riqueza, a extensão das áreas possuídas pode 
ser um i-ndicador aproximativo do poder económico, 
político e social dos grandes latifundiários em- relação 
aos pequenos produtores. Apenas para citar um exem­
plo, Observe-se o- altíssimo -e crescente au de concen­
tração da renda no Nordeste rural: segundo os dados dos 
Cens-os de 1970 e 1980, os 2Q% mais pobres, que deti-

- _nh~ni., em 1970, 5,2% do total da renda, passaram a d~ 
ter, em 1980, apenas_3,_8%. No outro extremo, o I% m_ais 
rico aumentou a sua participação de 10,5 para 29,3% do 
total da renda, no mesmo período (1l). 

Outro dadO a se observar na estrutura fundiária nor­
destina é a presença de significativo número de posseiros 
e de arrendatários que, considerados em conjunto, ocu­
pam e trabalham 36,8% do __ total de estabelecimentos 
agrícolas da região~ o qu_e bem pode dar uma idéia do 
ilúmero de lavradores sem terra ou sem acesso dominial 
a ela. A estes soma-se o grande contingente de assalaria~ 
dos rurais, cuja maíoria é de lavradores despejados de 
suas terras pelo latifúndio em expansão. t igualmente 

-lmportãnte-obserVaT-que -os daâos referentes a 1979 indi­
cam que 94% dos assalariados rurais na região não pos­
suíam cru::teira P'rofissioilal assinada pelo empregador 
(14). 

A grilagem, com_ variações de Estado para Estado, é 
-um dos mais visíveis fatores que continua atuando no 
sentido da concen_tração da terra, provocando grande 
número de conflitos violentos e de tensões sociais na re­
-gião, ela ocorre de forma mais intensa nos Estados do 
Maranhão e da Bahia, e de forma menos acentuada no 
Piauf. Verificando-se tanto nas regiões consideradas de 
terras dev6h.itas, mas efetivamente ocupadas, quanto em 
.áreas tilulãdãS.--em.- que se torna difícil a reconstituição 

- das cadeias dorrüoiais. De modo geral, envolve desde 
operações fraUdulentas realizadas em cartórios, às vezes 

-mesmo com a cOnivência da Justiça, até a expulsão su4 

mâria de-posseir-os através de bandos armados, que reali­
zam, impunemente, verdadeiras operações paramilitares. 

-E a própria morte tem sido, não raro, a herança dos que 
resistem na posse da terra, daqueles que se co_mprome­

- tem coni.- a cáUSa dos espoliados. 
Vários outros fat6res atuam de forma paralela ou vin­

culada à grilagem, agravando o _quad!O de concentração 
fundiária. Nos últimos anos predominou a política ofi­
cial de modernização da agricultura, tanto em nível na­
·ciorfal quanto regíõnãl. Para tanto, foram largamente 
utilizados os instrumentos de que dispõe o Estado, como 
o crédito rural subsidiado _e os incentivos fiscais.· Esse 
processo infelizmente fav_oreceu a implantação de gran­
des empresas rurais voltadas, em grande parte, para a ex­
ploração pecuária, a produção de álccol, o refloresta­
mento, ou_ simplesmente a apropriação de imensas áreas 
mantidas como reserva de valor, com a conseqilente ex­
pUlsão de pOsseiros e-peqUenos propriétaríos. 

O próprio Estado participa ativamente desse processo 
-através, por exemplo, da construção de grandes barra­
gens,_ com9 as de Sobradinho e lta.parica, no rio São 
Francisco, expulsando de suas ter~as dezenas de rp.il_hares 
de lavradores, na maioria dos casos desrespeitados no di­
reito que têm de justa indenização e de novo pedaço de 
chão ·para recomeçar a vida. 

Muitas indústrias, principalmente as de papel e as des­
tilarias de álcool e usinas de açúcar, lançam impunemen­
te os d(itritos nos rios, lagos e mares, matando a fauna e 
a flora, jogando no _desemprego e na miséria dezenas de 

_milhares de pescadores e marisqueiras, e criando graves 

('1) Ibidem 
(") SUDENE- .. Proposta de um Programa Fundiário para o N11rdC>te" 
- Fortalem. 19SJ 
('") SUDE.NE- .. Propo$ições de Política Social par:~ o Nordeste"- Reei· 
fe. 19S3. 



3164 Sexta-feira !4 

conseqüências para a saúde de toda a população. No rio 
São Francisco, na altura de Juazeiro, em início de 1984 
aconteceu sério de_sastre ecológico; Contamir:iando a água 
e matando mais de 500 torieladas de peixe. Coni a agra­
vante _de ter ocorrido num contexto no qual o rio repre­
sentava uma das poucas opções para se conseguir água e 
alimentação para a população ribeirinha, flagelada pela 
seca! 

Nas margens dos rios e lagos, nas praias e nos man­
gues, centenas de milhares de pescadores artesanais so­
frem as pressões das grandes companhias pesqueiras, dos 
latifúndios e das imobiliárias de loteamento, que os ex­
pulsam de suas habitações e de seus locais de trabalho. 

As periferi3"Siirbanas incham dia a dia com os despeja­
dos da zona rural. Em 1960, a população rural do Nor­
deste era o dobro da população urbana. Apenas 20 anos 
depois, em 1980, elas se equivaliam. Ao longo desse 
período, enquanto o- número de habitanteS da zona rural 
cresceu em apenas 17%, o número de moradores nas ci-
dades aumentou em 133%! Cidades como Fortaleza e __ _ 
Salvador praticamente triplicaram a sua população, e 
quase todas as demais capitaiS nófdestinas viram-mais 
do que duplicar o número de seus habitantes(!'). Esse fe­
nômeno, comum a outras regiões ·do Brasil, assume no 
Nordeste conseqifênciaS mais trágicas~ 

A falta de emprego vai destruindo a estabilidade das 
famílias e ameaçando-lhes a própria sobrevivência. O de­
semprego, o subemprego, a fome, a mortalidade infantil, 
a marginalização, as favelas, os menores abandonados, o 
analfabetismo, a. prostituição; a violência, a morte pre­
matura são as conseqüênciã_S_ iinediatas e visíveis desse 
processo que __ s:e origina no campo e culmina nos grandes 
centros urbanos. Com seca ou sem seca. 

3. A Resposta do Governo 
O Nordeste ocupa cerca de 1/5 do território brasileiro, 

abriga_30% da população do País e dispõe de apenas 14% 
da renda nacional. Na década de 70 investiram-se na Re­
gião volumosos recursos oficiaís, além dos oriundos da 
outras regiões do País, apoiados por subsídios do setor 
público e o Nordeste cresceu a taxas de até 1_0% ao _ _ano. 
Acontece, porém, que este expressivo crescimento não 
foi" orientãdo para enfrentar as questões realmente cru­
ciais da Região: a concentração da propriedade da terra, 
a fragilidade da agricultura do semi-árido,_ o problema 
dos pequenos produtores agrícolas, as disparidades so­
ciais nas áreas canavieira e cacaueira, o desemprego e a 
marginalização nas cidades grandes e de porte médio. 
Nem tampouco foram encaminhadas soluções plausíveis 
para o problema peri6dico das secas. 

Um crescimento médio superior a 7% ao ariO;em duas 
décadas, poderia criar margem mais que sufiCiente para 
que tais problemas fossem, pelo menos, atacados, ainda 
que não definitiVa-menfe resolvidos. No Nordeste, a si­
tuação de hoje: vista do ângu!o dos mais pobres, que são 
a grande maioria da população, é ainda mais sofrida do 
que a de vinte anos atrás_._ 

A política Oflcíãl conduziu ao fortalecimento da estru­
tura de uso e posse da terra existente na Região.~ Assini 
fa~o~_ece~ _Sl_g~ande_pr_op!i_et~r~o_ ~- latif~n4i_á_rio_()U_ ~~: 
presa rural e aumentou mais ainda a c_oncentração da 
propriedade fundiârii, Conseqüentemente, o poder polf­
tico e econômico de privilegiada minoria. Esta, assenta­
da sobre o monopólio da terra, assumiu como proprie­
dade sua os recursos do Estado e o.s aplica segundo os 
seus mais estreitos interesses_. 

O Programa de Emergência, coordenado pela SUDE­
NE na zona afetada pela seca, tem-se transformado, em 
muitos casos, em utiliza-ção de verbas públicas para inde­
vido favorecimento de grupos e indivíduos, Há ainda 
uma agravante cruel, pois a manipulação destas verbas 
não levou apenas ao enriquecimento ilfcito de pessoas, 
mas também ao reforço de estruturas e de grupos de po­
der político e econômico, exatamente- ó"S resp-onsáveis 
primeiros pelos problemas que supostamente se preten-

(IS) IBGE- •;AnuârTo E~tatfstico do Brasil", 1982 
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dia combater. O Programa de Emergência, ao longo de 5 
anos, promoveu benfeitorías de toda ordem em proprie­
dades privadas no semi-árido, com recursos póblicos ~ 
utilização da mão-de-obra praticamente gratuita dos fla­
gelados. 

Essa tllão-de-obra alistada a baixo preço realizou nos 
últimos dois anos, entre outros serviços, para uso ou 
apropriação particular: 

- 17.166 açudes e aguadas construídos ou recupera-
- dos; 

- 35-.628 caciriibas COnstruídas ou recuperadas; 
-28.798 barreiros construídos; 
- 1.419.054 hectares desmatados ou destacados; 
- 372.255 hectares preparados para plantio ou cCulti-

vados~ 
-2.074 armazéns construídos; 
- 488 sHoswtrincheiras construídos; 
-363.617 km de cercas construídas ou recuperadas 

(16) 

Muitas destas obras teriam assegurada uma função so­
cial se um instrumento jurfdico gamntiss~ o uso dessas 
benfeitorias em favor da comunid3de. 

O Nordeste viu asSim o florescimento de uma indús­
tria da seca ampliada e modernizada. Ela já não atua, 
como outrora, apenas no desvio de alimentos de flagela­
dos, mas na apropriação das obras públicas, com a con­
seqüente valorização das propriedades privadas. Ela 
produz não apenas a riqueza individual, mas o fortaleci­
mento de lideranças políticas, mediante critérios eleito-

- _ reiros de distribuição do~t~'favores" da Emergência. 
Os proprietáríos da terra na Região aproveitaram-se 

dos juros favorecidos do crédito rural, da prorrogação 
de débitos bancários ou da suspensão dos impostos. Para 
os milhões de pequenos produtores e de trabalhadores 
sem terra, os verdadeiros flagelados, distribuiu-se apenas 
este tipo de esmola qu~;, "mata de vergonha ou vicia o ci­
dadão", segundo a sabedoria do cancioneirQ-'j)ópular. O 
Programa de Emergência fundou-se predominantemente 
no as.sistencialismo e na esmola, sem considerar a digni­
dade do trabalhador. 

Com respeito aos outros programas oficiais para aRe­
-gião, o próprio Banco Mundial, em recente documento 

de avaliação dos programas do Governo no Nordeste 
(l 7), conclui que os Programas Especiais criados desde 
1974 para alcançar 3 milhões de famílias pobres da zona 

·rural nordestina não conseguiram atingi:i' grande parte 
das metas propostas, fracassando, portanto, nos seus ob­
jetivos. São"- eles o Polono_rdeste, o PROTERRA, Flw 
NOR, o Projeto Sertanejo, o Programa de Desenvolvi­
mento da Agroindústria, O PROCANOR ~o PROHl­
DRO. 

Através dessses Programas, o GoVerno Federal inves­
tiu no Nordeste, de 1975 a 1984, cerca de 1,5 trilhão de 
cruzeiros, nos preços de 1983. O fraCaSso n_a realização 

-das metas dos Programas Especiais levou o Governo a 
gastar, em simples Programas de Emergêncía-para os fla­
gelados da seca, nestes últimos 5 anos, mais de 2 trilhões 

-de cruzeiros, também nos preços de 1983 ( 15). 

Diante disso acena-se com uma nova promess~t: o 
"Projeto Nordeste". Cem acompanhamento direto do 
Banco Mundial, este novo Projeto pretende atingir e be­
neficiar dois milhões de famílias rurais nordestinas no 
prazo de 15 anos, a partir de 1984, com investimentos de 
vultosos recurso_s, 35% dos quais financiadOs pelo pró­
prio Banco Mundial. O objetiv9 principa! _do Projeto é 
-erradicar a pobreza rut:al no Nordeste, através do desen­
cadeamento, em toda a Região, de um desenvolvimento 
rural integrado que heneficie diretamente os pequenos 

(") MINTER/SUDENE- "0 Grande Flagelo e as Acões do Governo" 

- Recife.. 1983. 

{17) "Programa~ de desenvolvimento Rural para o Nordeste Brasileiro: 
L' ma Avaliação Preliminar" -junho, 1982-

{18) "Comissão Intcrministcrial do Projeto Nordeste: Projeto Nordeste· 
Novos Rumos paro o Desenvolvimento Regional"- Bra.~ilia, ubri\, 
1984 
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produtores agrícolas e suas famílias. Para isso deverão 
ser equaciOnados os principais problemas que envolvem 
a posse e uso da terra, o aproveitamento dos recursos 
hídricos existentes, o acesso ao crédito e-à assistência téc­
nica, a geração e difusão da tecnologia adequada à pe­
quena propriedade, a implementação de estruturas de 
comercialização e abastecimento. O ProjetO e-ngloba 
também programas nas áreas de saúde, de_ saneamento 
básico e de educação (19). 

Propondo-se garantir aos pequenos produtores o aces­
so à posse e uso da terra, Q. "Projeto Nordeste" não toca 

-substancialmente, contudo, na questão fundamental da 
redistribuiÇão das terras cultiváveis que são atualmente 
mantidas improdutivas ou sub-utilizadas pelos latifUn­
diários da Região. O Projeto defende, ademais, a partici­
pação atiVa: dos próprios beneficiário"S e- a descentrali­
zação das decisões como condição indispensável para se 
garantir a viabilidade dos programas. Ocorre, Porêm, 
que·a sOciedade brasiteiia_e as organizações de base, par­
tícularmente os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, 
descon~~~m o. "Projeto Nordeste" e jamais foram àin­
vidados a participar de sua elaboração, até agora restrita 
apenas ao próprio Banco Mundial, ao Governo Federal 
e, no máximo, aOs Governos- Estaduais ('0). 

Por tudo isso, é possíVel concluir que Q_ "Projeto Nor­
deste" poderá até conseguir resultados parciais mais sa-­
tisfatórios que os programas oficiais já ffaCiSS:ãdos. 
Receia~se contudo que ele, caso não mude seu posiciona­
mento e sua direção, dificilmente se constituirá no prOje­
to transformado"r que pretende ser. 

Não se trata de criticar os inúmeros investimentos em 
bem do Nordeste. Critica-se o modo inadequado com 
que estes investimentos são-aplicados, uma vez que os re­
CursOs não chegain a beneficiar- àqueles a quC se- desti­
nam, com a agravante de não envolver no processo a 
participação e promoção do povo necessitado. Enquanto 
os grandes projetl)s se sucedem, os nordestinos conti­
nuam desamparados e cada vez mais descrentes das so­
luções que sempre de novo se anunciam. Mas não estão 
conformados com esta situação. 

4. A Resposta do Povo 
Lembramos aqui as iniciativas populares. O povo pro­

cu r?, progressivamente, se organizar. Sua reação expres­
sa, de um lado, a gravidade da situação através de saques 
em busca de alimentos em casos de extrema necessidade 
e, de outro lado, o anseio por soluções definitivas para o 
Nordeste, através de pequenos projetos comun-itár10S-ãl­
ternativos e a mobilização sindical e política. 

Em setembro de 1983 mais de 1.000 mulheres e 
crianças se reunirarri-diante da Prefeitura de Fortaleza, 
no Ceará, atrafdas pela notícia de que seriam distribuí­
dos alimentos aos flage"ladoS. Durante horas essa massa 
de esfomeados ai permaneceu, gritando dramatícSmente: 
"Estamos morrendo de fome"! No curso dessa manifes­
tação, sob um so( inclemente, dezenaS-desrii.aiaáim d-e fo­
me. Os alimentos não apareceram. 

No Piauí, nesse mesmo mês, prefeitOs de 10 muniCí­
pios do interior se refugiaram em Teresina, pressionados 
pela fcitta de recursos e de alimentos para atender às pow 
pul~ções_ famiiúas. Autoridades_ federais foram -~lerta­
das, em vão, contra a potencial explosão social no in~_e­
rior do Estado, caso os programas de emergência não al­
cançassem as maiorias flageladas. 

Os saques a supermercados, armazéns, cooperativas, 
trens e caminhões que transportavam alimentos passa­
ram a se suceder com freqüência cada vez maior e com o 
envolvimento de um número crescente de flagelados. 
Pelo noticiário da grande imprensa entre janeirci de 1983 
e fevereiro de 1984, é possfvel avaliar em cerca de _I 50 mil 

_ pessoas o número de flagelados que se envolveram em 
~saques, invasões, greves nas frentes de trabalho e outras 

manifestações de protesto e de resistência ligadas ao 
problema da seca. Nos trêS primeiros meses de 19_84, só 

{I Q) Ibidem. 
-(20) fllíd-em. 
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em Pernambuco teriam ocorrido 65 saques. Como nefii 
todos os casos são noticiados, podeMse afirmar que o nú­
mero real de pessoas que participaram de manifestações -
desse tipo terá sido bem maior. 

Em diversas localidades, as autoridades recusaram-se 
usar a força contra os flagelados. Mas os casos de repres­
sãQ policial contra as massas famintaS prectomina..r<Lm_ 
nessas ocasiões, apesar de a solução dos impassos só ter 
sido possível através da distribuição gratuita de todos os 
alimentos disponíveís. 

Em todos esses epísõdios, ê ril.istet assltrãlar o fato de 
que os flagelados geralmente nem tocam nos produtos 
não alimentares, atestando portanto que buscam apenas 
o estritamente necessário para a própria sobrevivência e 
a de suas famílias. Assim, por inaiores qüe sejam as res~ 
trições que se possam fazer a ações dessa na:tuteza, Ou 
por mais cautelosos que devamo·s ser na apreciação da 
sua legitimidade permanece o fato de que muito rilais 
grave do que as invaSões e os saques é a sitUação de cala­
midade, fome~--míséria e desespero q~ue os- provoca ena 
qual vive hoje a maioria do povo nordestino. 

Os pequenos projéteiS comunitários têm-Jfe conStituí­
do, sempre mais em forma alternativa encontrad!l pela 
população flagelada na sua resistência à seca ·e -aos seus 
efeitos. Uma vez que a maior parte das obras realizadas 
pelo Programa de Emergência beneficia prioiitariãmeri.té­
aos médios e grandes proprietários, os pobres se vão o r- -
ganizando em comunidade para, através de mutirões e 
outras modalidades de trabalho conjunto; construftetn 
pequenas obra_s que sirvam de fatci a todos. Cisternas, 
cacimbas, pequenos açudes e barragens, poços, aguadas, 
miniprojetos de rrngação, despensas e várias outras íní­
ciativas concebidas, executadas e geridas pelas próprías 
comunidadç:o e em s~u próprio benefício~ ãte5fani-ã Capa­
cidade que o povo possui para, com um mínimo de apoío 
e ajuda, encontrar -saidªs irriediatas e eficilbiife8 para os 
problemas mais prementes. 

TaiS-iniciativas-·nrooevem-s-erentendidas como se pre-. 
tendessem ser uma ação paralela à atuação governamen­
tal, e menos ainda como substitutiva desta. Elas repre­
sentam apenas uma gota d'água num oceano de desafios 
os mais complexos. Mas elas valem sobretudo pelo efeito 
demonstrativo e multiplicador que têm no sentido âo 
fortalecimento da solidariedade comunitária-~ jnte_r_co-_ 
munitária e no sentido da auto-capacitação da popu­
lação para o enfrentamento coletivo de seus problemas 
comuns. 

Um dos indicadores que ___permite1p. avaliar o riível 
atual de consciênCia Qos-ilOrd~st!nos quanto à nece~s_!~~-­
de de se organizarem na luta contra as estruturas qe í_n-_ 
jusiiça e dominação na Região é o irau ct'escente d"e sin=­
dícalizaçãO dos trabalhadores, sobretudo na zona_ tu!:o_~. 
Cóm efeito~ a·taa·aesrndicalização dos trabalhadores 
rurais no Nordeste subi1,1_ de 2P,7% em 1970 para 67,3% 
em 1979, supefãndõ atax-ã-do Sudeste que, nesse mesm-o 
ano, não passou de 60%. (2 1). 

Organizados em Federações Estaduais e_hitegradõS: à 
Confederações Nacional dos Trabalhadores na Agricul­
tura -CONTAO -::::..:..--õ~rsindicatos rurais nordestinos 
têm assumido papel iniportante na luta contra as injus­
tiças regionais, agora agravadas pela seca. Em agosto de 
1983, a CONT AG e as Federa-ções de 8 Estados nordes­
tinos, que congregam cerca de 800 Sindicatos da Região, 
entregaram ao superintendente da SUDENE um docu­
mento em que denunciam os sofrimentOs dos trabalha­
dores rurais devido às injustiças, às irregularidades e aos 
descaminhos das frentes de trabalho. 

Os trabalhadores reuriidos em diversas ocasiões exi­
gem mais respeito aos lavradores atingidos pela estiagem 
e reivindicam o pagamento do salário mínimo regicillal 
para todos os alistados no Programa de Emerg_ªn~ia, de­
nunciam distorções na Execução do programa de com­
bate à seca no interiõr- do Estado, desde d~svios de recur-

(21) "Ministhio do Trabalho- lnqu~iio Estatfstico ~Indicai"-, 1970 e 
!979 

sõS- destinados à aplicação nas frentes de trabalho, até o 
atraso de quase três meses no pagamento do salário men­
Sat U:os flagelados de várias reglões e a realização de 
obras em fazendas particulares. 

Con_tudo, a grande e principal reivindicação dos traba­
lhadores rurais no Nordeste, como de resto' em todo o 
País, (em sido sempre a Reforma Agrária - imediata, 
justa, ampla e com participação efetiva dos trabalhado- _ 
res, nos termos das conclusôe;s do 39 Congresso N acionai 
_dos Trabalhadores Rurais realiz!!.do em 1979, em 
Brasília. Para os trabalhadores rurais do Nordeste, aRe­
forma Agrária autêntica é O primeiro, o fundamental e o 
mais uigente passo a ser dado no sentido de se combate­
rem os efeitos mais dramáticos da seca na Região, e de se 
irradicarem, em definitivo, a fome e a miséria q-ue vêm 
-extetminando sistematicamente a vida do povo nordesti­
no. Tal reiviildicação básica foi reiterada em- concen­
trações e atos públicos realizados ultimamente em todos 
os Estados do N ardeste, sempre com ampla participação 
dos trabalhadores. 

Na luta emPenhada pelo povo nordestino, destacam­
s~~ inulheres, pelos seu-s Valores humanos e espirituais, 
qual a mulher forte de que nos falanl.ãs Escrituras:-As 
mãeS São as-guardiãs_ do lár, enquanto seus maridos são 
obrigados a emigrar. Organizad_os, conseguem um lugar 
nas frei:ttes de trabalho para amenizar um pouco as difi­
culdades de sustento da família. São educadoras da fê de 

-seus filhos e uma presença ativa nas comunidades, e nas 
--organizações populãriS. 

O povo no"rdestino, ãlém do mais, conserva uma ina­
balável fé em Deus e na sua Providência. Os nordestinos 
são profundamente religiosos. Chamam a_ Deu!?_. "nosso 
Pai do céu" e para Ele se voltam na dor e na alegria. Je­
sus-Cristo é a sua grande esperança, o Salvador do qual 
tudo esperam: Invocam respeitosamente o Divino 
Espírito Santo. t um povo que reza e canta ao Senhor. 
As suas peregrinações fazem parte da cultura e da vi®. 

_A_IJJam ªIgreja. Tem devoção filial a Maria, Nossa Se-
nhora, a quem recorrem sob as nlais diVersas invocações. 
Também veneram os santos padroeiros das comunida­
des. _Não ba_$femam, nem_desesperam, "Óeus aCima_ de 
tudo", A,priClim a PalaVra de Deus e veneram- a Biblia. 
Freqiierifam os Sacrall].e_nt~s, principalmente o Batismo, 

-- a Eucaristia e a Penitência e dedicam ·afeição e respeito 
aos -sacerdotes. sUa fé e-sua.maior riqueza e fonte princi­
pal de sua resistência e coragem diante do sofrimento. 
Dai a nOssa responsabilidade, como pastores, em não 
desiludi-los. -

__ Onde há CEBs, o povo animado pela Palavra de Deus 
_Xai rompendQ o_ círç_ulo vi~ioso da dependência e do 

_,Í:Uedo _e enContra ein sua fé motivação Para se Unít e lutar 
pCla transformação de sua situação. A fê tem_ dado ao 
povo coragem para enfrentar a força da dominaÇãO, da 
riqueza- e do poder. 

11 -OS APELOS DI; DEUS FRENTI; 
A ESSA REALIDADE 

,~_L@ibradOs do Objetivo Geral_ da Ação Pastor!U da_ 
Igreja no Brasi.l;, .. Evangelizai o Povo brasileiro em pro~ 
cesso de transformação s_ócio-econômica e cultp.ral, a 

-partir da- verdade sobl-e Jesus Cristo; a- Igreja e o H_o­
, mem, -à luz da opÇão preferencial pelos pobres, pela li· 
bertação integral do homem, numa crescente partici­
pação e com_unhão. visando à ?onstrução de uma socie­
dade mais justa e fraterna, anuClãildo- assim O Reino de­

:-finiti~o", nós bispos, solidários com--o poVO nordestino, 
somos interpelados pelo exemplo de Jesus, o Bom Pas­
tor, a enfrentar pastoralmente o desafio perante o qual a 
situação do Nordeste nos coloca. -

Maior inserção, hoje, no contexto social em que vive­
mos, tem-nos permítido perceber mais faCOmerit:tfCeHõs­
apelos do Evangelho, que nos levam a adotar uma ação 
pastoral incentivadora de solidarieda_de na luta pela au~ 
topromOção do povo, mais do que a atitude de resig-
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nação e passividade. A ação pastoral da Igreja, insenta 
de quaisquer interesses políticO-partidários, buscar atin~ 
gir, assim, a raiz dos valores fundametais, despertando 

_ uma conversão, pessoal e social, que possa ser a base e a 
garantia de tranformação das estruturas e do ambiente 
social. (22) 

0- Reino Aiiunclado 

O ex.emplo de Jesus mostra que não podemos aceitar 
uma explicação fatalista sobre a realidad~ do NoJdeste. 
Encontrando-se no meio de um povo marcado também 
pela pobreZa e pelas injustiças, ele anunciou a Boa Nova 
do Reino de De~s, que ex.igia ·a transformação radical 
daquela realidade. A!i privações do povo não decorrem 

-da vontãde de Deus. Muito pelo contrário, Jesus: foi en~ 
viado pelo Pai justaró.ent~. ''para anunciar a Boa Nova 
aos pobres, para proclamar a remissão aos presos, aos 
cegõS a recuperação da vista, para restituir a liberdade 

-ao oprimidos e proclamar o ano de graça do_Senhor". 
(") 

Este Reino de Deus, Jesus o propõe em termos de vida 
êm abundância (24). O valõr supreino do Reino é a vi9a 
dos hÕmeOS: chamados_a participarem plenamente da 
vida do própríci Deus (2'). "Deus é um Deus que está no 
meio- de nós, que sempre se manifesta dentro de nossa 
históda e de nossas vidas, procurando libertar para for­
mas mais humanas de vida. A plenitude desta vida é a t_o­
tal comunhão com ele" (26). NoSso Deus é o Deus da Vi­

::-_<;l.a~ Ele não é Deus de mortos e sim de viv9s (27
). ConSC-­

qUentemente, Jesus lutou contra tudo que desumanizasse 
o homem e se tornasse fator de morte, degradando~lhe a 
vida. 
.. "Deus criou o mundo e o homem à sua semelhança e 

viu Que tudo era muito bom" (ls). Semeou no campo da 
--hiStória a b_oa semente-, o -trig-O, símbolo da vida. Foi o 
.homem "inimigo" que semeou a má semente, o joio, que 
tenta_su[ocar-ª- _boa ;;em_ente do tiTgo T30),.-" n homem, 
instigado pelo maligno, desde o início rejêila a· amor de 

_Deus, não ·tern interesse_ pela comunhão com Ele, quer 
construir, presCi fldindo de Deus, não tem interesse pela 
Comunhão -com ele, quer construir,_ prescindindo de 
Deus, um mundo fllndamentado nas relações de domi­
nação. Em vez de adorar a Í:>el!S verdadeifo, adOra a ído­
los, obra _d_e suas mãos e realidade deste: mundo; adora a 

--si próp(.ío. Pgr isso o homem dilacera-se iittedcirmente, 
rompe a unidade consigo mesmo, com Deus a natureza ... -
À atitude de pecado, à ruptura com Deus que degrada o 
homem, corresponde sempre, no plano das relações in­
tersubjetivas, a atitUde de egoísmo, orgulho, ambição e 
inveja, que-gerain injUstiçaS, dominação e violência em 
tOdos· os_níVe}s.-=:_ O_ pecado deStrói nossa dig'nidade hu-

-mana. A rea!ida.de latino-americana faz-nos experimen­
tar armargamente, até aos extremos limites, esta força do 
pecado, que é contradição flagrante com o plano de 
Deus''._(H). 

O exame atento da realidade nordestina mostra que o 
--joio está abafando a boa semente do trigo (3°). Esta má 
.-Semente desenvolve-se e concretiza-se_ em estruturas que 

provocam a degradação da vida e são a principal causa 
da pobreza na Região. 

A pobreza do Nordeste não é casual. A ela se pode 
aplicar o que diz João Paulo 11, citado no documento de 
Pu_ebla, quando afirm~. "Ao analisar mais a fun,do tal sí­
tuação, descobrimos que essa pobreza não __ é uma e_tapa 
casua!, mas sim o produto de determinadas situações e 
estruturas econômicas, sociais e políticas, apesar de ou­
tras causas de miséria. A situação interna de nossos paí-

(22) ef. Puebla 338: ef, EN 18 
{23) Lc 4,18·19 _ 
(24í cf. Ju 10,10 
(25) cf. Jo 5,26:6~7 
(26) CNBB- .. Catequese Renovada --Orícntaçôes e Conteiido" n~[J4 
(27) cf. Lc 20,38 
(28) ef. Gn 1.::.6- 31 
{29) CNBB - "Cateques~ Renov:~da" - n•174 
{30) cF. Mt. 13,24·30 
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ses encontJ:a, em muitos cas-os, sua origem e a-poio em 
mecanismos que, por estarem impregnados não de au­
têntico humanismo, mas de materialismo, produzem, em 
nível internacional, ricos cada vez mais ricos às custas de 
pobres cada vez mais pobres" (3 1) 

Tratando-se da problemática da seca e do estado de 
emergência no Nordeste, verificamos, infC:Iizmerite, que 
também aqui os ricos continuam sendo os maiS protegi­
dos, através de pressões que eles exercem sobre as autori­
dades, beneficiando-se assim às custas do sofrimento dos 
irmã.os. 

Tal foi, com efeitO, a conclusão a que chegaram os 
participantes do Seminário Sobre o Homem e a Seca no 
Nordeste, realizado de 1 a 4 de junho 9e 1982, no Ceará: 

. "Para os goVernos, o Nordeste aparece como_um proble­
ma; para a Nação, é como se fosse um peso. E tudo, di­
zem, é por causa da seca. A seca se tornou o melhor as­
sunto para discursos nas campanhas polítiCas e um. bom 
negóCío ·pafclos qUe cjuerem enriqUecer, mesrilO que Seja 
explorando o sofrimento alheio. Que o nordestino seja _ 
pobre e sofredor, é verdade. Mas que a seca seja ares­
ponsável principal de tudo isso-, ê o que não se pode afir­
mar. .. Vimos que a mfséria do Nordeste é causada mais 
pela injusta organizaçãO sóCio-econôriiíca e polftíca do 
que pelo flagelo da seca. Pois os ricos, mesmo com a se­
ca, continuam e até se tornam, às vezes, mais ricõs, como 
proprietários -que Se erii'iquC:cerii comas benfeitorias que 
o Programa de Emergência constrói em suas terraS, Com 
o suor dos pobres que não recebem nem o salário míni­
mo". 

Da Dominação à Fraternidade 

Uma das preocupações fundamentais da atuação pas­
toral de Jesus foi a de corrigír as distorções eXfsténies nas 
relações dos homens entre si, purificaildo-as eni decor­
rência do fato de todos serem filhos do mesmo Pai. Co"n­
denou assim, taxativamente, todo tipo de dominação de 
uns sobre os _outros e propôs uma sociedade verdadeira­
mente justa e fraterna, como exigência intrírise<:a do Rei­
no anunciado~. "Quanto a vós, não permitais que vos 
chamem de Rabi, pois um só ê o vosso Mestre e todos 
vós sois irmãos. A ninguétit ml terra chamareis de Pai, 
pois um só é o vosso Pai, o celeste, nem permitais que­
vos chamem Mestres, pois só um é o vosso Mestre, Cris­
to. Antes, o maior dentre vós será. aquele que vos ser­
ve". (:! 2) Nesta perspectiva podem-se entender as críticas 
e interpelações que faz aos prepotentes da Lei (ll) do 
Rito e do Poder Político. (H) 

A análise do Nordeste acima apresentada mostra em 
cores vivas que a sociedade nordestina, apesar de se en­
contrar em continente e em País cristão, é inafcada por 
escandaloso contraste entre ricos e pobres, e por tantos 
tipos de dominação sobre a maioria empobrecida, Aliás, 
é característica de todo o Continente--;-que se acentua de 
forma gritante nO Nordeste brasileiro, ... Vemos, à luz da 
fé, como um escândalo e urna contradição com o ser criS­
tão, a brecha crescente entre ricos e pobres. O luxo de al­
guns poucos converte.se em insulto contra a miséria das 
grandes massas.lsto é contrário ão Plano do Criador e à 
honra que lhe é devida. Nesta angústia- e dor, a Igreja 
discerne uma s-itUação de pecado social, cuja gravidade é 
tanto maior quanto se dá em pafses católicos e que têm a 
capacidade de mudar: que se derrubem as barreiras da 
exploração_~·~ contra as quais se estraçalham seus maiores 
es(orços de promoção". e~) 

Da Ganância à Partilha 

O capítulo 16 do Evangelho de São Lucas nos ajuda a 
adquirir uma Visão crfUcii SObre-este tipo de sOcíedãdC::. 
DepoiS-âe contar o caso do administrador corrupto, Je-

(l1) João Paulo Il, citado em Puebla, n' 30. 
(l!) Mt 23, 8-11. 
(ll) lc I!, 39-52.. 
(l') Me 10, 42-43, 
P') Pucbla nt 28, 
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sus Constata que, infelizmente, os filhos deste s.éculo, isto 
é, aqueles que vivem sem a perspectiva da ressureição, 
são mais espertos do que os filhos da luz, ou seja, os que 
aceitam o Reino de Deus. 

A sua esperteza está ligada ao dinheiro que Jesus cha-
ma "dínheiro da iniqüidade". (36) · 

"Os fariseus amigos do dinheiro, ouviam tudo issõ e 
zombavam dele. Jesus lhes disse.:.. "Vós sois os que que­
reis passar por Justos diante dos homens, mas Deus co­
nhece os corações; o ·que é elevado para os homens, é 
abominável diáilte de Deus. "(31) Esta passagem é urna 
das afirmações maiS contundentes de Jesus para mostrar 
qUe não se deve privilegiar uma pessoa pelo fato de ser 
rica e possuir bens. Entretanto, no Nordeste, grandes ri­
cos, quase sempre-latifundiários são privilegiadoS- pelo 
sistema econômico gerador das estruturas iníquas em 
_q~ vivemos. 

Para corroborar o seu ensi_namento, Jesus apresenta a 
paráboiã do riCo e do pObre Lázaro. Ele condena o rico 
pelo fato de ter-se mostrado indiferente diante do pobre 
Lázaro, indicando assim que a concentração de riquezas 
nas mãos de poucos, ao lado de pessoas que passam fo­
ine, é iiúiceitável. Foi por isso que Jesus, após ter procla­
mado os pobres bem.aventurados """::-"porque vosso é o 
Reino de Deus"_-, declarou em relação aos ricos;,"Ai 
de vós~ ricos, porque já tendes a vossa consolação; ai de 
vós que agora estais saciados, porQue tereis fome" .(l9) 

Jesus propôs transformar radicalmente a relação entre 
ricos e pobres, e como motivação apresenta a denúncia 
profética da Palavra de Deus contida em Moisés e nos 
Profetas. (4°) 

Cruz e Re~rreição 

Este ensinamento de Jesus sobre a fraternidade entre 
os homens e suas conseqüências constitui o Projeto de 
uma sociedade justa e fraterna exigida -pelo Reino" que 
anunciava. Foi manifesta a rejeição de Jesus por parte 

_ dOs" que detinham o poder político, econômico e religio-
So que o ãcusavam diante de Pilato_s, dizendo:,. "Ele 

-subleva o povo, ensinandO por toda a Judéia, desde a 
Galiléia, onde --começou, até aqui" (u). E por iSSO, foi 
condenado a morte,, "Por fidelidade e obediência--ao Pai 
que o enviou e à mensagem que pregou e viveu, Jesus se 
entregou à morte livremente. Sumo Sacerdote, Vftitlla­
Pascal, ele encarna a justiça salvadora do Pai_ e o cl!:!-mor 
de libertação e redenção dos homens. Torna-se assim o 
verdadeiro Cordeiro que tira o -pecado do mundo: mor­
rendo destruiu a nossa morte, redimindo-noS dO peca­
do" (42). 

Mas o Pai ressuscitou-O Filho, e asSim ãproVou a sua 
causa. Os valores contidos no projeto de Jesus, a saber, 
paz, justiça, fraternidade, solidariedade, são agora con­
sagrados definitiva e UniVersalmen-te .. "Por isSO o Pai o 
ressuscita, confirma-o Senhor e-Filho âe Deus e o coloca 
à sua direita com a pleititude vivificantC? d:Q_Espfrito. Ele 
é constituído Cabeça do Corpo que ê a Igreja, Senhor da 
história e do mundo, sinal de penhor ·de nossa Ressur· 
reiçãb e da transformação final do universo ... Está no 
meio dos que se reúnem em seu nome e na pessoa dos 
pastores que envia e, num g~to de- ternura, quis 
identifiCar-se com os mais fracOS e m"áis pobres: .. A JUS-

--tiça de-DeUs triunfou da injustiça dos homens ... e esta a 
boa nova que anunciamos" (43 ) 

( 10) lc 16, 9. 
(l') Cf le- !6, 9-13. 
(") Lc 16, 14-15. 
(l•) Lc 6, 20-26. 
{'") Cf Lc 16, 29-3. 
(40 "Lc 23", 2.5: cf. Mt 27, 1·2 
{42) CNBB - '_'Catequese Renovada-Orientações e Conteúdo", ti~ 194 

- (4.3) lbid~m. n9s 195-196 

Setembro de 1984 

"EXperiências Vividas 

A priniitiva comunidade cristã de Jerusalém, empolga­
da pela vitória de Cristo sobre a morte, aplicou as conse­
qUências do projeto de Jesus na sua própria organização, 
já nesta vida; "A multidão dos fiéis era um só cOração e 
urna só alma. Ninguém considerava como seu o que pos­
suia,~as tudo era comum entre eles. Com muito-vigori 
os apóstolos davam testemunho da ressurreição do Se­
nhor Jesus. E todos tinham grande aceitação. Não havia 
entre eles indigente algum, portanto os que possuíam ter· 
rasou casas, v~ndiam-nas, traziam o dinheiro e o coloca­
va aos pés dos apóstolos; e distribuía-se a cada um se­
gundo sua necessidade" (44). 

Este era já um profeta de Deus no Antigo Testalnent.:;x­
"1!. verdade que em teu meio não haverá nenhum pobre, 
porque Javé vai abençoar-te na terra que Javé teu Deus 
te dará, para que a possuas como herança" (•'). 

Os primeiros cristãos de Jerusalém procuraram viver o 
ideal evangélico de comunhão e participação, à imagem 
da vida trinitári~;. "A comunhão que se há de construir 
entre os homens abrange-lhes todo o ser desde as raízes 
do amor, e hâ de se manifestar em toda a sua vida, até na 
sua dimensão econômica, social e política. Produzida 
pelo Pai, o Filho e o Espírito é: -a comunicação de sua 
própria comunhão _trinitária" ('6). 

Portanto, toda proposta para solucionar o problema 
do Nordeste tem que se fundamentar na esperança gera­
da pela ressurreição e na conseqi.Iente partilha fraterna 
dos bens deste mundo que têm uma destinação universal: 
"O amor de Deus que nos dignifica radicalmente se faz 
necessariamente comunhão de amor com os outros ho­
mens e participação fraterna; para nós, hoje em dia, deve 
tornar-se sobretudo obra de justiça para com os oprimi­
dOs, esfofço de libertação para quem mais precisa. De 
fato "ninguém podf: amar a Deus a quem não vê, se não 
3!Da o 'irmão a quem vê" (47). Todavia, a comunhão e a 
participação verdadeiras só podem existir nesta vida pro­
jet~das no plano bem concreto das realidades temporais, 
de tal modo que o domínio, o uso e a trã.nsformação dos 
bens da terra, dos bens da cultura, da ciência e técnica se 
vão realizando em um justo e fraterno domínio do ho­
mem sobre o mundo, tendo-se em conta o respeito da 
ecologia. O Evangelho nos deve ensinar, em face das rea­
lidades em que vivemos imersos, que não se pode, atual­
mente, na América Latina, amar de verdade o irmão 
n_e_m, portanto a Deus _sem que o homem se comprometa 
em nível pessoal, e em muitos casos, até em nível estrutu­
ral com o serviço e promoção dos grupos humanos e es­
tratos sociais mais pObres e humilhados, arcando com 
todas as_conseqüências que se seguem no plano destas 
realidades temporais" (41), 

~- A experiência vivida pelos camponeses e a análise feita 
pelos técnicos mostram que o uso da terra é o principal 
fator que condiciona a solução do problema nordestino. 
A terra, o grande meio de produção, deve ser destíil.ada a 

_quem nela deseja trabalhar. A crescente concentração de 
terra no Nordeste nas mãos de poucos, denunciada por 

- camponeses e técnicos, ê pecaminosa e anti·evangélica, 
tornando-se culpaâa a política econômica que istO pro­
voca. 

__ Não se podem evidentemente transpor para a n-ossa si­
tuação as normas e as leis judaicas instituídas em contex­
to tão diverso do- nosso. Não obstante, para aquelas cir-

- cunstâncias específicas,- encontram-se na Bíblia práticas 
de contestação à concentração da propriedade. Dentre 
as instituições da Lei Mosaica, deveriam chamar nossa 
atenção as que parecem ter tido mais repercussão na vida 
do povo. Tais são, de modo especial, as leis do Sábado, 
do Ano Sabático e do Ano Jubilar. 

(44) A tos 4, j2.35 
(45) Dt 15,4 
{46) Puebla, n' 215 
{47) f Jo 4,20 
(48) ibidem, n• 3F 
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Peta Lei do Ano Sa_bãtico, as dívidas eram anuladas e 
os escravos libertados. (~ 9)Pela Lei do A_n_o I!.!_b_ilar, a 
cada cinqüenta anos, tudo voltava ao dono originário, e -­
recomeçava _de novo. (51)) E_r_a o verdadeiro Jubileu, um 
verdadeiro ano de Graça. (' 1) Significava o iníciõ de no­
vos tempos, como símbolo da entrada dos hebreus na 
Ter·ra Prometida, onde cada um recebera um pedaço de 
terra, mas onde o todo era de todos. Consistia nl!ma me­
dida para o restabelecimento da justiÇa e da posse comu­
nitária. E.ra a verdadeira libertação, também da terra. 

Ensinamentos Recentes 

Recordamos aqui as palavras de João Paulo 11, falan­
do aos camponeses em Recife no dia 7 de julho de 198(): 
"Não é licito, portanto, porqUe não é segundo o desígnio 
de Deus, gerir este dom_(a terra) de tal modo que os seus 
benefícios aproveitem só a alguns poucos, ficando os ou­
tros, a imensa maioria, "ex[uídos. Mais grave ainda, o de­
sequilíbrio, e mais gritante, a injustiça a ele inerente, 
quando esta imensa maioria se vê cOndenada, por isso 
mesmo, a uma situação de carência, de pobreza e de 
marginalização". 

Recordamos também suas palavras dirigidas ao mun­
do inteiro- ci"rii 1981, na Carta Encíclica sobre o Ttabalhº 
Humanç; '-'Em certos países em via de desenvolvimento, 
há milhões de homens que se vêem obrigados a cultivar 
as terras de outros e que são explorados pelos latifun­
diãriúS: seni" eSPeranÇade alguma vez poderem chegar à 
posse nem sequer de um pedaço mínimo de terra ... como 
sua propriedade" ... Te:rras cultiváVeíS s:ão deixadas ao 
abandono pelos proprietârio"s, títulos legais pãl'a a· p-osse 
de um pequeno pedaço de terra cultivada por conta pró­
pria de há anos, são preteridos ou ficam sem defesa dian­
te da. ••fome da terra" de indivíduos ou de grupos mais 
potentes" ('2). 

Nestes últimos cinco anos de seca foi freqUente-no 
Nordeste o espetáculo de flagelados famintos invadirem 
armazêns, fe"iras e dePósitos de alimentos como alterna ti~ 
va para a sua sobrevivência e-a de suas faniílias. Isto não 
aconteceria se o nosso sistema éconômiço se preocupasse -
em garantir a equitativa distribuição dos bens neces­
sârios a todos, conforme ensina o ConcUio_Vaticano .U: 

, .. Deus destinou a terra, com tudo que ela contêm para o 
uso de todos os homens_ e povos, de tal modo que os bens 
criadQs devem bastar a todo.s, com eqaidade, segundo as 
regras da justiça, inseparável da caridade. Sejam quais 
forem as formas de propriedade, adaptadas às legítimas 
instituições dos povos, segundo circunstânciaS diversas e_ 
mutáveis, deveAse atender sempre a esta .destinação uni­
versal dos bens. Por esta razão, usando aqueles bens, o 
homem que possui legitirrlameiite os bens materiais não 
os deve ter só como próprios dele mas também como co­
muns no sentido em que eles possam ser úteis não soA 
mente a ele mas também aos outros. Alêm disso, compe­
te a todos o direito de tc;r y.ma parte de bens sufiCientes 
para si e suas famflias. Assim PenSaram os Doutores e 
Padres da Igreja, ensinando que os homens estão obriga­
dos a socorrer _os pobres e na verdade, não somente, com 
o que lhes ê supérfluo. Aquele, porém, que se enContra 
em necessidade extrema tem o direito de procurar o ne­
cessário para si junto às riquezas dos outros. Como são 
tantos os famintOs no mundo, o Concílio ítl.Siste com to­
dos, particulares e autoridades, que lembrados daquela 
sentença dos Padres """';".''alimenta a quem está morrendo 
de fome, porque, se não o nutriste, mataste-o", segundo 
a possibilidades de cada um, comuniquem e ofereçam 
realmente os seus bens, fornecend_o au_xíli_Q$ sobretudo 
aos particulares ou povos que desta maneira poderão 
ajudaNe a si e progredir" (S1). 

(49) cf. Dt 15,1 
(50) cf. Lc 25,8-'17 
(SI) cf. Lc 4,18 
(52) Laborem Excrcens, n9 2. 

(53) Gaudium et Spes, n9 69. 

Nesta mesma linha, a ConferênCia de Puebla oferece 
uma explanação sobre o homem e os bens da terrª;. "'Os 
bens e riquezas do mundo, por sua origem c natureza, se­
gundo a vo_ntade do Criador, são para servir efettVariúm­
t_ç à utilida-de e ao proveito de todos e de cada um dos ho­
mens e dos povos. Por isso a todos e a cada i.uTI-conlPete 
um direito primário e fundamental, absolutamente in-

_.violãvel, de usar solidariamente esses bens, na medida do 
necessário, para reaÍização digna da pessoa humana. To­
do~ os o_utros direitos, tambêm o de pfOprieâade e livre 
comêrciÕ lhe estão subordinados. Como nos ensina João 
Paulo li;. ••sobre_toda propriedade privada pesa uma hi­
poteca social". A propriedade compatível com aquele di~ 
rei to primordial ê antes d~ tudo Um poder de gestão e ad­
ministração, que, embora não exclua o de domínio, não 
o torna absoluto nem ilimitado. Deve ser fonte 4e Iiber~ 
dade para todos, nunca de dominação nem de privilê~ 
gíos. e. um dever grave e urgente fazê-lo retornar à sua fiA 
nalidade primeira". (S4) 

A Igreja disceme a situação do Nordeste como expres~ 
são de pecado social, cuja gravidade é tanto maior por~ 
que se dá num País que se diz cristão e que tem capacida~ 
de para mudar (H) e vê a mudança política e social como 
exigência intrínseca da dignidade dos homens em Cristo. 
(!6) 

O Seguimento leva à Comunhão 

Os cristãos de hoje são chamados a segt~ir o exemplo 
de Jesus. Este seguimento, antes de tudo, significa que os 
valores pelos quais Ele viveu e morreu sejam decisivos 
para o nosso projeto de vida, mesmo que devamos sofrer 
por eles, carregando a nossa cruz. Isto exige, portanto, 
conversão sincera e reconciliação fraterna de todos os 
cristãos. -

.. A Conversão ao ~eino é um processo nunca encerra~ 
do, tanto em nível pessoal quanto Social, porque, se o 
Reino de Deus passa por realizações liistóflcãs, bão se 
esgota nem se identifica com elas". (37) _ 

"A marca do _pecado se encontra tanto nos corações 
dos home!ls com_o nas diversas estruturas por eles cria­
das. :E: importante reconllecer tanto a forma dO pecado 
pessoal como a do pecado sociaL Este é o egOísmO e a in­
justiça que se cristalizam nas instituiçõeS- e nas leis da so­
ciedade, criadas para satisfazer aos interesSes de alguns 
em detrimento de muitos outros. São pecados direta­
mente contrários à verdadeira comunhão fraterna". (58) 

Conseqíiellierriente;a conveisão e a reconciliação, para 
serem eficazes e duradouras, têm que ser alicerçadas 
sobre a justiça, que é a finalidade do perdão ('9). A con­
versão e a reconciliação se_ originam no coração dos h o~ 
mens e se concretizam nas estruturas da sociedade. A 
con.dição e&sencial da verdadeira conversão e reconci­
liação ê a comunhão de vida que os homens -têm entre si 
e que se expressa no sistema de vida. 

O seguimento de Jesus é compromisso. Os cristão to­
dos devem assumir a causa da fraternidade e da justiça, 
portanto o serviço à vida dos irmãos. Há muitos- cristãos. 
que se opõem aos valores do Reino, porque se benefi­
ciam de uma injustiça fratriCida. Fazem rnau uso do 
nome. de Deus para massacrar os pobres e trazê-los de. 
pendentes, desrespeitando, desta forma-, o Santo Nome 
do Senhor: (60) Outros cristãos mantêm-se indiferentes à 
situação de_ sofrimento_ dos irmãos. Ora~ indiferença é 
também çumplícidade. 

O Eyªngelho será ~oa nova !la medida em que for bus­
cãda a sua realização, ou seja, n~ medida e~ que f9'r vivi­
do e testemunhado pel9s cristãos ... "E1_1 vos dei o exemplo 
para que, como eu vos ftz, tambêm vós o faÇàiS~·. (61 ) 

(54) Puebla, n' 492. 
(55) cf, Puebla 28,73,487 
(56) cf. Pucblll 328,330 

{57)_ CN BB- "CateQUese Renova dá - "Orlenm~ões e ContCúdo~' ;-n~ 193. 
(58) ibídem:-;19 21lí~_Cí. PUebla, 328,330 
{59) Cf. Divesln Miserlcôrdia, n9 !4. 
(60) cr. Tg. 2,6·7 
(6_U Jo. 13,15 
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Ill- A NOSSA PRÁTICA PASTORAL 

A visão da realidade e a sua leitura à luz da fê levam­
nos à grande pergunta: Que fazer como lgreja, dentro de 
nossa corresponsabilidade solidária? Podemos assistir 
indiferenú~s ao drama da pobreza-indigência que massa­
cra a maioria do povo nordestino? Qual o nosso compro­
misso? 

Na IntroduçãO às Conclusões de Medellin se dizia: 
.. Não basta refletir, obter maior clareza e falar. h precis.o 
agir. Esta não deixa de ser a hora da PALAVRA, mas 
tornou-se, com draináttca urgência, a hora da AÇÃO. ê 
o momento de inventar, com a imaginação criadora, a 
ação a ser realizada e, sobretudo, levá-la ao término com 
a aUdácia do espírito e o equilíbrio de Deus". Confessa­
mos que o clamor do povo encontrou ma_ior eco·entre os 
BispOs depois das reflexões do ConCílio Vaticano li, de 
Medelfin e de Puebla. DescQbríu-se aos poucos que o 
problema do Norde;ste exige de todo o povo brasileiro e 
da própria Igreja uma conversão sincera e um ·compro~ 
misso mais explícito. 

1. Desafios à Pastoral 
Diante da situação do Nordeste, a nossa pastoral se 

defronta com três categorias de desafios, situados ora no 
sistema, ora no povo, ora na própria Igreja. 

O sistema capitalista vigente-:_ selvagem, dependente 
e gerador de marginalização - vem sendo reforçado 
sempre mais pela política oficial do Governo, através do 
inceõiivo ao latifúndío e a monocultura na Região, favo­
recendo as oligarquias dominantes, a opressão política e 
a es~ravidão econômica e propiciando, pela impunidade, 
a prâtiCa de todo tipo de corrupção. As conseqUências­
imediatas de tudo isso são o desemprego e o subemprego 
crescentes, a migração forçada, o aumento desenfreado 

-do custo de vida, a subnutrição e a fome, a escalada da 
violência, a desagregaÇão das famflias, a destruição da 
cultura do povo, ·a subversão dos valores, o enfraqueci­
mento da fê e o aniquilamento da esperança na juventu­
de. 

A situação de pobreza crônica m-antém o povo nordes­
-~ino lll!!"_ estado de_ dependência nas mãos dos ricos e po­
derosos. Estes, donos da terra, detentores do poder polí­
tico, ju"lgam-se também donos das pessoas e senhores da 
vida do povo. A concentração da propriedade é, no Nor­
deste, fórite de privilégios, de poder político e instrumen­
to de denominação. Há um paternalismo que gera, pela 
proteção e pela à-Ssistência, séfes dependentes, gratos e 

.... leais". Por estes laços de dependência e gratidão os po· 
derosos mantêm o povo nordestino na pobreza e na sub­
missão. O preço de qualquer resitência a esse paternalis­
mo opressor pode ser o desemprego, a expulsão da terra, 
a destrUição da roça, o incêndio da casa e a própria vida. 
Esse clima de medo vem dificultando o povo nordestino 
de se organizar de maneira mais eficaz plira fazer valer--­
atravês de seus- mOVimentos, associações e órgãos de 
classe os seus mais elementares direitos. 

Além disso, algumas práticas religiosas, favorecendo a 
aceitação pasStva da opreSsão e do sofrimento, encon­
tram campo propicio para penetrar em larga escala. O _ 
trabalho comUnitário e a ação solidária frente a proble­
mas e desafios comuns, ainda encontram sérias dificul­
dades face ao indiVidualismo e à divisão vigentes, pela 
imitação, por parte do próprio povo oprimido, da práti­
ca competitiva e consumista. 

A estrutura da Igreja nem sempre deu incentivo maior 
e apoio mais decidido ao papel específico do leigo e 
sobretudo do oprimido dentro dela. Faltam à Igreja in· 
centivo maior e apoio mais decidido ao papel específico 
do ieigo, no campo políticO, sindical e social. A nossa 
prática catequêtica e litúrgica não tem correspondido 
plenamente aos anseios da vida nordestina. O desprepa­
ro pari uma vãlida resposta pastoral à realidade em que 

__ está inserida-~? com que a Igreja tenha, às vezes, um dis~ 
curso mais consolador do que construtor. A escolha e 
formação de novos ministros e de agentes de pastoral 
nem sempre têm levado em corúa a realidade concreta na 
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qual exercerão a· seu ministêrio e_a necessidade Qe um 
compromisso efetivo com_- ós pobres. 

S preciso que se encontrem, urgentemente, respostas 
eficazes para esse tríplice desafio. 

2. O qUe a Igreja no Nordeste está fazendo 

Sabemos que a primeira resposta a ser dada a estes de~ 
safios compete à Igreja do Nordeste. Esta, como tQd,a a 
Igreja no Brasil, ve_m-se esforçando para !ev_ar a sériO a· 
profética opção preferencial e solidária peloS pobres. A 
preocupação por viver autenticamente naJgreja a pobre­
za na luz de Jesus Cristp que, sendo rico, se fez pobre,_ 
( 62) orienta a sua prática pastoral.- Esta procura voitãi-- -
se para um serviço humilde de animação em vista da 
união e a organização dos pobres, na convicção de que, 
como diz a canção popular,, .. "o mundo serâ melhor 
quando o meno( _que padece acreditar no menor". 

Para tanto, a Igreja valoriza as organizações do povo, 
suas associações, comunidades e sindicatos, para (iUe sé 
tornem sempre mais autênticos, democráticos e abertos 
aos valores do Reino. 

A Igreja tem incentivado a Pastoral Rural; a Colnis- -
são Pastoral da Terra, a Pastoral lndigenista, a Pastoral 
dos Pescadores, a Pastoral Operária, a Pastoral de Peri­
feria e de áreas de invasão, os Centro_s d.e_D_efesa dos Di­
reitos Humanos, os Programs de Educação Política e; 
Sindical, a Comissão deJustiçae Paz. O MEB e a CÁRI­
TAS renovaram seu médodo de trabalho para tor:ná~lo 
instrumento útil à causa dos mais pobres. 

As CEBs, no Nordeste, têm merecido da parte da Igre­
ja especial atenção .. Elas se tornaram caminho atravês d_o 
qual o povo de Deus, dentro da Igreja, vai recuperando 
voz e vez, adquirindo a consciênci~ de_ser gente. Elas 
educam o povo cristão para o exercício da participação 
na sociedade, com maior presença em suas organizações 
de classe e na vida poHtica do País._ A liturgia redes­
cobriu os valores populares e celebra o Mistério Pascal 
que atinge a vida do povo com seu sofrímento e_ shas \I'Í­
tórias. A catequese quer assumir um conteúdo de maior 
compromisso com a vida, tornando-se assim, libertado­
ra. In6.meras comunidades religiosas mudaram seu lugar 
social, compartilhando com os pobres, a vida e as angús­
tias do povo. 

Como resposta imediata à tragêdia do povo nordesti· 
no, a Igreja tem apoiado pequenos projetos alternativos, 
isto é, projetos elaborados, planejados_ e executados pe­
las próprias comunidades, para a captação de água e me­
lhor uso do solo e outros. Pela sua metodologia, tais pe· 
quenos projetos demonstram que o povo unido e organi­
zado pode, com pouca ajuda, desencadear um processo 
através do qual conviverá com o fenômeno físico da se­
ca, terá melhores condições de vida, anunciará uma nova 
maneira fraterna de viver em sociedade e terá maior 
força para lutar- p-Or seus direitos e at~ por uma reforma 
Agrária. 

De vários p3íSes, instuições e Igrejas do Brasil e sobre­
tudo da Europa tem chegado incentivo, apóio_espiritual 
e ajuda para financiar esses pequenos projetos alternati­
vos, numa demonstração de fraternidade entre as Igre­
jas. 

Ao se comprometer com o povo_ em busca de justiça e 
melhores condiçõ~ de vida, a Igreja nem sempre é com­
preendida e, não raro, tem sido o alvo de todo tipo de 
perseguiçãQ: acusações, repressões, julgamentos, prisões 
e até mortes. 

3. O que a Igreja no Nordeste ainda nio conseguiu fa· 
zer 

A Igreja do Nordeste, porém, confessa que muitas coi· 
sas não foram realizadas. É preciso caminhar ainda para 
uma efetiva conversão dos cristãos e agentes de pastoral 
comprometidos com a atual situação econômico- . 
politica. Vários agentes de pastoral deixaram o Nordes­
te, em busca de lugares menos desafiadores. A opçã< 
preferencial pelos pobres, em muitos cristãos e em mui-

(62) - cr. 2, Cor s;9· 

tas Igrejas, permanece no rlivel idealista, assistencial, 
_s_em mQdificar o pr:óprio sistema de vida. O modo de 
cristãos assumirem o comprometimento político­
partidário tem criado confusões e levado a radicalismos 
e divis-ões dentro da comunidade. A Igreja do Nordeste 
confess_a, porém, que não conseguiu ainda uma articu­
lação eritre os movimentos e as várias visões pastorais 
para fU'e" se colocassem verdadeiramente a serviço do-,­
povo nordestino. Não conseguiu também criar no meio 
do povo uma mentalidade suficientemente criativa e par­
ticipativa para a solução dos problemas que o afetam. E 

- nern:co-nseguiu captar adequadamente os valores da reli~ 
giosidade popular para canalizá-los numa linha de liber­
tação -do povo. 

Várias instituições católicas, como por exemplo algu­
mas escolas, continuam reforÇando o sist!,mla de poder e 
de dominação vigente. O assisfencialimo e o paternalis­
mo ainda vigoram em muitas práticas de várias Igrejas 
locais, favorecendo uma visão determinista e fatalista do 
povo nordestino. 

4. Compromissos da Igreja no Brasil com o NOrdeste 
A realidade nordestina, com- seus desafios, não quesw­

tiona aj>enas a Igreja do Nordeste, mas toda a Igreja no 
Brasil, que se pergunta: como Igreja, estamos enfrimtail­
do de maneira evangélica este desafio? A nossa prãtíca 
pastoral est~ atingindo as raízes do mal? Está levando a 
uma trapsformação? Estamos realmente contribuindo 
para a organização_ e libertação do povo'? Nossa ação es­
t~ sc~ndo missionária, profética, ecumênica, catequética, 
evangelizadora? -- -

Com a ajuda de Deus, diante desses_ de:safi9s, a_]_greja 
no Brasil, quer tornar a sua ação pastoral r~poSta ver­
dadeiramente libertadora e se compromete com a Igreja 
do Nordeste a: 
~Continuar apoi.itndo O trãbalho que a Igreja- do 

Nordeste está realizando, principalmente quanto ao es-_ 
força de levar a sério a proietica opção -preferencial e so­
lidária pelos pobres, convivendo com eles e intensifiçan­
do a promoção das pastorais da terra, dos indígenas, dos 
pescadores, da periferia, dos direitos humanos e ainda as 
pa~torais operárias e rural. 

- In-ceD.tivar todÔs os que Possuem -<J.ualificação 
científica e técniCa ~a levarem suas conclusões àqueles que 
podem contribuir para a solução do problema nordesti-
no. 

-Incentivar e apoiar, serD.pre dentro -do Cspfrito de 
Evailgelho, os pequenos projetos alternativos das comu­
nida,des nordestinas, a fonnação e capacitação adequa· 
das de agentes de pastoral do N ardeste ou a ele destina­
dOs, os programas de eduCação popular, de educ3ção 
sindical, de ação comunitária, de educação pOlítica e as 
técnicas simples de irrigação, uso da terra e defesa do 
meio ambiente. 

- Contribuir para adequar o Sistema formal de edu-
cação à realidade norde$tina. .. 

- Intensificã.l' a Solidàriedade e a fraternidade com as 
Igrejas do Nordeste, enviando recursos materiais e im­
plantando o Projeto de Entre-ajuda Eçlesial. 

- Ainpliar o envio de agentes de pastoral às Igrejas 
do Nordeste (leigos, sacerdotes e religiosoS), a· exemplo 
do que as religiosas já vêm fazendo com not_ável genero­
sidade. 

-Recorrer às Campanhas da Fraternidade de 1985 e 
1986, que têm como tema, respectíva--ffiellte,_: .. Pão para 
quem tem fome" e o problem!J., "Terra" enfatizando es-: 
pecificaiii.ente a situação do Nordeste. 

- Cultivar a hospitalidade qUe é uma das virtudes do 
povo nordestino e criar estruturas pastorais de acolhi­
mento lraterno iOS migrantes, ajudando-os a encontrar 
condições de mais ·plena realização. -

-Contribuir para maior esclarecimento da Nação 
sobre a real situação __ do Nordeste, usando para isso to· 
dos os meios possíveis para promover ampla informação 
sobre os seus problemas e suas potencialidades e sobre 

-iniciativas das comunidades em curso na região. 
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-Conscientizar a opinião pública sobre a inadi_ável 
ação por ser empreendida para erradicar as causas dos 
problemas sociais nordestirios, reinvindicando medidas 
concretas que já são conhecidas e viáveis. 

-Fazer nossos_ os legítimos anseios de toda a Nação 
brasileira, que deve ser incentivada a mobilizarwse cora~ 
jo_tã,rn_ente para obter das autoridades as decisões políti­
cas_ necessárias_ a fim de mudar a situação generalizada 
de misériã e injustiça que oprime o povo nordestino. 

S~ Kntes de- mais nada, a Reforma Agrária 
Se todos os compromissos enumerados sâ,o importan­

tes, queremos con tudQ: 
- Dar especial ênfase à necessidade urgente de uma 

Reforma Agrária autêntica e corajosa, adaptada às pecu­
liaridades do Nordeste e acompanhada de uma adequa­
da política agriCola. Chegar-se-á, desta forma, a suprimir 
a raiz -principal dos problemas sociais nordestinos. 

CONCLUSÃO 
A Igreja do Brasil quer proclamar tudo isso para o 

nordeste e o Nordestino- realidade e homem massacra­
do por um processo de injustiças seculares - par'a que 
assumam sua própria história. Quer dizer iS$0 não só aos 
nordestinos do Nordeste, mas a todos os nordestinos es­
palhados pelo Brasil à procura de trabalho e de melhor 
vida; aos cristãos do Brasil, para que assumam o desafio 
do Nordeste; a quem pode partilhar e fecha seu coração; 
às _autoridades, para que se empenhem urgentemente 
numa mudança do projeto político-econômico que faça 
justiça ao Nordeste; e, em nome de Deus a todas as lgre~ 
jas, para que, tornando·s~ um pouco nordestinas, redes­
cubram a fraternidade do Cristo Libertador. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma bre­
ve co-municação. 

0 SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, queremos, nesta oportunidade, quando o 
Senhor Presidente João Figueiredo se âesloca da Capital 
Federal para Cuiabá e Porto Velho, com o objetivo de 
inaugurar o asfalto da BR-364, dizer ao Brasil que uma 
nova aura passou a soprar naquela selva fnvia. Esse tra· 
balho, que parece simples, tem um significado de gigan· 
te,- porque vai contribuir para integrar uma grande parte 
do territ6río amazônico às demais capitais brasileiras. 

Ainda nesta (ipOrturlidade, como homenagem e reco­
nhecimento, quero relembrar que, graças à impetuosida· 
de de Juscelino Kubitschek de Oliveira-, foi essa estrada 
iniciada no seiJ Governo, como· uma das metas desenvol­
vimeriiista do Pafs. E chegou até o &tado do Acre. Espe­
ro "qUe, após a inauguração do trecho Cuiabâ-Porto Ve­
lho, com aproximada~ente 1.500 quilômetros de exten­
são, S. Ex• dê início imediato aos trabalhos de asfalta­
mento de Porto Velho a Rio Branco, uma vez que a Ca­
pital do A.cre, na fase invernosa, já que tem nessa estrada 
a &ua v~rtebra, -ou a sUa espinha dorsal, ela fica comple­
tanlente insulàda dos demais Estados brasileiros. 

Urge, pois, que S. Ex.•, e estou certo de que o fará, pro­
grame mais eSse trabalho de desenvolvimento daquela 
área. 

Quando vemos esse trabalho gigantesco naquela re­
gUlo continental, vale lembrar que Raposo Tavares, um 
b~avo fusitãnO que há mais de 300 anos percorria aquela 
iigião dO--Rio Cuiabá até Madeira·Mamoré,já diiia da 
n~cessidade, quando aquilo era vazio demograficamente, 
já defe~dia a integração desses dois vales. Depois tive­
mos o Marechal ~ondon, o grande sertanista dos brasi­
leiros que honraram a sua geração, e que coi1tinua hon­
rando o Brasil para frente, o Brasil do futuro com a obra 
sertaniSta que ali desenvolveu. E depois José Guiomar 
dos Santos, oficial-engenheiro que, deslocado para o 
Acre nos idos de 45 para governar o velho território, que 
ele mesmo transformou em Estado, para a nossa alegria 
e nossa honra, já defendia, sentindo o insulamen_to d---ª r~­
gião, a integração do Acre com os demais Estados da 
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União_, atra vês da rodovia que ele denominou de Estrada 
da Borracha, ligando Rio Branco atê C!liª-bã. 

Noniinei esses ptorieiros, jã de saudosa -memória, 
como um gesto de gratidão do meu Estado, e por que 
não dizer de toda a Amazônia, a eles que jã sabiam da 
necessidade desses caminhos, _eles que viram, que olha­
ram acima do seu tempo. 

O Sr. Ga~tão Müller -~Permite V, Ex~ um aparte'? 

O Sr. Jorge Kalume- Com ·muito prazer, ouVirei o 
nobre cuiabano, Senador Gastão Maller. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não são per­
mitidos apartes em breves comunicações. 

O SR. JORGE KALUME- Mas, numa homenagem 
especial à inauguração daquela estrada, V. Ex'" vair ser 
mais democrata, hoje. 

O SR. _PRESIDENTE {Almir Pinto) - T~nho muito 
medo de precedente, porque, amanhã, outro pedirá em 
outra homenagem. E o precedente vai ser negado. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Jorge Kalume, vamos 
respeitar a Mesa para que, amanhã tenhamos autorida­
de, como membro da Mesa, de chamar a mesma atenção 
dos companheiros. __ 

O SR. JORGE KALUME - Lamentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu agradeço a 
alta compreensão do nobre Více-Líder do PMDB. 

O SR. JORGE KALUME - De qualquer maneira, 
meu nobre Senador Gastão Müller, ilustre amazôn"ida de 
Mato GroSso, com aparte ou sem-aparte, estou honrado 
por V. Ex•, com a sua intenção. Estou certo_de que V. 
Ex• teria um aparte congratulatório por mais esse traba­
lho prestado à Nação pelo bravo Presidente João Eigtiei­
redo. 

O Sr. Gastão Müller- Eu ia elogiar o Presidente João 
Figucb"iredo e com a insuspeição de ser da Oposição. 

O SR. JORGE KAL_UME- Perfeito, teria mais va­
lor. 

O Sr. Marcondes Gadelhil-=- Registre também o nosso 
entusiaSmo. _ 

O SR. JORGE KÀLUME - Muito obrigado. Incor­
poro com muitO prazer esse penSamentos. Não são as 
palavras, são os pensamentos. Eu sou como uma pitoni­
sa, penetro no íntimo de cada companheiro. 

Mas, Sr. Presidente, eu quero incorporar ao meu pro­
nunciamento, farei outro se&iiitdo ou terça-feira o regis­
tro que fez o Jornal de Brasília:. "Figueiredo inaugura 
sua principal obra", Assirri, dentro do tempo que me foi 
destinado, creio ter cumprido missão que me trouxe a 
esta tribuna. 

Portanto, Sr. Presidente, com essa inauguração eu me 
sinto contentissimo e, pOr qUe tlão dizer~ a tê emõCíonado 
diante desse trabalho hercúleo que o Governo de João­
Figue"iredo conseguiU iitateria.Hzar, um trabalho iniciado 
no Governo do grande Presidente e estadista JuscelhiÕ 
Kubistchek, de saudosa memória. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obríga. 
do. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JORGE KALUMEEM SEU DISCURSO: 

FIGUEIREDO INAUGURA 
SUA PRINCIPAL OBRA 

A BR-364, Rodoyia Ma~_chaLRondon, que será inau­
gurada pelo Presidente FJ8ueiredo hoje, ê a mais impor­
tante obra rodoviária- realizada no Brasil, nos últimos 
anos. Ligando as capitais dos Estados de Mato Grosso e 
Rondônia; Cuiabá e Porto Velho, ela tem, 1.442 quilô-
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metros de extensão, totalmente pavimentados, que apro­
ximam a Amazônia do Centro-Oeste e do Sudeste do 
Pais. 

Na execução da rodovia, que integra o POLQNOR­
PESTE, programa de desenvolvimento implementado 
pelo Ministério do Interior, em seu período de maior ati­
vidade, estiveram empenhados cerca de seis mil homens 
e foram utilizados equipamentos num total de 1.200 uni­
dades, eD.tre tratores de esteira, niveladoras, escavadei­
ras, rolos compressores, caminhões basculantes e outros. 
Foram utilizados, também, 14 conjuntos de britagem, 
-quatro centrais de concreto e 13 usinas de solo. Os traba­
lhos de construção foram efetivamente iniciados em abril 
de 1982, embora a primeira ordem de serviço tenha sido 
eXpedida em out_ubro de 1981. 

Localização 

-A CUiabá-- Porto Velho é constituída por segmentos da 
- BR-070, entre Cuiabá e Cáceres: da BR-174, entre Cáce-

res e Vilhena e da BR-364, de Vilhena a Porto Velho. Da 
sua extensão total, 732 quilômetros situam-se no Mato 
Grosso-e 710 em Rondônia. A BR-364 tem infcio ria Ci­
dade de Limeira, em São Paulo, seguindo depois de Por­
to Velho até Rio Branco, no Acre, e termina na fronteira 
do B-raSil com o Peru. Em f'orto Velho ela articula-se 
cOm a BR.-3 i 9, assegurandO- a ligação ·rodoviária com 
Manaus e daí estatielece ligaÇões com Roraima e os siste-
mas rodoviários da Venezuela e Guianã. -

Contratos 
Em 1980, o DNER publicou Edital para a concorrên-_ 

cia destinada à construção da Cuiabá-Porto Velho. A 
obra foi dividida em 18 lotes sendo um de o bras de arte 
especiais (pontes)- e 17 'iinplantação e pavimentação. 
Compareceram 59 firmas, das quais 52 foram pré-­
qualificadas. Em junho d,~ 198_1 realizo~--se __ a abertura 
das propostas e, em seguida, foram consideridas ve:rice­
doras as empresas: Andes Serveng, Servik, C.R. Almei­
da, EBEC, Constram, EIT, Mendes Júnior, Queirós Gal­
vão e Ccó. Posteriormente, a AlCindo Vieira Convap fi­
cou responsável pelo trecho Córrego Campinas-Cáceres, 
que vinha sendo realizado pelo 9Y BEC. A ECEX foi 
contratAda para a construção de 12 pontes de vazão, en­
quanto os contratos de supervisão foram -realizados_com 
as firmas Proenge, ECL, Euler, ETEL, Planta e H.Santa-
ua. 

Infll1ência. 
A Cuiabá-Porto Velho tem um trãfego mínimo diârio 

de 500 veículos, com trechos onde o yolume se eleva, a 
cinco mil veículos por dia. O trânsito pesado é predomi­
nante, com carretas e caminhões transportando manti­
mentos e equipamentos para a região e retornando com 
madeira, minério, borracha e produtos agrícolas. 

A área de influência da Mar!!cbal Rondon,- apresenta 
25 milhões de hectares classificados como de aptidão 
agrícola boa e regular. ProjeÇÕ~§ indicam que, em qu_atro 
anos, a área ocupada na região deverá ficar em torn.o de 
2,3 milhões de hectares, com uma produção agrícola glo­
bal de 5,8 milhões de toneladas, sendo 2,7 milhões de ce­
reais, e 1,6 inilhões de culturas permanentes, além de 2,7 
milhões de metros cúbicos de madeir_a, _ 

Õ-Presiderite Figueiredo deverá anunciar, hoje, o Edi­
_tal para o Prosseguimento -da pavimentação de Porto Ve­
lho a Rio Branc_o, no -ACre. Com o asfaltamentO destç. 
trecho de 505 qu-ilômetros, todas as capitais brasileiras 
estarão interligadas por rodovias pavimentadas: 

0-=-Sr~ -GaStiio Müller- Peço a Palavra, Sr. Presidente, 
para uma explicação pessoal, de acordo com o Regimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pir"J""''- Coricedo a pa­
lav_ra ao nobre Senador OB.stão M· :, p~ua uma expli­

- cação pessoal. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
uma ~plicação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. 
President~_,_ Srs. Senadores, e:u não havia presta~o 
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atenção ao fato de que o eminente e atuante Senador 
Jorge Kalume, representante do Acre, havia pedido a pa­
lavra para uma breve comuriiCação. Respeitãria perfeita­
mente o R_egimento, meSmo porque elljá fui da Mesa e 
sei do drama do Presidente quando esses fatos con&êne­
res acontecem. 

Mas, usando do Regimento, eu também uso da pala­
vra, rapidamente, numa explicação pessoal, para dizer 
que eu la, no meu aparte, dizer ao Senador Jorge Kalu­
me que, com a mesma tranqüilidade com que critico o 
Governo João Figueiredo, neste momento tenho o pra­
zer de, em rápidas palavras, enaltecer o trabalho do Go­
verno João Fígtieiredo ao asfaltar um ~recho da BR-364, 
ou seja Cuiabá-Porto Velho. No futuro Governo, temos 
certeza, que para nós será o de Tancredo Neves, nós 1~ 
varemos a estrada asfaltada até a capital do Estado do 
eminente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Se pudesse apartear, eu diria 
Paulo Maluf. 

O SR. GÁsTÃO MÜLLER - Estã bem. Eu disse do 
-meu pÓ-nto de vlstã. 

De modo que nós estaremos, daqui mais um ano ou 
dois, com o asfaltamento de todas as capitais, ligadas, 
assim, aos grandes centros. De maneira que, com a in­
stiS,tiefC"iO ·Cfe um OpÕsiCionista, s6 tenho elogios ao Presi­
dente Figueiredo por essa obra. Na semana que vem, d~ 
pOW de U(!ia pesqUisa _que-elaborei sobre toda a história 
da BR-364, Cuiabá-Porto Velho, usarei a tribuna para, 
mais uma vez, enaltecer o Governo Federal pela grande 
obra que realizou. E quero, desde já, nobre Senador Jor~ 
ge Kalume, dizer que, pessoalmente, acho -e respeito_ o 
ponto de vista dos outros - que ê a maior obra do Go­
verno Figueiredo, são 1500km de asfalto, ligando Cuia­
bá a Porto Velho. Pelo menos no setor rodoviário, ne­
nhuma obrª do Governo Figueiredo é ~aior que esta. E 
vou mais além, o que é um exagero para muitos: é a 
maior obra administrativa do Governo João Figueiredo. 

De modo que envio os meus parabéns ao Presidente 
João FigUeiredo-, ão seu G_Qverno,, ao- Ministro doS 
Transportes, aos empreiteiroS, aos caminhãozeiros -
como sê diz_-, aos habitantes da região, ao pobre traba­
lhador braçal da região e aos operários que, com esforço, 
dediCação, -numa área ainda inóspita, em Certas etapas 
da construção, levaram a termo o que hoje é a grande ro­
dovia Marechal Rondon, BR-364, e que-no próximo Go­
verno do Sr. Tancredo Neves será estendida até a capital 
do querido Senador Jorge Kalume e do Senador Mário 
~a!a, aqui presentes. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, para uma breve 
comunicação. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senad_ores, quero apenas· fazer uni registro e, ao 
mesmo tempo, um apelo ao Ministro Mário Andreazza. 
t que no meu Estado, precisamente no Municipio de Pe­
dro 11, quando _tive a honra de governar o Piauí, havia 
um estudo para fazer um açude em um destes dois se­
guintes locais: Mamoeiro e Joana; 

Nenhum desses dOis estudos foi aproveitado e o 
DNOCS constrói, hoje, um açude dentro da cidade de 
Pedro 11, contra todas as indicações que se poderia ter 
para uma obra desse porte, visando, principalmente, o 
abastecimento da cidade. Nu_ma cidade sem instalações 
para tratamento de esgotos, é natural que todos os detri­
tos Sesta cidade vá para dentro do novo açude que se 
constrói. 

Mas, além disso, como a obra já está em andamento, e 
certamente é irreversível, há um fato que eu desejava re­
gistrar aqui: ~que o DNOS, ao fazer o processo de desa­
propriação da área, do perímetro molhado do açude -e 
as melhores terras do município são justamente as que 
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estão ao lado da cidade e que vão ser inundadas pela ba­
cia do açude - estâ atribuindo àquelas terras um valor 
tão abaixo do corrente, dentro da cidade, que se consti­
tui um verdadeiro abu_soL~ praticamente tomãr a terra 
de quem as possui, e nelas vinha cultivando, não só árvO­
res frutíferas, como produtos agríColas. 

~ um apelo que faço ao Ministro Mário Andre:a;!:_za, 
que mande as pessoas de sua confiança rever os cálculos 
fe"itOS pelos qUe-estão tomando as providências em- desa­
proPriar -as terras do Açude de Pedro 11, e retificar os va­
lores corretamente, dentro dos valores que a própria -pre­
feíttira pode dar a todos eles, pelas transferência-s corien- -
tes de terrenos naquela área. 

C: o registro e O apelo que faÇO ao Ministro Mário An­
dreazza.. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - <:;oncedo a 
palavra ao eminente Senador Mário Maia. 

O SR- MÁRIO MAIA (PMDB - AC. PronunCia o 
seguinte d_iscurs9, serrl revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ante uma inauguração, ·n-ão se 
deve fazer críticas. Aqtii Venho me congratular, também, 
com o povo de Rondônia e de Mato GroSsõ pela inaUgu­
ração que está se fazendo, provavelmente ·neste instante, 
do trecho da BR-364 que varde Cuiabá a· Porto Velho. 
Entretanto, a BR-364 não tem apenas essa extensão, ela 
se prolonga até Rio Branco e de Rio Branco até a cidade 
de Cruzeiro do Sul e desta até a fronteira com o Peru. 

Portanto, ao~_-mesmo tempo em que nos alegramos 
com a inauguração do trecho dessa estrada, numa exten­
sito·de 1.442 quilômetros, queremos também_ fazer um 
apelo, nesta oportunidade, ao Sr. Ministro Cloraldino 
Severo para que, imediatamerite, airida hoJe ou amanhã 
mesmo, S. Ex~ tome as providências necessárias para dar 
continuidade à obra dessa estrada_ e estendê--la não ape­
nas até à Capital do meu Estado, Rio Branco, mas até a 
cidade de Cruzeiro· do Sul no extrerrio-oeste do Acre e, 
também, extremo-oeste do Brasil. 

Sr. Presidente, S. Ex• estará honrando com isso, em­
bora parcialmente, a palavra do Senhor Presidente João 
Fig1ú!irido que, quando ainda candidato à Presidência 
da República, a_o visitar o meu Estado, prometera, em 
uma das reuniões Públicas, que até o final do seu Gover­
no construiria a BR-364 até à cidade de CruzeirO d_o Sul, 
entregando-a ao p·ovo acreano esse trecho completamen­
te asfaltado. Como- as-ciicunstâncüi.s não permitiram que 
Sua Excelência, o Senhor President~ da República, cum­
pris:~e com a sua pãlavra, ficando muíto aquéin dos d_ese­
jos dos acrea11o_s, nós agora, neste momerito -de a:tegriã 
pela inauguração __ de um trecho vital da o_rla oCst-e do 
Brasil, apelamos para que Sua Excelência, o Senhor Pre­
sidente da República, renovando a sua promessa, reco­
mende ao Ministro Cloraldino Severo que amanhã mes­
mo tome as providências necessárias para qUe, ãiild8. âU­
rante o restante de meses que faltam ao término do seu 
Govi!ino, dê prosseguimento à obra dessa importante es­
trada para o ínteriof do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

--O sr: MBfCOiideSGãõelh-tf=- Sr~-Pt•esiâerttê;---pé-ç-o· a pa-.: 
la vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre_Senador Marcondes Gadelha, que fala­
rã como Líder. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS - PB. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei breve. Quero apenas me associar aõ Senador Jor­
ge Kalume no seu regozijo pela inauguração da 
Rodovia-364. E ressaltar aqui a isenção com que -a -ma: 
têria foi tratada pelos lúcidos Senadores da OposiÇão 
Mário Maia, pelo Acre, eGastão Mliller, do Mato Gros­
so. 

Em verdade, o Presidente João Figue~redo reproduz, 
em asfalto, a rota do Marechal Cândido Mariano da Si!-

va Rondon. O sentido desta obra, modernamente, é o­
mesmo sentido integracionista que moveu o Marechal 
Rondon. 

Podemos imaginar, Br: Presiderite, o- sigriifiCa:do ex­
traordinário deste trabalho hercúleo, deste trabalho mo­
numental, que é o de ligar as capitais da nOssa fronteira 
oeste, 

Veja V. Ex• Rôndooia, por exemplo. Hoje é uma bri­
lhante e palpável realidade. Realidade feíta Estado pelo 
Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, realida­
de feita um celeiro enonne de produtos agrícolas capazes 
de aumentar_ a renda nacional, de coll!_r_ibuir p-ara a nossa 
balança de pagamentos, e para suprir o abastecimento 
ii:lternO do País inteirO. 

Sr. Presidente, a nossa expectativa·ê de ·que esSe c3.mi-:. 
nho se alongue até o Acre e siga mais além, bordr;;jando 
todas as nossas fronteiras, integrando~as defiºitivamen­
te, trazendo para a posse nacional todas ,as vastidões 
amazônicas; a nossa esperança é de que.es.se.Unpeto pio­
neiro, eSse Tmpeto bandeirante nã_o venha~ se estancar. 
Nós não podemos deixar de nos entusiasmar cqm este 
primeiro e extraordinário salto, com este primeiro e ex­
traordinário passo de_ 1.500_ quilômetros, _arrastando o 
pantanal ínvio, arrastando e rasgando as florestas, atra­
vessando campos, savanas e estepes. E, afinal de contas, 
Sr. Presidente, dando um sentido de nacionalidade aJo­
das aquelas populações, que de outra forma se encontra­
vam ilhadas, que de outra forma se encontravam isola-_ 
das dentro desse verdadeiro arquipélago humano eril que 
a Amazônia até bem pouco tempo estava. 

O Si'. Fábio_Lucenª- Pennite V. Ex~_ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA --~Com~ muito 
prazer, nobre_Senador Fábio _Lucena~ 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marcondes Ga­
delha, desejo, com a pennissão da ilustre Senadora Euni­
ce Mic~Hes, SqUi pres-ente~ falar em nome do Esiado do 
Amazonas, para apresentar, por meio do discurso de V. 
Ex\_ ao Senhor Presidente da República, as congratu­
lações de todos os amazonenses pela inauguração da ex­
traordinária rodovia que liga Cuiabá à capital do Estado 
de Rondônia. Desejo, todavia; fazer justiça, e agora fã.Io 
em meu nome pessoal, a um MiniStro que está esqueci­
do, cujo nome não foi declinado aqui, neste plenário, 
nesta tarde, precisaffiente, o Ministro que tomou a si a· 
parte mais espinhosa dos encargos que foi a de tomar a 
selv3. bruta e de ali agii' Como-um veraãdeiro capataz de 

· Óbr3.s~--n0 bom selltidO; tornando Viável esse que ê um 
empreend_ime!ltO verdadeiramente magistral na boa ad­
jetivação amazônica. Refiro-me ao Ministro MáriO- An­
_dreazza, que_ foi, de fato, o coritfnuador da grande rodO­
via iniciada pelO Presidente JU.sce1lno Kub1ts-chek; deSejO­
realçar que foi o Ministro Mário Andreazza que inaugu~ 
rou a rodovia Manaus-P-orto Velho, numa extensão de 
890 kfu. Essa rodovia Manaus-Porto Velho adicionada 
à rodovia Manaus-Caracaraí, no Rio Branco; numa ex­
tensão, também, de 900 mil krri; torna a Ainazônia Oci­
dental, antes ã.CessiveT apenaS pela navegaçãÕ flllviill e 
pela --rla:veg:~lção --espãet'ã1;lornotr ·a ·:A:"nfazõniaseiváüca, 
nyrn._ pólo da rede rodoviária nacional. No entanto, Ex•, 
a rodovia Manaus-Porto Velho, inaugurada tão _festi­
vamente e com tanto entusiasmo -no Governo do Miriís-­
tro Henoch Reis, sendo Ministro dos Transportes o Cel. 
Márto-=Andreazza, essa rodovia não mereceu os chama­
dos cuidados de conservação. Observe V. Ex• que ao lon-

-- go desses 900 quilômetros, até hoje, nobi'e Senador, não 
existe um posto de gasolina, o que constitur uma aventu­
ra mais perigosa do que fazer uma viagem de ida e volta 
da terra à lu_a, confiando apenas na força de gravitação 
uniVersal. Pediria ao GoVerno, por meio do <:liscurso 
muito oportuno e muito justo de V. Ex• qUe retomasse os 
cuidados anteriores com a rodovia Manaus-Porto "Ye­
lho, porque hoje em dia essa r_odovia está prati~mente 
intransitável. E em sendo retomados esses trabalhos es- _ 
tará de fato, nobre Senad9r Marcondes Gadelha, conso-
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lidad-o O imprescindlvel, necessáiiõ e in'dispensável eiXo 
rodoviário para atingirmos, nós brasileiros, a grande 
fronteira econômica que é a região amazônica. Era este o 
aparte que eu fazia questão de introduzir no discurso de 
y. Ex• 

O SR- MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Fábio Lucena, quero dizer a V. Ex• que efetivamente 
desconhecia esse estado de conservação precário da ro­
dovia Manaus-Porto Velho. E, evidentemente, as ob­
servações de V. Ex~ não vão ficar apenas registradas nes­
tes anais, hão de chegar ao conhecimento das autorida­
des para que tomem providências no sentido de restau­
rar, em sua inteireza, a capacidade de trâfego·daquela ar­
téria fundamental à integraÇão da Amazônia. 

- Eu só peço a V. Ex• que não tome a inexistência de 
postos de gasolina ao longo da estrada como sinal de 

-desídia do Governo. Muito pelo contrãrfo; nobre Sena­
dor Fáhio Lucena, este fato _chama a atenção d_o apreço, 
do i~teresse qUe o Governo teffi na ocupação dos es­
paços amazônicos. Se não existe posto de gaSolina, ao 
longo daquela rodovia, é -porque, provaVelmente, a ro­
dovia não tem interesse econômico, do ponto de vista es­
trito, senão os postos de gasolina brotariam naturalmen­
te, como cogumelos, ao longo dessa rodovia. Se não exis­
tem postos de gasolina é porque, certamente, o tráfego é 
pequeno. Se o tráfego é pequeno, isso mostra que o Go­
verno afrontou as leis econômicas quando fez aquela es­
trada com o sentido rigorosamente político, com o senti­
do rigo~osamente nacionalista, com o -sentido rigorosa­
mente desbravador, na esperança de que a construção da 
estrada viesSe a gerar o fato econômico a posteriori. Este 
fato mostra, tenho eu a impressão, nobre Senador Fábio 
CüCemi, a audácia, o sentido pioneiro daquela obia qu_e 
até lú)Jê n~o encontrou as razões econômicas para faze­
rem floreScei-_ naturalinente a exploração comercial de 
combustíveis e de outros gêneros, ao longo daquele per­
curso. Eu quero registrar, não obstante, a consideração 
que V. Ex• teve em lembrar o nome do Ministro Mário 
Andreazza, que certamente foi o inspirador daquela ro­
dovia e de,tantas outras que hoje rasgam o coração da 
floresta amazônica. Realmente, o Ministro Mâr:io _An­
dreazza -é e sempre foi um tocador de obras e nunca fez_ 
segredo dessa disposição, dessa guerra, desse entusias­
mo, Cessa Vontade de aproximar regiões e de criar as 
condiÇões básicas infra-estrUturais- para: o surgimento de 
alguma ã.tividade econômica nobre. Este fato, Sr. Sena­
dor Fábio Lucena, certamente hã de calar fundo no c_o­
raçãõ _do Ministro Mário Andreazza, que ê um homem 
profurld"ãmentC sensível ã este rec_onhecimento que se faz 
pelo seu- trabalho, zelo que sempre tem demonstrado no 
exercício do múnus de que foi invCstido: _-

Sr. Presidente, dizia eu que a BR-364 tem este sentido 
de btJs__ca dO-Oeste. A, ma,rcha ·para o oeste, tão apregoada 
ao longo de gerações_ e gerações, começou a dar_ sinais __ a 
partir da proposta de Juscelino Kubitschek de Olive:ir_a. 
de c9nstrução de.Brasília, de implantação da rodovia_ 
Belém-Brasília e de elaboração de alguns pontos de 
apoiQ para a ocupação da Região Centro-Oeste e, _basi­
camente, tambénl da_ Amazônia Ocidental. 
- -Evíâen-re-qUtfessa·obrànão-tlOdetí!:Csofrer soiução de 
continuidade senão ser apressada. t um desafio da nossa 
gerãÇão qUe está sendo assumido pelo Governo, no mo­
mento __ em_que estahelece as condições básicas, mínimas, 
essenciais para uma ocupação segura, determinada e per­
manente daquelas solidões amazônicas. 

Entretanto, quero dizer que esta não ê a obra mais im­
portante do Presidente Figueiredo .. f3. uma obra impor­
tante-, que se coloca na selva, longe dos meios de comuni­
cação de massa, longe da farândola publicitária, longe 
da prestidigitação_ que tem feito ae taritãS-obras faraôni­
cas, às vezes, apanágio de governos pouco_ comprometi­
dOs com a realidade social deste País, Esta estrada fica 
Longe, fica esc-ondida, nobre Senador Gastão Müller, e, 
no entanto, tem um interesse social extraordinário, tem 
um interesse .!JÓ_cial relevant~. Mas n_ão é Qbra rna_iS-''ítn­
portante do Figueiredo. No nosso entender, não pode-
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mos, sobretudo aqui neste Coilgresso Nacional, esquecer 
jamais a ação do _Presidente Figueiredo no campo políti­
co. Entendo que a obra_mais importante do Governo Fi­
gueiredo é e será sempre própria abertura democrática, 
que deu margem que este País se transformasse num ãm­
pto povo de debates, onde se discute intensamente o fu­
turo desta Nação, ·ande_ se discute. as instituições políti­
cas, onde se discute os -seus objetivos econômicos e so­
ciaiS:; e onde há lugar, evidentemente, para a discussão 
também da BR-364. 

O Sr.- Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Gastào Müller- V. Ex• me citou nominalmen­
te, com muita honra minha. Fui bem claro, está a f a Ta­
quigrafia que não, mente - obra administrativa. A ouM 
tra obra, a meu ver, é uma obra política. Do ponto de 
vista administrativo, fisicamente falando, a grande obra 
do Presidente Figueiredo, a meu ver, e respeito o pensaM 
menta contrário, é a conStrução e hoje inauguração da 
rodovia Cuiabá-Porto Velho, com 1.500 km de asfalto. 

Uma rodovia que atravessaria toda a Europa, menos a 
União Soviética.- QUantO -ao Ponto de vista que V. Ex• 
enaltece, a parte política, é uma pena que o Pr_esidente 
não tenha concluído co_m mais ênfase sua obra poHtica, 
permitindo que se estabelecesse eleições diretas para Pre-­
sidente da República, acabasse com a intervenção fede-­
ralem mais de cem municfpios que esfão sob íntervenção 
federal, baseado na segurança nacional, as prefeituras 
das capitais, as estações hidrominerais, acabasse com o 
de curso de prazo, e seiia muito longo citar outros fatos 
que concluiriam, historicamente, com -mais aplausos, a 
-obra política do Presidente João Figueiredo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sem dúvida, 
nobre Senador Gastãõ MUiler, o Presidente não concluiu 
com as eleições direta~ para Presidente da República, 
mas garantiu que é: o esSencial em demacracia, que é: a 
rotatividade do poder. Pouco_importa se essa rotativida~ 
de se dá por eleições diretas ou por eleições indiretas, 
desde que o eleito tenha uma vocação democrática e seja 
capaz de instituir esSes elementos que são também essen­
ciais à vivência democrátiCa. 

Entendo que o elemento fundamental da democracia é 
a rotatividade do poder. Um país pode ter, em dado mo­
mento, o Congresso aberto - a ~lemanha de Hitler te­
ve, durante algum tempo, o Corrigressõ aóerto .,..:.... pode 
ter a _imprensa funcionando, Pode ter partidos políticOs 
em atiVidade, e, no entento, se a rotatividade do poder 
estiver obstruída isso há de ser uma ditadura, nobre Se­
nador Gastão Müller, disfai'çada ou não, camuflada ou 
não, com todo os avatares de que dispõem os regimes au­
toritários no mundo. _ _O contrário tarribém é verdadeiro. 
V. Ex' pode até nem ter partido polltíCo,-nem ter Con­
gresso funcionando, pode atê nem ter imprensa livre, 
mas se existem condições reais e concretas para que uma 
oposição legal possa chegar ao poder, supõe-se que esses_ 
instrumentos poderão ser colocados a posteriori. 

Um lado fundamental a considerar na obra políticã de 
Figueiredo é que estabefeceu c_o_ndíções para uma demo­
cracia real, pura, honesta, sem o vrcio, sem a -eiVa, sem 
qualquer inCriminação de suspeição nos atos e nas ações 
essenciais à configuração desse sistema. 

Eu diria: Figueiredo pode não ter feito eleições direta-s 
para Presidente da República, mas, no rumo das con­
qúistas democráticas, deu um passo tão extraordinário, 
deu um passo enorme, um passo grande quanto este que 
acaba de dar de mil e quinhentos quilômetros no rurno 
das conquistas do oeste. (Muit_o bem!) 

O "SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nelson Carni:irá~-cõriló Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDS- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re.v:isão do 
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orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seodores, cumprindo o 
que prometi, desta tribuna, volto a endereçar um apelo a 
todos os Deputados e Senadores para que compareçam 
no dia 18 de setembfo~ àS 18 horas e 30 minutos, na ses­
slo do Congresso Nacional, para, com o seu voto, rejei­
tãr o_ veto do Senhor Presidente- da República ao projeto 
que ã:\f>egura o pagamento de royalties aos Estados e mu~ 
niclpios. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, jã que um dos 
municípioS maidnter:essados na rejeição desse veto é o 
da cidade de Campos, desejo registrar a passagem, no ·üi~ 
timo dia 7 de setembro, do 689 aniversário de um presti­
gioso órgão local, A Notícia, dirigida pelo_ bravo Jorna~ 
lista Hetvê S"algãdo. 

Finalmente, Sr. Presidente, todos nós aqui costuma­
mos focalizar os que prestam serviços às várias_atlvida­
des, mas esquecemos, em regra, aqueles que, no serviço 
público, são credenciadQs por um longo tirocínio e uma 
atividade_.ex.emplar. Por isso mesmo, desejo registrar nos 
Anais ã notícia __ dívulgada hoje pelo Jornal do Brasil, de 
que o Ministro do Interior, Mário Andreazza, CQ_f!Cedeu 
Medalha de Ouro de prêmio ao Chefe do Departamento 
Jurídico da Secr_etaría Especial_da Região Sudeste, José 
Fortuna A],drea dos Santos, por ter completado 5_0 anos 
de serviço público. 

Tenho a ventura de conhecer o homenageado .e o co­
nhecer desde os anos da juventude, quando ambos cursa­
mos a mesma faculdade e dela salmos no mesmo dia. 
Posso verifiCar, portanto, que essa Medalha de Ouro-não 
só festeja o transcurso de 50 anos de atividad~s desse 
-COnsultor jurídico, mas também consagra e prestigía 
u~a dedicação, uma inteligênciã, uma probidade exem­
plar. 

Era o que tinha- a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MA"IS OS YRS.- SENADORES: 

Altevir Leal - Galvã_o Modesto --Gabriel Heunes 
~Alexandre Costa - João Castelo - José Sa_rn!;y -
Virgílio Tãvoia - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto 
- Amaral Peixoto - Carlos Lyra - Amaral Furlan -
Mauro Borges - Saldanha Derzi - Enéas Faria. 

O ~R. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me-­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

t lido o seguirite 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 179, DE 1984 
Altera dispositivos da Lei n9 6.538, -de 1984, que 

dispõe sobre os serviços postais e dá outras providên­
cias. 

Art__ 19 São r_eyogados os itens li, 111 e IV do artigo 
29 da Lei n9 6.538, de 1978, renumerando-se o item V. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, r_evogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
O artigo 29 -da Leí i:i9 l5.538, de 1978, constitui disposi­

tivo insofismavelmente arbitrário, ao críar-oóstáculo à li­
vre manifestação das pessoas através do serviço telegráfi­
co. 7'!a verdad~_ ao submeter () conte~d~ _da mensagem 
telegráfica à prévia cenSura do agente postal, o referido 
disp_osit!vo cria intrarísponível c~nflito entre a- empresa 
expedidora e o usuário, traduzido pelas naturais dificul­
dades de se esclarecer, de imediato, conceitos de todo 
subjetivo._ _ 

A conceituação do que venha a ser injurioSo, ofensivo 
à moral, contrário à ordem pública e aO ÍÍlti:resse do 
País, suscita ampla disc_ussão e portanto não pode nem 
deve ficar à mercê da inte-rpretação de simples funcio­
nário. Esaas dificuldades de conceituação, aliadas a ou­
tras da mesma natureza inseridas nos itens 111 e IV do re­
ferido artigo 29, criam, de forma inequívoca, limitações 
ao lívre u_so dos .serviços postaiS -e -felegrâficas;- u-iliVersal­
mente consagrados. 

Sexta-feira t4 3171. 

Por outro lado, todo indivíduo é responsável, perante 
a lei, pelos eventuais danos morais ou materiais que pos­
sa vir a causar a outrem em decorrência de suas ações. 
Ãliás, a própria Lei n9 6.538j78, que ora propomos alte­
rar-assim reconhce, ao dispor no§ 29 do artigo 29; ... Po­
dem ser exigidas identificações_ e assinatura do expedidor 
do telegrama, não se responsabilizando;-em qualquer ca­
so. a empresa expedidora pelo conteúdo da mensagem." 

Ora, sendo a mensagem telegráfica da inteira respon­
sabilidade do usuário, de quem, a critério cta· adminis­
tração postal, podem ser exi&idas identificação e assina­
t;ua, não se compreende a prévia censura derivada dosjâ 
enumerados dispositivos do artigo 29 da Lei n'i' 6.538, de 
1978. Esses dispositivos, a exemplo de tod_a limitação à 
livre manifestação do pensamento, sob qualquer de suas 
formas, entendemos devam ser extirpados do texto. legal. 

Estas as razões que nos faz em crer na aprovação do 
preserite Pfojeto de Lei pelas duas Casas do Congresso 
Nacional. 

Sala das sessões, (3 de setembro de._l984.- Henrique 
Santillo. 

l.EGISLAÇÃ6 C7TADA 
LEI Ni 6.538, DE 1984 

Dispõe sobre os serviços postais e dá outras provi~ 
dências 

-Art. 29: Não é aCeito nem en"tre.gue telegrama que: 
I-=--:- seja anônimo. 

11 - contenha dizeres injuriõsos, afueaçàdores, ofen­
sivos à moral, ou ainda, contrários à ordem pública e aos 
iil.teresses do País. 

Irt- pOssa contribuir para a perpétração de crime ou _ 
contravenção ou embaraçar ação da justiça ou da admi­
ni~tração. 

IV- contenha notícia alarmante, reconhecidamente 
falsa. 

V- esteja em desacordo _com disposições- legais ou 
Convençõ_es e acordos internacionais ratifiCados ou apro­
vados pelo Brasil. 

§ 19 Não se considera anônimo o telegrama transmi­
tido sem assinatura, por permissão regulamentar. 

§ 29 Podem ser exigidas identificação·eassinatura do 
expedidora do telegrama, não se responsabilizando, em 
qualquer caso, a empresa expedida pelo conteúdo da 
mensagem. 

§ 39 _O telegrama que, por infração de dispositívo le­
gal, não deva ser transmitido ou entregue será considera­
do apreendido. 

§ 49 O telegrama que, pof indíciO -de infração de dis~ 
positivo legal, ou por mandado judicíal, deva ser entre­
gue depois de satisfeitas formalidades exigtveiS: será con­

-siderado .retido. 

§ 5~ Quando o telegrama não puder ser entregue, o 
fato _será comunicado ao expedidor. 

(Às Comissões de Constituiçdo e Justiça e de 
Transportes Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir_Va~gas)- O projeto 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SI!. PRESiDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên· 
cia con v~ca_ sessão extraordinãria a realizarMse hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- Requerimento n9 187, de 1984; 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de 1982; e 
-Projeto de Lei do Senado n9 108, de 1983. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Passa-se_ à _ 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

É lido e aprova-do o seguinte 

REQUERIMENTO N• 202, DE 1984 

Nos termos do art. 198, aHne~. "d" do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fím de· que 
a matéria coltstãrite do item- n~> 11 seJa sUbmeiídã ao Ple­
nário- erri I li' lugar. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1984. - Itamãr 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Passa-se, 
então,~ ao item ll : 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Franco, Que estabelece abatimento nos preços de deri­
vados do petr6leo e do álcool, quando destinados ao 
consumo próprio de motoristas proftssionais autôno­
mos, tendo 

PARECERES, sob n•s 344 a 346, de 1983, das 
Comiss_ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

- de Minas e Energia, favQrâvel, com emenda 
que a'presenta de nl' l-CME; e 

- de Finanças, favorável ao projeto e à_ emenda 
da Comissão de Minas e Energia, com voto ienCido 
dos Senadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Em votação~ 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram perrilanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco-- Peço verificação- de quorum, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Seiâ feita 
a verificação solicitada pelo nobre Senador Itamar Fran­
co. 

A Presidência vãí suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs._ sena­
dores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

( Suspen.~a àS 16 h o ias e 32 nii'nutos-;-âShiáõi?eà­
berta às 16 horas e 38 mihutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. 

Persiste a fã.lta de quorum para deliberação. 
A votação do projeto fica adiada. 
Em conseqüência, as demais matêrias da Ordem do 

Dia, conSdtituída pelos Projetos de Lei da Câmaia nl' 5, 
lO e 44(81, 53(77, 65(79 e 148(82; Projeto de Resolução 
n~' 26/84; Requerimentos n~'s 181 e 188/84; Projet_o de 
Lei da Câmara nl' 79/79; e Projetos de Lei do Senado n~'s 
213j.S3 e 12/84, todos em fase de votação, fica"m com a 
apreciação adiada para a sessão -ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto F- Volta-se à lista 
de oradores.. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, 
por cessão do Sei:Jador Mário- Maia. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadore$: 

.. To dos mortos" é a triste manchete do jorrial de hoje 
O Estado, de Florianópolis, a proPOsitO do desastre que 
vitimou 32 mírteirOs, -no pa1rieJ n~' 6, da mina de proprie-
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dade da Companhia Carbonífera Urussanga, no muniCí· 
pio do mesmo nome, em Santa Catarina. 

A catastrófe ocorrida no dia 10 do corrente foi num 
crescendo de expectativa frustradas da existência de 
sobreviventes. A comunidade local, profundamente aba­
lada, acompanhou indormida a constatação do pior, do 
mais temido e, hoje, da amarga realidade. 

Todos mortos. Para que os Anais do Senado regis­
trem, com cores locais, alguns lances desse pesaroso 
acontecimento, vou ler um relato palpitante feito pelo 
Jornalista Nei Manique, para o jornal O Estado, corres-
pondente na cidade de Criciúma. - --

Dizia a c-orrespondência do jornal_ do dia U: 

por Nei Manique 
Criciúma- O píor aciden-te de toda a história áâ 

mineração do carvão, iniciada aqui em 1913, foi re­
gistrado ontem às _5h 10m na Mina:'Plano 2" da 
Companhia Carbonífera Urussanga S/ A, localizada 
no Distrito de Santana, municítliõ de Urussanga, 30 
Km a Noroeste daqui. Uma explosão viOlenta, pro­
vavelmente causada pelo acúmulo de gás metano no 
"painel 6", a uma extensão de 1 mil 800 meti'os da 
entrada da mina, a 100 metros de profundidade, iso­
lou 32 operários "deste setor até o firial__d_a tarde as 
poucas tentativas de salvitmento articuladas por sol­
dados do Corpo de Bombeiros de Criciúma haviam 
redundado em fracasso. Quatro bombeiros fo"ni.m 

: intoxiCados pela fumaça já na primeini. tentativã, 
durante a manhã, uma vez que o sistema -de venti­
lação deixou de funCioriar. A expfosão provocou um 
deslocamento de ar tão Violento que uma das depen­
dências da mina teve tábuas danificadas. 

Por volta das 15h, o diretor de produção _do com­
pleXo de mineração--da CCU, o engenheiro Tarso de 
Aquino, reconheceu que as condições de_salvamen· 

--to estavam sendo prejudicadas pela ausência de 
-equipainento sofisticã.do. Durante toda ã tafde, di-
fetores e técnic-os da CCU estiveram-reunidos pa:fa _ 
tratar da operação resgate. Somente por volta das 
18h30ffi; O geólogo Vilson Simão admitiu que a em­
presa solicitara pela manhã ao Corpo de Bombeiros 
de Florianópolis tubos de oxigênio com capacidade 
d.e usp de 90 minuto~, "Por incrfy~l que; pareça", dis­
se ele, não escondendo a sua decepção,, "somente 
agora ê que esses tubos estão saindo de lá". Os tu­
bos, contrariamente ao que-Se poderia esperar, fo­
ram trazidos para o local por via terrestre e não 
aêrea. 

Simão explicou que a explosão fora localizada e 
constituíra Uma- CoftiOã. de fumaça isolando os 32 
operários do painel 6 enquanto outros 44 operários 
de painêis laterais saíram ilesos ... "Infelizmente 
quando ocorre uma explosão, mesmo de dinamite, o 
ar viciado costuma s-e riliSturar com o ar bom e as­
sim a-caba criando uma cortina. NeSse caso, não há 
vestígios de- que a explosão tenh"ã sido provocãda 

_ _llQ!' _4~r1_~ite, ma·s -tarilbém não sabe!!los ain~~-as 
causas". 

Até o inícío da nOite, apenas um ·corpo havia sido 
retirado_ da mina e ainda assil_!l acidentalmente. O 

-operâríO- Paulo Rogêrio Alves, 25 anos-, casado, uffi 
filhO, morreu vítima- de intoxicação e caiu sobre a 
esteira de transporte de_ carvão. Ele foi trazido para 
a superfície segun_dos_ antes dQ sistema ser desativa­
do e no trajeto sofreu várias fi'atUias.Seu corpo per­
maneceu até a noite no Hospital Nossa Senhora da 
Conceiçã.o, em U russanga. 

Duas Versões 
Praticamente toda a área do complexo da CCU foi 

cercada por soldados da Polfcia Militar para evitar 
a aproximação de tantos curiosos, mas principal­
mente de familíares, íOconformados com a falta de 
informações. As notícias sobre a explosão somente 
podiam ser conseguidas com operários do segundo 

S~tembro de 1984-

turno, a começar após as llh. Num clima misto de 
tristeza pavor, eles permaneceram reunidos diante 
da entrada da mina e evitaram contatos Com a im­
pressa. Alguns, porêm, arriscaram comentar as 
possíVeis causas da explosão. Eles disseram que no 
dia a:nleríoi';domingo, ocorrera um -corte no Torne­
cimento de energia elêtria das 6h às 8h30m e nessa 
queda ás maiS- de 20 exaustõres responsáveis- pelo 
sistema de ventilação da mina deixaram de funcio­
nar. No domingo, o complexo deixa de funcionar, 
mas o sistema de ventilação ativãdO manualmente 
permanece ligadQ. "exatamente para evitar o acúmu­
lo desse gás maldito", contar~m os operários. 

Embora o corte de energia tenha sido relativa­
mente curto, os exaustores somente teriam sido rea­
tivados ontem pela manhã, uma hora antes do turno 
em ocorreu a explosão,, "Na verdade, nem deu esse 
tempo", questionou um dos operários frisando que 
"não posso aparecer nessa sua reportagem af. Dois 
caras descerarri uma hora antes para ver como esta­
vam os exaustores e se desceram é porque não esta· 
vam funcionando. Inspeção se faz no domingo, 
quan_çl9 não h_~ produção. E se eles desceram uma 
hora da."pegada", está na cara que os exaustores 
não tiveram tempo de fazer o ar circular. Com toda 
certeza, houve mesmo acútriulo de gás" .. 

Os operários esclareceram que o gás metano, co­
nhçcido nas minas por. "Grizul'', mantêm-se sempre 
junto ao teto das galerias e por essa razão sua circu­
lação é bastante facilitada,, ''Ele fica "coladinho" no 
teto, a gente nem nota, mas como o ar circula, então 
ele vai embora", disseram. 

O geólogo Vilson Simão; no ·entanto, desmentiu 
a versão de que_o sistema de ventilação tenha per-

___ _ma_necido desativado desde a manhã de domingo. 
"Isso jamais aconteceria", ele afirmou •. "e a ins­
peção pela manhã naturalmente deve ter constatado 
isso. Somente depois de conhecidas as caUSas- di ex­
plosãO ê que_ poderemoS avaliar melhor isso". 
· Simão sublinhou que Q. "Grizul'_' foi detectado 
neSta unidade da CCU em OI.JtiJ.bro de 32 e desdeeri­
tão a empresa tem procurado se certificar da sua 
qualidad~. "em circulação no subsolo. Para explo­
dir, isto é, para causar uma explosão, é preciso que 
haja acima. de 6 PPM, ou seja seis partes por milhão 
do gás no ar. Atravês_dos _nossos_leyan~_amentos, 
nUnca apuramos menos que 0,5 PPM e mais do que 
1,9 nas nossas niínas daqui". 

O complexo da CCU produz, em média, 30 mil 
toneladas por mês de carvão tipo pré-lavado (CPL) 
ç reúne pouco menos de 1.000 empregados. Os ope­
rários na sua maioria, residem em Santana ou peri­
feria de Urussunga. O restante mora em Lauro 
_Müller e ,Siderópolis. 

O SR. ALBERTO SILVA- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. LENOIR VARGAS - Esta foi a primeira re­
portagem que nós recebemos, editada no dia subs-Cqüen­
te ao da ocorrência. Lerei, depois, a última reportagem, 

__ do dia de; hoje. 
-Concedo o aparte ao nobre Senador _Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, a todos 
nós que estamos assistindo pela televisão o drama lâ da 
mina da terra de V. Ex•, o que nos causa espanto é claro 
que temos que fazer este aparte com as restrições pró­
prias porque não temos todas as informações é que uma 
mina que se diz ter quilômetros e quilômetros da galeria 
não tenha um dispositivo de proteção, na era da eletrôni­
ca,- na era do computador, na era dos analisadores. 
Lembro a V. Ex!-, por exemplo, os túneis do Rio de Ja­
neiro. Ali existe um sistema automático que detecta a 
quantidade de monóxido de carbono naquele ar, por 
onde estão passando os carros e as pessoaS, e que aciona 
aqueles dispositivos de ventiladores automaticamerite. 
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Nota-se aí, na -reportagem, qUe os exaustores n_ão foram 
acionados. Não seria o caso, por exemplo, de, os senso­
res detectando que a situação nas galerias não era ade­
quada à vida, ou era propício a uma explosão, na entra­
da da mina haver um quadro_ .. prOibida a entrada", ou 
em vermelho, ou um sinal de alarme? Não na dependê!l­
cia da falha humana, é o que nos pare_ce. Pode_se~ atê que 
a mina tenha tudo isso e eu esteja arromb~ndo porta 
aberta, como se costuma dizer. Mas salta aos olhos de 
todos, principalmente a nós, Engenheiros, que uma mina 
desse porte, que mata 32 pessoas num acidente, não te­
nha, e pode ser até que tenha, um dispoSitiVo automãtico 
de detecção de tudo que seja capaz de envenenar os ope­
rários ou causar explosão. Era o aparte que eu queria 
dar. 

O SR. LENQIR VARGAS- Agradeço o aparte de V. 
Ex• que é um Engenheiro, e como eu sou Bacharel e não 
conheço especificã.mente esta mina lã de Urussanga, eu 
me reservei de fazer qualquer comentário antes dos lau~ 
dos técnicos, Que D.ãluralmente serão dados a conheci~ 
menta da população e de todo o Pais, para depois deles, 
então, aqueles que por ventura sejam culpados ou não, 
merecerem ao nosso comentário. 

h justamente por isso que trouxe ao conheciment9 da 
Casa uma reportagem feita por um jovem rep6rtei-, riO 
local, no dia da ocorrência. E agorã vou ler uma outra 
reportagem feita pelo mesmo jornalista Nei Manique, no 
dia de hoje, quando constata que não há nenhuma espe­
rança de sobrevida para qualquer um daqueles mineiros 
que estavam no interior da mina. Também deixei para 
falar só depois que pudesse ter também a minha con­
vicção de que efetiVamente- não hâ sobreviventes, _para 
não fazer _adiªntamento r;m (9rno do assuntQ. Mas V. 
Ex' é Engenheiro e faz uma observação muito interes­
sante que, possivelmente, poderá se confirmar ou não 
depois das averiguações respectivas. 

Diz a reportagem de Nei Manique, no jornal de hoje, 
O Estado: 

ÚLTIMOS RESGATES. TODOS OS 
MINEIROS ESTÃO MORTOS 

por Nei Manique 
Criciúma- Todos os 32_mineiros, Vítimas da ex­

plosão ocorrida na mina da Companhia de Urus--_ 
sanga estão mortos. Até às 23 horas de ontem, 27 
corpos haviam sido resgatados, todos mutilados e 
carborizados, dificultando a sua identificação. O 
painel-6, que ficou obstruido_ por dezenas de tonela­
das de rochas, já foi reaberto. Os bombeiros, ã-Uxi­
liados- por mineiros, dedicaram-se à remoção das 
terras para procurar os quatro corpos sob os es­
combros,,":!:: difícil, é muita terra", observou um 
bombeiro, sem esconder o cansaço que já acumula 
há 72 horas, no difícil trabalho de remoção das víti-
mas. - -

Dos 24 corpos, il.té o íriício da noite', 13 puderam 
ser identificados peta ~quipe de legistas que atuam 
24 horas por dia em Urussanga. Hoje, haverá o en­
terro coletivo das 32 vítimas: No domingo, a popu­
lação vai ser reun-ir rili boca da mina, para participar 
de um culto religioso. 

Os dois prímeiros resgates ocOrietãiii às 9h45m e 
10 horas. Os corpos dos operários Ronaldo Francis­
co dos Santos e Giimar Delmiro Ribeiro foram res­
gatados com várias fraturas e mutilações, além de 
totalmente carbonizados~ Acomodados em sacos es­
peciais, os cadáveres foram levados para o necro­
tério no mámenfo em que· Um reduzido número de 
familiares e populares permanecia diante das insta­
lações d~. "Plano 2". 

No Hospital, porém, aglomeraram-se desde a 
manhã cerca de 600 populares, a maior parte pãren­
tes e amígos das vítímaS. No pátio da Mina foi-te­
mente policiãda, operâríõS da CCU_ que estavam 
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participando da operação resgate comentavam du­
rante os intervalos a situação no subsolo, especial­
mente no Painel 6 •. "Está o maior rebu, conto_u um 
deles,. "Do jeito que as coisas estão, é difícil acredi­

- tar que a explosão foi só do gás. Deve ter tiQo explo-
sivo_ no meio", insinuou. Um colega aõ lado 

-lelnbrÕU que a empresa, como lantaS out!as na re­
gião, costuma manter os dinamites guardados no 
subsolo e arriscou estimar-que. "pelo menos uns 10 
quilos de explosivos lá no 6, só não dá para saber se 
explodiram'', 

Laudo Técnico 

Nos trabalhos de resgate, operãrios e bombeiros 
procuraram antes levantar barreiras no interior das 
galerias para. uajudar" na circulação do ar. As bar­
·reiras iipo tap"urries, foram erguidas com tábuas 
cada um que descia levava uma- e vedas com plás­
tico grosso, de coloração escura. Paralelamente, a 
utilização de quatro exaustores auxiliares instalados 
na véspera pela empresa, contribuiu decisivamente 
na agilização dos trabalhos. Outro tipo de plástico, 

-incolor e com folhas duplas vedadas nas laterais, foi 
utílizado durãnte o dia. Na forma de cilindro, os 
plásticos permitiram a improvisação de dutos que li­
gados aos exaustores apressaram a retirada do ar viw 
ciadO:~Ao contrário dos dois dias anteriores, a ope­
ração resgate ontem teve a sua coordenação transfe­
rida para técnicos da CCU. O comandante do 59 
BPM, Tenente Coronel Nilo Marques de Medeiros, 
que até à véspera comandara os trabalhos, esteve 
ausente ontem. Bombeiros, policiais militares e ope­
rárioS da CCU, todavia, souberam conduzir ores­
gate CCfm a ·supervisão de engenheiros e diretores da 
empresa. A lentidão dos trabalhos não permitiu no-

- -vamente previsões sobre a realização e conclusão 
dos levantamentos que devem apurar as causas de 
explosão ·que às 5hl0m de segunda-feira isolou 31 
mineiros a cerca de I mil 800 metros da entrada da 
mina, numa profundidade de 90 metros. 

Autoridades e dirigenteS sindicais ouvidos disse­
-ram acreditar que tão lOgo seja encerrado o resgate 
das vítimas, o Ministério do Trabalho atravês da 
sua Delegadacia Regional em Santa Catarina reali­
zará uma perícia no subsolo para a elaboração do 
laudo técnico. Este laudo indicará a causa da explo­
são - provavelmente o acúmulo de gãs metano 
(CH4) - mas dificilmente chegará ao responsável 
pela detonação. Palpites preliminai-es colhidos junto 
aos minei:r_os apontavam um curto-circuito nas ins­
talações já que o uso de explosivos não pode ser 
confirmado. Não restam muitas alternativas mesmo 
no terreno na hipótese. Cigàrro,- põr- eximpfo; esta­
va proibido no subsolo desde a descoberta de meta­
no em setembro de 82. 

Nota Oficial 

Criciúma- A direção da Companhia Carbonífe­
ra Urussanga SJA distribuiu ontem, no início da 
noite, seu comunicado de número Írês, esclarecendo 
que a·empres~ ... profundamente abalada com o la­
mentável acidente ocorrido em 10 do corrente em 

--sua Mina de-Sãntalta, Plano 2, pesarosa fnfoi'lna as 
autoridades, entidades e pessoas mencionadas em 
seus comunicados anteriores, que até as 17h de hoje 
(ontem) foram recolhidos do subsolo 24 corpos. A 
empresa, outrossim, comunica que as causas do aci­
dente somente serão conhecidas após os competen­
tes_ levantamentos. Oportunidade, quando de posse 

--de novos elemeiiios, voltarà a emitir novos comuni-­
cados". 

Até as 19h30m de ontem, o toial de corPoS resgatidos 
chegou a 29, restando portanto quatro corpos para se­
rem resgatados. A identificação será concluída agora 
pela manhã. 
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Esses são os relatos quentes daqueles que estão lá, na 
boca da mina e, naturalmente, com as imperfeições natu­
rais d-e quem não é-versado em matéria- de taínanha deli­
cadeza. 

Sr. Presidente, com os meus votos de pesar e a minha 
solid-ariedade às famílias enlutadas e a todos que mais de 
perto sofreram· cóm ·o ocOrfido, faço esse registro lamen­
tável, com a esperança de que as perfcias a serem realiza­
das para detectar as causas da ocorrência cruel possam 
servir de rumo mais seguro para a vida de quantos ser~ 
vem ao País e aos seus familiares, em atividade tão cheia 
de perigos para a saúde, em geral, e de riscos sem remé­
dio, como esses que se concretizaram num azar sempre­
cedentes n·a longa história da mineração do carvão em 
terras catarinenses. 

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM, Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senador~: 

Em primeiro lugar, desejo, em meu nome pessoal­
direi em nome do Estado que aqui represento e do seu 
povo - desagravar o Presidente do Congresso N acionai 
.e Presidente do Senado Federal, Senador Moacyr Dalla 
que, ontem, na sessão noturna do Congresso Nacional, 
foi alvo_ de referências ofensivas e até injuriosas, referên­
cias oriuridas de um Deputado membro do Partido a que 
pertenço. 

Entendo, Sr. Presidente, que podemos discordar das 
-decisões -do Senador Moacyr Dalla, é nosso direito. Mas 
não comungo com aqueles que, à margem da manifes­
tação da discordância, partem para a agressão e a ofensa 
à honra do Senad_or Moacyr _Dalla. 

Fica, por conseguinte, Sr. Presidente, registrado nos 
AQais dg _Senado o me_u desagravo, o ~eu protesto con­
tra comportamentos desta natureza, que a nada condu­
zem, a nada levam, salvo se se pretende, em atingindo a 
dignidade do Presidente do Congresso Nacional, salvo se 
se tenha em vista ferir, desacreditar e desmoralizar a pró­

-pria instituição do_ Poder Legislativo bra_sileir_o. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não! 

O Sr. Alberto Silva- Queria apenas aproveitar o iní­
cio desse discurso que, sei, V. Ex' vai proferir, para 
congratular-me com a posição que assume, e tornar mi­
nhas as palavras que V. Ex• pronuncia, de desagravo à 
pessoa do nosso Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Muito agradecido ao 
aparte de V. Ex' 

Sr. Presidente, transmito, por conseguinte, ao Presi­
dente Moacyr Dali'â, no caso o ofendido, a minha solida­
rh;_~;:tde de dimensão_ amaz__ónica. 

Sr. Presidente, volta a Nação a ser confiada à polian­
dria ec:onomícida do _Governo Federal. Com uma sim­
ples reunião de poucas horas de duração, o Governo ai~ 
tera toda a estrutura do sistema criditício, cambial e tri­
butário do nos_so País; cria impostos mediante a tribu­
tação do Imposto de Renda nas operações do open mar­
ket; libera as importações sem a adoção dos critêrios que 
minimame-nte fossem razoáveis para a aceitação global 
das classes produtoras e do nosso País. 

Essa poliandria economicida que eleva inflação, exata­
mente no dia de hoje, a 14 mil por cento no Governo do_ 
General Jo.ão_Figueiredo, essa poliandria economicida é 
uma enfermidade incurável, que vai seguramente cami­
nhar para a última morada, juntamente com o esquife do 
atual Governo. 
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O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Estou_ chegando agora ao 
plenário,jilntãmente quando V. Ex~ citava o número 14 
mil. Refere--se V. Ex• a quê? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Â inflação no Governo 
do General João Figueiredo~ 

O Sr. Luiz Cavalcante- De quem é essa estimativa, 
por favor? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Da revista AfiniJ, Em seiu 
número 2, edição desta semana. 

O Sr:-Luiz Cavalcante- .e que, faz poucos dias, dei 
um aparte aqui, não sei se a V. Ex~ ou a outro colega, no 
qual afirmei que, ao término do Governo João Eíg_ueire-. 
do, a inflação s_e terá alçado ao patamar de lO mil por 
cento. E hoje, vendo recortes do Lux Jornal, li um co­
mentário, no Jornal O Fluminense, sobre essa minha esti­
mativa, que dizía não ter minha previsão fundamento al­
gum, não passando mesmo de verdadeiro disparate. Por 
pouco o articulista não disse que era loucu_ra. E agora V, 
Ex• está citarido uma revita recém-aparecida, que prevê 
inflação bem maior do que os dez mil por cento que esti­
mei, ao termo do atual Go_verno. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O coração alagoano de V. 
Ex•, por ser nordestino, é um coraçio reconhecidamente 
generoso, até contra aqueles que estão levando nossa Pá­
tria ao abismo. A sua estimativa é sem dúvida alguma 
generosa; 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- e_ meu dever ouvir V. Ex• 
V. Ex' não precisa me pedir permis-são. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Publicado o discurso __ d_e_ V. 
Ex', vou mandâ-lo para o jornal O Fluminense. Essa será. 
minha resposta ao articulista que me gozou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Referia-me à generosida­
de de V. Ex• para reportar-me ao adjetivo com que V. 
Ex.' foi agra-ciado pelo jornal O Fluminense. 

De loucura, quem sofre, nobre Senador, é o Ministro 
do Planejamento. E ele é louco confesso porque na revis­
ta Exame, de agosto de 1979- está fazendo cinco anos 
que o Sr. Delfim Netto foi emplacado na Pasta do Plane­
jamento- quando indagado- isto estâ na revista Exa­
me, edição de 19 de agosto de 1979- S. Ex•, se promow 
veria a maxidesvalorização do cruzeiro, respondeu; ... Só 
se eu fosse maluco". Em fevereiro do ano seguinte, veio a 
maxidesvalorização. 

Nobre Senador, ontem eu ouvia do eminente Senador 
Cid Sampaio, um desses discursos-aula que S._Ex• se 
acostumou a pronunciar no Senaúo Federal. Reportou­
se o Senador por Pernambuco a alguns pensamentos que 
ele os recolheu do Baghavad Gita, o livro sagrado dos 
hindus. E ontem mesmo, à noite, nãO cám o firri de posi­
tivar a procedência da citação - seria um ato leviano da 
minha parte -, mas com o objetivo de me aprofundar 
no sentido da citação do eminente Senador pernambuca­
no, com pulsei o Baghavad Gita e lembrei-me, Srs. Sena­
dores - e isso vem a propósito do tema central do meu 
pronunciamento -,da frase exti'aõi"dinária retirada do 
Baghavad Gitã, J>roriunciada no dia 16 de junho de 1945, 
na planície de Manhattan, em New Mêxico, pelo físico 
Robert Op"penheimer logo após a detonação da primeira 
bomba atômica, petardo de autoria do grande cientista 
germano-americano, "Eu me transformei na ·moi"te, sou 
um destruidor de mundos", dizia Oppenheimer, ante­
vendo os efeitos -devastadores que a bomba atômica cau­
saria à Humanidade, se detonada em toda e qualquer cir­
cunstância. E achei por bem, em face do tema que trago 
hoje ao Senado, adaptar esse verso do poeta hindu no 
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Baghavad Gita, ao pensamento e à boca do Senhor Presi­
dente da República; numa paráfrase, bem que poderia 
dizer o Presidente Figueiredo, diante dos resultados ma­
léficos, danosos e pecaminosos do seu Governo, bem que 
poderia dizer _o General Figueiredp,:, "Eu me transformei 
na morte e sou um destruidor do povo brasileiro". Não é 
outra_ se_qüência de qualquer raciocínio lógico. 

Eu me encontrava no Senã.do Federal logo nos primei­
ros dias do mês de março do ano passado, quando via e 
ouvia o Senador Luiz Cavalcante apartear o Senador 
Roberto_ Saturnino e afirmar~. "O Relaiório Saraiva- exis­
te. Eu conheço o Coronel Saraiva'', dizia-o Senador Luiz 
Cavalcante. 

Foi o sufuciente para que uma catarata, para que uma 
enxurrada de desmentidos só faltass_em asfixiar o Sena­
do, a Câmara dos Deputados, os diversos_setores da opi­
nião pública, com desmentidos os mais variegados ares­
peitos desse tonnentoso assunto. 

O Coronel Saraiva existia, mas o seu propalado rela­
tório seria uma inventivíditde, seria ·uma inV~ção, uma 
crfacã"ó-Cias mentes doentias desses.homens de Oposição 
acostumados, naturalmente, a reCitar todo e qualquer 
tipo de litanias de má-fé. Foi o que se respondeu no Se­
nado, foi o que se disse ·na Câmara dos Deputados, 
lançando desafios, lançando reptos, Sr. Presídente, a que 
a Oposição apresentasse ao Congresso Nacional as pro­
vas da existência do Relatório Saraiva, relatório, como 
Se sibe, que acusã.Va O Ministro do Planejamento, o alter 
ego do Presidente João Figueiredo, da prática de delitos 
inomínáveis, embora cristalinamente descritos com a 
pena devidamente cominada no Código Penal brasileiro. 

E a Oposição, evidentemente, não poderia penetrar 
nos meandros do sigilo, não poderia adentrar os subter­
râneos da invisibilidade dos esquemas e sistemas de in­
formaçãO- que dirigem e que govC!D.am iealmente este 
Pais, para de lá de dentro arrancarem as verdades cons­
tantes no famoso Relatório Saraiva. 

Não, Sr. Presidente. Não era, também, possível a 
Oposição consultar as_ quiromantes, as cartomantes, nem 
as bolas de cristal, porque seguro estava o Governo de 
que, por ·acostumado a agir em segredo, e pôr ter feito do 
sigilo o móvel fundamental das suas ações e atividades 
perante o povo brasileiro, escondendo do povo fatos, 
verdades e realidades, em supondo o Governo que esse 
sigilo fosse vitalício, para não dizer perene, como perene 
se eSperava fosse _a ditad!Jra neste"Pafs,_em supondo o 
Góv'er"rio sigiloso, ele próprio, já que por" várias vezes 
houvera legislado por decreto secreto.- quando o próprio 
MoiséS, Para exibir ao povo cativo, que fugíá em busca 
da terra da promissão, foi obrigado a exibir as pedras em 
que estaVam esculpidas as tábuas da lei. 

Esse Governo, Sr. Presidente, que se amasiou com o 
sigilo, supunha que a força da liberdade de Imprensa, 
que essa vista da sociedade, como bem definida pelo pa­
trono do Senado, por esses olhos da Imprensa, que en­
xergam além dos olhos dos homens comuns, que fala por 
sua voz pelos que não têm v_oz, o que enxerga pelos que 
não têm vista, não imaginava, Sr. Presidente, que a liber­
dade de Imprensa, que não foi uma benesse, que não foi 
uma concessão do Governo_Fede_ral, que não foi uma 
dádiva, que não foi uma esmola, mas que_ foi uma con­
quista da sociedade brasileira, não supunha, jamais, o 
GoVerno que_af está, que o bisturi da Imprensa pudesse 
um dia revelar ao Brasil toda a verdade a respeito do Re­
latório Saraiva. 

E aqui estâ, Sr. Presidente, o grande jornal Folha de S. 
_ Paulo publico, nada {ntegra,o depoimento até então 
mantido em sigilo pelo Coronel Raimundo Saraiva Mar­
tiris. Peço a V, Ex~. Sr. Presidente, nem que tenha de ser 
as minhas expensas que esta publicação, constante de 
três páginas - páginas 8, 9 e 1 O da Folha de S. Paulo -
faça parte integrante deste pronunciamento, a fim de que 
se torne peça componente do Diário do Congresso Nacfo .. 
nal. 

Em que consiste esse depoimento? t;: uma acusação,_ 
Sr. Presidente, é um libelo-crime acusatório; uma acu-
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_s-ação_ cont_undente, à Fouquier Tinville à Voltaire, à 
EmileZola, é tão contundente, Sr. Presidente, que, num 
regime eim (rue as leis existissem para serem cumpridas, 
num regfm~ em que a simples existência da;; leis acarre-­
tasse a contraparte da responsabi1idade legal dos homens 
que governam perante as leis, bastaria a simples publi­
-caçãci-_dessas informaç_ôes para que os acusados se afas­
tassem dos seus cargos e buscassem os meios judiciários 
ppara defenderem o próprio nome. Sentindo eles, os acu­
sados, se é que sensibilidade possuem, nessas acusações, 
acicates lancinantes à honra objetiva e subjetiva de_qual­
quer cidadão, bastaria um regime constituciOnal ppara 
que o Minisfério Público Federal, tomasse a si a ação pe­
nal, institufsse novamente no País o pro domo sua ppara 
transformar o Ministério Público Federal em defensor 
da sQciedade e em fiscal da lei, e não, Sr. Presidente, em 
instituiÇãO subalterna do Poder Executivo Federal, com 
a agraviilk_âe ter premiado o professor Inocêncio Már­
ttres Cõelho - o meu currículo, Sr. Presidente, ppara 
glória minha, está enriquecido com três denúncias do 
Procurador Inocêncio Mártires Coelho junto ao Supre. 
mo Tribunal Federal, e isto são galardões~ eu diria- é 
a minhoa (juarta estrela civil - de ter premiado, dizia 
eu, o professor Inocêncio, que exerce o cargo, em comis­
são, de Procurador-Geral da República, com nomeação 
para cargo subalterno, ppara cargo de subprocurador 
em caráter efetivo, em caráter vitalício-, com todas as 
gparantias, como se magistrado fosse, no enfeixamento 
do novo cargo, conforme noticia o Estado de S. Paulo, 
em sua_edição de 12 do mês corrente. 

Nem mesmo, Sr. Presidente, naquelas repúblicas em 
que a lei é o Rei, e a lei é feita pelo Rei para beneficiar a 
grei do Rei, nem nessas repúblicas, Sr. Presidente, se 6 
que ainda existem - tenho cá as minhas dúvidas - se 
observam, atualmente, operacionalidade tão estranhas e 
tão suspeitas. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, retomando o fio do pro­
nunciamento, que se- O MiniStério Público fosse de fato o 
fisCal da lei, com esta publicação, hoje feita pela Folha de 
S. Paulo, alguma coisa teria acontecido nas esferas da 
Procuradoria Geral da República, alguma atitude, al­
gum ato, alguma iniciativa, alguma abertura de inquéri­
tO, alguma sindicância, alguma investigaçãÕ, algo que a 
ciência jurídica autoriZa a configurar como perquirir, al­
go, Sr. Presidente, teria acontecido dentro das paredes 

--do Ministério Público Federal. Mas, não! Não, Sr. Presi­
dente, nada aconteceu e a acusação é tão grave, é tão 
veer_nente que se fosse formulada na França, se fosse for­
mulada na Confederação Helvética, na Espanha, em 
Portugal - não vou mencionar o clássico exemplo dos 
Estados Unidos da América - se fosse formulada num 
regime constitucional de estado de direito, e esta hora do 
dia, contando-se o tempo desde que o jornal começou a 
circular no País inteiro, o próprio Chefe do Governo es­
taria sob suspeição e se não lhe fosse imposta a obri­
gação legal de entregar o cargo, pelo menos, Sr. Presi­
dente, o Chefe do Governo, para salvaguardar a sua res­
ponsabilidade que está implícita na denúncia, o próprio 
Chefe do_ Governo estaria no dever moral de determinar 
que todos os fatos fossem apurados. E o que são os fa~ 
tos? São fatos vergonhosos, Sr. Presidente são fatos de­
primenteS, são fatos escandalosos. Mas o que deprime, o 
que envergonha, o que escandaliza nesta República es~ 
candalizada, deprimida e envergonhada, não mais sur­
presa e espanto causam a ninguém, Sr. Presidente! 

Novidade seria o. "Relatório Saraiva" vir afirniar que 
o Ministro Chefe do Plane.iamento, quando Embaixador 
dQ Brasil em Paris, lá se houvera comportado com toda a 
lisura latina, típica do nosso relacionamento com os paí-
ses mais ciVilizados do mundo, _ _ 

Noviaade haveria na denúncia que é grave e que por si 
só derrubaria o Governo num regime de estado de direi­
to- se o Coronel Saraiva, _rompendo as amarras do sigi~ 
lo e desatando os broquéis do segredo, viesse informar à 
Pátria estarrecida que o Minfstro Delfin Netto seria, ho­
je, credor do noblesse oblige do povo brasileiro. Mas não, 
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Sr. ~residente, ê exatamente o cóiltráriO. _q-_uRelat_ório 
Saraiva'' acusa o ex~Embaixad_or na França, o Ministro 
Delfin Netto_ e outros altos funcionários da embaixada, 
na êpoca, entre os.quais se destaca o ex~Ministro Yilar de 
Queiroz, de tentar obter, no início de 1976, uma comis~ 
são de 60 milhões de .d.ó.lares do Banco de Crédito. e. C.o~ 
mércio da França, no decorrer das negociações vís.and_o_a.. 
concessão de um financiaffientO.de. um bilhão de dólares 
para construção da hidroelétrica de TucuruL 

A proposta foi tão ofensiva, foi tão degradante, foi tão 
agressiva, Sr. Presidente, e mesmos os bandidos de alto 
coturno, os bandidos .de dragona interplanetária, Sr. 
Presidente, aqueles que se advinham ao se verem um ao 
outro, mesmo esses grandes bandidos dizem não a certas 
propostas. E o fato ê que a proposta da comissão·de ses~ 
senta milhões de dólares -.segundo denúncia do Coro~ 
nel Saraiva, que seria uma propuiã solicitada pelo corpo 
diplomático do Brasil, em Paris, conforme o Coron.el 
Saraiva - foi" rejeitada ... Era torpe demais, era suja de­
mais, causou muito .asco, provocOl(muíto nojo; deixou 
no berçário o que a seguir haveria de acontecer, deixou 
no berço o escândalo da CAPEM I, Sr. Presidente, diante 
da torpeza e da vilania que o. "Relatório Saraiva" trans~ 
borda para o conhecimento da sociedade estarrecida! 

Mas, depois de h a verem desistido da propina de 60 
milhões de dólares, aqui está a confissão. do cidadão_ 
francês, Jacques Broissia, Diretor do Banc.o de ComérciP 
da França: 

. HA Embaixada do Brasil.é diferente, quer receber 
sem se comprometer." 

Sr. Presidente, antes de aludir à Embaixada do Brasil, 
o Sr. Jacques de Broissia alude ao comportamento de 
outras Embaixadas, de outros países que recebem, se· 
gundo Broissia, comissõés até mesrriõ com·comprómett­
mento. Mas o caso do Brasil é diferenty,:. "··c quer-reCeber 
comissão sem se comprometer". 

Diz Monsieur Jacques: 
.. "Eu depositei a importância de 6 milhões de 

dólares em uma conta azul de um banco suíço para 
o grupo do Embaixador." 

Segundo Monsieur Jacques de Broissia para o grupo 
do Embaixador Delfim Netto. ___ _ 

Mas não é só, Sr. Presidente; fossem. -sOmente 6 mi~ 
lhões de dólares, 10% da comissão pretendida por Tucti~ 
ruí, alegadamente depositados em conta azul, sem ne~ 
nhuma referência às cores do. plenário do Senado Fede­
ral. Aliás, são até ofensívas as alusõ·es à conta ã.iul. Isso 
fere, ofende, agride as cores azuis do Senad_o da .Re­
pública do Brasil, cuja .Embaixada em Paris_, conforme 
Monsieur de Broissia, cuja Embaixada em Paris ê dife~ 
rente das outras, •• ... quer receber comissão sem se com~ 
prometer." 

E quem esteve envolvida pela propina alpina, Sr. Pre~ 
sidente? A_Hidrelétrica de _Água Vermelha. 

De onde foi retírã.do esse dinheiro? 
., "Do próprio financiamento da hidrelétrica". 

Esses seis milhões de dólares o que. representa~ 
vam do financiamento? 

.. "Seis por cento". 
Onde estão as provas desse ou dess.es depósitos? 

.... Estão no cofre d9_ presidente do banco CCF. 
Poderei mostrá~ las se o presidente do banco autori~ 
zar." 

Por que o presidente do banco poderá negar a exi~ 
bição dessas_ provas? 

... Nesses documentos e..stão os nomes dos forneçe~ 
dores, que são nossos clientes." 

Quem são os beneficiários desses depósitos em 
conta azul? 

. "f: o grupo do embaixador. A pessoa principal 
nessas exigências é o Sr. Vilar ae QlfeitOi:. o· afasta~ 
menta do Senhor Vilar de Queiroz da embaixada é 
importante e tudo voltaria a uma situação no"r-mal."" 

Então o embaixador está resguardado? 
"Não. O embaixador está envolvido". 
Como? 
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.. uEle pede a presença de um funcionário d_o ban­
co, às vezes até do representante .do BCCF no Bra~ 
sil. O embaixador manda que o emissário do banco 
procure .determinada pessoa. Uma vez, essa pessoa 
estava em Lôndres. O emissário, ao encontrar-se 
com a pessoa indicada pelo embaixador, o assunto ê 
a liberação da comissão." 

Sr. Presidente, parece. que estamos vivendo aquelas si~ 
-tuações tortu-osas, sinuoSas, hablfrilente articuladas, ge­

nialmente urdidas pelos romances policiais de Agatha 
Chris.tie.A urdidura é tão bem feita, o mistério é tão ela~ 
ro, reve13.ndo, ele próprio, a própriã. chave, deixando de 
ser mistério para tornar-se evidência. A luz é tão cinti­
lante .que nada mais havia o que discutir nessã ·questão .. 
O Presidente da República, desde o primeiro instante, 
deveria ter mandado apurar a procedência ou não dessas 
denúncias. No mínimo, este. .tinha que ser o comporta~ 
menta, a posição assumida por imposição moral do Che~ 
fedo Governo, a fim de que o Senhor Presidente da Re­
pública tivesse inafingida a manta presidencial, a túnica 
que nele representa a mais alta e dignificante magistratU­
ra dCste País. Mas não, Sr. Presidente, não houve ne~ 
nhum_inquérito, nenhuma sindicância. E não quero crer, 
não posso crer, recuso-me a <::rer que seja verdade este 
trecho .do relatório." 

.O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- seria um 
telex que V.S~ tefia enCanünhado ao MinistéríO do 
Exército? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -
. Cru.reto. Depois que houve essa conversa com o di~ 

plomata, estava-se aproximando a visita _d_o_.E.resi~ 
.dente da República e a embaixada tentando as duas 
coisas, ao mesmo tempo. Tentando o finanCiamento 
ii-ttegral . de Tucuruí e O ·accirdo. riUCTêar co.nl a 
França, a sua assinã.tUra. Porqwi: ÁgUa Vermelha]ã 
tinha sido liquidado, pois já tinham depositado lã as 
importâncias, segundo ele, cobradas. Era comenta­
do no meio diplomático o procedimento da embai­
xada do Brasil. 

Comentado onde, "Sr. Presidente? Em Paris, capital da 
França?" Não somente, não somente Capital da Europa, 
mas capital cultural e intelectual do mundo, tanto que, 
quando Deus deseja colocar alguma idéia revolucionária 
na cabeça de um homem,- disse famoso escrítor....:.... pri­
meiro faz com que esse homem tenha nascido na França. 

Comentava~se em Paris o comportamento da Embai­
xada do Brasil. E o último grande comentário que houve 
em Paris foi por ocasião da presença de Napoleão Bana­
Parte na campanha da Itália. Comentou~se em Paris que 
Talleyra.nd havia se unido a Joseph Fouché. Nas Tulhe­
tias·;Talleyrand, coxo, foi visto entrando apoiado sobre. 
Fouché, o que levou Chateaubriand ao seguinte comen-
tário; ''Eis o crime apoiado no vício". -

O último comentário, Sr. Presidente, trouxe Napoleão 
de volta à França para desfazer~se imediatamente dos 
serviços de Talleyrand. Mas, na França, em Paris ... (Soa-­
a campainha). 

Sr. Presidente, V. Ex~ deseja me avisar que eu dispo­
nho ainda de oito minutoS. Eu lhe agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Sete, Ex•. 

Q SR. FÁBIO LUCENA ~ ~ porque decorreu um, 
desde que eu anunciei os oito. Muito obrigado. 

Comentava~se em Paris o procedimento da Embaixa­
da do -BtaSit-QUando ein 1976, por que que esSes co­
mentários não chegaram ao conhecimento do Brasil'? 
Porque estava em vigor o Ato Institucional n9 5. Quem 
era o Presidente da República que se preparava a visitar 
a França? O General Ernesto Geisel. E quem controlava 
o Serviço de Informações, neste País? O General João 
BaPtista dê Oliveira Figueíredo. 

Estã tudo explicado, Sr. Presidente. Por isso que esses 
comentários não atravessaram a França e não se derra­
maram, como hoje se espraiam, por toda a sociedade 
braSileira. Há de se indagar. As autoridades, a quem o 
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Coronel Saraiva devia continência, foram informadas . 
Desde a patente imediatamente superior, desde o Chefe 
da .Embaixada, ao chefe imediato, em relação ao posto 
oCUpado pelo Coronel Saraiva, ao SerViço Nacional de 

. Informações no Brasil, ao Presidente da República, to­
dos foram informados. Todos, Sr. Presidente, foram in­
formados e cópia dessas informações está em Luziânia, 
corno General Golbery do Couto e Silva, pois, confõi'ril•Ç 
O Est~do de s. Paul~· tornou público, nO dia 13 de agosto 
do ano passado, o General Golbery do Couto e Silva, ao 
deixar o Palácio d.o Planalto, levou com ele, para Luziâ~ 
nia, uma cópia dos arquivos do SNI. Todos sabiam, nin-

. · guêm ·desCOnhecia, ·salv·o a socieôade e cerios e determi~ 
nados .setores do Congresso N acionai. Os altos escalões. 
as pietOras decisórias, esses o sabiam, Sr. Presidente. E o 
que aconteceu ao Ministro? Ao Ministro, Embaixador 
em Paris, o que aconteceu? Findo o Governo Geisel, S. 
EX• foi designado Ministro da Agricultura do Governo_ 
Figueiredo. Poucos meses depois, S. Ex• foi guindado à 
Pasta do Planejamento. Na hipótese macabra da eleição 
do Deputado Paulo Maluf, o Ministro Delfim Netto ·serã 
o Embaixador em Washington. E o que resulta de tudo 
isso? Resulta o espanto que toma conta do País, espanto 
tão grande e tão patêtico que se eleva em intensidade, 
diante da impotência nacional, Sr. Presidente, de se to~ 
mar qualquer providência pelas vias do poder competen~ 
te, pelas vias do Congresso Nacional ou do Poder Judi~ 
ciário, para apurar essas graves denúncias, mais graves 

-do qUe as formuladas contra Getúlio Vargas e que leva~ 
ram o grande Presidente ao suicídio. 

O Sr • .Benedito Ferreira- V. Ex' me permite? 

O- SR. FÁBIO LUCENA- Levaram~no a promover 
a propõa lragedia", levaram-nõ· a imolar a própria vida, 
porque não suportava, ele, sobreviver, amanhecer o dia 
seguinte; dentro daquele mar de lama que a Imprensa e o 
Congresso diziam -ter tomado conta do Goyerno do 
grande Presidente Getúlio Vargas. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Suicidou-se, Sr. Presiden­
te._!:_ esse Governo, com esse oceano de lama denunciado 
pelo Coronel Saraiva e tornado público pela Folha de S. 
Paulo? Será o suicídi.o o caminho desse Governo?. Não, 
Deus nos livre de qualquer inclinação suicida desse..Go~ 
vemo. Não, Sr. Presidente, não queremos iSsO, rejeita~ 
mos essa hipótese sinistra, não a aceitamos, não a_ admi­
timos, nem sequer a imaginamos. Não, Sr. Presidente, 
não queremos o sacríficio fatal desse Governo. Não, não 
e não, Sr. Presidente, é a resposta que a Pátria tem que 
dar a uma perguntã dessa natureza. Não! Não queremos 
nenhuma imitação.do gesto do Presidente Getúlio Var~ 
gas. 

O que queremos, Sr. Presidente, é a restauração plena 
do .estado de direito democrático, com uma constituição 
que nasça legitimada de uma Assembléia Nacional 
CàtlstífuTnte;' que-confira ao Congresso Nacional os po~ 
deres de um verdad.eiro Poder Legislativo, independente 
do Executiv·O, imuri'e-ã.s pressões do Palácio do Planalto, 
que nos dê, Sr. Presidente, uma instituição do Ministério 
Piiblico, semelhante à do obundsman, qUe existe nos paí­
ses escandinavos, em que os procuradores do povo, os 
procuradores da res publica, os procuradores da coisa 
pública, na realidade, são verdadeiramente os fiscais da 
lei e os ·âefensoreS da sociedade. 

Ouço, com muito prazer, V. Ex~. Senador Benedito 
Féàeira, penítenciãndo»me por me ter .. demQrado em 
atender à solicitação de V. Ex• 

·o· :Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ não demorou, foi 
bom porqUe V. ·EX~ co.rlCtU.iu o seu libelo acu_~atório·. Na 
verdade, nobrç Senador Fábio Lucena, o que me preocu­
pa, .o que já :~prend\ nesse pouco convívio co_m V." Ex•, 
pouco pelo curto espaç~ de tempo que V. Ex• honra esta 
Casa,fQi o suQcien_te para conhecê»lo e sabê-lo um ho· 
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mem ~em intencionãd.o, patriota e, sobretudo, profun­
damente humano. E verifico, já a este ponto, após acom­
panhar a leitura das acusações do jornal, que nesta tarde 
V. Ex• faz uso, é que V. Ex• já envereda para o patamar 
do judicador e até mesmo já beirando o patamar do al­
goz, ou até mesmo, diria melhor, do carrasco. Ora V. Ex• 
sabe como temos sido profundamente infelizes ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Falta-me_o capuz, nobre 
Senador. 

O ·sr. Benedito Ferreira- Talvez V. Ex• esteja enca­
puzado.· .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Homens como V. Ex•, ho­
mens coino os Senadores da República, não nasceram, 
não vierani"para o .Senado para vestir o capuz. 

O Sr •. Benedito Ferreira - Não é o capuz, Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Falta-nos ã condição bá­
sica para sermos b carrasco-. 

O Sr •. Benedito Ferreira- Talvez o Capuz, porcjue V. 
Ex•, empolgado, esteja se deixarido levar por visões que 
não correspondam à realidade, frutos, muitas vezes, de 
injustiças- i:nõ-rmes como as que são retratadas no curso 
da nossa HistOifa.-v~ Ex• mesmo ãgofã iitvOca:va-a "aCU­
sação que pesava e que levou o saudoso Presidente Ge­
túlio Vargas ao suicídio; e, ao finàl, fcii apura-do e 
chegou-se à conclusão de que não residia ali nenhum 
mar de lama. Mas lembraria, falando em antigos revolu­
cion"áiiõs, o caso do saudoso Ministro João_ Alberto, que 
foi imolado e crucificado em São Paulo pela va-idade dos 
paulistas quatrocentões que não aceitavam um delegado 
da Revolução de 1930, por ser pernambucano, como era 
o caso de João Alberto, e crucificaram-no como ladrão. 
E, ao morrer, não tivesse a família dele a felicidade _de 
Getúlio Vargas ter voltado para o Governo, no caso pela 
eleição novamente, não teria -a família dele sido contem~ 
piada com uma pensão de mercê, porque não tinha nem 
o que comer, aquele homem que foi consagrado, pelo ó­
dio, pelo ranço, pelo ressentimento, pelo separatismo 
que minava São Paulo naquela épOca resultando nades­
graçada da Revolução de 32, em nome de uma consti­
tuinte que já estaVa coil.Vocada pa-rã oütubro, e provoca­
ram uma revolução no 9 de julho. E em nomo;- dessa su­
posta constituinte, São Paulo foi ensangüentada e a 
família brasileira enlutada. Pois bem, esse ranço fei com 
que s-e imolasse João Alberto. Juscelino Kubitschek, que 
ontem era festejado aqui em Brasília, foi tid_o e_ havido 
como ''ladrão" maior dj!Sse País; eu mesincr negu_ei_ o 
meu voto e patrocinei a candidatura de um outro candi· 
dato ao Senado da República, com outros estudantes, 
com outros jovens estudantes da minha terra, em protes­
to ao apoio dos partidos políticos de Goiás, numa mais 
do que justa homenagem que pretendiam prestar a Jus­
celino, elegendo~o Senador por Goiás, e ele foi eleito, 
contra o meu voto e contra os recursos que eu pude 
amealhar, sob todas as formas e ineios para impedir a 
eleição que julgava também uma imoralidade na época. 
Israel Pinheiro, ainda há poucos dias -homenageado -nes­
ta Casa, e eu tive a oportunidade de dizer, tido e havido 
como o maior "ladrão"-qUe passou por Brasília. Este ho­
mem, depois de ser Presidente da NOVACAP, antes De· 
putado Federal, antes Presidente da Companhia V3.1e do 
Rio Doce, GoVei'nadot de Minas Gerais; este- homem, 
para fazer um financiam-ento nO Banco do Brasil, ilo fim 
de sua vida, depois de passar por todos esses cargos, pre­
cisou que a sua sogra desse a sua assinatura, porque o ú­
nico bem que ele possuía era um bem de famnf3., -usufru­
to da sogra e ele não podia dar garantia ao Banco do­
Brasil para contrair o 'emprêsHniO. O oútfõ gra-nâé "Ia-­
drão" __ no meu Estado, famoso -porque constrUiu a 
Belém-Brasilia, morreu fazendo a Belém-Brasília, o he­
rói extraordii'iárió- 'Bernardo Sayão, rilorreU largando a 
famíliã. e-m difiCuldades. Mas, no entanto, para a minha 
~eração, para os contemporâneos de Bernardo Sayãó, 
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ele foi o grande "ladrão" da História de Goiás. Então vê 
V. Ex• como desgraçadamente, no nosso País, o homem 
que se notabiliza, o homem que se sobressai, eS:tá sujeito 
a tal desapreço nosso, talvez até por atavismo, talvez até _ 
porque sofremos tanto na unha e pela força das armas 
dos nossos colonizadores, talvez daí a nossa restrição às 
autoridades, talvez porque nós não gostamos daqueles 
que são autoridades no BrasiL Tõdos queremos ser auto­
ridade, não podemos esquecer isto, mas nós não gosta­
mos das autoridades. Examine V. Ex• como nós temos 
facilidade para acolher as maiores e mais absurdas male­
dicências que se digam contra os homens públicos neste 
Pafs; nós somos receptivos a esse tipo de coisas. Daí por 
que me preocupa, como eu disse, sendo V. Ex• uin-ho­
mem correto como é, ao acabar de comentar, como de 
seu d"eVer, que não haja providência; haverá, não tenha 
V. Ex• dúvida porque haverã providência, explicações, 
haverá o desmentido formal e cabal do absurdo dessas 
ãcusãÇOes que pesam- sobre o extraordinário Ministro 
Delfim Netto. Mas, é que, ao terminar de _fazer os co­
mentârios, que realmente comportavam, V. Ex' já parte 
para um julgamento pessoal. E é issO-que me preocupa. 
Eu gostaria que V. Ex•, por ser um homem de bem, 
como o é, não assumisse o risco de tornar-se também um 
homem injusto, Um homem impíêdoso, fazendo um jUl­
gamento precipitado. Eu peço desculpas por ter me alon­
gadO tanto. 

O SR •. PRESID~NTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Eu pediria ao nobre orador que não con­
cedesse mais apartes e, se possível, que concluísse o s_eu_ 
discurso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Con-clu_o imediatamente, 
Sr. Presí,dente. 

Não hã o que desculpar, nobre Senador Benedito Fer­
reira, há simplesmente que estabelecer a diferença entre 
juízes de um e de outro lado, os que emitiu V. Ex~- a-reS­
peito de vultos tão famosos, tão grandiosos, tão ilíbados -
e tão id_ô_neos à luz da História,juízõs Quei, no rOeu enten­
d_er, são altamente ofensivos a essas figuras históricas, 
como Juscelino Kubitschek e como Bernardo Sayão. 

Chamar Juscelino Kubitschek de "ladrão" e_ chamar 
Bernardo Sayão de "ladrão" é duvidar da virgindade de 
Nossa Senhora. Isso, nobre Senador Benedito Ferreira, 
chama-se sacrilégio. 

Peço a V. Ex~ que ore bastante, que reze bastante, para 
não incorrer mais no pecado do sacrilégio, porque esse 
pecado não tem perdão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
NOBRE SENADOR FÁBIO LUCENA EM SEU 
DISCURSO: 

CP! DIVULGA INTEGRA DAS 
ACUSA COES DE SARAIV À 

Da Sucursal de Brasflia 

A CPI da Dívida Externa divulgou ontem as 68 pági­
nas da íntegra do depoimento a ela prestada, no último 
dia 5, _êm caráter informal, pelo coronel Raimundo Sa­
raiva Martins, ex-adido do EXército em Paris. Todas as 
páginas foram rUbricadas pelos deputados Eduardo Su­
plicy (PT- SP) eJacques D'Onellas \PDT ~ RJ) e pelo 
próprio coronel Saraiva, que também assinou a primeira 
e a última página. No depoimento, o coronel acusa o ex· 
embaixador na França- hoje ministro do planejamento 
-Delfim Netto, e outros altOs funcioriárlos da embaixa­
da na época, entre os quais se destaca o ex~ministro con­
selheiro, J.M. Vilar de Queiroz, de tentar obter, no início 
de 1976, uma comissão de USS 60 milhões do Banque de 
Crédit, Commercial de France (BCCF), no decorrer d_as 
negociações visando a concessão de Uin financiamento 
deuS$ 1-b"nhão para a construção da hidréletrica de Tu­
curuí. 

Setembro de 1984 

SegU-ndo Saraivá", foi o próprio diretor do BCCF, Jac­
ques de Broissia (cunhado do ex-presidente francês Gis­
Card D'Estaing) que fez a d~núncia, após p-assar a Ser 
considerado '"persona non grata" na embaixada brasilei­
ra, por ter se recusado a pagar a comissão, o· que levou 
ao fracasso as negociações sobre o financiamento (que 
acabou sendo concretizado coro outros bancos). 

A respeito do depoimento informal do coronel Sarai­
va, 6 ministrO Delfim Netto, através de_seu assessor de 
imprensa, Gustavo Silveira, enviou algumas observações 
à Folhapublicadafõ na edição de ontem. Nelas, Silvcíra in­
cluiu também uma carta do presidente do Crédit Com­
mercial de Francc (Sr. R. Pain) enviada a 29 de fevereiro 
de 1984 ao deputadO Ricardo Fiuza, do PDS e membro 
da CPI, onde assegura que o banco que representa não 
tem conhecimento_do assunto denunciado pelo coronel. 

O depoimento de Saraiva"foi prestado em sigilo. No 
entanto, considerando que o assunto é de interesse na­
cional, os participantes da sessão decidiram divulgá-lo. 

Da primeira vez em que foi depoi na- CPI da Dívida 
Externa, Saraiva não -fez nenhuma revelação a respeito 
do "Relatório Saraiva", sob o argumento de que era sigi­
loso e pertencia ao Exército, a quem deve obediência. 
Contudo, ao não ver atendido um pedido que fez ao mi­
nistro do Exército, Wálter Pires, para qu"e em nome da 
corporação reagisse a acusações feitas a ele, na mesma 
CP_I, pelo Sr. Vilar de Queiroz, e aconselhado por asses­
sores-do ministi-o a se defender pessoalmente, pois consi­
deravam que a iilstituiÇão nãõ havía sido atingida mas 
apenas ele (Saraiva), decidiu revelar o conteúdo de seus 
r~latos endereçados ao Estado-Maior do Exército, quan~ 
do era adido militar da embaixada brasileira em Paris. 

Saraiva disse tambéln que não havia prestado os escla­
recimentos à época de seu primeiro-depoimento, por te­
mer que isso pudesse prejudicar a inStitUição de crédito 
para a qual trabalhava na ocasião, a Colméia (ligada à 
H aspa). 

O DEPOIMENTO SIGILOSO 
PRESTADO AOS DEPUTADOS 

Abaixo, publicanos a fntegra do depOimento sigiloso 
dado pelo Coronel Saraiva à sessão informal da CPI da 
Dívida Externa. O depoimento cofficça com um roteíro 
traçado pelo próprio depoente e deve ser lido sempre na 
primeira pessoa. O depoimento em si, bem como a inter­
venção dos parti1:ipantes, vem na seqilência. 

Roteiro 

Artigo de pagma inteira (interna) publicada no ''Le 
Figaro", de Paris, sobre o futuro embaixador ·do Brasil 
na França, o autor do "milagre brasileiro". Quando o 
Embaixador Delfim Netto foi nomeado, o jornal cedeu 
uma página inteira com uma fotografia central, apresen~ 
tando o autor do "milagre brasileiro". 

Posse do novo embaixador 

No dia da posse, muito eufórico, promoveu uma reu­
niã_o, com os diplomatas e adidos militares, paTa- anun­
ciar que recebeu do própiiO- presidente da República a 
incumbência de lntensificar as atividades comercia1s en­
tre o Brasil e a França. 

Rotina da embaixada 

a) N_a reunião pro!_llovida pelo embaixador, no dia da 
posse, õ mesmo afirmou que iria fazer inúmeraS ieu­
niões, com a participação de todás, fsto é, diplomatas e 
adidos. Entretanto, não pre_sidiu mª'is nenhuma reunião. 
O ministro conselheir_o J, M. Vilarde Queiroz passou a 
promvê-las, com a participação somente dos diplomatas. 
O adido na_val externou ao ministro conselheiro o desejo 
de que os adidos deveriam ficar a par do que se passava 
de importante na embaixada, recebeu a promessa de que 
nas próximas reuniões os adidos seriam convocados. Os 
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adidos militares foram convidados a coffip<irecer às reu­
niões que itão se realizaram, visivelmente de propósito. 

b) Certa ocasião, devido à insistência de um adido mi­
litar para comparecer pelo menos às reuniões mais im­
portantes, o ministro conselheiro afirffiou par-a seus 
afins, "o milico que se sen{ar nesta mesa, eu me levanta­
rei e não haverá mars- reunião". 

Os adidos militares passaram a ser convidadás- para­
reuniões quando a einbaix.ada resolveu promover reu­
niões com os "capitães" da indústria nuclear, com o ob­
jetivo de reunir dados e tentar convencer o Governo bra­
sileiro a assinar um acoido_nuclear com a França. Tudo 
esfriou quando os promotores das reuniões tomaram co~_ 
nhecimento, pela imprensa brasileira, da assinatura de 
um instrumento idêntico com a Alemanha Ocidental. 

Este fato irritou bastante o embaixador, por ocasião 
da visita do presidente da Nuclebrás à França. Este, sur­
preso, chegou a afirmar; "Se sõ"Ubesse que a França esta~ 
va tão adiantada na indústria núclear~ nãO teria iSsíilado 
o contrato com a Alemanha Ocidental". O _embaixador 
chamou o adido do Exército e relatou a surpresa do pre­
sidente da N uclebrás. 

A embaixada manteve intensa negociação com :mais 
de um grupo de bancos, para obter o financiamento inte­
gral da hidrelétrica de Tucu-ruí. Nestes entendimentos 
houve o _rompimento da embaixada com o 6a-nco Crédit 
Commercial de France. Um grupo de bancos situado 
fora do território francês_ se dispôs a financiar, na totali­
dade, o empreendimentoc O embaixador diariamente en­
viava ao Brasil, para mais de uma autoridade, lon-gos te­
lex apresentando as vantagens do financiamentO global. 
Não sei p-orqUe o governo não aceitou-~ -nerrl âeu satfs­
fação sobre a proposta maravilhosa, obtida j)ara·o fiilan­
ciamento de Tucuruí. 

A embaixada é_ capai ele tc!r em seus arqUivos os exten­
so·s, insistentes de numerosos telex aos órgãos do G_o_vei­
no brasileiro, ressãltando as grandes vantagens desse 
tipo de financiamento: ''Tucuruí já estaria Pronta sem 
nenhum desembolso por parte do Brasil". O_contrato de 
financiamento foi assínado por outro agente financeiro, 
utilizando a embaixada apenas como territóríO brasilei­
ro. 

Tudo aconteceu e o adido mititar estava vendo aconte­
cer, mas não estava ligando uma coisa com a outra, es-ta­
va só vendo, mas sem saber de n-ada. Dois diplomataS 
procuraram os adidos rri.ilitares e relataram, a cada_um 
deles, os seguintes fatos: 

O diretor do BCCF passou a ser perSona-non grata na 
embaixada do Brasil em Paris. Este fato causou surpresa, 
pois esse Sj;:nhor tinha acesso franco aos gabinetes do em­
baixador e do ministro conselheiro. A partir dessa época, 
seu acesso foi cortado. Para falar com essas autoridades 
teria que marcar audiência e simultaneamente foi excluí­
do da relação de indicação para o Mérito Rio Branco e 
incluído na "lista negra da embaixada". Dois diPlomatas 
julgando essas atitudes foi-a do comum, estudaram e des­
cobriram meios de chegar até à presença do diretor do 
BCCF, Banque Crédit Commerciat de FranCe,~ 

Os mesmos, abordando esse senhor, disseram que 
acharam estranha a mudança de tratamento, para com a 
sua pessoa. O que teria accitite<:ido'? 

Esse diretor respondeu que houve alguns fatos, entre­
tanto faria o relato somente na presença do adido mili­
tar, não adíãD.tava insisfir em outra forma. 

Esses dois diplomatas passaram algum tempo tentan­
do obter o concorde de um dos adidos militares. Iniciãl­
mente nenhum demonstrou desejo por esse encontro. 

O adido do Exército, percebendo que esta~a havendo 
certa omissão e covardia a essa exigência, se prontificou 
a comparecer perante o citado diretor, após longo perío­
do de observação. 

Foi marcado dia e hora do evento na residência do di­
plomata Fernando Fontoura. 

Até aqui eU só_sãbía- que íuí chamado porque teria esse 
relato, mas não sabia dessas gestões. Esses diplomatas 
chegaram até_o banqueiro pofíritermédio da Marisa Tu-

pinambá, l'Oi a ún1ca partiCipaÇão dela em tOda essa-hiS­
tória, foi a Marisa conseguir um contato do banqueiro 
com os dois diplomatas. 

b Sr~-Eduardci Matarazzo Suplicy _:_Um dos diplo-
matas era o Sr. FernandO Fontourã? -

O Sr. Ra-íriúindO Siraiva Martins:..._ Era o Sr. Fertl_-an:-­
do FOntoura e o outro era o Sr. Guí Vasconcelos._ Foi só 

-iSso. Mais nadã. Tudo o que era contado foi a: niais. Para 
mim ela não fez nada, e eu também não pedi. Ela não ti­
nha know how para conseguir as coisas. ESta questão, 
príncipalmen_te na área_ internacion?l, ê muito sensível, 
muito delicado se buscar informações_ -põr cãusa da 
língua. Um brasileiro buscar informações de francês no 
território francês é dificílimo. f: preciso muito dinheiro 
para comprar essa informação. Se não tiVer_ dinheiro, 
não vã buscar informação, porqUe não cdili;egue. 

Relalo do diretor do Banco, Jacques de Broissia. Foi 
marcadO o dia e a hora do evento na re"sidênCia do diplo~ 

__ mata Fernando ForitOura. Aqui vem um relato que eu 
tive no primeiro eitContro com o banqueiro. 0 Segundo 
encontro que tive ele só atirou farpa no adido militar, 
mais nada. Atirou pesadas farpas no adido militar. No 
relato do diretor do banco tem perguntas e respostas, 
mas pela entonação veio a· pergunta. -"Os ãrabes - ele 
dizendo -- recebem comissão sem C:Oinprometer nin­
guém. Chegam ao Banco, passam recibo e vãO-emboTa-.-.: 
Assustei-me com isso. O que ele quer dizer com isso'? 
Porq-Ue nã-o me situei aiilda, mas ele começou dizendo is­
so-.--=-

" A embaixada do Brasil ê difeiente, quer receber co~ 
missão s-em se comprometer". Ele ia dizendo assim e de­
pois tínhamos que voltar a formular perguntas para ele 

· responder. -
"Eu depositei a importânCia de seis milhões de dóla­

res, em uma conta azul de um barico sufço, para o gfupo 
"do embaixador.'' 

Quem-deU essa importância para ser depOsitada- eu 
perguntei. 

"Os fornecedores dos equipamentos para a hidrelétri-
ca de Água Vermelha.;' 

De onde foi retirado esSe dinheiro? 
Do próprio financiamento da hidrelétrica." 
Esses seis milhões de dólares o que representavam do 

financíamentci'? 
"SeTs pOr Cento." 
Onde estão as provas desse ou desses depósitos? 
"Estão no--cofre do presidente-dO bancO CCF. 
Poderei_ triostrá-las se o presidfinte do banco-autori-

zar." 
Por que o pre.~idente do banco p"odbrá negar a exibição 

dessas provas? 
"Ness_es documentos estão os nomes dos fornecedores, 

que são nossOs clientes." 
-Quem são os beneficiários desses depósitos em conta 

azul? 
_"É o grupo do embaixador. A Ressoa principal nessas 

exigências -é- o Sr. Vilar de Queiroz. O afastamento do Sr. 
Vilar de Queiroz da embaixada é ímportante e tudo vol­
taria a-uma situação normal." 

-Então o embaixador está resguardado'? 
"Não. b embaixador está envolvido." 
Como? 
"Ele pede a presença de um funcionário do banco, às 

vezes até do representante do BCCF no Brasil. O embai­
xador manda que o emissárío do banco procure determi­
nada pessoa. Uma vez, essa pessoa estava em Londres. O 
emissário, ao encontrar-se com a pessoa indicada pelo 
embaixador, o assunto é a liberação da comissão." 

Não temos dúvida de que ele está envolvido, porque 
não é inoc_e_nte para mandar procurar a pessoa e tratar de 
comissão. Chegaram à conclusão que ele estava envolvi­
do. 

Quatro bancos franceses se uniranl paTa t'ina·ndar a 
construção global da hidrelétrica dO Tuçuru_í: a empresa 
con~trutora deveria ser a Camargo Corfea. 
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A comissão de seis por cento era muito elevada. Um 
montante de 60 milhões de dólareS~ os quais deviriam ser 
desembolsad_os com brevidade após a assinatura do pro­
tocolo de intenção. O BCCF nãO coricordou, sendo for­
~~d~ um nov~ grupo de bancos, fora do território fran­
cês, que estava disposto a concordar com as condições 
impostas, pelo grupo de embaixador. Foi nesta Ocasião 
que houve o rompimento do BCCF com a embaixada. 

Se exístem outros fatos esse já é considerado encerra­
do. Não tinha mais nada a dizer. Os Senhores gostam de 
fazer perguntas. Não é brincadeira. Se bem que ainda ti­
nha muita coisa _a perguntar. 

Existem outros casos? 

O diretor do BCCF afirm_ou que abordaria somente 
casos em que o seu banco fosse parte. Não sabia de ne­
nhum outro caso, entretanto, o ministro do ComérciO 
Exterior, Raimond Barre, estava interessado em uma en­
trevista com o adido militar. Seria Um encontro informal 
no qual o ministro i"elataria todos os outros casos. Ha­
vendo o concordo do adido militar, o próprio diretor do 
BCCF tomaria todas as providências para esse encontio. 
O ministro tinha real interesse em falar com o adido mili­
tar. 

O adido ficou de confirmar a entrevista posteriormen­
te; po-is na ocasião não houve aCeitação de todos os pre­
sentes, razão pela qual não foi possível efetivar o encon­
tra_ Houve certa vacilação e surpresa da parte dos diplo­
matas presentes. Ao mesmo tempo o diretor sentiu algu­
ma insegurymça por parte dos diplomatas. 

Foi dito ao diretor do BCCF que estava formulando 
uma queiXa, sem _exibir provas. O mesmo afírmou:. "O _ 
presidente do BCCF dispõe dos comprovantes dos depó­
sítos, em -conta azul de banco suíço, feitoS para o grupo 
do embaixador. O nosso representante no Brasil, basea­
do em São Paulo, poderá relatãr todos os fatos, desde 
que autoridades brasileiras desejem saber e solicitem au­
torizaçãO à matriz do BCCF''. 

Terminei aqui porque-não tive mais tempo para conti­
nuar escrevendo. Isto é o que conversamos com o Sr. 
Jacques- de Broissia, diretor- administrativo do BCCF e 
diie-tor pafa Assuntos Interiiacicinais do meSmo banco. 

O Sr. Deputado sebastião Nery- Depois desse en­
contro o Sr. não tive outro encontro com O Sr. Jacques ... 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Tive mais um en­
contro, que foi no cafe do restaurante Fourquet, em que 
ele-chegou e dis~e: Coronel, s_eu embaiXador estã Cáda 
vez com mais prestigiei, DiSse;: POr quê? Respondeu: POr­
que até O presidente da República vem visitar a França 
na época em que ele está sendo embaixador encarregado 
dos serviços na França. Se seu embaixador fosse embai­
xador do goVerno francês elejâ estaria sendo processado 
e destítliído da funçãO. Não pude dizer nada, por-que não 
tinha o que dizer a esse respeito. Essa foi a sua pergunta.­
Disse tambêm a ele que não podfamos ter uma entrevista 
com o embaixador Raymundo Barre, porque os diplo­
matas disc-ordaram dizendo que era uma autoridade 
muito elevada. O assunto era muito grave e poderia ter 
um desdobramento e isto poderia trazer complicações. 

Eu disse para ele. E também ele nos disse que consul­
tou o presidente do banco e ele disse que não, que não 
mostrada, õào exibiria os documentos em nenhuma hi­
pótese. 

O Sr. Deputado SebaStião Nery- Como foi que o Sr. 
teve informação? 

O Sr. Raimun_do Saraiva Martins - Vou fazer uma 
recapitulação dos fatos depois, a partir dessa recapitu-
lação .. __ _ 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- No infcio V. 
S' disse_ que os adidos militares foram procurados_ por 
dois diretores do CCF ... 

O Sr. depoente:_ Foram procurados por dois diploma­
tas. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Então os adi­
dos militares foram procurados por dois diplomatas, 
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Fernando Fontoura e Gui Vasconcelos. Todos os adidos 
militares ou só Os dois? 

O Sr. Depoente: Todos os adid_os militare;. 
O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - V. S• se 

lembra dos outros adidos? 
O Sr. Depoente: O naval era o comandante Aché e o 

da Aeronáutica era o Francisco Pinho. Todos eram co­
ronéis. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Então essa 
convetsa_ocorreu entre os doi~ diplomatas e os três .adi­
dos militares. Foi simultaneamente'? 

O Sr. Depoente: Não. Separadamente. Eles iam, fala­
vam comigo, falavam com o adido_ naval, falavam à Ae­
ronáutica. 

O Sr. Deputado Flávip Bierrembach - V. 8' teve 
oportunidade de checar c_om os outros adidos, o_ teor da 
conversa que eles tiveram com V. S• era O nlesmo? 

O Sr. Depoente: Era o mesmo. Eu tive opOrtUnidade 
de também trocar idéias sobre o assunto com c_ad:<! _um _ 
deles. 

O Sr. DeputadO Fiá vi o Bierrembach - Então eles dis­
seram que o diretor:_ do _banco Crêdit Commercial de 
France estava fazendo essa denúncia e que go:Sl:ãria de 
transmitir a denúncia aos adidos? 

O Sr. Depoente: Ele disse o seguinte: uin diretor do 
banco, Jacques de Broissia, tinha entrada franca _n_a em­
baixada. Ia ao gabinete do embaixador, do ministro con­
selheiro, sem marcar hora, sem avisar, sem nada. De um 
momento para outro deixou de ter c;,ntrada franca,Jinha 
que marcar audiência, entrou uma lista negra e fói ex­
cluído da lista de propostas para a Ordem do Mérito Rio 
Branco. 

O Sr. Deputado Flávio Bierfembach - E esse diretor 
do banco gostaria de ser o advogado de acusação'? 

O Sr. Depoente: Esses dois diplomatas, vendo esse pro­
cedimento, eles anda_vam procurando detec;tar alguma 
coisa, aí pediram para Marisa Tupinambá son_dar _esse 
diretor para que esses dois diplomatas tivessem contato 
com ele. Aí a Marisa Tupinambá falOu com o Jacques de 
Broissia- e ele marcou um encontro dele com O$ dois di"­
plomatas num café entre a embaixada e a matriz do ban­
co, porque ficava na Av. ChaniPs Elisêes, a- mã'"tfiz~do 

banco e a emb_ªixada, na margem dq rio Se.Q.a. Marca­
ram ali um encontro. Parece-me que às 3 horas. 

O Sr. Deputado Flávtõ Bierrenibach- A embaixada 
jã era ali? 

O Sr. depoente: Exatamente. Eu não eStava sabendo' 
disso. Aí eles marcara_m o encontro, quando chegaram 
no café disseram quç, .. estamos estranhando. O _Sr. tinha 
entrada franca na embaixada, acontecia -IsSO, acontecia 
aquilo e, de um momento para o outro, o Sr. foi eXcluí~ 
do, numa lista negra "O que aconteceu? Ele disse qu~ "a­
conteceu alguma coisa,- m·as O que aConteceU eu Só relata­
rei na presençã -do adido militar. Não adianta jnSistir, 
porque eu não relatarei de outra forma". Af eles foram 
buscar o adido. Levaram uns três meses para conseguir 
isso. 

O Sr. Deputado Flãvio Bierrembach - Essa conversa 
que V. S• teve cpm_Q_Sr._~!;ques de Broissia foi uma con~ 
versa a sós ou foi :n.:i presença dos diplomatas? 

O Sr. _depoente: Foi na presença dos dois diplomatas. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach_- S• se l~J}lbra _ 
da data disso? . 

O ·sr. depoente: A data eu não po-sso precisar. 

0- Sr. Deputado FláVio Bierrembach- Mais ou me­
nos. mês, ano. 

___ O _Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- O ano 
-- foi d< 19'7"6-: o mêS, de março parã -abril de 76. -

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach .....:. -Março ou 
abril de 76. Então o roteiro que V. S• nos apresenta, cuja -
leitura V. S• fez, termina no mesmo ponto em que termi~ 
na a_S:ua· conver.S~ com o Sr. Jacques de Broissia. Onde 
fQi_essa conversa? 

O Sr. -depoente (Raimundo SaraiVa Martins) - A 
conversa foi na residência do Fernando Fontoura. 

O Sr. Deputado Eduardo Suplicy- Onde estava tam­
bém o Gui_ Vasconcelos? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Onde 
estava também o Gui Vasconcelos. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach --Terminado is­
so, V. ·s.- dissC: que teve apenas inais um contato Com o 
Sr. Jacques de Broissia no Restaurante_ Fourquet, 

O Sr. Deputado FláviO Bierrembach- O que se con­
vencionou chamar Relatório Saraiva, portanto, ê poste-­
riOr a isso. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- a pos­
teiiOr. 

O Sr~- D~J)utado FláVio Bierreritbach- Seria um telex 
que V. s~ teria ençaminhado ao MinistÇrio -do Exército'? 

O Sr. depoentf: (RaimundO Saraiva MartiiisJ-.:..__ Corre-­
to. Depois que houve essa conversa com o diplomata, 

- estava-se aproximando a visita do presidente da Re­
pública e a embaixada tentando as duas coisas, ao mes~ 
mo tempo. Tentando o finançiamentp- integral de Tucu­
ruí e o acordo nuclear com a França, a sua assinatura. _ 
Porque Água Vermelha já tinha sido liquidado, pois jã 
tinham depositado lá as importâncias, segundo_ ele, 
cobradas. Era comentado no meio diplomátiCo o Prcice:­
dime_nto da embaixada do Brasil. lnclusivetinha um di­
plomata, um Deputado da Assembléia Nacional France­
sa qUe tiriha sido ministro do governo De Gaulle, que co­
mentaVa muito esses fatos. Comentava condenando. 
Não cheguei a tratar de assunto nenhum com esse Depu­
tado. Fui redigir um telex ao Estado-Ma_iOr~do Exército, 
relatando o que o banqueiro me contou_. _Eu di:;,sç~ "h,á 
fortes rumores sobre o tal fato". E relatei esse _fato. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - ~sua linha 
hierárquica c_omo ádido militar, -imediatamerite acima de 
v. s~ quem era? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Era o 
ministro conselheiro. Na linha hierárquica da embaixa­
da~ 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - A sua linha 
hierâfquica do Exército? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - No 
Exêrcito, adido militar; ligado diretamente ao Estado­
Maior do Exército. 

''O UEKI ME DISSE: EU JÁ VINHA. 
DESCONFIA-NDO DISSO" 

O Sr. Deputado Fláviõ Bierrembach- Quer dizer que 
V. S• mandou um telex à pei.Soa imediataineflte acirriã de -
V. S' na escala hierárquicã. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) .:.:.. Eu 
mandei para o chefe do Estado-Maior do ExércitO. Aí 
não obedçce.u à escr;tla hierárquica,_ Foi o.órgão aot qual 
era subordinado. Eu, sendo st:tbordin~do ao Estado­
Maior do Exército, tinha que mandar as mensage_n~para 
ele. E, ·naturalmente, haveriã-a friagem e iria para oJeSca:­
lão competente. Então elaborei uina menSágein e Côdifi~ 
quei es:Sa mensagem pelõ sistema grea:tah. É um ~i~tema 
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muito eficiente us:~do pelo Serviço Nacional de Infor~ 
liiaçãO e mandei pelo telex da embaixada. 

o-sr. Deputado FláviO Bierrembach- Mando:U em 
código? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Sim, 
em código. 

o-sr. Deputado Flávio Bierrembach -Mas V. St 
mandou_ não ao órgão, mandou ao chefe do órgl(o do 
~_!ado-Maior? 

-0 Sr. DepOente (RaimUndo Saraiva Martins)- ~an­
dei ao Estado-Maior do Exército. Quando se diz Es~do­
Maior-do Exército, dentro da nossa sistemática, ~ ao 
chefe. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Quem ~ra o 
chefe? 

O S:r. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Pra o 
Gen. Friti Azevedo Manso. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - V. S• não fi­
cou _coll! <::ópia dis:;o? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Ficou 
no meu arquivo oficial. Então essa mensagem, sendo di­
rigida ao Estado-Maior do Exército e sendo transmitida 
pOr um adido, ela já ia para uma secção central que era a 
Segunda Secção de Estado-Maior do Exército. Esse era 
o destino dela. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - V. S• encami­
nhou esse telex em. _que data mais ou menos? 

O SL Depoente_ (Raimundo Saraiva Martins) - Ime­
diatamente depois dessa entrevista devido à proximidade 
da visita do Presidente da República à França. 

O-sr. Deputado Sebastião N ery - Não há hipótese de 
na embaixada ninguêm traduzir o telex? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não, 
porque o sistema t: rnuito seguro. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy --Qual 
_ ê o no.me do código? Como é qiie se escreve? . 

O Sr. Depoerite (Raimundo Saraiva Martins)- Grea-
tah. Escreve-s~. "G•\. "r", .. e",, "a",. "t",, .. a"~· .. h". 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Essa conver'la 
que V. S• teve com o Sr. Jacques Broissia, no apartamen­
to do Sr. Fernando Fontoura foi em -fran-ci!s?-

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) --Foi. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- V. S• fala bem 
o francês? 

O Sr. Depoente- (Raimundo Saraiva Martins) -- En­
tendi perfeitamente. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Não havia ne­
n_huma pos~ibilidade de V. S• interpretar mal'? 

O sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)~ Não 
havia e também os -diplomatas estavam presentes e não 
nOUve divergênciã, e eram muito simples as expressões 
uÜiizad<is. 

O Sr-.- Dep;.uado Flávio Bierrembach - Eu não_duvi­
do, apenas tenho o dever de perguntar. 

O Sr .. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Eu já 
estava lá há mais de um ano. Quer dizer, com 6 mesesjã 
d_á ~ara_falar e entender a língua francesa com muita f<i-
cilida"de. - -

O Sr. Peputado Flávio Bierrembach- Coronel, V. S• 
encaminhou um telex ao Estado Maior do Exércitõ. Não 
se recorda mais ou menos a data? 
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O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - É 
como eu disse. A data, acredito que tenha sido no mês de 
abril. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- O que pergun­
to a V. S• é se o telex foi logo em seguida à reunião. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Foi 
logo em seguida, logo depois da reunião, devido à proxi­
midade da visita do Presidente. 

O Sr. DepUtado Flávío Bieriembach- E o conteúdo 
desse telex codificado corresponde à quilo que V. S' está 
nos contando? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Cor­
responde com menos palavras. Era um telex, talvez de 
uma lauda dessas em que eu contava o fato principal e 
dizia quais as pessoas envolvidas. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery - Mas V. S• dizia 
também que estavam com o banqueiro. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - O 
banqueiro Jacques de Broissia, do banco Crédit Com­
mercial de France, numa reunião na residência do em­
baixador _rf.latou o seguinte fatQ: aí eu relatei o fato su­
mariamente do que se_ tratava.- Relatei o caso de Água 
Vermelha e a tentativa de Tucuruí. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- V. S• teve _infor­
mações depois se se c_ons_q_m_aram os entendimentos fora 
da França, para outras negociações? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- De­
pois que mandei a mensagem, dias depois, chegou o Pre­
sidente da República. Eu procurersaber da comitiva se o 
Presidente teria tomado conhecimento daquela mensa­
gem. E me afiançarãm que não. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery --Quem infQrmou- a 
V. Sr? • 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Foi_ o 
assistente do Presidente. Disse que o Presidente não to­
mara conhecimento. 

Aí relatei para ele o fato. Pode estar acontecendo isso, 
assim, assim ... para- o aSSistente. 

O Sr. Deputado Sebastião Nezy ~ Q!J.em era o assis­
tente? 

O Sr~ Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Era o­
atual chefe de Gabinete do Ministro do Exército, Gen, 
Gilberto Lima, nesse tempo" Coronel. Quando foi no dia 
seguinte, lá no hotel Craioll (?) onde estava a corriitiva 
instalada, o Ministro Shigeaki Ueki me aborda e diz, 

, "Cel. Saraiva" -eu não o conhec_ia, nunca tinha falado 
com ele, mas ele, com bastante amabilidade, dissQ ... Cel. 
Saraiva, o que o senhor relatou coincide com o que eu 
venho desconfiando". Eu não perguntei do que ele vinha 
desconfiando, nem ele disse. Mas só disse que coincidia. 
Disse mais,. "o senhor fique certo de que nenhuma carta 
de intenções, nenhum documento será assinado na visita 
do Presidente. Eu vou mandar um emissário aqui para 
assinar esse documento, mas ele utilizará a embaixada 
apenas como ponto de apoio do território nacional". Eu 
disse, mas esse emissário já não é dessa mesma turma, 
Ministro? Ele disse,,, "não, não é. O meu emissário vaí ser 
o Presidente da ELETROBRÁS, o Antônio Carlos Ma­
galhães". E, realmente, tempos depois, esse emissário 
chegou a Paris para assinar um documento que não to­
mei conhecimento. _ 

O Sr~ Senador Roberto Saturnino Braga- Mas o do­
cumento era com outr_o banco que não aquele grupo. 

O Sr: Depoente (Raiinundo Saraiva Martins) - Ele 
apenas disse que ia para a-Ssüi"ai' Uffi documento e não foi 
nada. 

O -Sr. Senador Roberto Saturnino Braga- O finan­
ciamento de Tucuruí acabou sendo feito com outro .ban­
co que não aquele. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não, 
foi com o érêdit Commercial de France. O mesmo ban­
co. Acabou fazendo, mas a negociação direta de Tucu­
ru1, da ELETRONORTE foi o banco, foi direta. 

_ O Sr. Deputado Sebastião Nery - Não mais através 
da embaixada? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)~ Não, 
a embaixada não participou mais das conversações. 

O Si. Senador Roberto Saturnino Braga- Mas a em­
baixada estava encaminhando esse financiameilto para 
outro grupo. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Ele 
estava encarriinhando para um financiamento global. 
Mas o Governo brasileiro não deu--ouvidos a essa pro­
posta da Embaixada. Eu disse aqui, não tomou conheci­
mento e mandou outro para assinar o protocolo do fi­
nanciamento. Quando cheguei aqui o Presidente da Ele­
tronorte me telefonou e disse que tinha recebido a in­

. cumbência do Ministro das Minas e Energia, Shigeaki 
Ueki, para que eu visse como foi assinado o contrato de 
financiamento em Tucuruí. Era o Coronel Lano. Eu_ dis­
se;. "Meu coronel, eu estou desencarnado da função, não 

-tenhO- mais atribuição nenhuma. E me recuso a tomar 
conhecimento do que foi negociado no financiamento. 
"Eu~ naquela ocasião, tinha uma função. Agora não te­
nho mais essa_função, eu não irei". Ele passou 45 minu­
tos no telefone, insistindo para que eu comparecesse ao 
gabinete dele, par~ tomar conhecimento da forma que 
foi feito o financimento e eu não compareci. Disse que 

_!lão compareceria e não compareci. 

-O Sr, Deputado Flávio Bierrembach - O senhor rela­
toU ii coilversa que teve coni o Sr. Jãcques e outfos adi­
das· militares? 

O S~r. ÓepoeÕte (Raimundo Saraiva Martins)~ Rel!k~ 
tei. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Ant~s de en­
viar o seu telex? 

O Sr. Depoente (Rainl.undo Saraiva Martins)- Foi 
tudo relatado. Antes de ter essa entrevista com_ o Sr. Jac­
ques de Broissia, os próprios diplomatas, já desc-onfia­
vam dessas coisas e relatavam ao adidQ.: ... Parece qUe eStá 
havendo alguma coisa de Água Vermelha, parece que há 
não sei o quê, mas nós ... 

O Sr. Deputado Flâvio Bierrembach- O senhor tem 
idéia se o Adido Naval Comandante Achê e o Adido da 
Aeronáutica Coronel Pinho, se eles encaminharam aos 
seus respectivos Estados-Maiores ... 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não. 
Não encaminharam nada porque eles não tinham os ele­
mentos neçessários. Apenas em relato feito por mim eles 
ficaram sabendo. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Depois que o 
senhor enviou o telex, o senhor recebeu alguma resposta 
do Estado-Maior da Exército? 

O Sr. Depoente (Raimundo_ Saraiva Martins) - ;.u 
recebi um telex ostensivo perguntando o seguirlte: se o 
Sr. Jacques de Broissía era cunhado do presidente da 
França. Isso eles diziam em termos claros, sem código. 
EntãO, eu respondi dizendo qUe era cunhado do Presl-

- dente Giscard d'Esta!ng. En~reta_nto, o assunto era mui­
to delicado para que fosse tratado em texto claro e pf:dia 
que o assunto fosse sempre abordado em texto cifrado. 
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O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Foi a· única 
resposta que o senhor obteve do Estado-Maior? 

O-Sr. Depoente (Raimundo Saraiva MartinS)- Foi 
essa pergunta. Na própria mensagem que eu mandei dis­
se que ia mandar um documento mais completo sobre o 
assunto. Mandei uma informação carimbada com carim­
bo. "secreto" relatando todo o fato numa informação de 
quatro páginas. 

O Sr. Deputado Jacques Dornellas - Quando foi a 
data dessa informação? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Ma.rtins)- Acre­
dito que no fmal de abril. 

O Sr. Deputado Jacques Dornellas- Antes da via­
gem do Presidente tambêm? 

-O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Em 
abril de 1976, mas já estava sendo elaborado também 
quando o "Presidente chegou. Foi depois que ele chegou 
que eu mandei, não foi antes. Nessa informação eu rala~ 
_te~ quem eram os assessores do embaixador, chamavam 
os ass-essores do embaixador, constitufdos pelo Vila r de 
Queiroz, pelo Gustavo Silveira que parece que é o asses­
sor de irilprensa hoje da Seplan, pelo Carlos _Alberto An­
drade Pinto, pelo Carlos Alberto e FranciSco Israel, esse 
era. 

O Sr. Deputado Flávio Bieri'effibach- "O único nome 
mencionado pelo Sr. Jacques de Broissia foi o Sr: Vilar 
de QueirOz, ou teve outro nome? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Não. 
Ele citou só o Vil ar de Queiroz e o embaixador, da forma 
que eu relatei aqui. 

O Sr. Deputado J. Dornellas -Quantas páginas tinha 
essa inform-ãção? 

O Sr. Depoente (Raimundo Sãiaiva Martins) - Qua­
tro páginas. E aí eu dizia que esses assessores afastaram 
-~~_djp~<?_!li_~t~~~-.~les como que tomaram o lugar dos_ di­
plomatas. Os diplomatas desefnpenhavam aS-funçõeS ad­
nün'iS'frátiv'as e eles faziam as negociações. E além de tra­
balharem de uma maneira, acredito, não normal, porque 
eles não eram lotados na embaixada, mas trabalhavam 
na embaixada, e tinham na rue des Champs um escri­
tório montado não sei como, eu nunca fui lá. Sabia só 
onde fi_cava, m?s nunca fui aQ escritório deles Lá eles ti­
nham um escritório montado. Eles diziam que estavam 
ali pela amizade do embaixador e não ganhavam nada 
do Brasil, não eram remunerados e trabalhavam sem re­
muneração, mas moravam muito bem lá em Paris e to­
dos eles tinham um Mercedes particilar como seu trans­
porte. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Havia uma 
suspeita de que esse escritório fosse financiado pela Cia. 
=caCiCrue?-- - -

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Isso 
nunca se entrou nesse detalhe, porque as conversas de 
bastidores eram tão volumosas i envolviam tantos inte­
resses qu_e o escritório se transformava numa insignifi­
çâocia. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- O senhor saiu 
da França quando? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
sai em junho de 1976, dois meses depois, porque tinha 
terminã.do a minha tarefa lá. 

O Sr. Deputado Flâvio B"ierrembach- Depois disso o 
senhOr-teve algum contato com o general Fritz Azevedo 
para tratar desse assunto? 
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O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não. 
Nunca tratei com ele, apenas quando eu cheguei, uma 
vez no gabinete dele, eu nunca perguntei nada para ele, e 
ele chegou e disse.~ ... Olhe, aquele documento eu entre­
guei, devido à sua gravidade, eu entreguei pessoalmente 
ao ministro do Exercito, que era o general Frota. Eu en­
treguei pessoã.lmente ao_ ministro do Exétcito, só isso. Eu 
não perguntei. Fiqtie at~ assím meio supreso qUando ele 
relatou esse fato. 

O Sr. Deputado J. Dornellas - O senhor mandou 
mais dois telex só para confirmar aqui. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
mandei um telex dizendo a questão do parentesco e um 
outro telex eu mandei dizendo para o Estado Maior que 
tinha mandado a infortrfação. Mandei aquela infor­
ma-ção de quãtro pâginas s6 dizendo que tinha remetido. 

O Sr. Depütado Roberto Saturnino Braga -O senhor 
se recorda por acaso do nome desse deputado francês? 

O Sr: Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Ele 
está. na infonilação. Não me lembro, mas é um nome 
bem çonhecido. Eu_ poderei depoisverificar o nome, mas 
é bem conhecido. S um nome francês desse deputado. 
Ele sabia tudo não sei come;.-: e condenava com muita 
veemência o que estava acontecendo. 

O Sr. Deputado Sabastião Nery- Ele condenava na 
tribuna? 

O Sr. Di:ipoerite (Raimundo Saraiva Martins) - Ele 
condenava nas cOnversas. 

O Sr. Deputado Roberto Satunino Braga - Ele era 
possivelmente ligado ao ministro? _ 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Mat:tins- S pos­
sível que houvesse ligação, porque ele estava sabendo de 
tudo._ Quando_ eu_çheguei aqui em Brasília, t_empo~ de­
pois, a Gui VasconcelOs estavã no Chile. Ve~o a Brasília 
e disse-me que tinha alguma coisa a me contar e que ele 
iria á miriha casa. Eu lhe dis~~. "Nâo, eu irei á sua- resi­
dência e a gente co-nversa". Eu fui e ele diss~,; ... Saraiva, o 
que eu tenho a dizer para você é que eu estou Vivendo um 
drama e você também. O meu drama é d!ferênte c;lo seu. 
Eu queria relatar o que houve comigo. Eu fui cOnvidado 
dentro do Itamarati, quando Delfim N~to foi n(_).mea_do 
embaixador, para ir para a França, seguir os pássos de 
Delfim. E eu pedi 15 dias para pensar. Depois desses 15 
dias, eu fui chamado e me perguntara~;. "Como" ê, -você 
iá se decidiu? Eu diss~;, "Não, me dá mais alguns dias". 

"Nã6, convite do ministro é ordem, você vai ser no­
meado". E lá ele foi paia a França e ele freqUentemente 
era chamado ao Brasil, e eu lhe dizi~;. "Mas Gui você 
sempre veio ao Brasil, o que é que hâ, voce é um Privile­
giado, está sempre indo ao Brasil". Ele dizi:;:" "Eu fui de 
lerias, eu fui em dispensa, eu fui ver a casa que estou 
construindo, mas eu vou relatar o que estava ocorrendo 
aqui". 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - A quem do 
Itamarati? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Acre­
dito que é o órgão de infoniiação. Tem lá um órgão espe­
cial de informação. Ele ia relatar para esse órgão. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- Quem era o minis­
tro? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martin_s); Azere­
do da Silveira. Então o Gui Vasconcelos lã na França fez 
tudo para que um adiCto fosse com eles à presença do 
banqueiro para tirar informações e esse empenho dele 
era màis porque ele já tinha essa missão toda pelo Itama­
ratijunto à embaixada. E talvez ele não podendo tirar in­
formações diretamente e ele dizia que só dava ao adido, 
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ele procurou mas não disse para o adido. Por _quê? Diz-se 
aqui no Brasil já muito tempo depois. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - O ministro 
Silvio Frota quando prestou depoimento aqui a esta co~ 
-ffi-issão ele declarou -que Por iristiuçõe5, por determi­
naçõeS_do Presidente da República, os assuntos dessa na­
tureza- deveriam ser encaminhados diretamente ao SNI. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Ele 
encaminhava. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Ele declarou 
que foi procurado pelo general Sílvio de Azevedo Man­
so, no dia 12 de abril, que lhe levou um telex que recebe­
ra de Paris jâ decodificado e que por determinação do 
Presidente da República, um assunto dessa natureza de­
veria ser encaminhado diretamente ao SNI, cujo respon­
sável na época era o General Figueiredo. O senho~ che­
gou a receber algum pedido de esclarecimento, algu*'- pe­

-dido de infoimação- do SNI? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -; Ne­
nhum. A minha ligação sempre nesse assunto e n%' ou­
tros também foi com o Estado-Maior do Exércit e o 
Estado-Maior do Exército só fez essa pergunta so re o 
parentesco. _ 

O Sr. Deputado Flávío Bierrembach .::_Deixa-~-e lhe 
perguntar outra coisa, por. favor, coron .. el. Na lilti vez 
que o senhor prestou depoimento perante a Comiss o na 
sessão secreta o senhor recusou~se com base no r~ufa­
mento disciplinar do Exército a dar as informaçõc$ que 
hoje o senhor está nos dando. Por quêJ 

_o Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) ~ Eu 
me propus a um compromisso. Conforme eu disse na­
quela ocasião questão de ética e ao lneu Exército a ~uem 
eu sempre nunca abrirei mão de estar no lado dele.tgo­
ta, o que foi que ocorreu? O Sr. Vil ar de Queiroz, q e eu 
considero um cidadão desqualíficado, chegou aqui dis­
se bem o que quis. Tudo que ele disse ali eu li, reli estâ 
multiplicado sempre por menos um. Quer dizer, udo, 
absolutamente, tudo mentiroso. Então lã no Exérc~to eu 
perguntei a um general:,. "E agora, como é que raz?" 
Manda,ram-me no gabinete do ministro do ExérÇito e 
disseram: 

••oJha, pelo estudo feito pela assessoria jurídica, p Vi­
lar de_Qu_eiroz não ofendeu o Exército, ele ofendeu~ vo­
cê. Você então agora se defenda, ou faça alguma coisa 
cont~a o Vitar de Queiroz". ~u diss~; .. "Muito bem, eu 
não pedi nada ao Exército. Quando se pede, nunca dâ 
nada. Então eu não pedi nada e se eu tiver que fazer al­
guma coisa é pela minha iniciativa. Mas o Exército sabe 
que eu não sou incompetente. Pode ver o meu procedi­
mento desde a Escola Preparatória de Cadetes atê a últi­
ma função que fui, de assistente-secretário do ministro 
de Estado e pergunta se eu sou um incompetente~ Por 
que eu fui a essa missão no Exterior? Foi pór icompetên­
cia? Então o Exército não me deu a regalia que eu mere­
cia, pelo menos na defesa, e ao mesmo tempo hoje eu sin­
to onde me dirige um braço invisível. Esse braço invisível 

-n-ãice em algum lugar, mas que sempre tenta barrar o 
meu caminho, mas isso, como é pessoal, não vem ao ca­
so. 

O Sr. Deputado FláVio Bierrembach - Uma outra 
pergunta, se o senhor me permite, se o senhor' não quiser 
responder, acho que não ê problema. O senhor chegou 
ao postO de Corone(do ExérCito ... 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -Oito 
anos de coronel. 

O Sr. Deputado Flávio BierreJilbach ~-9senho~_foi 
adido militar num dos países mais importantes com os 
q-uais o Brasil mantêm relações. Não seria _normal a sua 
prOmOÇão -a general~de-brigada? -
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O Sr. Depoente (Raimundo SaraiVa Martins) - Eu 
pertenÇo a uma :J.rma de promoção difícil que é a arma 
de engenharia. E'J não posso dizer com certeza que foi, 
inas a ininh"a qU;tliflcação e também as informaÇões co­
lhidas entre os generais e os meus pares eram unânimes 
para a minha priJmoção. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- O senhor atri­
bui a sua não promoção a esse fato? 

O -Sr. Depoen•e (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
não posso atrib~-<ir assim diretamente porque ninguém 
me disse. Apen3s o Assistente-Secretário do Chefe do 
Presidente da Comissão de Promoções, que era o general 
Ariel, esse coronel uma vez me procurou -eu nem o co­
nhecia - e diss~;. "Saraiva, você tenha a certeza de que 
todas as vezes qU-e o general Ariel presidiu a comissão de 
f:romoções, ele levava o se_u dossiê, essa questão do Re­
latório Saraiva, e: fazia sentir à Comissão que tud_o que 
estava ali se esti'f'esse na sua função, teria feito a mesma 
coisa. Você fique" certo de que um general sempre lhe de­
fendeu". Ele foi t:iizer isso talvez a pedido do general, al­
guma coisa, mas eu não andei perguntando, nem pedin­
do nada. 

"UM CA'SO SÃO E'SSES ACORDOS ••• 
OUTRO t ARRANCAR COMISSÃO" 

Eu considerei no posto de coronel a minha carreira en­
cerrada. A-promoçãO a general ê muito aleatória. Não ti­
nha motivo para não ser, mas isso depende de vontade, 
de v-otação etc. ~u deixei de lado. 

O Sr. DeputaÓQ Eduardo Matara.zzo Suplicy- Coro­
nel, quando o Si. Vilar de Qu_eiroz esteye aqui" fez algU­
mas ponderaçõe:>: sobre se esse Relatório Saraiva teria ló­
gica, questionando a lógica nesse relatório, do informe. 
Entre os pontos· que ele levantou que consta desse seu de­
poimento, ele di2: que o Brasil estava negociando com a 
França fornecimc:nto e financiamento principalmente ex­
ternOs para aqut:la usina. Se a negociação fosse favorá­
vel, ele teria o aYal do Tesouro, segundo o que dizia o 
Relatório.:_ .. Que a negociação tinha crédito suplementar 
Oe governo_a góvei'nõ". Ele mencionou que o fato ê que, 
em 11 de novembro de 72, a Cesp oficiou ao Sr. ministro 
do Planejament('JI, que era o Sr. Reis Veloso, solicitando 
-c-oncessão de prioridade para o projeto, que também é 
um passo absql Jtamente essencial para levar adiante 
qualquer·- rÍegociação.'!. "Que as- providências deram lu­
ga'r ao Dec_reto 11~' 72.862, de 22 de fevereiro de 73, ao 
presidente Médici, que autorizou a operação". Em con­
seqüência, o ministro da Fazenda deu o aval e ne_gociou 
de governo a g(Jvemo ·crédito suplementar do Tesouro 
francês assinado ein I~> de março de 73, tendo ele anexa­
do os tais documentos. Segundo Vilar Queiroz, essa foi a 
operação Água Vermelha em 72, entrando no ii:tício de 
73. Portanto, tres anos antes da gestão de Delfim 'Neto 
em Paris. Isso significa que nem o ministério da Fazen­
da, nem a Emb:.tixada do Brasil em Paris, tiveram qual· 
quer contato corn os bancos franceses, nem c-om firmas 
fornecedoras da França para o projeto de Água Verme­
Ih~. "'Seria entã('.l estranho - disse Vilar de Queiroz -
que o lado francês oferecesse benefícios a quem nada ti­
nha com a negociação, escolha de bancos e de fornecedo­
res". Já ele, poftanto, disse que seria estúpido falar de 
pagamento de comissões e autoridades brasileiras que 
nem sequer vier"'..,m a conhecer e contratar os bancos en· 
volvidos na transação. V. S• conhece talvez esses fatos . .t 
a contestação que ele ofereceu. 

O Sr._d~poentc: (Raim!lndo Saraiva Martins): Um caso 
são esses acordQ:s, contratos, convênios assinados numa 
mesa redonda, pra determinados financiamentos, outro 
casO é <irrancãr uma comissão, porque tudo indica que a 
comissão foi arrancada. Uma comissão que estivesse em­
butida dentro d., _financiamento, foi _uma _comissãç_J que 
(Õi arrancada d(j financiamento. É esta a impressão que 
Jacques de Broh_sia tinha quando ele visse", ... ~ fácil a 
gente dar co_mis!ião para os ãrabes, agora para os brasi-
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leiros eles querem a comissão e dizer que nós estamos 
tentando subordiná-los. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy: O Se­
nhor compreende que a objeção que ele apresentou é que 
pareceria que o depoimento do Sr. Jacques de Brossia de 
que o fato teria oci:irrído quando o embaixador e sua 
equipe estavam na França e ele argumentou ... 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins): Mas ele 
era ministro e o Vilar ~_ra seu assistente aqui no Brasil. O 
Vilar era o que o B01afôgo é hoje. 

O Sr. Deputado Eduardo Ma.tarazzo SupHcy: Quer di­
zer no seu entendimento que a operação de Água Verme­
lha precisava do aval do ministro da Fazenda e então ele 
teria portanto o poder. 

O Sr. Depoen-te- (Raimundo Saraiva Martins): Essa fa­
ceta do problema não foi abordada em nenhuma oca­
sião. Ele abordou aí talvez. procurando distanciar a ope­
ração da comissão que ele recebeu. t possível que isso 
esteja acoiltecend.o. Mas tem outros fatos interessantes, 
bem reveladores sobre o assunto_que nós estamos abor­
dando. Então quando foi elaborada a informação, eu 
não podia fazer iny~S_tjg-aÇões, procUrar- documentos 
para enriquecer o que eu estava produzindo, mas foram 
apontados os pontos em que aqui no Brasil poderiam se 
apoiar para fazer uma investigação. Um deles era o do­
cumento que estava em poder do presidente do Banco. 
Ele disse que não o entregaria. t lógico qUe pafa o adido 
militar ele não iria enfiegar nada. Se fosse pai'a, talVez-, 
um emissârio do governo, isso seria Toss_e posSível. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Vou fazer mais 
uma pequena interrupção_. O Caso do _deputado, cujo 
nome o senhor não se recordou agora, está no Relatório_? 

O Sr. Depoente_(Raimundo Saraiva M~rfins): Estã"no 
relatório. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Por__ac.as_Qé 
Jacques Baumel? 

O Sr. Depoente (Raimundci SaraiVa MartiOs) --...:.-)! 
possível que seja esSe. Era deputado da Assembléia Na­
cional. 

O Sr. Deputado_ Flávio Biefi'embach - Constava o 
nome do banqueiro Luis Dreifus? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -:- Não. 
Era só esse e mais_de um diretor_de banco que era muito 
amigo do grupo do embaixador e era quem estava fazen­
do a negociação com es"ses quatros bancos, negociação 
com os quatro bancos fora do território francês, segundo 
o que estava dito pelo próprio Jacques de Broissia. En­
tão o caminho ... que poderia dizer alguma coisa, porque 
estava irritado com os acontecimentos lá na Embaixada 
brasileira na França, o representante do banco- aqui no 
Brasil também poderia dar a informação desejada e o 
outro na propria Stiíça: ciJ. ·pedi ao adido militar brasllei­
ro na Suíça para verificai se e"i'a possivel ele saber das au­
toridades suiças se dava para saber quem tinha conta nu­
merada, os brasileiros que tinha contas numeradas na 
Suíça. Ele disse: ... Saraíva-; daqui a uns três diaS eu lhe 
responderei". E três dias depois o Corone1 Etchegoy"en 
disse;. ''Olha, é possível. Estive no Ministério das Re­
lações ExterioreS e eles disseram que é só o Governo bra­
sileiro pedir que eles mandam a informação". Mas quem 
é o governO brasileiro(_. "Você pode pedir, mas nós não 
entregaremos para voçê, entregaremos para o embaixa­
dor suíço no Brasil". E disse;, .. Saraiva, nôs não devemos 
entrar nessa canoa porque isso é rriuifo-perigõSo", Não 
quero pedir nada, quero apenas fazer constar na rriiriha 
informação que também pode ser verificado no banco 
suíço, 

O Sr. Sebastião Nery- O senhor compreende que--
o senhor tendo feito um relato tão claro da conversa que 
manteve e_ citando dois funcio_riâriOs brasileiros, ex­
diplomatas, o SNI, a quem o general Silvio Frota no seu 
documento citou pessoalmente, ou melhor, através de 
emissârio, entregou o seu relatório -, o SNI não tenha 
vez alguma ouvido_ os dois diplomatas? 
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O Sr. Roberto Saturnino Braga. b esquisito. 
O Sr. Sebastião Nery - Porque era normal. O SNI 

poderia dizer;, ''Bom mas foi a impressão do co10nel Sa­
raiva". Mas vamos ouvir. 

O Sr. Sebãstião Nery -_Mas eu também nunca fui 
perguntado sobre o assunto. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Bem, 
então o coronel Leo Etchegoyen depois foi chamado 
aqui na CPI. Desejo fazer um relato sobre um aconteci-_ 
mellto com o- coronel Etchegoyen, coniado por ele mas 
que elucida muiiO essa linha de ação. Não estou aUtofi­
zado por ele a relatar o que vou dizer, mas não compro­
mete ao coronel Etchegoyen. O que vou dizer não com­
promete_ nada. Quando estava na Suíça, ele era coronel, 
tinha suas aspiraÇõeS ao generalato e o sujeito quando 
chega a coíonel tem que conservar muito bem o seu com­
portamento e uma porção de coisas, para não se man­
char e não comprometer a sua promoção. Ele teve um in­
cidente com um adido militar russo, um coronel russo. 
Ele teve um incidente muito sério numa reunião, e isso 
foi contado pelo coronel Etchegoyen a rr.im no hotel St. 
Paul, aqui em Brasília. Ele teve um incidente muito-sério, 
botou o dedo no nariz do coronel russo. Não sei qual foi 
a irritação que esse coronel provocou, mas as vezes um 
europeu- provoca uma irritação num latino-americano. 
Uma vez, um adido naval russo perguntou se a popu­
lação brasileira consumia pão,, "Não, nós produzimos 
trigo, nós importamos trigo e um percentual muito ele­
va-do da_população c-onsome pão". Ele foi, pegou um 
pão, e disse;_ "Vocês comem pão lá no Brasil?" Foi esta a 
pergunta que ele fez, o adido naval russo. Bem, depois 
disso ele ficou preocupado com aquele incidente. O coro~­
nel Etchegoyen, dias depois, foi chamado por uma alta 
patente suíça. Foi chamado e ficou preocupado. Ele dis­
se; . ._.Vai ver que foi aquele incidente que aconteceu com 
o cororiel russo que está chamando. Essa autoridade não 
estã na minha relação de ligações nem nada e estou sen-

- _do-chamado". Ai foi lá na presença dessa autoridade, 
conversaram etc. e quando já estava para sair não tinha 
acontecido nada. Aí essa patente chega e diz; "Coronel 
Etchegoyen, o senhor se quiser saber dos brasileiros, os 
brasileiros que tiverem conta numerada nos bancos 
suíços, o senhor me dê o nome que o senhor tem. O se-_ 
nhor pode me dar o nome da_s pessoas. O senhor não 
quer saber de alguém?" Aí ele disse;. "Não, eu não sabia 
de nada e não quero saber de nada. Foi pedido, não es­
tou intereSsado e não vou me meter nessa confusão ... " 

O Sr. Jacques D'Ornellas- Sinal de que a KGB fun~ 
ciona. 

O Sr. Depoente - Não quero não. Então ele me disse 
exatamente isso - é uma expressão dele - exatamente 
quinze dias dejlois eu estaVa telefonã.ndo para ele e pe­
dindo para que ele visse se era possível verificai se ele 
dava uma conta dos brasileiros que a gente pedisse. Aí 
ele em vez de ir àquela alta patente foi ao Ministério das 
Relações Exteriores-e-obteve aquela resposta quejâ rela­
tei. Ele disse:. "Saraiva, eu não me lembrei de ir a esta 
alta patente". Eu disSe;_ "Essa alta patente tinha o nome 
do pessoal, porque lá na França se eles estavam interes­
sados em contar o que contaram para mim e eles disse­
ram;, "Olha, o presidente não pode entregar os nossos 
clientes a vocês e nós depositamos no banco suíço. Aí 
eles naturalmente foram a alguma autoridade suíça e 
essa autoridade mandou um militar suíço dizer para um 
militar brasileiro que se ele quisesse entregava. Essa foi a 
condusão minha com o ... e o Etchegoyen, disse;. "Sa_rai_­
va, eu não me lembrei de procurar essa autoridade suíça 
na ocasião"-. 

O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy ~Em que época 
foi esse incidente? 

O Sr.-Ra_lmundo Saraiva Martins -Justamente na é­
poca em que o banqueiro estava contando a história da 
comissão de Água Vermelha. Quer dizer, essa autoridade 
escapou. Se ele tivesse tido mais agilidade não precisava 
muito rodeio, sabia se tinha ou não alguma coisa. 
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O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy- Também sobre o 
caso _d_a usina _de Tucuruí, o senhor deve ter lido que o 
ministro Vitar de Queiroz apresentou objeções. Talvez o 
senhor possa fazer considerações sobre as objeções que 
eje apresentOu. Do ponto de vista lógico será que teria 
ele razão? 

O Sr. Rail)lundo Saraiva Martins::-- Tucuruí, co_mo eu 
digo ainda nesse roteiro, lã na embaixada se não tiverem 
destruído as insistentes e impertinentes mensagens que o 
embaixador mandou, querendo convencer o Governo 
bZ.aSllelro de conseguir Urit financiamento -ae 100%, está 
lá a insistência dele. Agora o rompimento. Por que? Por­
que queria - isSo foi dito pelo próprio banqueiro -que 
eles queriam 6% e o BCCF não queria dar 6%. Achava 
muito dinheiro numa ocasião que estava ainda em nego--­
ciação. Ele que disse que eles estavam pedinso 6%. FOi iS­
so. E quem diariamente tentava um contato com o ban­
queiro era a.dona Rute Magalhães, que queria ir lá tam­
bém pressionar o banqueiro e o banqueiro disse que não 
recebia e nUnca recebeu essa senhora. 

Disse que só recebia gente que era credenciada na em­
baixada e ela não era credenciada na embaixada, não re­
cebia para tratar de assunto de financiamento. Essa se­
nhora era amiga do Vilar de Queiroz. Agora, o outro 
fato também que corrobora e que afirmou o banqueiro_ 
J acq ues de Broissia é o caso do adido militar frânces no 
Brasil que-nessa ocasião era o Eduard Trejak. Era o adiR 
do militar francês no Brasil. Esse coronel é da mesma 
arma que a minha, de engenharia, e ele fez muita amiza­
de comigo devido a uma d-oença que ele teve, hepatite, e 
eu fiz muito por ele na questão de assistência médica, na 
resiáência dele. E acredito que por isso ficou muíto gra­
to. E quando estava para retornar à França, ele pergun­
tou se eu me opunha que ele tivesse uma entrevista com o 
Jacques de Broissia. Eu disse;. "Não, não vou me opor, 
voç_éi_vai para a sua terra falar com os seus conterrâneos, 
eu_apenas queria saber o que ele disse para você. Eu de­
sejaria fiça_r sabendo". 

Três meses depois - depois que se curou da hepatite 
-ele voltou para Paris e entrevistou-se com o banqueiro 
e mandou uma carta por intermédio de um diplomata da 
embaixada francesa chamado Pierre Latenne. O pierre 
Latenn_e me tel~fono_u e disse que tinha uma carta: do 
Trejak: para eu ler essa carta. 

O Sr. Roberto Saturnino Braga- O senhor já estava 
no Brasil? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Já, isso foi três 
meses depois. Isso foi no começo de 80, que ele mandou 
a_ carta. Aí eu_ fui à tardinha na residência dele, do Pierre 
Latenne. E ele chegou e disse; "'Olha, a carta está aqui, 
você lê mas não pode ficar com a cãrta nem tirar Cópia, é 
só- para ler". Mas era uma longa carta. 
--Eu disse;, "Está bem"~. "Estes são os coronéis do Ter­
ceirO, Mundo", eu diss~;. "Os coronéis do Terc~it'i Mun­
do só lêem a car_ta_mas se fosse um inglês ele mandava !1. 

carta para ... _Terceiro Mundo não tem direito a isso". 
"Bem - ele disse: Saraiva, eu estive com o_ Jacques de 
Broissia. Ele estava muito nervo_so dizendo que não rela­
tou os fatos para você para um escândalo tão grande que 
ele relatou com uma finalidade. Eu disse para ele nessa 
ocasião que você não tinha culpa nenhuma desta coisa 
que estava acontecendo, que iss_o foi um vazamento que 
houve e que você não tinha culpa mas que todos os dire­
tores estão preocupados. E eu perguntei se ele podia 
mostrar o doc_umento. E_ele disse que não. 

"Não, não posso, isso eu não mostro para ninguém, 
não é possível". E diss~,:._"Em conseqüência, Saraiva, vo­
cê não espere nada dele porque eles estão afobados, es­
tãO preocupados com os cJientes _ _que também participa­
ram dessa coisa e você não conte com eles e nem com o 
Governo brasileiro conte também porque pelo que eu 
senti _eles não yão dar nenhuma colher de chá para nin­
guém sobre esse caso. Estão muito aborrecidos. Eu vi 
isto na ocasião, esse Pierre Latenne tem mais um des­
dobramento e eu respondi a essa carta. Aí o Pierre La­
tenne disse,:. "Mas coronel, como é que esse homem émi-
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nistro do governo!" E-eu levei um susto, um francê;s di­
zendo issol Eles são, muito circunspectos. Não, não é por 
causa desse negócio de relatóriO Saraiva~não, é por causa 
daquele caso daquele flagrante, daquele bacanal homos­
sexual em Paris, que a -gendarmerie preil.deu o embaixa­
dor. Você não sabe o que aconteceu? Eu disse:~"~Não, 
não sei". Honestamente se eu tivesse dito que sabia tal­
vez ele contasse mais, mas eu disse que não sabia. Eu não 
sabia, estava sabend_OJl-ª-quele instante o que tinha acon­
tecido. O Pierre Latenne, esse mostrou a carta do Tiejã.k. 
Ele bateu na minha perna e disse;, "e, coronel, na minha 
função a gente fica sabendo de muita coisa". E encerrQu 
a questão. Eu disse que não sabia e fiqUei ·continuarido 
sem sab_er. Então ele não era só diplomata, ele era tipo 
CIA americana, francêS é- CSP, Salvo engano. Tem umã -­
sigla especial, uma sigla sem harmonia neilhuma ... 

O Sr~ Flâvio Bierrembach: Suretê? 
O Sr. Raimundo Saraiva Martim>: Mas nã_o é bem issq, 

tem uma sigla diferente. Eu respondi para o Trejak que 
agradecia aquele sac_rifício que ele fez por mirii _m_:_ás-ti.Ue 
tinha gostado muito porque se _eles quisessem naquela 
ocasião se desfaZer da informação era so dizer que o _co­
ronel Saraiva era um embusteiro, era um picareta, que fi,: 
nha inventado coisas-, que estava querendo incriminar al­
guns funcionários do banco e isto não aconteceu. Quer 
dizer, isso me- deixou muito satisfeitO porque confirmOu 
tudo que eu tinha dito na informaç_ãojnjçial. O próprio 
coronel francês, um homem que considero altamente 
qualificado e sinceramente riunca tinha visto um militar 
com tamanha qualificação, ele ir lá na cúpUla de um 
grande banco buscar uma informação e lá confjrrnar, 
quer dizer, isso me deixou muito tranqüilo. 

O_Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy- Coronel, quando 
em 1983 anunciaram il.a imprensa qUe a CPI convidaria 
o Senhor para depor, houve uma pressão muito grande 
de diversas fonnas par_a_ que o Senhor aqui nada dissesse. 
Também quando no início do ano o Senhor havia nova­
mente se disposto a falar parece ter havido alguma pres­
são também nesta direção. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins - Não hoúve bem 
pressão. O que houve foi o seguinte: eu tendo elaborado 
um documento para o Exército, conhecendo bem a siste­
mática _do Exército, Sabendo como é que ele trata os seus 
assuntos, e eu tendo sido ·convocado e tendo sido convo­
cado para falar sobre um documento que eu não fiquei 
com cópia, porque sei- que- era prOibido ficar com cópia. 
Posso _contar para os Senhores o incidente havido. Ficar 
com cópia-era -pi'otbido e eu posso contar um incídenti:i 
dentro do Estado-Maior, sobre esse assunto. Posso con­
tar, que é a meu favor._Fui_ã_o EstadQ~Maior do Exército 
e disse: olha, estou convocado para depor na CPT. Que­
ria saber qual é a orientação" do Mínistêrió do Exército. 
Aí o chefe do Estado-Maior do Ex_ército d_iss~;: ol_h_a, des­
pachei hoje com o Ministro do Exêrcíto Sobre o assunto. 
Deixei eni cima da mesa dele um dossiê sobre o assunto e 
ele disse que você pode dizer que existe o documento, 
mas o conteúdo é do Exército, pertence ao Exército, 
compete ao Exército difundir. Então a Orientação_!! essa -
e foi com_ essa orientação que procedi. Depois fUi convo­
cado novamente. Vou contar um episódio que apenas 
ilustra aqui. Fui Chefe da sessão administrativa do Gabi­
nete do SNI durante o tempo em que o General Médici 
fdi chefe do SNI. Não cuidava de iriformação~ cuidava 
de administração, porque fui chamado para aquela 
função mesmo. -

O Sr. Senador Roberto Saturnino Braga-- Chefe de 
Gabinete? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Não, chefe da 
seção administrativa do __ SNI. O Gabinete cuidava de to­
das as verbas secretas de pessoal e material para o SNI. 
O SNI em àml:iito·õ-ãcioilal. Bem, e um dia tomei conhe­
cimento, você-vejã, frês ou quatro, parece-me que quatrO 
empresários presos, foram presos por sonegação de Im­
posto de Renda. Estavam presos, saiu riojofnal, essa coi­
sa toda. E um Coronel do SNI, aliás um- Tenente­
Coronel, falou: Saraiva, essa PrfsãO desses indivíduos, 

desses empresários, lá em São Paulo, não é porque sone­
-garam Imposto de Renda. Eles estão presos porque so­
m:garam, mas o motivo não_ é e;;.sse. ê porque houve um 
incidente em São Paulo, com a dona Iolanda CoStã e Sil­
va_ e a dona Iolanda Costa e Silva se queixou ao Sr. Mi­
nistro Delfim Netto e o Delfim Netto disse: Ah! esses ca­
ras_ nós prendemos já. Vamos pentear o Imposto de Ren­
da e preÕder por causa do Imposto de Rerida~ Mas o Ob~ 
jetivo era outro; era ir à forra. Isso aconteceu e se os Se-­
nhores reb-uscarem os jornais da êpoca ... 

Os empresários foram presos, maS o objetivo diz que 
foi por sonegação do Imposto de Renda, mas não foi 

- esse o objetivo. Isso foi contado para mim, dentro do Pa­
lácio do Planalto. Então, conhecendo esses pendores do 
Ministro do Planejamento atual, fui chamado, fui con­

_vocado e o grupo ao qual eu trabalhava está fazendo ne­
gociações com o -Banco Central, porque a H aspa estava 
em dificuldades, essa coisa toda. Senti que estava tudo 
no Banco Central. Isso_ foi antes de eu ser convOcado. 
Quando fui convocado não sabia nada. Depois que fui 
convocado é que comecei a_ detectar essas coisas. Eu dis­
sç: s_e eu~c9mparecer lá na ConiisSãõ acaba a empresa se 
prejudicando e então não queria. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy- O Se-­
nhor trabalhava na Colméia, que era ligada à Haspa? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Eu trabalhava na 
Colméia, que é do mesmo grupo, do mesmo dono da 
Haspa. Não é ligada: apenas é do mesmo grupo. Bem, no 
fim eu vou prejudicar esse grupo. Eu, para comparecer a 
essa Comissão, teria que sair do grupo. Teria que sair, 
par~ it livre, não prejudicar essa empresa. Aí fui pedir 
para que fosse cancelado o depoimento com receio de 
qualquer represália ao grupo, tendo como exemplo esse 
caso- que contei. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Supticy- E essa 
função terminou em questão do fechamento da empresa? 
Foi liquidada? 

O .Sr. _Raimundo Saraiva_Martins- Não, ela foi liqui~ 
dada Já por oUtro motivo. Mas eles estavam com nego­
dação no Banco CintrSI, para cÕmprã de um banco, 
para venda da H aspa a um outro banco. Tinha uma série 
de negociações. E cOmo iss~ poderia trazer- reflCxos, fui e 
pedi o cancelamento. Pedi a um ariiigo, dentro do Sena­
do, ele foi e falou com o Deputado Freitas Nobre, que 

-falou com o Deputado Alencar Fu_r_tado, para ver, ele foi 
e cancelou~Foi iss:o-que ocorreu. 

O Sr~ Deputado Flávio Bierremb.ach --Quem era 
dona Rute Magalhães? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins..:.._ Bem, o Dr. Vilar 
- Queiroz chegou na França como cônsul-geral. Depois 

foi nomeado ministro conselheiro da Embaixada, antes 
do Delfim Netto chegar como embaixador. Ele se insta­
lou em dois lugares. Ele alugou um apartamento na ave-

~ nida Foche onde instalou a dona Rute Magalhães e tam­
bém instalou-se à margem do Sena, na margem direita 
do rio Sena, onde instalou a família. Essa senhora, Rute 
Magalhães, que não conheci, não a vi n-enhUma vez, mas 
os diplomatas iam muito à residência dele, em recepções 
que ele dava, e ele recebia muita gente-Ia nesse aparta­
mento e contava que no local, que ficava na aVenida Fo­
che, na mesma quadra onde __ Qnªssis morava também e 
diziam que era um apartamento muito bem decorado e 
onde_diziam: Aquilo, com menos de cinqíJenta mil dóla­
res ele não decorou. Era o que eles falavam na ocasião. 
Não conheci. I; diziam que ela e~a_ amiga dele._ 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach......, Ela tinha algu­
ma participação no agericiamento desSas comissões? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins - 0- Jacques de 
Broissia disse que ela tentou mais de Uma vez- iSso faço 
constar na minha informação- mais de uma vez procu­
rou contato com ele, para pressionar sobre comissão, e 
ele nunca recebeu, porque mandava dizer que não rece­
bia pessoa que não fosse credenciada pela Embaixada. 
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O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Ela não foi à 
Emba!xada? Não frequentava a Embaixada? 

O Si.__Raimund_o Saraiva Martio_s __ - Nunca_a, _vi na 
Embaixada. Se foi, não a conhecia, não vi. Não conheço 
essa senhora. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Uma última 
pergunta. Há uma divergência, uma discrepância ·entre 
as sp.:rs declarações e ~s declarações do ex-ministro Sílvio 
Frota, no que diz respeito ao perCentUal da comissão. O 
senhor disse que leram seis milhões de dólares a 10%. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: 6%. 

--O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: 6%. E ele diz" que 
eram dez milhões de dólares a 6%. Qual é o certo? 

9 _Sr:Ralmu~do Saraiva Martins: Veja bem, nunca fa­
lei em dez milhões- de dólares. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: O senhor não. 
Ele falou. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: Falei cem milhões 
de-dólares de Água Vermelha a 6%. A Água Vermelha 
não chega a cem milhões. São noventa e tantos milhões. 
Noventa e oito. Não chega a cem. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Mas essa foi 
uma d,ivergência que ocorreu várias vezes, ao longo do 
depoimento. Dizia que eram 10%. 

O S"r,-Raiffiundo Saraiva Martins: O_que há, falava 
muitO na Embaixada, porqu~- .. dix" e ... six" são muito 
Paricidos. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy: Qual foi 
o rffotitahte? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: Eram sessenta mi­
lhões. Seriam sessenta milhões. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarrazo Suplicy: Foram 
baixados para dez? 

O Sr. Deputado Sebastião Nery: São_ dois casos dife­
rentes. Água Verni.elha 6%, o financiamento é quase cem 
milhões. Agora, Tucuruí era ainda 6%, mas representa 
sessenta milhões de dólares porque o financiamento era 
muito altu.. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: Era de um bilhão de 
dólares e eles acharam caro. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Aldo Arantes 
pergunta se a propina referida teria sido de dez milhõ~s 
de dólares, equivalente a 6% ou seis milhões de dólares, 
equivalente a 10%. Resposta do General Sílvio Frota: A 
comissão que, segundo Jacques de Broissia teria sido de­
positada no banco suíço, teria sido de dez milhões de 
dólares, correspondente a _6%. Então houve uma discre· 
pãncia. 

O Sr. Raiinundo Saraiva Martin_s_: 6%, seis inilhões de 
dólares. O Sr. VÍI!ar d"e Queiroz trocava de ãutomóvel, 0 
maís sofisTICàdÔ automóVel, todos os meses, lâ na Euro­
pa: Todos oS meses .eie tinha um automóvel novo, d_os 
mais sofisticados. 

-o Sr. Deputado Flávio BierrembaC~: Quand.o ia à 
St.iíça." 

O_Sr. ~~imundo Saraiva Martins: Ia de manhã e vol­
taVa à tarde, com frecl~éncia. Eu fi~ava saberido pOr in­
termédiÔ de dois diplomatas: olha, o Vilar ontem foi à 
Suiça. Foi de manhã e voltou à tarde. Eu ficava sabendo 
dessa forma. Se ele não me dissesse, não ficava-sabendo. : 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Não ia à 
Suíça. Os automóveis mais sofisticados. Ele tinha utn au­
tomóvel todo mês. Ele tinha vertigens, tem a vertigem da~ 
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velocidade. Então ficava comprando automóvel zero 
quilômetro. Depois desfazia e comprava outro. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- Dois autom6'\ieis 
dele mesmo batiam, trombavam. 

O Sr. Raimundo_ Saraiva Martins - Isso ai a gente 
via, não precisava falar, porque se via na Embaixada. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - um caso da 
Embaixada ... 

O Sr. Raimundo _Saraiva Martins: t:, houve um inci-­
dente. 

O Sr._ Deputado FláVio Bierrembacb:_Acho que ê só. 
O Sr._ Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy:- Será 

possível então providenciarmos a datilografia, para to­
dos assinarem como testemunhas, e ele também tem al­
guma pergunta mais? 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Coronel, mais 
alguma coisa que o senhor gostaria de nos dizer? Mais 
alguma coisa, a seu jutzo, que tenha faltado? 

O Sr. Raimundo Saraiva MartinS: Ligado a esse as~ 
sunto, não. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembacb: Tem algum ou~ 
tro assunto pertinente à nossa Comissão. o-senhor_ sahe, 
é uma Comissão que cuida-da dívida externa. Qualquer 
outra coisa que o senhor queira dizer, no sentido de con~ 
tribuir,- de colaborar, será b_e_m vinda. 

O Sr. Raimundo_Saraiva- Martins: Não~ houve esse 
caso do acordo nuclear que eles achavam que a França 
tinha melhores condições para assinar o acordo nuclear 
do que a Alemanha. 

O Sr. Deputado FláVio Bierrembach: Técnicas ou fi~ 
nanceiras? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins): Têcni~ 
cas. Mas os sistemas eram diferentes. Acredito que não 
houve uma escolha muito bem feita, porque, itldusive, 
muitOs cientistas brasileitos ao irivês de irem para a Ale­
manha, iam para a França -razer- cursos, oli entãõ- dar 
cursos de energia nuclear, como-aconteceu mais de uma 
vez. Não sei até opde vai a razão_deles em fazer essa pres· 
são e _o interesse também sob~e essa mudança, o acordo 
ser com a França. Não sei qual era o interesse, se havia 
interesse deles. A pressão era muito grande. E estavam 
aqueles capitães da indústria, as pessoas entendidas no 
assunto eram chamadas a faZer palestras na Embaixada 
e ali todos iam assistir. E o Vila r de Queiroz às vezes me 
dizia;.'cO qUe VOcê aChã dessas-nossas pretensões, você 
não acha que estamos no caminh_Q certo?" Eridissr;.;. "Eu 
tenho que saber qual a intenção do governo brasileiro, o 
que ê que ele quer. Mas o sistema é interessante; estãriloS 
conhecendo muita coisa. M!tSJlP úm, dias depois-saiU o 
acordo assinado com a Alemanha, para surpresa de to· 
dos, e inclusive irritação do-Embaixador. Ele ficou bas· 
tante irritado chamou·me, quando ele queria que, tal· 
vez ... 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: O Embaixador __ 
já era o Delfim? 

o-sr.-Depoente (Rairi1UnCfõ-Saraiva Martins)- Já-Cra 
o Delfim. O embaixador IDe chamáu e disse:. ''VoC'ê v·iú 
que o Batista Nogueira esteve aqUi, e sabe o que ele me 
disse?" Eu disse;. "Não-senhor, não sei não. Eu nem sa:. 
bia que ele estava aqui", .. "Ele disse que a França ê muito 
mais adiantada que a Alemanha. Se ele soubesse que a 
França era tão adiantada nã. iildústría nuclear, ele jS.maiS -
teria assinado--o-acordo com a Alemanha. h um absur· 
do". Me chamava, talvez com segunda intenção. Mas eu 
perguntavl,'l;. "Embaixador, e o senhor agora o que é que 
vai fazer; ·sabendo desses fatos?':. "Não, você sabe, eu 
vou ver com- quem eu vou falar lá no Brasil, e tal". Af eu 
descartava, porque eu não queria tainbêm me meter num 
assunto do qual eu estava tendo pequeninas informações 
que não interessavam a- rrtim. E ficava por isSO meSmo. 

O S:r~ Deputado Flávio BierretnOãCh- A lig"ação que 
existia entre o ministro conselheiro Vilar de Queiróz e o 
embaixador era uma ligação estreita, Intirria? 

O Sr. Depoente (Raimundo Sai"aiva Martins) - Era 
íntima. Tão íntima que ele chegava a hora que queria na 
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embaixada~ Basta dizer que, às vezes, ele chegava às 5 
horas da tarde. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach-E ele trabalha­
va diretamente com o embaixador? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva MartinS) - Tra­
balhava diretamente. Era a segunda pessoa_da embaixa· 
da._ Chegava no fim do expediente. Isso não era nada, 
não aconteci~ nada ç_om ele. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach --:- Por obser­
vação pessoal. V. S• pode afirmar que eles eram amigos? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Eram. 
Tanto assim PoSso afirmar, ele O chamava de Delfim. 
TrataVa o Delfim por Delfim. 

O Sr. Depu-tado Flávio B~errembach- Chamava de 
você?_ 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não 
da v~_ "s_enhoria" ao embaixador. Tratava com toda a in· 
timíóade. 

O Sr.depoente_(Raimundo Saraiva Martins)- De um 
modo geral, quando chegava uma autoridade, o embai· 
xador recebia na residência dele, ele chamava os diplo· 
matas e os adidos. As vezes em que fui chamado_ele_esta~ 
va lá na casa do embaixador. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Mas V. S~sa­
b.e, teve conhecimento de que eles socialmente se fre­
qUentassem, que saíssem para jantar juntos, ou almoças· 
sem juntos? -:___ _ -

O Sr.-depoente (Raimundo Saraiva Martins)- O em· 
baixador nem era desses de_sair. Não era desses de sair 
para· atividades sociais. Eu o encontrei na a v. Champs 
Elisées_diversas vezes, ele não me viu nenhuma vez em 
manga de camisa, no verão, com pessoas que eu nem sa· 
bia quem eram. Transitando lá pela a v. Charnps Elisées. 

-Não sei quem eram as pessoas, mas eram pessoas jovens. 
Não eram pessoas de idade. Isso eu vi diversas vezes. Di· 
versas vezes, eu_ era possivelmente a primeira pessoa, 
funcionário de certa categoria a chegar ã Embaixada, e, 
por mais de uma vez, me telefonavam perguntando se o 
Embaixador ia comparecer a uma determinada solenida· 
de. A mais frisante de todas, foi o -embaixador- italiano; 
ele, pessoalmente, me telefonou, dizendo que o Embai· 
xador tinha sido convidado para uma solenidade na Em· 
baixada da Itália e ele disse que ía Comparec-er. Mas que 
jâ estava na_ bora de_iQicjar a solenidade e_ele não tinha 
chegado, DiSse. "e nós estamos preocupados, porque: ele 
disse qUe vem. -Eu vou atrasar a soleilidade mais um cer· 
to teinpo e esperar pelo Embaixador. E pedia para que 
eu cointt-nicasSe ísso ao Embaixador. Mas não á C:OCOn· 
trei em-neilhum lugar, nem na residência, nem na Embai· 
xada ele estava. Isso era cerca de 9 para 10 horas da ma· 
nhã, começava de 9 para lO horas da manhã, mas a Em· 
baixada começava a funcionar mesmo às 10 horas._ E_ele, 
mais tarde, o Embaixador telefonou e disse; ... olha, o Se. 
rlhor diz para o seu Embáixador que éu vou iniciar a so· 
len_idade_ sem a presença dele. Eu }á esperermeia hora. 
Ele não chegou, vou iniciar sem a presença dele. Apesar 
de ele ter dito que ele ia comparecer''. Eu não sei que SO· 

lenidade era, não perguntei. Mas o Embaixador mesmo 
estava assírri-aborrecido, porque ele não tinha compare· 
cido. Eu- falei com os diplomatas e disse;, "aconteceu isso 
agora de manhã; dís-seram. "não, o Embaixador não 
comparece a nenhuma. Ele diz que comparece mas não 
vai -a-nenhuma". Então a atividade social áele era muito 
reSt);itii; peio jeito. Ele nurica comparecia. 

O Sr: Deputado Flávio Bierrembach - Essas pessoas 
Cujos =nomes v·. S• _deu: que cõniPun-harri eSSe eicritóiio 
fora da Embaixada --Carlos Alberto Andrade Pinto. 
Carlos Alberto de Ãndrade, Gustavo Silveira:;-um inltdi. 
co chamado Israel. 

O Sr. depoente (Raimundo _Saraiva Martins)- Era 
econ9mista, Francisco Israel. 

-O- Sr. Deputado Flávio_Bierrernbach- Tinha u_m _mé: 

díCo tam-bêm, chamã.do Israel? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) -Não. 
Esse não era mêdic_o._O Francisco Israel não era médico; 
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O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Essas pessoas 
[reqUentavam a embaixada? 

O Sr. depoente (Raimundo SaraiVa Martins) ~ Bem, 
o FrancisCO Israel freqUentava. Morava até com o em­
baix"adOr. Moravam ele, a senhora, na residência do em· 
baixado r. Moravam lá. Vivia na embaíxada. Era uma es-­
pécie de secretáriO particular do embaixador. Ele dizia 
que não ganhava nada. Estava ali por amizade com o 
embaixador e a vida dele era facilitada porque morava 
na residência do embaixador. Mas quando eu cheguei 
aC:fui no Brasil, o antigo presidente do CNPq, dr. Men­
donça, diz;, "Olha, eu soube que o Francisco Israel disse 
para o senlior"- não tinha dito para niguém, mas ele ti­
nha sabid_o ~"disse para o senhor que o Francisco Is--­
rael estava Lá na embaixada e não ganhava nada, estava 
sO por amiúde ao embaixador. Eu quero lhe mostrar o 
contrato assinado-com o CNPq, e que se mandava, todos 
os meses, um duodecimo do çontrato, _que repr~entava 
míl e tantos dólares, aléffi- dO que o Ministérfo da FaZen· 
da remete para ele, como economista, também em dólar 
pelo Banco do Brasil. Ele recebe mais do que você lá na 
_f rança". E tinha lâ um dossiê muito grande. Eu diss~: 
"O senhor Procura o SNI. Eu não tenho nada a ver com 
essa coisa. Eu apenas queria dar uma olhada nos doeu· 
mentes". Dei e realmente estava lá um contrato do Fran­
ÇÍ$CO Israel,_ assinado entre eles, dizendo o seguint~?: que 
ele, na França, ia acompanhar pesquisas, determinados 
tipos de pesquisa, e fazer relatórios e remeter para oBra­
sil, para n CNPQ. Mas eu acho que ele nunca fez isso. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach -Quem era o 
presidente do CNPq? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins). QUem 
me mostrou. essa documentação foi um antigo presidente 
- ele, quando me mostrou, eu voltei para o BraSil, ele 
não era mais do CNPq. Era õ dr. Mendonça, que tinha 
Sido presidente do ·cNPq. Ele me mostrou. Ele levou cer· 
ca de 6 a 8 dossiês. Mas eu fiquei curíoSõ com esse-, veriÍI­
quei. e depois devolvi para ele. Não fiquei com nenhum. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Essa, Rute ti· 
fiha alguma função na embaixada? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Não. 
Não tinha. A Rute estava lá vivendo à custa do Vilar de 
QueiroZ. A -casa era:- mailfida pelO Vilar de Queiroz.. se­
gundo os diplomatas diziam que era mantida pelo Vilar 
de Queiroz. Por uma promessa, segundo os diplomatas, 
segUndo os -diplomatas diziam, porque eu não conhecia 
essa senhora, diziam que ele ia se separar da família e ia 
se _casar coin ela; 

Era isso que corria lá. 

O Sr. Deputado Fernando Santana - Era um casa· 
menta antecipado. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - O 
CarlOs Alberto Andrade Pinto, por exemplo, ele_estava 
em Milão, representando o IBC, quando o Delfim che­
gou a Paris, ele desceu para Paris, e lá ficou com um car­
rQ.. "CO". Ele usava um Mercedes com plact~.. "CD"­
Corpo Diplomático. E o Quai D'onsai implicou que a 
Embaixada tinha uma placa a mais, e queria de volta 
essa placa, e_o embaixador não queria devolver. Então 
-e eles insistiam. Nisso tudo o governo francês se diri· 
gia por escrito, mandando que aquela placa fosse cance· 
lada. E eles man9avam oficioSp_a~a () Quai D'onsai, di· 
z~ndo que não podia, que era um assessor importantíssi· 
rpo, que não pqdia ficar sem a: placa. "CD", e, Iª' pelas 
tantas, o Quai D'onsai disse que o caso ia ser entregue à 
polfda, para apreender o carro e eles aí, tiraram a placa. 
Mas levaram muito tempo, resistindo à entrega dessa 
placa. Era o Carlos Alberto Andrade Pinto: Isso eu vi 
mais- de uma vez, o oficio, pedindo esse cancelamento. 
Isso aconteceu. -

O Si.-Depüfãdo Flávio Bierrembach --Esse requeri· 
menta que V. s~ apresentou hoje, pedindo que essa reu· 
nião seja considerada secreta. V. S• não deseja que isso 
que V . .$:' está diz;nd9, sej~ divulgado à imprensa? E. is­
so? 
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O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não 
me interessa a mim divulgação a essa altura dos aconte­
cimentos. Não me interessa a mim essa divulgação. Nun­
ca interessou,-pãrliciJiarmente agora. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery -Mas é evidente que 
na preparação do Relatório, esses dados, evidentemente, 
serão aproveitados pelo ... da COmissão. 

O~Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Ah 
bom mas ê da Comis,c;ão e tem, como estou pedindo, ca­
rãter secreto. E os outros estão com ._ .. Esses eram _gs 
mais presentes na residênCia do Embaixador e na própríã 
Embaixada. Eu nunca fui ao escritório da rue des 
Champs: Sabia onde era, passava na frente do edificio, 
mas nunca me meti em querer saber o que fazia o escri­
tório. Mas f~zia; pelo que diziam, transações c_om_erciais, 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Coroiiel, V. S• 
recebeu algum tipo de pressão para não declarar isso que 
está declarando aqui? 

O Sr, depoente {Raimundo Saraiva Martins)- Não, 
eu nunca recebi nada, nenhuma pressão. Âs vezes •. ·~não 
convêm você dizer". Mas eu sempre me considerei um 
indivíduo muito independente. Eu penso muito nas coi:. 
sas antes de fazer, e depois que resolvo fazer mesmo, as-­
sumo a responsabilidade. 

0--Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy - E os 
diplomatas Gui Vasconcelos e Fernando Fontoura. __ Y..S! 
s-oube deles em anos recentes, particularmente, desde que 
se iniciou o trabalho da CP!? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Q Gui 
Vasconcelos, ele esteve na minha casa este a!J.O, antes de 
receber essa missão para o Exterior. Não sei para onde. 
Ele terminou a Escola Superior de Guerra e ficou sem 
função. Achava ele que era por causa desse caso, desse 
problema todo. Mas disseram para ele que quando o di­
plomata vai a Escola Superior de Guerra, ele perde o lu­
gar no Itamarati, e depois fica dificil em ser encaixado. E 
ele estava sentindo dificuldade em ser encaixado. Mas 
depois apareceu um lugar e ele está numa função, no Ex~ 
terior. 

Não selO país. Eu-Sei o Fontoura, que estava ná Vene­
zuela. O GU.íVascpn_celos esteve, mas ele çursou a Escola 
SuperiOr de Guerra e foi para unia missão no Exterior. 
Acredito que numa missão temporária, porque ele estava 
dizendo que, possivelmente, teria uma missão tempo­
rária. E foi, talvez para uma missão temporária. Mas 
quando ele foi, -não me disse nada. Não estou sabendo a 
respeito do destino dele. O único que ficou márcado, tal­
vez por causa da minha situação militar, foi eu. Os ou­
tros não tiveram marça nenbuma. Mas e!J. acredito que 
eu tive alguma marca. Mas eu, se fosse para a mesma 
furição, na-mesmã:-0Cas1ão, fai'iS a mesma-co-iSã---;- não me 
amedrontaria-. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- Eu acho que a mar­
ca de V. S• é muito diferente da marca do embaixador. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - 1::, 
mas eu sou muito penalizado. Eu não desejo, como é as­
sunto muito particular, não desejo relatar com os set~ho­
res, o que neste iliorileil.to s-e pasSa cionil&-o. Ell não dese­
jo. Mas eu sinto, que estou permanentemente penaliza­
do. E, pririCipalmente1 com esse fechamento da Colmeia, 
então agravou. Não que eu fosse penalizado na Colmeia, 
isso nãO, E fora da Colniéia. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazto Suplicy- Desde 
o fechamento da ColineilJ, V. S• está trabalhando em ou­
tro lugar. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Não, 
não estou trabalhando. Eu estou em aviso prévio, na 
COlmeia. No dia 14 não tenho nada mais com a Colmeia~ 
Meu último dia de trabalho é dia 14. Aí acabou-se tudo. 
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Mas, para onde eu me dirijç, dizem_ "olha, a Seplan 
não quer que você venha aqui. A Seplan, o Delfim, fica 
mal, o Delfim não gosta que eu faça alguma coisa", Mas 
eu não tenho que pedir nada a você.~ isso que está ocor­
rendo. Quer dizer, como acabou-se a Colmeia, eu vivi 
muito tempo no serviço ativo. Saí, fui para um empresa 
privada em que eu chego para o dono da empresa e digo 
"olha, tem um problema aí comigo, problema .. "Rela­
tóriO Saraiva", ele di+. <>eu não quero nem tomar conhe­
cimento ·disso. Se você fez, se não fez, não quero saber. 
Você vai trabalhar comigo, e está encerrada a questão". 
Então ai eu tive tranqüilidade dUrante um certo tempo. 
Mas depois não é assim. Depois a coisa estã mudando, 
mas como estamos em contagem regressiva vamos ver o 
que vai acontecer para a frente. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy: Coro­
nel, depois que houve os trabalhos da CPI, o Deputado 
Ricardo Fiúza escreveu ao Banco Crédit Comercial de 
França pedindo uma informação sobre esta questão toda 
e uma declaração do diretor do Banco que enviou uma 
carta, divulgada na CPI, ao Deputado Ricardo Fiúza e 
divulgada na imprensa e a carta deve estar até aqui. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins): As _car­
tas foram remetidas, ~as ele não transcreveu a carta que 
ele recebeu. Seria bom o Deputado pedir para ele trans­
crever uma carta que merecesse fe, recebida. O bom seria 

_isto, porque o outro, o Carlos Alberto Andrade exibiu a 
carta que recebeu, mas o- Deputado Ricardo Fiúza não a 
exibiu. 

O Sr. FrancisCo Santana: V. Ex• usou agora uma ex­
pressão significativa, qual seja, estamos em contagem re­
gressiva. Na sua visão geral das coisas, como V. S• está 
vendo a atual situação? 

O Sr. Flávio Bierrenbach - Mas isto aí -não deve 
constar. 

O Si-. depoente- Mas eu prefiro a carta que eu re<:e&i 
do TrejaCk, um corOnel altã.mente quàiificadO que entre­
vistou O próprio Jacques de BroüiSia. Escuta, essa ques­
tão de que -o senhor fala, essas comissões _que são dadas 
ao EmbaixadOr, o Presidente da República sabe? EU dis­
se: nunca relatei para ele, mas o chefe da Casa Civil dele, 
que é chamado de asse-ssor civil, tem um nome especial, 
sabe de todos os casos. Eu não sei se -ele diz, mas ele sabe 
de tudO. -QUer dízer, uin homeni. desse gâ.barito, desse 
nível, não podemos chegar e, principalmente numa es­
trutura social da França, chamar esse cidadão de picare~ 
ta: Só para quem está longe, como nós. Todos nós esta­
mos muito longe. Chega o Vil~r de Queiroz e d~z que esse 
cidadão é picareta. 

Mas vamos ver o quadro social e ver se é picareta. Af é 
que está o caso. to caso do Vilar de Queiroz, que tirou a 
Escola Superior de Guerra. Chegou o Vilar de Queiroz-e 
disse também na Comissão que era vendedor de jornal. 
Está bem, onde foi que ele fez uma fortuna? Onde é_ que 
ele ganhou tanto dinheiro, se pode manter dois aparta-­
mentos na zona mais chique de Paris, decorados de cha~ 
mar a. atenção de seus visitantes? Onde é que ele buscou 
tanto recurso, se eu não consegui? Não consegui durante 
minha vida militar e durante mii1ha vida no Ex.terior, 
amealhar para manter até um apartamento de alto luxo. 
Como foi que ele manteve? Como foi que Vilar de Quei.:. 
roz tirou a Es_cola Superior de Gueri-8.1 Ele pode chegar e 
dize~;. "Eu tenho um diploma, eu sou um individuo cre­
denciado, porque tirei a Escola Superior de Guerra, pas­
-Sei pelo crivo do SNI e dos órgãos de informação do 
Exército." Ele não passou por nada disso. O qtié-houve 
com o Vilar de QueirOz eu falo de cadeira, porque estava 
no EMFA, era assistenti-secretário do chefe do EMFA, 
Quãndo o Vilar de Queiroz foi i'ndicado. Doi~ dias antes 
de o Presidente da República assinar o decreto de desig­
nação dos civis e militares que _deviam cursar a Escola 
Superior de Guerra, o Itamarati chegou c_om a indicação 
do Vilar de Queiroz, qUando devia ter chegado cerca de 
dois mêses antes, chegou dois dias antes.Então, se o Ita­
marati eStá indicando, não vamos desconsiderar o Ita­
marati e dizer que não podemos aceitar, porque chegou 
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atrasado. Matricula Vilar de Queiroz na Escola Superior 
de Guerra. Aí, fica o Vilar de Queiroz muito bem lá den­
tro, um sujeito inteligente. Bem, o Vilar de Queiroz vai 
ser do corpo permanente da Escola Superior de Guerra. 
Eu. cheg-o para o Ministro-Chefe do EMFA, qu.e era o 
General Ferraz, e digo;, "General, estou sabendo que o 
Vilar de Queíroz vai ser nomeado para -o corpo perma­
nente da Escola Superior de Guerrã. Eu tenho diferenças 
com ele, mas diferenças funcionais ·nesSa queStão do Re­
latório Saraiva. Mas o senhor poderia mandar ver o dos­
siê dele no SNI, nos órgãos de informação do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica e ver se ele tem condições 
de pertencer ao corpo de Guerra." O General ouviu essa 
minha ponderação. Ele mesmo foi ao SNI e viu que o Vi­
lar de Queiroz não poderia ficar na Escola Superior de 
Guerra. E não ficou (risos). Não pôde ficar (risos). E o 
próprio Itamarati estava preocupado com isto, ele ficar 
no corpo permanente. 

Será que Vilar de Queiroz vai agora ficar no corpo 
permanente da Escola Superior de Guerra? 

O Sr~ Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy- Está 
aí a carta do Sr. Roger Preint (?)ao Deputado Ricardo 
Fiúza. Talvez o Deputado Flávio Bierrenbach possa ler 
para que V.S• tome conhecimento. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrenbach --A carta é do 
dia 29 de -Feveteiro deste ano, Paris, do DirCctêur­
General do Credit Comercial de France ao Deputado 
Ricardo Fiúza. À cai:'ta e a tradução estão aquj;, ~·sr. De­
putado, recebi a sua carta de 20 de fevereiro deste ano, 
pedindo-me pra dar-lhe, na sua qualidade de membro da 
Comissão Parlamentar de Inquêrito sobre a Dívida Ex­
tema Brasileira, as informações que eu pudesse eventual­
mente possuir sobre os artigos da imprensa relativos a 
comentários atri_Quídos há alguns anos a nossg colabora­
dor, Sr. J. de Broissfa, a respeito de um certo ... Relatório 
Saraiva". O Sr. me pergunta antes de tudo se o Credit 
Comercial de France tem conhecimento deste assunto. 
Minha resposta sobre esse particular é inteiramente ne­
gativa. O Sr._ De Broissia foi envolvido a título pessoal 
nesse assunro sobre o qual o Creâit Comercial de_ f rance 
não dispõe de nenhuma informação de qualquer nature­
za. Quanto ao Sr. _De Broissla, O qual no momento ocu­
pa uma função em Londres, perguntei-lhe o que pensava 
dos artigos aparecidos na imprensa há alguns meses rela~ 
fivo ao assunto. Ele respondeu-me que, na realidade, 
ocorria-lhe de encontrar. com fr!!quência brasileiros em 
1975- 76 e recorda de ter havido nos meios brasileiros 
em Paris comentários desairosos, que sem dúVida foram 
captados e reproduzidos no relatório.- Mas o Sr. De 
Broiss"ia ·afirma que jamais testemunhou pessoalmente 
qualquer fato que o levasse a acreditar nesses rumores e 
não sabe como ele poderia ter sido em verdade a origem 
de um revelação sobre o assunto. Ele acha que seu nome 
foi usado, mas sempre ach_ou preferível não alimentar 
uma polêmica desse tipo e abster-se de qualquer comen­
tárío a respeito do qual lhe era impossível saber de que 
maneira ele poderia ser utilizado ou deformado. Acho ú­
til dar-lhe esses esclarecimentos, que são reservados ao 
uso da Comissão_ da qual o Sr. ê membro e peço-lhe acei­
tar, Sr. Deputado, os protestos de minha distinta consi­
deração. Assinado: R. Preint". 

O sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - En~ 

tão, Deputado, isso corrobora o que estou dizendo a V_. 
Ex• se ele fizer como o Carlos Alberto Andrade fez, com 

-todos os requisitos de segurança que ele exibiu. Ele exi­
giu tUdo, mostrou o circuito da carta. Inclusive ela veio 
do banco registrada para ele, mostrando inclusive os re­
gistros. _O Ricardo Fiúza devia exibir esse circuito para 
mostrar credibilidade. 

O Sr. Coronel,· se V. Ex• puder mandar uma confir­
mação do nome desse Deputado, eu lhe agradeceria. 

O Sr. Flávio Bierrenbach: Jacques Baumel (?). 
O Sr. Flávio Bierrenbach: Não sei se é Boonele ou 

Ba!Jmel, tenho só essa dúvida. 
O Sr. Sebastião Nery_- O general Sílvio Frota se refe­

riu a ele duas vezes. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Míiller. (Pausa.) 

S. Exf não está presente. 
O nobre Senador Benedito Ferreira, V. Ex• foi chama­

do e não estava na oportunidade em plenário; agora, dis~ 
pomos de 20 minutoS para a ·conclusão desta sessão, já 
que existe uma outra, convocada. Não sei se V. Ex• dese­
ja ocupar esse espaço de tempo. (Pausa.) 

Concedo_ a palavra ao nobre Senador B_e_ne<li_to Ferrei~ 
ra. 

O SR. BENEDITO JlEllllEJRA. _(!'DS - GO. Pro, 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senil­
dores: 

Serei breve, visto que o trabalho que tenho em mãos é 
aquilo que chamamos de 4• etapa sobre o estudo que nós 
vimos procedendo sobre o Sistema Tributãrio Nacional, 
e com o consentimento de V. Ex• eu encaminharia à Ta­
quigrafia; porque na verdade, por seYliiha matêtiaemi­
nentemente técnica - ténlio- certeza - chamaria a 
atenção dos -Srs. Senadores, no curso do seu de_senvolvi- _ 
menta aqui no plenáfiO. Mas o objetiVo maior, Sr. Presi­
dente, é que realmente esse trabªlh_o seja examinado com 
todo o tempo que ele requer, com toda a atenção que a 
nação está reclamando que o Congresso Nacional dis­
pense à matêria. Pois, em verdade, de toda a instrumen­
tação jurídica do País, "que está a merecer reparos, sem 
dúvida alguma a nossa legislação tributária tambêm está 
a reclamar alguns reparos. Daí por que, consentindo V. 
Ex• seja o trabalho dado CQmo-ljdo, o meu objetivo será _ 
colimado, já que pretendeiinos, com essa nossa c_ólabo­
ração, com esse. nosso esforço, posSa o Senado, 
debruçando-se sobre o _assunto, dispensando a ele a 
atenção que realmente está a reclamar a rnatêria, venha a 
receber, a nossa legislação tributária, o- tratamento qtie 
está a reclamar. 

Repercussões Políticas, Econômicas e Sociais produzidas 
pelas diversas Reformas Tributárias: 

A Constituição de 1967, com as alterações iritroduzl~ 
das pela Emenda Constitucíonal n~> I, de 17 de outubro 
de 1969, assim define as competências tributárias: 

Da União: --Art. 21 

I - importação de produtos estrangeiros, facultado 
aó Poder Executivo, nas condições e nos Iimi_tes estabele­
cidos em lei, alterar-lhe as alíquotas ou as bases de ~leu­
lo; 

11 - exportação, para o estrangeiro, de produtos na­
cionais ou nã.cionalizados, Observado o_ dispost:::l no final 
do item anteiior; 

nr - propriedade territorial rural; 
IV - renda e proventos de qualquer natureza, salvo 

ajuda de custo e diárias pagas pelOs cofreS- públicos na 
forma da lei; 

V - produtos industrializados, também observado 9 

disposto no final do item I; 
VI- operações de crédito, câmbio e seguro ou rclati~ 

vas a titulas ou valores mobiliários; 
Vil- serviços de transporte e colnunicações, salvo os 

de natureza estritamente municipal; 

VIII - produção, importação, circulação, distri­
buição ou consumo de lubrificantes e combustíveis líqui­
dos ou gasosos e de energia elétrica, imposto-qUe fncindi­
rá uma só vez sobre qualquer dessas operações, excluída 
a incidência de outro tributo sobre elas; e 
IX- a extração, a circulação, a distribuição ou o consu~ 
mo dos minerais do País enumerados em lei, imposto 
que incidirá uma só vez sobre qualquer uma sessas ope­
rações, observado o disposto no final do item antedór. 

Dos Estados e Distrito Federal: - Art. 23 

Isto posto, Sr. Presidente, encaminharei então-à Ta- I - transmisSãO, a qUalquer título, de bens imóVeis 
quigrafia, anuindo V. Ex' que seja dado como lido o nos- por natureza- e acessão fisica e de dir~ito_s ~eaís Sobr~ 
so pronunciamento nesta tarde. - --=-:=-~-lffiõVeJs, eXCeto QS de garantia, bem com·o sobre a cessão 

de direitos à sua aquisição; e 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O NOBRE 
SENADOR BENEDITO FERREIRA EM SEU 
DISCURSO: ----

Sr. Presidente, Srs. Senadore~. 
iniciamos, aqui, a 4~ etapa do estudo sobre a proble­

mática tributária brasileira, quando comentamos, na úl­
tima etapa, os artigos da Consti_tuição Federal de 1946, 
que tratava sobre a_compctência da União, dos Estados e 
MunicípiOs iiã. decretação de tributos. 

11 - operações relativas à circulação de mercadorias, 
realizadas por produtores, industriais e comerciarites, 
impostoS que itão serão cumulativos e d_os quais se aba­
terá, nos termos do disposto em l~f comP_Iemeiitãr, o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por ou­
tro Estado. 

II § l~>- Pertence _aos Estados e-ao-OistrÜO Federal o 
produto ___ d_a ar_reca_dação do imposto a que se refere o 
item IV do artigo 2f, incidente sobre rendimentos do tra­
balho e de títulos da dívida pública por eles_p_agos, quan­
do forem obrigados a reter o tributo. 
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D~s Municípios: - Art. 24 

i - propriedade predial e territorial urbana; e· 
I I - serviços de qualq_uer n_f!!ureza não compreendi· 

dos na competência tribu_tária da União ou dos Estados, 
definidos em lei complementar. 

§ 11' Pertence aos Municípiõs o produto da arreca­
dação do imposto mencionado no item IH do artigo 21, 
incidente sobre os imóveis situados em seu território. 

§ 29 Pertence aos Municípios o produto da arreca­
dação do imposto a que se refere o item IV do artigo 21, 
incideilte sobre rendimentos do trabalho e de títulos da 
dívida pública por eles pagos, quando r orem obrigados a 
reter o tributo. 

Participação na arrecadaçio da União: 

A União é obrigada a distribuir aos Estados, ao Dis­
trito Federal, aos Municípios e Territórios, conforme de­
termina o artigo 26 da Constituição Federal, que reza o 
seguinte: 

1- quarenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto sobre lubrificantes e combustíveis líquidos ou 
gasosos mencionados no item VIII do artigo 21; 

U- seSsenta _po~ cento do produto da arrecadação do 
impostõ sobre -energia elétrica mencionado no item VIII 
do artigo 21, e 

III - noventa por cento do produto da arrecadação 
do imposto sobre -minerais do País mencionado no item 
I X do artigo 21. 

§ !9 A distribuição será feita nos termos da lei fede~ 
ral, que poderá dispor sobre a forma e os fins de apli­
cação dos recursos ~istribuídos, conforme os seguintes 
critérios: 

a) nos casos dos itens I e li, proporcional à superfície, 
população, produção e consumo, adicionando-se, quan­
do couber, no tocante ao item 11, cota compensatória da 
área inundada pelos reservatórios; 

b) no caso do item rn, proporcional à produção, 
§"" 2~> . As üldústriãs cOnsumidoras de minerais do País 

poderão abater o imposto -a que se refere o item IX do 
artigo 21 do imposto sobre a circulação de mercadorias e 
do imposto sobre produtos industrializados, na pro~ 
porçãO de noventa por cento, respectivamente. 

Evolução da Legislação Tributária: 
Para quem qulsef aproprii!i::se da legislação tributárià 

vigente, teftho aqui um levantamento completo no qual 
estão relaciOnados todas as leis, decretôs-teis e deCretos 
regulamentador~ da legislação, compreendendo: 

_-·_a) 945 leis, deCretos-leis e decretos regulamentadores 
sobre impostos e receitas patrimoniais. 

_b) 246 leis, decretos-leis e decretos reguladores sobre 
taxas, contribu._Lcões e em_olumentos. 
-o: total de documentos é ~e 1.191. 
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Aperfeiçoamento e resultados com a implantaçio do novo 
Código Tributário 

Com as mudanças que vieram ocorrendo na economia 
decorrentes de uma série de mutações e progressos al­
cançados pela humanidade, a cada período, o Estado vai 
se fazendo, cada vez mais, presente na vida do indivíduo, 
para o bem, ou para o mal, esta é uma constatação, da 
qual não podemos fugir. 

Aceitando-a ou. até r:eclamando-a, cabe aos indiví­
duos, particularmente, as lideranças, envidar todos os es­
forços, para instrumentalízar o Estado, com um ordena­
mento jurídico eficiente, e sobretudo, consentâneo, às 
realidades do meio a ser governado, atualizando-o, de 
maneira a acompanhar, a marcha dos acontecimentos. 

No caso brasileiro, seja pelo modelo predador, aqui 
adotado pelos nossos colonizadores, tudo levando da~ 
qui, e nos legando um obscurantismo quase que tot~l. ou 
pelo modelo jurídico aqui enviado, absOlutamente in­
compatível com as realidades da Colônia, porque legisla­
do em acordo com as peculiaridades e interesses da Me­
trópole, o certo -é que tãl irrealismo e despreparo ainda 
hoje nos criain sériós prOblemas. 

Haja vista para o fato do "jeitinho" não l!:varmos as 
leis a sério, o- nosso desapreço à otdem legal e aos seus 
executores, vejamos, especialmente, a aversão que vota~ 
mos aos impostos e como, mais das vezes, elogiamos e 
festejamos o mau contribuinte, o sonegado"r, comO "vi~­
vo", como Inteligente, etc., etc. 

Não temos, em termos de NaçãO, uma cóhSCiêni::ia- fir~ 

me do aspecto moral do tributo como instrumento para 
atender as nec_essidades do Poder Público, as quais, afi­
nal, são as n_ossas próprias necessidades, não temos e 
nem nos preocupamos com a idéia de que a nossa contri­
buição para o Erãrio, cada vez majs se faz ím-po-~!ante, 
não só _sob o aspecto financeiro, mas sobretudo, no so­
cial, na promoção da educação, da sa_údc, enfim do nos­
so bem-estar g_eral. 

Como promover-planos -e programas de desenvolvi­
mento do País, a o-rdem -intern-a e-a sé&urãnça externa 
sem uma contribuição, uma parcela do trabalho e da ri- _ 
queza de cada um? _ 

VimõS, queaepoca -aa-cotônia, o sistema trib1,1tário 
aqui implantado foi duplamente odiento, primeiro por­
que, na realidade, era mais tim copfisco em fa~Qf da Me­
trópole do que mesmo uma caricatura de imposto, pou~ 
co ou nada, devolvendo aos contribu"int_es, so_b a forma 
de beneficiOS -~PUbllcãs, e, em segun-do porque, a ta~ 
xaçào, normalmente, irresponsavelmente, nivelava os 
desiguais, comõ -era Q Casei do impásto conhecido como­
.. Derrama", por ex;emplo, e ainda as chamadas cotas­
partes, pro-duto dos "acordos" das autoridades coloniais 
e os colonos. _ . _ .. __ -· __ 

Com õ afastamento dos jesuítas, fomos, eni" matéria de 
escolarização, ·como que, mergulhados nas trevas da_ ig­
norância, no analfabetismo quase crônico. _ 

Com a Independência-, tamanha a imensidão do terri­
tório e tal o atraso em que nos encontrávamos, e, por 
acréscimo, sem nenhum embasamento econômico aqui 
implantado pelos colonizado_res, os quais, ao mesmo 
tempo em que ex;auriram os rec_ursos naturais mais fáceis 
de explorar, aqui foram deixando as seqüelas, os buracos 
das minas, a floresta litorânea devastada, velhos e exaus­
tos escravos e -um sem-número de problemas sociais. 

Tal o "saque" que, poucos meses antes do .. Grito do 
lpiranga", e logo após a partida da Corte, o PrínCipe Re­
gente, escrevia a dramãtica carta ao pai, em Portugal, pe­
dindo dinheiro para custear a sua administração_, 

Em que pese a bravura do ~·punhado" de patriotas que 
cercaram, com o seu apoio, o novo Império, os que pos­
suíam cultura a tinham adquirido, na Velha Europa, e 
por conseqüência voltada para outra realidade, daí, ter~ 
mos permanecido, até à Regência dã Fcijó, 20 ãiiOs apóS 
a Independência, ainda regidos pelas leis ciVis- pOrtugue­
sas. 

No que diz respeito à legislação tributária, corria Já Vi­
mos, praticamente, mantivemos a mesma estrutura, 
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como também- e aí, com menor razão- a pouca von­
tade de pagar impostos, veja-se o caso da Bahia, que 
rebelou-se a contribuir até que Dom Pedro_ll atingisSe a 
maioridade. 

Com a República e Federação, em que pesem os es­
forços dos constituintes e legíslado(es, o atraso do povo 
e administradores, a desobediência às leis nunca permiti=-­
ram, uma polftica tributãria que cumprisse as suas finali­
dades de promoção do bem-estar social e. desenvolvi-_ . 
menta econômico. 

Com as indenizações a Portugal, decorrentes da Inde­
-pe-ndênCia, somados aos continuados empréstimos exter­
nos, para cobrirem os crônicos déficii.S- da despe~a públ_i­
ca, fomos atravessando o século, e estamos quase a vol­
ver O s_egllinte, e sempre ·endividados. 

Por outro lado, em verdade, "nem tanta terra ou tanto 
mar'\ se falhamos, corria povo despreparado para a vi~ 
vêilcia cól'riUnitáda, não contrTbuindo com uma parcela 
do nosso-" lucro" para o bem comum, muito mais falou e_ 
tem falhado a nossa ••elite", to_talme_nt!!_ alienada, presa 
fácil aos modismos e, em particular, aos modelos estran­
geiros, aos ~élebres "enlatados" que para aquí sempre 
transplantaram e pretenderam adequados ao_ nosso sub­
cóiltínente. 

vrrilos, pOr exemplo, que aiê---1934, em matéria de 
competência tributária, os nossos Municípios não passa­
vam de uma "fiCção administratiVa, e-_ após a reforma ul­
_traliberal, de 1946, ainda continuaram totalmente depen­
dentes dos Estados, daí, até bem pouco, a tributação no 
Brasil agir exatamente em contrário às sUas finaljdades, 
expulsando ou emperrando o desenvolvimeilto. 

Jã aludimos aos déficits crônicoS doS orçamentos go­
vernamentais, e que nos levaram ao tristemente famoso 
"encilhamento''. 

Défidts públicos, mais em"dei;orrência.de_uma política 
tributária atabalhoada, tonta e t_njusta, gravando indis­
tintamente, através do imposto de_coilSunio, os que pou­
co e mal ganham para o mínimo de consumo e liberando 
as rendas, que, como vimos, tal a 'resistência contributiva 

-que esta distorção prevaleceu até 1978. Em ai&: s.ó agora 
é que o- próprio Imposto de Renda vai sendo orientado 

-para· a verdadeira just1ça fiscal, isto ê, penalizando me­
nos o trabalho e gravando mais os ganhos de capital, 
conforme iremos ver adiante. 

Vimos, no início deste trabalho, q-ue nos primórdios 
da organização dos Estados, os monarcas buscavam os 
recursos_ para o custeio da adrriiti."istração no Patrimônio, 
praticamente nas terra do seu domínio, posteriormente, 
sob a forma de dízimos, de quintos, vintenas-de sesmas e 
sisas-, cobravãm unia contribuição. em eSpêcies dos parti­
culares que trabalhavam e produziam no "Patrimônio", 
nas ditas terras. Posteriormente, cúm a cunhagem dos­
me.tais para representar o "dinheiro'\Os vi:tlores de troCa 
e pagamentos~- passou-se à insthu-ição do tn"buto pecu­
niário, iesgafado com moedas e, -=finalmente, com o 
avanço da ciên.cia, chegamos _:;_o papel~moeda, como 
meio circulant~ e os Estados amealhando_ os seus recur­
sos, na contribuição sobre uma pãrCela dO trªbã-Iho.e da 
renda dos seus cidadãos, desfazen_do-~. _-como o foram, 
do Patrimônio_ Dominial, s_ua al}tiga e única fonte de ce­
ceitas. 

Como estamos lembrados, e atê jã aluçlimos ao [ato, 
ao t~Ifipo de Dario_ e dos faraós, já-cObi-á.Vam ÜnpÓStos, 
representados e r~sgatados COJl!_ m~~da cunhadas, com o 
"talento"; mas o certo é que, a não ser nos países muito 
subdesenvolvidos, ou da economia estatizada,_todos os 
recursos públicosJ~rn as suas origens nos tributos diretos 
e indireto_s. No entanto, aqui no-nosSo Brasil~ aifu:fa -agõ~­
ra, em 1981, somente 82% dos recursos públicos provêm 
dos tributos, 18% vêm do Patrimônio. Em 1920, de uma 
receita total de (496:400$000) quatrocentos e noventa e 
seis mil e quatrocentos e setenta e oito contos de rêis, so­
mente 60% üfiha suas origeOs na receita tributária. 

Mas, voltemos às origens dos tribu_tos e das competên- _ 
ciã"s e vejamos a evOlução das alíquotas, meSmo com as 
limitações impoStas pelas Constituições e a evolução das 
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Receitas Tributárias, dos Municípios, Estados e_ União, 
a partir de 1937. 

Iniciemos pelo IVC- (Imposto sobre Vendas e Con~ 
signações). 

Como jâ assínalamos, o antigo "Imposto de Venda" 
que, até 1934, competência da União, cuja alíquota era 
de 0,30%, foi a partir de então atribuído aos Estados. 

Em 1940, a sua menor alíquota era a vigente no Ceará, 
1,00%, e a maior, em São Paulo, Goiás e Santa Catarina, 
1,15%. Em 1947, o Cea"r.ãjã aplicava a alíquota de 1,40%, 
e· Os Es_tados do CerltrO-sUi aplicando em-São PaUlo 
1,8%, em Goiás, 1,50% e Santa Catarina 2%. 

Em 1954, o Ceará já liderava o "campeonato" de ali~ 
quotas _sobre-o IVC, com 3,50%, São Paulo com 3,41, 
Santa Catarina 3,00% e Goiás cobrando ainda na faix;a 
de 2,50%; quanto à exigência constitucional sobre a uni~ 
formidade de alíquotas, o nosso "'jeitinho" foi permitin~ 
do o desastre da ··expulsão dos capitais e empreendedo~ 
_res" ,dos E~tados mai~ pobres para a concentração dos 
mesmos nos Estados com melhor infra~estrutura de 
.a,poTO~ e que, "habilidosamente", davam-lhe um outro 
incentivo bem mais significativo, que eram alíquotas 
mais baixas; ou seja, enquanto Goiás, já nos idos de 
196~ aplicava a alíquota acrescida dos adicionais e ta~_ 
xas, que- atingiam; 7,68%, São Paulo aplicava 4,80%. 

Na verdade, a alíquota de 4,8%, qUe deveria ser nacio~ 
nal, como salientado, em Goiás, salvo melhor juízo, parà 
atingir os 7,68%, ao nosso IVC, foram agregadas 8 taxas: 

I) Taxa Judiciãria e de AssistênCia_Legal Gratuita; 
2) Taxa de serviço de trâflsito; 
3) Taxa de esport~ 
4) Assistência social; 
5) Taxa rodo_viãria: 
6) Efetilficação; 
7) Desenvolvimento econômico;-e 
8) Taxa de" turismo~ 
Rio de Janeiro e Sã_o_ Paulo, por exemplo, mantinham 

as suas alíquotas do ICV nos níveis de 4,80%, e em con­
seqüênCÍa os Estados mais pobres eram arrastados pelo 
infindável círculo vlcioso; cobrar muito dos poucos ali 
estabelecidos, para fazer face aos seus encargoS inadiá­
veis, e com isto desencorajavam novos investimentos e 
até mesmo forçavam a saída dos jã estabelecidos, em 
buscã. da sobrevivência. 

Temos, aqui, dois Quadros que retratam a evolução 
das receitas estaduais, tomando-se por base um Estado 
do N ort_e_,_ um do N ardeste, um do Centro e outro da R~ 

_ gião Sudeste, cujos níveis de arrecadação, nos períodos 
- que estamos -examinando, nos dará uma visão geral do 

anacronismo tributãrio no Brasil; o primeiro retratou o 
agravameritO e a distância em que o sistema tributãrio 

"Cõlocoti Uns Estados dos outros; o segundo reproduz a 
sêrie das arrecadações (receitas) estaduais, durante as 
três últh:ri,as e mais importantes mudanças que se inten­
tou fazer no nosso :sistema -tributãríõ; vejãmo~lõii: 
- Nos eierCícios de 1938 a 1946, o nível de participação 

entre 9S 4 Estaçlos, representando as 4 regiões (amostra­
gem), mantidos os critérios já apontados, pouco varia-

-_ raro, .como se vê, o Ceaiá cresceu no _período, (3 anos)-
--47,54%, o_:Maranhâo cresceu 21,72%, Góiás por ser o 

mais isolado até então do resto do País, cresceu somente 
· 8,86%, e São Paulo, mesmo com alíquOtas mais baixas, 
cresceu 40, 13%._1YJ~h- em realidade, _só o aumeriio de re~ 

-- Ceüa -gailho POi São PaUlo, jâ àquefa altura, significava 
251:.522.000$000 a mai~do que o total de toda a arreca­
dação obtida nos 3 anos pelos 3 Estados. 

Nos eiercícios, sob ã:-égide da Reforma Tributãria de 
1937, seja de 1938 a 1946, tivemos em termos de cresci­
mento de receita, para os 4 Estados da amostragem: ar ceará 1938 a 1946-226,19% 

b) Maranhão 1938 a 1946- 201,61% 
c) Goiás 1938 a 1946 - 137,02% 
d) São Paulo 1938 a 1946 - 389;86% 
Com a eVolução percentual acima, retrata-se o mais 

grave: é que, enguanto a soma: total da arrecadação, acu-
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mulada pelos tr.ês EJ,;tados., Cearã, Maranhão e Goiãs, 
atingiu 426:079.000$000 - quatrocentos e vinte e seis_ 
mil contos e setenta e nove mil réis, somente o aumento 
da receita obtido por São Paulo, no mesmo período, foi 
de 2:443:227.000$000 - dois_ milhões, quatrocentos e 
quarenta e três mil e duzentos e. vinte e sete contos de re­

'is; grosso modo, somente o crescimento obtidO por Sãó 
Paulo correspondeu a 6 (seis_) vezes mais do que tudo o 
que foi arrecadado pelos outros 3 (três) Estados. No caso 
de Goiãs, em particular, por ter alcançado o menor dos 
índices, se explica p-elo seu total isolamento a que ficou 
relegado, em relação ao restante do País ou_ mesmQ para 
o exterior. 

De 1947 a 1960, o Ceará cresceu 15]7,41%, o Mara­
nhão cresceu 1.335,15%, e-Goiás, com a consolidação da 
sua nova Capital e abertura de estradas, ligand_o-o ao,S 
mercados do Centro".:Sul, cresceu ~.624,46%, enquanto 
São Paulo crescia 2.923,A6% na__s_ua receita. 

Pois bem, somadas as arrecadações dos 3 (três) Esta­
dos, nos anos de 1947, 1951, 1954 e 1960, atingiram o to­
tal de Cr$ 6.413.129.000,00, enquantõ Sãõ-"Pãiilõ arreca­
dou CrS l23.504.616.000_,QCf, nos inesmóS 4 anos; cresceU 
2.923,46% na relação 1960/!947. 

De 1965 a 1966, com a intedorizaçã_o_ da capital do 
País, e as conseqilentes aberturas de novas estradas,_ 
GoiáS passa a õcüpai' ó""lq lugar no grupo todo e o-l-~ lu­
gar entre O$, "pobres" e, naturalmente, São Paulo cada 
vez mais se distanciando, embora perdendo em 1965 
2, 7% em relação a 1960. 

A partir de 1967, com a introdução do ICM, quando 
São Paulo parte, já ilo -pririieT-ro-anci, com uma partici­
pação maior do que a do antigo l.V.C., tivemos: -

Com a implantação do ICM_ ~ 1967 (no mesmo gru­
po de Estados), tivemos: 

.. a) Estado de São Paulo participando c/ 94.44-6% 

Estados 1938 

b) Estado de Goiás partícipcindo cf 2.~86% 
C) Estado do Ceará participando cf 2.142% 
d) Estado do Maranhão participando cf 0,82_6% 

Em 1968, São Pauto passa a participar com 95,170%, 
naturalmente em prejuízo dos Estados mais pobres, 
quando, então, iniciaram-se a adoção dos mecanismos 
de correção das distorções provocadas pelO noVo tribu­
to, como iremos ver no quadro a seguir, de n~ 23_L _ 

Mas o certo é que, no período 1967 a 1982, o comporR 
--~amento da receita dos 4 Estados apresentou o que se-­

gue: 

a) São Paulo cresceu em relação a 1967 = _50.643% 
.b) Goiás cresçe~ em relação a 1967 = )00.864% _ 
c) Ceará cresceu em relação a 1967 = .123.184% 
A) Maranhão _cresceu em relação a 1967 = 224_.491% 

Temos então que, no sistema tributário de 1937 e que 
~e estendeu, praticamente até 1967, salvo Hgeiras mOdifi­
cações que, como virrios, foram inseridas em 1946, man­
teve São Pauto a sua participação, dentro do "grupo", 
sobre o total arrecadado, na ordem de 90%_95%, cheganR 
do a 1966, último ano de vigênCia do IVC, a 9?,18%. 

Como indicador da validade do novo tributo, cujas 
deficiências serãO analisadas mais adiante, de qualquer 
forma._ mesmo tendo que se reyelar outros fatores, o cer­
to é que, para o grupo de Estados analísados, o ICM; 
além de impedir a tributação em cascata, foi benéfico, ou 
p_elo menos mel!_1or, um pouco! para os Estados pobres; 
senão, vejamos: 

Receita de IVC e ICM- participação% sobre arrecaR 
dação de_ todos os Estados: 

1947 1960 1966 1967 1982 

Ceará 1,387% 1,171% 0,833% 0,311% 0,898% 1,796% 
Maranhão 0,800% 0_,725% 0,407'1(, - 0,3~5% 0,346% 1,261% 

Goiás 0,766% 0,458% 1,093% 1,547% 1,084% 1,912% 

São Paulo 27,989% 35,098% 45,004% 44,351% 39,587% 32,588% 

Para uma melhor apreciação sobre o crescimento da 
receita tributária dos Estados, a partir de 1952, e·a-apro~-

priação do volume arrecadado de cada um dos impostos 
- de suas competências, vejamos õ Quadro n~ 23: 

RECEITA TRIBUTÁRIA ARRECADADA POR ESPÉCIE 
NOS ESTADOS E DF PERIODO 1952{1982 

E PARTICIPACÃO S/0 TOTAL ARRECADADO 

Transmissão %" % % % 
Ano Total JVC/ICM Imóveis Exportação Outros 

2/1 3/1 4/1 5/1 

1952 18.047.066 13.527.894 2.067.4QJ 343.821 2.107.950 74,9.5 1!,45 . 1,92 1!,68 
1954 28.934.084 21.256.714 2.928.934 715.998 4.032.438 73.46 10,12 2,47 13.95 
1956 47.634.5.05 36.318.281 4.337.152 n5:5ll'l 6.133.483 76,24 9,11 1,78 12,87 
195ff 76.103.490 56.1n986 5.761.397 901.541 13.027.566 74,13. 7,57- I, 18 17,12 
1960 161.224.537 133.732.222 K82(.878 2.004.579 L6"665.858. 82,95 5,47 1,24 10,34 
1062 366.494.244 329.677.454 - 2..789.745 3.631.41! 30.39).634 89,95 0,76 0,99 8,30 
1964 1.462.801.424 1.332.721.187 8.095.137. - 15.187.451 106.797.649 91,11 0,55 1,04 7,30 
!966 3.593.434 3.242348 8.321 160.765 92,29 0,23 -· 4,48 
1967 8.306.286. 8.061.718 78.511 166.057 97,05 ·- _0,96 1,99 
1970 13.713.918 13.345.166 . 152.269 ;116.483 9V1 . .. I, I[ 1,58 
1972 22.133.485 21.486.950 365.\92 97,08 2,92 
1974 42.501.314 40.972.512 881.132 -647.670 96,40 2,07 1,53 
1976 82.582.28"5 . 71f.644.245 2.121.425 -· U16.615 95,23 2,"57 2,20 
1978 19Z.O 17.421 183.200.939 - 4.099.602 4.716.880 95,41 2.14 2,45 -

1980 618.!66.657 _593.483,089 - 1.<.457 .604 - 12.225.964- %,01 -:2,02 1,97 
1981 1.217.093.434 1.170.855.367 20.895.026 20.645.015 96,20 -1,74 _2,06 
1982 2.557.885.0QO 2.439579.000 51.26.0.000 9537 2,62 2,01 
1983 5.483.631.000 
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Pelos números v(mos que a arrecadação de tributos e 
t_ilxas pelos Estados, d~ 1952 até 1966, período de vigênR 
cia do antigo Imposto sobre Vendas e Consignações, 
"como carro-chefe", o LV.C., até 1958, correspondía a 
74% da Receita Tributária total, atingindo 9l,ll% em 
1964, e após a implantação do I.C.M., em 1967, passou o 
mesmo a ocupar a faixa sempre acima dos 95% a 97%, 
sobre o total da arrecadação estadual. 

Qu-anto ao Imposto sobre Transmissão de Imóveis, 
que chegou a atingir 11,45 sobre o total em 1952, foi deR 
crescendo até chegar à participação de 0,23%, em 1966, e 
atingindo 2,62% eni 1982. 

Por outro lado, percebe-se que a retirada do Imposto 
de Exportação, da competência dos Estados, pouco ou 
nada influi nas suaS arrecadações, visto que o seu maior 
í_n9-ice foi atiogido em 1954, com 2,47% sobre o _total, e 
em 1964 estava reduzido a 1,04%, em termos de contri­
buição para as receitas. 

Finalmente as chamadas taxas adicionais e contri­
buições mascaravam as alíquotas do I.V.C., que a exem­
plo do I.C.M., por mandamento constitucional, teriam 
que ser uniformes, em todo o território nacional, partici­
pavam, em 1952, com 11,68% sobre o total, em 1958 che­
garam a 17,12% e após o TCM, com melhor controle e 
acompanhamento, jã em 1974, as diversas taxas esta­
duais Significavam tãoRsOmente 1,53%, em !982, atin­
giam 2,01% sobre a receita- total dos Estados. 

Com vistas ao cadastramento real do comércio imobi­
liário, que a cada ano, para fugir aos sempre crescentes 
gravames dos impostos, girava cada vez mais sob as chaR 
madas .. "Procurações em Causa-Própria", houve por 
bem a Constituinte de 1967, no§ 3~ do artigo 23 da Cons­
tituição, delsentat: do imposto de transmissão de bens ou 
direitoS incorporados ao patrimônio de pessoa jui'idica 
em realização de capital..." Naturalmente, tal dispo­
siÇão~ ressalvando da isençã.O as Empresas de á"iividade 
preponderantemente do comércio imobíliãrio, reSultaria, 
como resultou, no carreamento, para o bojo da tribu­
tação geral, de um quase inestimável volume de negócios 
marginais a tributação_ normaL 

-Por falta de _humildade, nós, Prasileiros, vimos. "pur­
gando" os nossos. "pecados capitais" que são nossa mais 

--que-arraigada mania de adotarmos Q. "estrangeirismo'' 
como modelos para o nosso ordenamento juridico; e o 
que é mais grave, desgraçadamente, quando não adota~ 
moS, o que há de pior, nos. "noSsos modelos" do momen­
to, .mesmo o que_ poderia ser aproveitãvel, ou até bom 
para as nossas realidades, atabalhoada e apressadamente 
"importamos" e adotamos Q, "modismo" ou modelo, e 
aqui o implantamos sem qualquer indagação ou ade-­
quação. 

Como exemplo já vimos quç, "o povo pensava tratar­
se de uma parada militar" o movimento da Proclamação 

-aaRepiiblica. - ' ·· ~ ---

Vimos a antiga nobreza, que compunha o Ministêrio -
Imperial, exercendo os Ministérios da República e, vi­
mos os mais que reiterados fracassos dos programas de 
desenvolVimento harmônico do Pa_fs, o6Stacu!ados que 
foram pelo. "Federalismo" aqui implantado, pontifican..:­
do o já mencionado, e mais próximO de nós·, Q. ''Plano 
Salte-.-., SPEVEA, etc., etc. 

Vimos, nas sucessivas Constituições, a proibição mais 
que tãXatlva, a adoção de 3.líquotas de impostos que não 
fóssei'n utÚfõi'nles para tcido o Território NaciOnal, como 
vimos-; também, em todas as nossas Cartas Magnas, a 
proibiÇão aos Estados e Municípios para -que não obsta­
cufasseln, sob nenhuma forma de tributo ou taxa, o co­
ri1ércio inteúió nõ País, o que em realidade nunca foi res­
peitado 'oU· praticàdo por ninguém. --
~Pois bem, aqui estamos nós, em meados de 1984, ain­

âa teittando irÚplantaf- um tributo de Estado Unitário 
que é o I.C.M., (isto há quase 18 anos) para fazer sobre­
viver õ nosso -sistema federativo. 

O que nos leva ao anedotário_ popui~r., ''o -remédio 
pode não.__curar, mas que o doente morre-bem melhora­

._~o, não tenhamos d~vida-s". 
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Para enriquecer a nossa,. uFarmacopeia Tributária" te­
mos aqui; a relação do~ .. "jeitínhos" que vimos, nestes 

111N!S1ÉRIP M FAZENDA 
GI\BJIIETE 00 H I/li S T RO 
Coorócrwdoria de As5untos Econômicos 

EVOLUÇÃO DAS ALfOUOTAS DO IC~~ 

--
liORl( - fl0Rf'IL51( 

AliO OP[RAÇOES 

-

mHRNAS l!HEREST/,OUt\IS EXP02TAÇ0r.S 

(1) 1967 (2) 15,0% 15,0% 
. (3j ls,oz· lB,Ol 

1968 18,0% 18,0% 

(7) 1969 1a,o::: 1a·.ox 
_(7l 1970 lB,m .. 15,0~ 

(81 1971 17 ,51. 14,5: 
(81 1972 17 ,o:: 14,0% 

_(8) 1973 16,51. 13,5l: 

!81 -. l9i4 16,0% 13,0% 

_(9) 1975 1 S,S:t 12,0)': 

!91 197~ 15,0! 11 o: 

I"IIN!S1ÉRIO DA FAZENDA 
G!IBWETE DO f-H(IJSTRO 
Coordcnt~doria de fl~suntos EconÕmJcos 

15,0::: 
18.0% 

18,0% 

18,0% 

15,0Z 
14 ,5?: 

14.0~ 

13.5% 

13 ,0":", 

l3,0Z' 

l3,o:.: 

EVOLUÇÃO DAS- A(fouOTAS DO IÇ~· 
_.:,::..__~--

--"-
·-~-"""'---

.. 
I:ORl [ - riOKDESTE - CEUTRO-_ 0[5 TÊ 

MO Or'(Rt.COES _ 

H<H:t·::.s I~iT('-:E:STMl_i.JAIS oroat:~ct:rs 

(10) 1977 15,0% (111 11 ,o:: 13,0:: 

(lO) _1978 lS,ot (11) ll,o::: 13,0$" 

(10) 1979 15,07. (11) 11,0% 13,0: 

(12) 19!'0 
(12) 16,0% !Ul 11,731 

n.cr.:: (12) 13,0: 

1981 (12) 16.0: (13) n.o~ (12) 13,0~ 

)98Z (12) 16,0! (13) n,m: I 121 13,02: 

l9S3 (121 16,0~ (ll) 11 ,01 (121 13,0l 

(14) 1984 l7,0'X 12,0% 13,02: 

fONTE: folf .. Secrctal·.ia Gc1·al. 

Notas Explicativas 

(I) Ato Complementar n'>' 27 de 8-12-66 (art. 4'>'), com­
binado com_P Ato Complementar n'>' 31 de 28~12-66 (art. 
69). Até 30-6-67, <J.plicou~se a alíquota do então vigente 
I.V.C. sobre o café torrado. (art. 69 dg Ato Complemen~ 
tar n9 34, de 30-1-67). 

-Neste exercíCiO houve diferençaS de alíquOtas entre 
algumas Unidades_ da __ feQe_ração_ (alíquotas ínferes~a-­

duais P,os Estados_ da Região Nortç: Acse,_Aip~L:_onas e 
Pará): 

(2) Alíquota vigente de l'>'-1-67 a 15~3-67. _ 
(3) Atíquota yigente a partir de 16-3-67 convênio de 

Natal, de 10-3-67 (na forma do art. 69 do Ato Comple­
mentar n'>' 35 de 28-2-67). 

(4) AHquota vigente de J9-l-68 a 31-2-68. 
(5) AHquota vigente de -19-4-68 a 30-4-68 .(c:QDvênio d~ 

R Hte. de 27-12-67). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

I 

quase 18 anos, tentando dar no I.C.M., para adequá-lo 
às nossas realidades, vejamo-lo~: 

CENTRO - S I.Jl 
-------.-. 

orrru.çjE. 
INTCfl!:AS I IN1[1![~1-AI 

1s,m: "· 
·c•> 15,0% 1S, o;; 1s,ox 
(5) 16,0~ 15, oz 15,01: 

,...f..€L_17 ,oz 1 s, Oh 15,~Z _ 

17 ,Oh 15, (l~ 15,0: 

17,~,-16,5t 14,. 

16,2~ ll;, 
15,5~ 13, 

1~.~~ B, 

lll,St "· 1--~~~1 11, 
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terestaduais estabeleceram uma alíquota efetiva de li% 
em tais operações para todas as regiões. 

-A aliquota dt< 11,73% para o Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, e de 11,78% para o Sudeste e Sul, nas ope­
raç-ões interestaduais. (Vigência de 1 'i'-l-80 a 22-4-80, por 
ainda não.terem sido alterados os percentuais de redução 
da base_ de_ c;álculo ). _ 

(12) Resolução 129/79 de 28-[1-79 do Senado Federal 
(alterada pela Resolução n~' 07/80 de 22-4-80, também 
do Senado Federal). 

(13) Res<?lução n~' 07/80 de 22-4-80, do .Senado Fede­
·rat, juntam-ente -com o ConvêillO 02/80 de 22-4-so; qüe· 
revogou o Convênio ICM 44/76 a partir de 23-4-80. Pela 
referida Resolução n'>' 07/80, a partir de 23-4-80, o 
Espíritoj)anto integrou o Nordeste, para obter o mesmo 
tratamento desta região em conjunto com o Norte e 
Centro-Oeste. Esta Resolução reduziu as alíquotas máxi­
mas para oPerações interestaduaiS-ccim fi"ns de industria­
lizaÇão oU comercialização, alterando as alíquotas inte­
restaduais aplicáveis às saídas apenas destinadas ao Nor­
te, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito SantO estabelecen­
do 10,0%_Qara o· exercício de I 980; 9,5% para 198_1 e 9% 
para 1982 e 1983. 

(14) Resolução 364/83 do Senado -Federal. 
(15) Destínadas ao No_rte-NofaC:Sfe e Centro~Oeste. 
Dos levantamentos _seriados que elaboramos, para 

apuração de Receitas dos Estados, no antigo IVC e 
ICM, resultaram nos quadros que seguem: 

a) Série de números, na página :15, retratando partici­
pação por Estado na arrecadação do IVC e_m 1966 e no 
ICM em 1968, como também em 1983, indicando o cres­
cimento % 8Jf68 do ICM. 

b) A seguir uma-série de niímeros das páginas 36, de· 
monstrando_a_arrecadaçào do ICM de 1967 a 1983, ~ta­
do por Estado, os seus respectivos volumes de partici­
pação até janeiro de 1984. r SUD[SU' - SUL 

orr.r.t.ct::s -
J:ll[ei.Sli-"_!!';!S I EX;:s>_l;!~·:f>[~~ 

c) Quadro n'>' página" 38 e 39, demonstrativo da parti­
cipação relativa de cada Estado, ano a ano, no total da 

__-------"'----arrecadação do ICM e, 
l:iH&!::.s 

H,OS: (11) 11,0:: 13,0!-

l4,0I (11) 11,0: lJ,O! 

·14.~ (11) 11,0:. 13,01: 

(11) 11,78::: 

(13! 11,0;. 
(11) 15,0~ (13 10,0: (12) 13,C: 

. (13) n,o: 
13,0: (11) 1s,s;: (13) 9,S~ (12) 

(13) !1,0:~---. 
(11) 16,0::: (13) '·"'. ~~ 
(11) 16.o:: ( 13) l~:g~ (12} u,o:: 

( 13) 

17 ,o: (lS) 
1?,Dl 
9,02: 

lJ,O::; 

---- - - ~-

(6) Alíquota vigente a partir de }9-5~68 (convênío de B. 
H te. de 27-12-67, combinado com o IV Convênio do Riõ 
de Janeiro_ de 7-5-6"8). 

(7) D.L n• 407/68 de 31-12-68 (vigência de 1•-1-69 a 
31-12-70). 

(8) Resolução n9 65/70 de 19-8-70, do S_enado Federal 
(vigência de l'>'-1-71 a 31-12-7~). 

(9) Resolução n"' 58/73 de 3-12-73, do Senado Federal 
(vigência de 1~'-1-75 a 31-14_..76). 

(10) Resolução n~' 98/76 de 22-11-76, do Senado Fede­
ral --Unificou as alíquotas internas e interestaduais -
(vigência de 1'>'-1-77 a 31-12-79). A partir deStã Reso­
lução as Regiões foram separadas em Sudeste e Sul e 
Norte, Nordeste e Ceritro----::Oeste, para fins de fixação de 
aJiquotas do JCM. 

(ll) ~onvênio ICM ~/76 e o _;Uuste-SINiEF 04/76, 
. que tratam da base de cálculo do ICM, ~_as ~el·ações in~ 

d) Quadro n9 40, indicando a classificação de cada 
Estado, nas es_calas de arrecadação dos impostos, IVC e 
ICM; 1966, 1967 e 1983, indicando ganhos e perdas per­
centuai~ __ de cada Estado, sobre o ICM a partir da sua im­
plantação. 
~Sintetizando, verificamos um crescimento de Receita 
de 1967/1966 na ordem de 46,72% e de 135,42% de 
-1968/1966 e finalmente uma multiplicação de Receita de 
i .60Ô vezes entre o arrecadado em 1966 através do IVC e 

-em 1983 através do ICM. 
Com a implantação do ICM, a[ém do substancial in­

cremento, real, na arrecadação dos Estados os seus me­
canismos ao irem sendo corrigidos no curso do tempo, 
resultou em proveito maior ainda, para os Estados me­

_ _pos desenvolvidos, vejamo~: 
Os (S)~cinco maioreS incrementos percentuais de Re­

ceitas 1967 Ll9.8~: 

Í'>'fÊspírito Santo 
29) Mato Grosso 
3'>') Amazonas 
4~') Bahia 
5'>') Alagoas 

224,0% 
223,0% 
)28,0% 
ll9,0% 
89,0% 

Os (5(cíbco que obti~eram o menor incremento nas 
suas Receita;\~ 

1'>') Maranhão 
i9) -Pernambuco 
3Q) Paraíba 
4'>') Rio G. do N arte 
5~') Ceará 

11,1% 
14,0% 
16,0% 
18,0.% 
24,0% 

Paradoxalmente, mas naturalmente por razões históri­
cas", geográficas e políticas, as (3) três unidades mais pri­
vilegiadas do País, foram exatamente as únicas que per­
dêram, P'ercentuã1mente, nas suas receitas, com a· im­
Plantação d? TCM . 
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li') Rio de Janeiro perdeu 
29) São Paulo 
31') Distrito Federal 

48,0% 
:19,0% 
13,0% 

Tais perdas, inequiVocamente, -retratam as- iloss-aS rei­
teradas denúncias, da tribuna d_o Senado, quanto ao es­
camoteamento da proibição constitucional e a do pró­
prio Código Tributário Naciona_l, que impedem a 
"Guerra-Fiscal" para atrair investidores, forma de con­
centração de riquezas e que, no passado, causaram e 
aprofundaram os desníveís region-ais. No Brasil-Colônia, 
como sabemos todo_s, foram as descobertas do ouro, no 
Centro-Sul, a causa do deslocamento do desenvolvimen­
to do Norte-Nordeste. No Jmpêrio e na República Ve­
lha, a. "Guerra-Fiscal", no chamado Estado Novo, para 
"acalmar os brios dos paulistas", deu .. se-lhes tudo o que 
exígíram e, recentemente, par<l. "indenizar os cariocasn 
pela não hospedagem da Capital Federal, promoveu-se­
lhes a fusão com o velho Estado Rio, para o qual todo o 
País pagou e pagou muito. Pagou tanto que lá está, 
atualmente, o (29) segundo produto interno bruto do 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

País. Quanto a Brasília, que a(êm de parasitar o Tesouro 
Federal, com as polpudas dotações, recebe, em detri­

_)]]ento de todos os outros Estados, o ICM_ de todo o trigo 
importado, pode assim se permitir o luxo cte não fTsCali­
iação tributária, a exemplo de São Paulo e Rio de Janei­
ro, e com o que vão-se-lhes acumulando toda a pou­
pança e investimentos nacionais. 

Por outro lado, como jã salientado, mas vale assinalar, 
mais uma vez, os Estados menos desenvolvidos, às voltas 
com os crescentes encargos decorrentes da pressão so­
cial, e ainda angustiados para Criai-em alguma infra­
estrutura para atrair ou, pelos menos, conter em suas 
fronteiras, as poupanças ali geradas, criar algumas e 
mínimas condições para as suas aplicações locais, vão 
pressionando os contribuintes, deles arrecadando o 
possível e o impossível. Enquanto São Paulo, Rio de Ja­
neiro, como um verdadeiro .... rolo compressor'', 
lirriitarido-se a retirar, dos seus bancos, as Receitas depo­
sitadas pelas grandes Empresas,,("as que não têm caixa 
.2") e que tanto. "arrecadam dos consumidores de todo o 
Brasil para São Paulo e Rio, através do ICM" que eles, 
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os privilegiados, podem se permitir o luxo da não fiscali­
zação, e, com isto, continuarem carreando para lá todo o 
esforco nacional, e ainda 49,82% de todo o JCM do País. 
Temos aqui, pois,- Sr. Presidente, a primeira grande falha 
ou frustração_ dóS propósitos dã Reforma Tributária de 
1967. Oportunamente, examinaremo-s melhor e mais de­
talhadamente esses aspectos. 

No quadro nY 231 Receita Tributária dos Estados arre­
cadada por espécie, período 1952/1982, retratando a 
participação percentual, por cada um dos tributos no to­
tal de cada ano. 

O Imposto de Vendas e Consignações.: .. carro-chefe", 
oscilou entre 74,95% e 89,95%, de 1952 a 1963, sUbindo 
para~ 92,29%, em 1966. 

Substitufdo o IVC pelo ICM, Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias, a partir de 1967. alcança o pata­
mar de 97~05%, e o mantém até 1972, a partir dali vem 
até 1982 mantendo-se entre 96 e 95% sobre o total daRe­
ceita. 

;f5; PI\RTICIPAÇI\0 ~O I,V,C. e do I.C.M; NOS ESTADOS, E CRESCIMENTO DO ICM 83/68, - PARTICIPAÇM DOS ES'l'ADOS 
-~ SOBRE O TO~'J\!. ~O !.C,M. ARRECADADO EM 1,983 

:. !.V,C. PART, I,C,M, PART. CRES, \ I I,C.M. 
ESTADOS ! 966 EST, 1968 EST, ICM /IVC[ 1983 I 

~~-----------------~-------------+·~I~·-v~.c-+.--------~~-+--I~·~c~·-M-~-------r~----~~~~~~ 
L .. _l,c~r<?.. --~- ! - - 3,47B 0,04 - 2.773.969 

Amazonas 1_7,8-lO 0,~2 28.928 0,36 6'1 1 42-- 44.678.723 

.-. .:---~~~-----·- ___ .1~~-~~~~~s .... ~.! .. ~.?.... 45,453 o.ss- 1 59,12 
' 
i 
i 

~-M.i\~a~~ãQ __ 

r. Pia~~-----· 
r ceb.rá 
,~---· - _, ___ _ 

R. G. Norte r--.--·-- . 
: Para!.ba r----------··· 
: __ Per_!).am~~-ço 

: .1\:!.agqas 

!--?~~-t"JiP~-- .. 

39,902 

!.6,~_3!. 

30,023 

75,786 

!,6,4.72 
:.l 9,935 

-: 97,39"3 
. ..---~ ·~-=----=-------,---- ' 

~::~: ~!:::: ~:~: I :::~:: 
0,48 28,951 0,36 1 75,13 

_ .. 9 .. 88 45.826 o,57 1
1 

52,63 

2,21 195.030 2,42 157,34 
i 

0,48 38,370 0,48 132,94 

i--M~~~~~j._s __ 

; •... E. sant,o,_ _ 

· * c Jane~ro 1_.__...__ -

0,29.. 19.029- I 0,24 91,53 

,.).,65 )72.510 

11 

2,14 77,12 

. : , 2~::~~~·· , __ -~::; 5:::~~: :::~ 
1 

1~~:~~ 
499,850 14,60 1.197,305 14,85 139,53 

49,51 11 4,053,573 50,28 11 
.--sJau!.o __ , . J-1. .. 695,242 ·---
',_ Paraná ___ . ! ~50,!.2!. _. .... ·-

; 
~--S . ._Ca.t.ru::!.n~_.,... 1 

L - _R .. ,_G -.Sül .: 
~-!-1:-.G~s>.s~.? __ , , 

50,947, 

250.,_308 
18,703 

! ___ !:! •. 9.t-~.':l.l __ - ~ -

L.__çJ~?..~--· ~·---·- ______ ~t.5 ;sa8 
~ ._!,?,~F,, 
t_ ·-Guãt'tabara 

7,285 

. 7,30 401,565 4,98 
l,49 158,l74 ' 1,96 

I 
7,43 
0,55 

' 640.403 7,94 1
1
• 

\ 50.864 0,63 

I - -
i 

:H_:~~ 1\ 151,82 
171,96 

89,99 

1 o, 20 

•. 86,õl5 ! 1,07 1 

112,6_80 1,41 _i 1,446,73 

' 

' 
44,201,633 

27,172.762 
18,955,348 i 

i 78.785 ,190~ 

28,864,373 

42,575.698 

165,009,416 

59,410,148 ~i 
23,418.681 i 

' 284.006.236 
' 

465,802,138_ I 

' 88.648.673 I 
5';9,864,754 I 

2.169,681.9<0 1 
349,061,682 
181,008.064 

492,947.681_: 
47.192.88 "i 

~ 
76.609.359 :J 

1.44. 367.049 

68.626.679 

CRES, \ 
!Cr< 83/68 

! PI\RT,\ 

I gs•r. 
TCtvt/8 ~ 

7n rc."1 \ • ;,( 
".1 o v..-. I iJ' ~"' 

í54. 346,0\ o·"' 
97.lH,n; n,IJl 

74,962,01 0,50 I 

121.42.,0
1 

0,35 I 
94,976,01 1.44 

99,600,01 0,531 

n.8o7,oÍ ~.78 I 
84.507,0: 3,111J! 

:!.SI!. 734l :"r: 
i:-~.!lóíj .. 0: 

11. ;es, ::1\ 
176 .37!,0[ 

I 
46,660,01 
53,425,0 

86 ,B25,o
1
\ 

e,~c 

1,62 

10,22 

39 160 

6, 37 1 

114.336,0 

7~. 074, ~I 
2J1.3; 2~7,01 

l~G .~·.·r..,o; 

3, 30 : 

~, 00 ; 
! 

Q 166 ~, 
lI ~D ,; 
2 ,6:! : 

.L, 25 i 

o I 23 I ,-··-Rondônia 12.665.93-t 
' 3.6.77.8JCJ , O,OG; ~e_,. .. ~ t.-5•>:!'.!>!'-------=----.;__;:_.,-+-----=----.--...::-c--_;'---•-----·-- ---.- __ , ______ .. ---·-··~ · 1 

Brasil 3,424.348 8,061.718 ilOO,OO 135,42 5.480.012.217 ' 11)1"1 '1"1() t 

2 1 2€ 
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ARRECADAÇÃO DO I .C.M. - PARTICIPAÇÃO RELATJV.~ 

-- --·~---

~-y~~- J j emoo' 1967 1968 1969 - 1970 1 9 71 1972 

- ;":~IÃO NORTE-·-
----- f---- --·-·- r----- ------ --··----

0,83 0,97 1~06 1. o 6 1 '06 ~ J 09 1 J 1 o 
·---1---- ---· ------ ------- ~ ------- - ·--· ... 

.G.cre - 0,04 0,05 0,04 0,04 o ;os 0,04 

,.\ma zonas ~ 0,33 0,36 o·, 41 o' 4 4 0,46 o ,49 0,52 

Pará 0,50 0,57 0,60 0,58 0,56 o,ss 0,54 
Rondonia - - - - - - -
Amapá - - - -- -- - -
Roraima - - -- - - - - -
REGIÃO NORDESTE 8,85 7,87 8,30 7,-36 7,41 7,65 ·a, 01 

Maranhão- 0,45 o ,45 o,sz o' 51 0,58 0,53 o,ss 
Piauí -- 0,26 0,19 0,21 o' 1 7 0,20 o. 21 0,29 

Ceará 1 • 1 6 1,02 0,99 0,84 0,90 0,93 0,96 

R. G. do Norte 0,45 0,36 0,33 0,26 0,29 0,28 o. 34 

Paraíba 0,67 0,57 o' 54 0,48 0,47 0,50 0,57 

Pernambuco 2,65 2,42 2;35 1 '84 2,05 2,06 2,09 

Alagoas 0,57 0,48 0,51 0,48 0,57 0,63 o. 59 

Sergipe 0,27 o, 24 0,23 0,21 0,22 0,23 0,30 

Ba:hia 2,37 2, 14 2,62 2, 21 z, 13 2,28 2,32 

REGIÃO SUDESTE. 61 '75 62,24 61,04 61 • 64 60,60 61 ,5_3 60,22 

Minas Gerais 6,08 7,43 7,49 7,63 7,99 7. 4 9 7,1"2 

Espírito Santo o' 5_0 0,62 0,64 0,57 0,69 0,85 0,92 

Rio de Janeiro 4,05 3,92 3,84 3,80 3,72 3,48 3' 2 8 

são Paulo - 51 , 1 2 50,27 4 9, 07 49,64 48,20 49,71 48,90 

REGIÃO sut 13,80 14 '8 9 15,36 15,88 17,00 16 '91 17,57 

Paraná 4' 98 4,98 5,22 4,93 5,06 5, s s_ 5,71 

Santa Catarina 1 J 94 1 • 97 2,01 2. 4 7 2,55 2,68 2,88 

R.G. do Sul 6,88 7,94 8' 13 8, 4 8 9,38 8,68 8,98 
--

R, CE~TRO OESTE 3,69 3, 1 o 3,26 3' 53 3,53 3,90 3,78 
--· 

?-lato Grosso 0,70 O,ó3 0,64 0,68 0,80 o. 94 0,96 

M. Grosso do Sul - -- - -- ... - - -
Goiás T, 40 1 'o 7 1 '21 1 , 4 8 1,69 1,93 1, 4 3 

D. Federal 1,59 1 • 4 o 1 • 4 1 1 ,37 1 • 04 1~(13 1,39 
---· --··· 

GUA.~ABARA 11,08 10,93 10,98 10,53 10,40 be,n 9,32 

BRASIL 100.00 100,00 1 00,00 1 00,00 , o o. o o -;-.;~~~·0 1 100,00 

Fonte: Secretarias de Fazenda-
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A'iH!C,\DAÇ i,;j DO I CM - f'MIT I C! PAÇÃO REI.A TI VI\ 

-------,---,---,----~-~---r-·---,----- ··r···-·,---·- .. .--~---
~~11·~;s 1 ~7' 1g75 1~16 1971 151! U19· ~~~O I~J)I I~<>~ l~Q3 

·----·--- ---~----~~---···· -;-- .... ,---~-
qf_;;·J-.? •. ~Qr~r.f_ ~~ .'.~!! ).!.3!;1 .W! ld2 i .1 J:~ l:l! ·'-~!! L~a:'. !.Jl ~ O!o 

• . .; .. ., 0,04 o.o~ O,OS o.u~ 0,05 
~--

i I 0,05 fi_.U~ (l,ú~ o,u•~ 0,05 O,ú!o 
~•'UII<l\ :!,{~\ ::1,!.1!. :J,~e o,,u 0,{;2 ! o.r.~ 0,11 J,n (J,JI U,:<~ 0,'.11; 

,,,, .. o.~~ 0,5~ U,~l o.~c; ! O,DJ 0,~1 0,73 ~·.n o,n IJ,IIl u,b 
0,!'l .. o~ ',I·~ 0,05 ú,06 11,0) u.o~ 0,1-~ O,F. O,fJ !.,ill' 
~.:.! .1,0! V,Ol 0,01 ' &,az O,Ol O,v2 u,út IJ,Io4 U,1o3 ~,I-~ 

"" 
,. O,.X• !1,01 0,00 0,01 I 0,01 oJ,UI c-.~:: 

! 
(1,(,1 O,ú~ !í,U~ ' O,iJJ 

' ti<;IIO'.'•',(_ 2 • .5.1. !J..l 2.-.!:2. ~0,51 l!!..J!. ' l.'d!! _I .L_~ .!!.~l~ !lt.~ I JJ2 ).:!..!.!!! 
....... !'"'" '·" 0,54 o.~G • o.~s i 0,4!. ' o.~o 

' 
O,SO 0,50 o,4e o.~~ 0,~11 

~.li 0,21 D,lc' 0,30 o,;>o; O,H l!,.H : "-~" O,JL ' Q,J4 O,.l·, 

i 
, 

' ···~· 
1,\1 .;.~~ r. 1:: ' I ,13 1,1~ I ,22 1,JI \ .~~ 1.~1 1,·1·1 I .~u 

.. ~ ... ~(! \l" 'lo~u 0,3'.1 v.~o 0.~1 o,~b ! o.~o ' o.~t :J,~J ' u.~~ u,~4 o.~l 0,(.~ .. ' 'o, .!,<.. o.~o ' ~:t: 
O,L1 0,63 

i 
D,Ç9 : (;,/1 i' 0,/l U,!l I O.fl.l O,'iu 

,. ~-~ - ..:~u - ~. ~~ <'.~~ ~.~r. ! ? • ~'.1 l,10 l,U, , l,OO : ~.~~ 3,01 

! 
l,?:l 

•. _,c~ G,5/ V,t.Z IJ,t.fo 0,11 : o.~'i {I,]J : (1,7~ l,CJ '·"' i l,Jd 1,~4 
..... ,..q .. ii,tu '·" O,H 0,~6 i o.~!: 1 O,J7 il,4\J U,·\3 ~.4'~ o,n u.~u 

l,t·~ 3,01 ::.~:.: 

i 
3,9\ : 4,W I 4,14 ~ ,J~ 4.J~ ·1,~ I i ~.1e 

' 
~.ll 

·:·.r..~. s•:J•. s_~[ ~f :H §J.J!l ~~r!!! !!.Q!: -~~~ ~~~ i ~.il~-~ l.~·!:"'. ~1_.!? i ~ &u~ 
,., ::cr.,, !·l·l 1,95 u.w ' 0,94 I 9,34 i 9,11 ~.u ~.u I e.~o [ 

i 
'i,ll 

I 
'i, ll 

... t ... ':O.i'•ft':'-·- ·'" o.~~ 1,11 t ·'~ : 1,30 1,~1 1,::& 1 .~u 1,t.9 1,L2 1,10 

- " .......... 1l,DJ ti.'.~ 1~.w tl,J) : 11 • 94 i 11,~~ 1U,IJ lú,/2 , 10,7-1 1u,n· 0,7,:·-

"' ... ·:. 4],JI 4~.~ 4~,91 43,1.1' . 44,0~ n.s• 42 ,iJI 41.>,·\!l 4J,J~ ! 3~.~9 3u,:,:: 

'<}:r:.lf-• . -~-;::. .'1...]_4 .!!!.!.E l~~'l l!W!: .!l..t.'!! i ~ _]!J! 'E.:1.l 11:1.~1 l!hl.L !1..fi 

1·~~ ... ~ ,,,to~ .:;,u(l 1,41 -~..~ 1 ü,le 5,11 i 6,)1 G .~ l 
, -;:~;·j 6,l7 G,13 

.... "'~. Co···rlu• ,i',,o!; l,1& 2.~5 3,03 3, lõ i ~ .~~ ' J.tl l .. ~t> ' J,~'J l,lO ! J,:.-, 
" .;~~ .... .. I•' :,?(1 ~.1& l:.,OI ti ~~ s. !l , !1,3~ 1>,4(, 1:,9~ '.1,01 I 9,00 9.~~ 

• '· 1!L'=.'-:1:~ 7::if7S- ~~? ' Ml. lz.~~ ,:., I .!.!Q ~..!!~ ; 4.~~ : ~.31. ! • '4 i,._6..!_ ~~ =-
... ~ .... -·~~~0 .' ,11 1,iJO 1 ,, \,27 1 ,2) u,~? 0,5!1 ll,G4 O,loY I 0,!16 C,t.t'. 

. ~~ .. · .. ~· .... '" "' - ' 
ú,% 1,12 I ,2~ 1,~) ! 1 .~o ! !,1'1 

,, ~ ,6J ( .~1 1 '7~ 1 .~7 ! 1 .~11 1 .n~ 1,~z ~, l!o 1 1 I~ l,h) i ~ :~; 
~~·nu ~ •~u~• .u~ u,ull u.~~ 0,~1 u.~~ v,~b U,dJ 1 .o~ I ,J~ I,:·~·~ 

ll'l."~l.': ~W/P l2l~~ ' .~T.=b2 ~~~ }U~,f;q !_rtptl lÇI],~ ~~-~J,r~ ~~))/IJ 1ft~ ')) 
' }[',~'! ;.~--

·-------- ------ --- '------
•.u~_lf: $"v~•nn " f~undd. 

~.!'!lCIP~ÇÃ~ PERCENTUAL DOS ESTADOS NA ARRECADAÇÃ-O DO .I.C.V~ E DO .. _·i~·C.M 
NOS ANOS .O..E_196~.q.v.C.), 1967 e 1983 (I:-C.M.r I~QJCANDO PE_BCENTU~S~ 

POSICJi.O. CRONOLÚGICA DE. CADA UNIDADE DA FEDERAÇJ5..0_..":JO ·roDO ARRECADADO E 

RESPECTIVO AN_O.: 
. ~ · .. -

-
r.v.C • ..,..Imoos· - LC.M. -

UNIDADE 
"'~~,:;l:'§RJ~M~ -~-sto. s/ _9-E?.;~~9.~.~- .. ?.e. __ H,=r~!~~- -

1 9 6 6 1 9 6 7 1 9 8 3 - • DA 
. --~- --- ·-·- - --·· - ·-· -' --.· - - ·- -

FEDERAÇÃO • .fora em • Ol~dP..m._ • on=:em 1967Ú83 

--· -- , __ - ' - - - '-

são Paulo 49,51 19 51,12 19 39,59 19 -29,0 

Rio de janei+O (~)- 14,60 29 35,13 29 10,22 29 -48,0 

Rio G'. do SUJ. 7,43 39 6,88' 39 9,00 39 +31,0 

Paraci:. 7,30 49 4,.98 59 6,37 59 +28,0 

Minas Gerais 6,64 59 6,08 49 8,50 49 -t40,.0 

Bahia 2,85_ 69 2,37 79 5,18 69 +119,0 

Pe:m.a'llbuoo 2,21 79 2,65 69 3,01 89 +14,0 

Santa .Ca~ina 1,49 89 1,"94 89 3,30 79 +70,0 

Goiás. 1,33 99 1,40 109 2,63 99 +88,0 

C-eat"â. 1,17 109 1,16 119 1,44 129 +24,0 

Pat"a.I:ba 0,88 119 0,67 139 0,78 179 +16,0 

Espirito Santo 0,83 129 o,so· 159 1,62 119 +240,0 

Pará 0,83 129 0,50 159 0,81 169 +62,0 

:tato Grosso (*) (*) 0,70 139 0,86 129 2,26 109 +223,0 

A.-.azonas 0,52 149 0,"36 179 0,82 159 +128,0 

Rio G. do Norte 0,48 159 0,45 169 0,53 189 +18,0 

Alagoas 0,48 159 0,57 149 1,08 149 489,0 

:•ial'?.n.'I-J.ão 0,41 169 0,45 169 0,50 199 +11,1 

Sergipe 0,29 179 0,27 199 0,43 209 +59,0 

Piauí 0,26 189 0,26 189 0,34 219 +31,0 

Distrito Federal 0,20 199 1,59 99 1,25 139 -13,0 

Acre - 209 0,04 209 0,05 229 425,0 

- - c--~. -
Cbs. - (*) - Rio Ce JaJ"Jeiro trais Guanabara 

{*) (*) - Sana de Mato GroSsO e Mato Gros;so do 51?1 

Setembro de 19X4 

-

.. ; .. 

. ;.~---
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Valendo destacar, pelos seus altos significados, aS 
mais recentes alterações, a Lei Complementar n9 44, que 
veio institucionalizar a figura do Chamado contribuinte 
substituto, e que simplificou, em mUito, a arrecãdãção 
do ICM, c-om baixos custos para o Erá.rio, favorecendo a 
"vida" do contribuinte e, o que é mais importante, com a 
diminuição dq, "universo" de contribuint~. centrado o 
imposto no fabricante ou atacadista, por certo, obstacu­
lou a sonegação. 

A Emenda que, merecidamente, recebeu o nome do 
ilustre e dedicado Senador_ Passos Pôrto (Emenda Caris-

ANO 

1. 94 7 

1 . 951 

1.952 

1.953 

1. 9_54 

1.955 

1.956 

1.957 

1. 958 . 

1 . 959 

1.960 

1.961 

1.962 

1.963 

1.964 

1. 965 

1. 966 

tituCional n9 23/83), a qual, além de elevar a participação 
dos Estados e Municípios, sobre a arrecadação do 1~1, 
Imposto de Renda e sobre o Imposto Único sobre Com­
bustíveis e Lubrificantes,- a Emenda Passos Pôrto, é bom 
que se enfatize, deu mais um. "jeitinho" num velho e ar­
raigado preceito constitucional, o da bitributação, o con­
trovertido tributar imposto sobre imposto, ou seja, o ci-_ 
garra será tributado pelo ICM, sobre o seu preço deva­
rejo, vale dizer, mais 17% sobre os 86% do IPI, que inte­
gram o preço ao consumidor. 

Por fim, a elevação da alíquota interna do ICM, de 
_16% para 17%, segundo cálculos da Secretaria de Econo-

RECEITA~~ ESTADOS 

mia e Fínariças do Ministério da Fazenda, tal aumento 
resultará em 6,25% a mais na arrecadação total do ICM 
global para 198-4, significando um crescimento 
líquido e extra de mais 5% no ICM para os Estados, e 
1,25% de cresciriiento líquido e extra para os Municípios. 

Para uma visão, em termos absolutos, vejamos 2 qua­
dros, com as séries de receitas tributárias e Receita total 
dos Estados. 

O primeiro de número 42 espelha a Receita Total, a 
partir de 1947 até 1982, e o segundo quadro, de número 
43, abrange a Receita Tributária, a partir de 1938, e sua 
evolução até 1982. 

(em Cr$ 1.000,00) 

RECEITA TOTAL ANO RECEITA TOTAL 

8.967.814 1. 967 6.488.434 

I 19.262.242 1 . 968 10.420.765 

2•1.113.879 1.969 14.572.931 

25.179.958 1.970 18.633.962 

32.995.255 1. 971 23.559.175 

40.873.996 1. 972 30.956.374 

54.957.751 1 . 973 41.772.143 

71.508.828 1.974 59.399.515 

83.974.293 1. 975 88.913;-810 

1 n .soo. 7o 7 1.9769 129.659.801 

211.454.d40 1. 977 185.960.633 

307.499.418 1 • 978 291.327.393 

491.51 0.6.28. 1. 979 456.630.415 

840.854.777 .1. 9·so 918.869.670 

1.870.556.853 1.981 1.877. 722.451 

3.113.508 1.982 3.999.597.000 

4.618.937 1.983 
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RECEITA TRIBUTÂRIA DOS ESTADOS 

(em Cr$ 1.000,00) 

ANO RECEITA TOTAL ANO RECEITA TOTAL 

1.938 2.139.059 1.963 704.333.023 

1.939 2.595.844 1.964 1.574.695.817 

~ 

1.940 2. 718.021 1.965 2. 531.685 

1.941 3.189.545 1.966 . 3.837.613 

1. 942 . 3.605.965 1.967 5.328.698 

1. 943 4.644.640 1.968 8.529.197 

1.944 5.765.888 1.969 11.278.193 

• 
1.945 - 6.379.940 1. 970 14.054.202 

1.946 8.255.902 1.971 11.513.150 

1.951 . 14.556.520 1.972 22.991.397 

1.952. 16~340 .. 800 1.973 30.892.023 

1·~53 19.501,077 1.974 42.990.850 

~ 

1.954 26.567.088 1.975 57.235.667 

1.955 34.090.248 1.976 82.582.285 

1.956 43.868.834 1~977 125.390.508 

1.957 54.479.725 1.978 192.017.511 

1.958 67.795.712 1 .• 979 298.065.799 

1.959 ~ 107.124.374 1.980 618.383.903 

1.960 176.930.249 1.981 1.217.093:435 

1.961 254.979.026 1.982 z.sGG.;sg.ono 

1.962 400.273.071 1. 983 



Setembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção !I) Sexta-feira [4 3203 

EVOLUÇ~O DO PIB. RECEITAS TRiBUTARIAS E TOTAIS DOS ESTADOS BRASILEIROS, SOB 

OS. REGIMES. TRIBUAR.IOS. DE 19 46 e 1967 

ANOS PIB - .Mi lhÕé-s -c r.$. s 
valores· correntes 

ESTADOS 
Rec.Tribut. 

valores cor r. 

ESTADOS 
Receita 'I,'otal 
val9res corr. 

VARIAÇÃO 
% 

2/1 3/1 

3Z2, 7 

4~9,5 

7a3,4 

L-218,0 

_1.989,5 

4.052,1 

.. 1~928,6 
36.816,6 

86.17L.O 
lõ~. go-o, 3 

279.51_5,0 

508.746,0 

14,6 

19,5 

34,1 

54,5 
107,1 

25?,0 
704,4 

19,3 

_25,2 

40.,9 
71,5 

127,5 

307,5 

840,9 

1951 

1953 

1955 
1957 
1959 

1961 
1963 

1965 
1967 
1969 

1971 
1973 
1975 
1977 
H79 

1981 

1982 

1. 052 •. 062, o 
2.523.101,8 
6.239.402,3,3 

2.531,7 
5.328,7 

1.1. 278,2 

1.7.51.3,2 

30.892,0 
ST."235, 7 

1-25-.--39.0 , 5 

298:065,8 

3.ll3,5 
6.488,4 

14.572,9 

23 .. 559,0 

41.772,0 
88.914,0 

185.960,7 

456.630,4 

1.877.722,5 

3.999~.597,0 

26.832.943,0 

53.150.787,0 

Acusando um crescimento nomiõal de 268,72%, entre 
1938 e 1946, e 26.264% entre 1951 e 1966, e, finalmente 
415.966% de a.tHnentQ _n_a Receita Tributária entre ·as 
anos de 1967 e 1982. 

No quadro número 44, temos a evolução do PIB e, 
concomitantemente, a evolução das Receitas Tributãrías 
e total dos Estados de 1951 a 1982, donde se vê que, sob 
o regime do antigÓ I,V.C~ (1946), a receita Trib!J.tãria 
cresceu em relação ao PIB, de 4,52%, em 195 t, até atingir 
6,29% do PIB de 1961", subindo para 6,87% em 1965. 

Em 1967, vigiando o ICM, a Receita Tributãria iniCiã --­
com 6,18% em relação ao PIB, alcança 6,87% em 1969, e 
a partir dali vai caindo, até chegar, em 1982, represen­
tando a Receita Tributária dos Estados, apenas 4,82% 
em relação ao PIB. 

Por outro lado, na Coluna do lado /3/1, verificamOs 
o crescimento continuado da receita Total do_s_Estado_, 
partindo de 5,98%;-emrelação ao PIB, em 1951 e chegan­
do a 1967, com uma participação de 7,53%. 

Em 1969, como reflexo da total implantação, não s6 
do ICM como, de resto, e de todo o novo sistema tribu-­
tário, incluindo, ali, a participação nos "Fundos Fede­
rais", a receita dos Estados, eleva-se a 9,00%, em relação 
ao PIB, declinando para 8,43%, em 1971, em relação ao 
PIB, para atingir, em 1982, tão-somente 7,53%, em re­
lação ao PIB do referido ano. Contudo, mesmo 
considerando-se a queda abrupta de 9,00%, anteriormen­
te alcançada, em 1969, pãra 7,53%, em 1982, em termos 
reaís, os Estados, ainda assim, com a nova sisteinãtica de 
1967, vinham aufeiindo receitas totais, superiores a 
44,00%, ao que Obtinham do sistema tributário de 1946. 

Para falarmos da competência tributãria dos Municí­
pios e suas receitas, não precisaremoS recuar muito na 
nossa história políticO-administrativa, vísto -qUe, nO Bra­
sil, somente a partir das_Leis de 24 de outubro de 1832e, 
posteriormente, a Lei de 8 de outubro de 1833, é que se 
dividiu, aqui, a Receita Pública em: 
I- Geral; 
li - Provincial 
A Receita Geral é enumerada, como já vimos, e Como 

Provincial .. vieram a ser considerados tQdos os impostos 
existentes na época e não compreendidos na Receita Ge­
ral, calculados em 2 .386.000$000" (Dois mil trezentos e 
oitenta e seis contos de réis). Só então, como vimos, f o-

1."217.093,5 

z.566.~389,ô 

ram separadas as Receitas, Gerais e Provinciais, 
atribuindo-se poderes às Províncias, que atê então eram 
prerrogativa exclusiva do Governo Central, o poder de 
tributar. Em 1834, com a reforma da ConstituiÇão, efe­
tuada a 12 de agosto daquele ano, com o Ato Adicional 
n• 10, é que se prescreveu OS direitos advindos do artigo 
71 da referida Constituição, e com a criação das As­
sembléias ProvfnciaiS ficaram ·as mesmas incumbidas de 
lixar as Despesas e Receitas da Província. 

. ...... "Compete a estas Assembléias propor, discutir e 
- ôelibei-"a.r, na conformidaâe doS aftfgos 81,83,84,85,86,87 

e 88 d<i.-COilslifuiÇão ..... sobre econoniia por propostas 
das Câmaras, fixando a sua receita e despesa e os impos­
tos para esta necessários, contarito qUe não prejudiquem 
as imposições gerais do Estado. O Presidente da Provín­
cia propõe o orçamento provincial e as Câmaras Munici­
pais os seus orçamentos." 

Tal e tamanha a centratíza-ção-administrativa no 
Regime Imperial que as províncias, de acordo com as leis 
vigentes, após o enumerado da Competênciã ôo Gover~ 
no Geral, só restaram uma faixa mínima para ser tribu­
tada; ei-la: 

"a) à transmissão de propriedade a título gratuito, 
excluindo-se a das apólices; 

b) às taxas de viação em estradas provinciais e nave­
gação de rios internos; 

c) aos rendimentos das indústrias e profissões permiti­
das em lei; 

d) a_ renda do ~apitai pessoal, cuja avaliação se basea­
va nas despesas suntuárias ou no valor locativo da habi­
tação; 

e) gado de c_onsumo e aguardente." 

o-primeiro -protesto, pelo pouco que se concedia às 
Províncias e Câmaras (Municípios), foi proferido, pelo 
Conselheiro Manoel do Nascimento Castro e- Silva, em 
1835, em seu relatório, sobre a Lei de 3 de outubro do 
ano ailteriQr, s-obre os recursos destinados às Províncias; 
"não poder aquelas continuar sob tutela financeira, uma 
vez que a Renda Tributária delimitada e design:ida não 
era suficiente -p-aia poder fazer face às despesas que lhes 
ha_viãln _sido iilCYmbidas". 

O certo é que o_s municípios brasileiros só vieram a ter 
o seu primeiro "alvará de soltura" com a Constituição 
de 1934, visto que o Constituinte Republicano de 1891, 

4,52 

4,15 

4, 35 
4,47 

5,3·8 

6~29 

5,91 

6,87 

6,-18 

6,97 
6,33 

6,07 
5,44 

4,97 

4,88 

4,54 

4,BZ 

5,98 

s·, 37 

5,22 

5,87 

6,41 

7,59 
7,05 

8,45 

7,53 

9,00 

8,43 

8,21 

8,46 

7,37 

7,32 

7,10 

7,53 

ao conferir aos Estados, (Artigo 64) a organização muni­
cipal, praticamente manteve os municípios no sistema do 
Brasil-Império, ou seja, seriam os municípios mais uma 
~'divisão de_ caráter acentuadamente administratívo~ do 
que finalidade política e descentralizadora". 

Assim, a Constituição de 16 de julho de 1934, no seu 
artigo 13, estabeleceu: .. Os Municfpios serão organiza­

- _ dos de forma que lhes fique assegurada a autonomia em 
tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse, especial­
mente: 

li- a decretação dos seus impostos e taxas, e as arre­
cadação e aplicação das suas rendas. 

§ 29 Além daqueles de que participam ex vi dos arti­
gos 89, §§ 29 e 10, parágrafo único e_ do"s que lhe forem 
transfe~do~--~~0: Estado, pertencem aos Municípios: 

I - O Imposto de Licenças; 
Il- O Imposto Predial e Territorial Urbano, cobrado 

o primeiro, sob a forma de décima ou cédula de renda; 
III- O Imposto sobre Diversões Públicas; 
IV - O Imposto Cedular sobre a renda dos imó\ .':ÍS 

rurais; 
V- As taxas sobre serviços municipais. 
A Constituição de lO de novembro de 1937 relÍrou_da 

Competência dos Municfpíos o Imposto Cedular sobre a 
renda dos imóveis rurais, mantendo os demais; vindo a 
Çons(ituiÇão de 18 de setembro de 1946 a determinar, em 
seus dispositivos básicos, o princípio da Codificação 
Orçamentá.ria dos Estados e Municípios. 

No seu artigo 30, é concedido aos Municípios o direito 
à cobrança da contribuição de melhoria em competên­
cia, concorrente ou concomitante, "a União aos Esta­
dos, e aos Municípios compete a cobrança da Contri­
buição de Mel~oría". 

A verdade é que uns mais ousados, outros tímidos, de 
(fualquer foima temos que creditar aos constituintes ele­
gisladores pátrios, desde o primeiro ímpério, urriã conju­
gação de esforços, configurada em leis, decretos e dispo­
sitivos conStitucionaiS, no sentido de conciliar a arreca­
dação de trióutos com desenvolvimento do todo nacio-

- Oal. Vejamos, por exeinplo, a preocupação de faze-r figu­
rar, logo de início a exigência- para a uniformidade das 
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, alíquotas, e a proibição formal e clara à União,' 3õs Esta-
. dos e MUnicíplos, para que não criassem obstãculos tri- _ 

butários ao comércio int_~o do País, 
Lamentavelmente, mais i_gnorãnda do que por mâ-fé, 

por certo, "os excessos de exação'' for_am, como demons­
trado, uma constante, no curso da nossa História, e que 
vinham imPedindo a realização de planos e programas, 
com vistas a um desenvolvimento integrado, cotrf uma--­
melhor distribuição de .riquezas indutoras de um.. pro­
gresso auto-sustentadQ. 

Vejamos, então, o que a Reforma de 1946, significou 
para os Municípios, no particular, em termos de partici.: 
p2çào na renda Tributári3 total, União, Estados e Mu­
nicípios. 

Temos aqui dois quadros que globalizam 26 (vinte e 
- seís) anos de rec_eitas tributárias pn;Jprias da União, Esta­

dos e Municípios, como tambêrri dàS mesmas trêS escaiãS 
administrativas retratam a repartiÇão dos Recursos Tri-

Setembro de 1984 

butârios efetivaffiente disponíveis, pela União, Estudos e 
Municípios; após os repasses e participações dos "fun­
dos". 

Pelo quadro n"' 51, vemos que, de 1957 a !966, (Siste­
-ma Tributário da Constituição de 1246), os Municípios 
que participavam com 8,5%, do total global da arreca­
dação em 1957, chegam a 1966 participando tão-somente 
Com 7,3%. -

:-··.l'l·.K'l'IÇ1íO VA J ... ;. l'"~l'í'A ·.-•.;,-.Jl·f..HIA l h,-:,·'- IA 

L 9_ 8 3 

19!>7 

19!..8 

19~9 

1960 

]961 
l%2 

1963 
1964 

1965 
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1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

]982 

1983 

1957 

1958 

1959 
1960 

1961 

1962' 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

UNJ ÃO l ; :•;,i,C>OS 

73 65 

102 

140 
)g7 

283 
444 

846 

]. 7J8 

3.022 

4.763 

5.027 

9.952 

14.401 

18-528 
24.950 

35-826 

48.714 

70.044 

92-'282 

155.596 
224.G87 

309-624 

484-143 

)_(102_704 

l-929-554 

82 

124 

1'17 

255 

40~ 

706 

1-578 
2.538 

3.850 

5-414 
8.651 

11-441 
14-248 

17-703 

23.251 

31.369 

43-547 

57-872 
~ 82. 58_2 

125-391 

192.0181 
298.066 

618-384 

1.217-093 

3_900_940 2.566.389 

.8.813-269 5.631-958 

J•i· ·,;~ ICl­
PJüS 

12 

15 

18 

24 

34 

57 

108 
228 

405 

680 

524 

731 

97~ 

L253 

1-595 
2_360 

3-206 

4.480 

6-377 

ll-612 

19-113 

30-519 

48-781 

87.373 

169:624 

353_8]6 

'!'OTAL 

1 ~9 

282 

398 

5'12 
!.102 

1.._660 

3.524 
5_965 

9.293 

10.965 

19;334 

2"6.821 

34_029 

44.248 

61-437 
83.289 

1l8_07l 

156.531 

249-790 
3(·~-191 

532.161 
830_990 

J.'/08.461 

3.316_271 

6.82LH5 

77Ç-298 15.22~_535 

t•N I ]:(.• 

. :R,S 

"51~ 3 

49,7 

~9~4 

49,4 

~9,3 

50,9 

48,7 

S0,6 

51,3 

45,8 

51;? 

53,6 

54,4 

56,4 

58,4 

~8,5 

59,3 

~8.9 

62,3 

60,8 

S8,2 

58~3 

58,1 

58,2 

57,2 

BEPARTIÇÃO DOS RECURSOS F.FF.'J'IVJ\J-.1E;NTl:: 

DISPON!VEIS 

''· ...•.. 

l.l '2 

4 ;,8 

44,4 
q,6 
44,5 

42,5 

44,~ 

42,6 

41,4 

49,4 

44,7 

42,7 

41,9 

40,0 

37,8 

37,7 

36,9 

37,0 

33,~ 

34,0 

3G,l 
35,9 

36,2 

36,7 

37,6 

- 37 ,_o 

. 
' . ' .. 

f1 I ~, 

t-, 2 

~.o 

6,2 

6,6 

6,5 
G,8 

7,3 

4,8 

3,8 

3,1 

3,1 

3,6 

3,8 

'' ij 
3,8 

4. l 

tl,ó 

5,2 

5,7 

5,8 
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UNIÃO 

17 

23 

35 

69 

1-39 

2-32 

3-17 

4-04 

ESTA!XJS ~lUNIC! 
P!OS-

69 -----i7 

89 19 

135 

'192 

284 

441 

764 

1-709 

2-870 

4.303 

4.954 

25 

34 

49 

104 

200 

419 

769 

1-217 

1-966 

199 

282 

398 

572 

902 
1_660 

3_524 

5_965 

9_293 

10-965 

------ ~·- .. --- -·- .~~· ~ 

PAf<I'1Cl!'AÇJ\o (%) 
1---.::; 

45,6 

43,3 

43,1-

41,9 

39,6 

41,9 

39,6 

39,0 

40,6 
36,9-

44,7 

47,8 

48,3 

49,5 

48,9· 

46,0 

48,5. 

48,1 

46,3 

45,2 

9,7 

,~,9 

8,6 

8,6 

11,5 

12,1 

11,9 

12,9 

13,1 
17,9 
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REPARTIÇÃO DOS RECUF..SOS EFJ-:'riVAMENTE I DISPONÍVEIS 

Cr$ mi. l 1 ·Õr~s --r---·- ------ -------·-- ·-
l\NOS lMIÃO ESTADOS ~'lUNIC! TOrJ\L PARl'lCil'AÇ'.J\0 ~-~ Pros""7 

• _ lJN I ÃO :J ES!'Â.,:;:;;- 1~1:-l.Çl!'JO:-": ·-·-· - ·----·~ ------
1968 1.an 8.227 3.263 19.334 40,6 42,5 16~9 

1969 12.28 10.667 3.865 26.821 45,8 39,8 14,4 
1970 .15.55 13.488 4.988 34.029 45,7 39,6 14,7-

1971 21.12 16 •. 970 6.157 44.248 47,7 38,4 13,9 
1972 30.53 22.429 8.473 61.437 49,7 36,5 13,.8 

1973 40.90 30.935 11..445 83.289 49,1 37,1 13,8 

1974 59.29 42.764 16.010 118.071 50,2 36,2 13,6. 

1975 78.76 56.297 21.474 156.531 50,3 36,0 13,7· 
1976 .128.28 85.830 35.676 249.790 51,4 34,3 14,3 
1977 185:37 128.475 55.337 369.191 50,2 34,8 15,0 
1978 251.86 195.134 85.159 532.161 47,3 36,7 16,0 

1979 394.80 301.285 134.902 830.990 47,5 36,2 16,3 
1980 841.99 606.437 260.025 1. 708.461 49,3 35,5 15,2 
1931 1. 632. ~4 1.155.565 528.362 3.316.271 49,2 34,9 15,9 
1982 3.272.171 2.434.505 1.114. 469 6.821.1-15 48,0 35,7 16,_3 

1983 7.336.78 5.418.8.66 2.465.889 15.221.5.35 48,2 35,6 16,2 

---------- -···----

1\HCHITA TRIBUT~R!A ARR:TICAD~DA_POR ESPgCIE NOS MUNICfPIOS INCWSIVE QAS CAeiTAIS 
~ ... . - -

PERfODO 1.952/1.982 - ~ PART!C!PACÃQ S/0 TOTAL ARRECADADQ 

! I 
ANO TOTAL GERAL IPTU ISS LICENÇA OUTROS-

! 
\ . l \ \ 

( I ) (2) m ( 4) (:1) 2/1 3/1 4/1 5/1 

I. 952 ~;.318.437 . 1.347.712 1.431.712 348.918. 1~0.097 I 40,61 43,14 I 10,52 5,73 

1 • 954 4.787.288 2.094.602 1.983.003 434.729 274.954 43,75 41 ,42 9,08 5,75 
1.956 7.439.657 3.285.541 3.124.121 575.689 454.306 44,16 41,99 7,74 6' 11 
I . 9 58 11.698.198 5.330.352 4.715.860 892.462 759:524 45,57 40,31 7,63 6,49 

I. 960 19.628.648 8.248.105 8.272.546 2.009:536 1. o 9S: 461 42,02 42,15 1 o, 24 5,59 

1.962 47.585.345 17.595.147 19.091.068 2.620.744 8.278.386 36,98- 40,12 5,51 17,39 

1. 964 195.044.414 51.254.280 94.102.920 10.242.256 39.444.958. 26,28 "1'48,25 5,25 20,22 

1. 965 404.491 125.206 209.024 - - 70.,o1 30,95 51,68 - 17,37 

! i .966 
I 

680.416 130.792 298.853 244.771 20,10 143,92 ' 35,98 - I - I 
I !.96K 731.175 318.554 150.420 - - 262.201 I 43,57 20,571 - I 35,86 i ' ' ' i ' I I i i.970 I. 252.JJ67 563.827 303.098 -- 385.742 45,01 ·!24 ,20 I - .30,79: 

1. 972 2.359.574 1.POB.812 655.666 - 695.096 42,75 !27,791 - I 29,46 
I 

I . 974 4.479.7g8 1. 723.544 1.439.645 - 1.316.609 38,47 132,14 - 29,39 

1. 976 11.809.982 4.321.287 4.273.867 - 3.214.828 36,59 36,19 - 27' 22 
1. 978 31.084.659 12.426.783 10.774.691 - 7.883.18.5 39,98 34,66 - 25,36 

1.980 95.336.076 38.861~496. 33.808.456 - 22.666.124 40,76 35,46 - 23,78 

1. 98.1 172.019.772 60.755.550 68.799.561 - 42.464.661. 35,32 '40,00 - 24,68 
1.982 353.816.000 

I 
i 

I I ... -
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Com a límitação de competência i"mposfa -pela Refor­
ma de 1967, a arrecadação dos Municípios chega, em 
1983 significando somente 5,1 %. 

No quadro n~ 52,- qUe -retrata o- real partilhado pela 
União, Estados e Municípios, após -a~destinaÇão das par­
celas pagas e recebidas, dos Fundos_de Participação, ve­
rificamos os Municípios iniciando o período, ou seja, em 
1957, participando com li,O% sobre o total, ir declinan­
do até 1961, quando tocou-lhes somente 8,6% sobre to<!.a 
a .. massa" tributária riã.cíonal, e em 1966 atinge 13,1% 
do t_otal. 

Em 1967, sob a égide_ da nova Reforma, participa n-a­
quele primeiro ano ein 17,9% sobre o total, para ir de­
crescendo até 13,7% em 1975. Com as correções-que fo­
ram sendo intrody:z;idas, a partir de 1976, até 19&3, Com6 
se vê, a participação municipal foi sendo ajustada e che­
gou a 16,2% com previsão de 17,2% para 1984. 

DIÃRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção li) 

A importância de cada um dos tributos da competên­
cia dos Municípios, na formação de suas receltaS, está es­
pelhado pelo quadro n9 53, indicando também a evo­
lução da_arrec:adação- de cada um, a partir de 1952, como 
também as receitas tributárias próprias, _até o ano_de 
1982. 

Buscando as distorções da política tribuiãrla, c:onceri­
tradora de recursos em favor do Poder Central, a Consti­
tuinte de 1946, como vimos, cuidou d_e ampliar as com­

. petências tributárias dos Estados e, especialmente, dos 
MunicíPioS, embora sujeitando-os às delimitações- dos 

-Estados. 

À "'injustiça fiscal" era debitado t_odo o atraso e desor­
ganização administrativa da maioriã dos EStados e Mu­
nicípios, quando, em realidade, as causas maiores eram 
outras, especialmente, quanto à qualidade e capacidade 
dos servidores e administradores, o que criou condições 
para as "guerras fiscais", em arrepio aos Mandamentos 
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Constitucionais, e qUe redundavam, num verdadeiro_ 
círculo vici_oso. Os Estados e MunicípiOs gravavam mui­
to com irnp9stos, porque tinham poucos para tributar, e 
estes poucos Se afugentavam ou sonegavam para s-obre­
viver à "fúria" tribl!tãria, erri ca9a limite'de município, 
porque tinham que atravessar, ou então migravam para 
ouftõs Estados, onde o fisco atuasse menos ou fosse me­
nos arbítrário. 

A Situação era tãO grave, no interior, que Goiás, por 
exemplo, em 1934, quando da mudança de sua_ Capital, 

-arrecadava, em todo o seu imenso território, menos de 5 
(cinco mil contos de réis), ou seja, menos do que arreca~ 
dava a Coletoria Estadual de Uberaba, em Minas Ge­

-r.áis. 

Para termos uma idéia quanto à arrecadação, no 
período que antecedeu à reforma de 1946, como também 
podeN;e-ã, avaliar os resultados alcançados com a mes­
ma, vejamos o quadro n<1 56, 

RECEITAS TRI~UTARIAS DA UNIAO, ESTADOS E MUNIC!PtOS E ?ARTTCI- -

PAÇAO PERCENTUAL, NOS PER!ODOS DE 1940 a 19âá-

' 

-
ANO .UNIAO 

1940 2-742-120 

i94i 

1942 3.750.000 

1943 5-100-000 

1944 6.125.0.00 

1945 6_637.200 

1946 9_330,064 

1951 21-876-404 

1952 24.804.465 

1953 27.626 ;950 

1954 37-070-850 

1955 48.367.955 

1956 61-033_646 

1957 72,9"36,460 

1958 101-997-727 

1959. 140.181-955 

1%0 186-898,834 
-

1961 282-583_896 

1962 444-124.745 

1963 845-759- 292'. 

1964 1-717.655.218 

1965 P- 021.609 _ ooo 

1966 ~.763-452_000 

1967 's-026-504-000 

1968 9,951.648_000 

1%9 14-400-932-000 

1970 18-528-457 _ooo 

ESTADO MUNIC!PIO TOTAL 

2-718-021 - 5-460-141 

- -
3_605-965 - 7.355-965 

4_644-640 - 9_744-640 

5_765.888 - 11-890- 888_ 

6_379-940 - 13-017.140 

8_255-900 - 17-585.966 

14_556-520 3.070-201_ 39-503-125 

16-340-800 4.161-195- 45.306.460 

19-501-077 4,663-879 51-791-906 

26.567.088 6-078-109 69_716-147 

34_090-248 7. 701.890 90.160.093 

43-868-834 9.453-020 114-355-500 

54,479.725 12.804-D4 140_220-319 

67.795.712 14.922.390- 184-115-829 

10'Z-124_374 18-267-364 265_573-693 

176-930_249 24-595-612 388_ 424_-695 

254.979.026 34-206-410 57 L 769.332 
-- . -

41)0.273.071 56-594.788 900-992_604 

704.333,023 108-929-258 L659-02l.-573 

1~574;695,8'1.7 228.327-889. 3.520-678_924 

2,531.685_000 405-191-000 5-958-485.000 

3,837,613,000- 680.416.000 9-281-481.000 

5 328.69~-000 524-143-000 10,879-345,000 

8,529.J.97,000 

ll-278,193_000 

731.175.000 19.212-020.000 

979-249_000 26:658-374.000 

14-054-202-000 - 1-252-667-000 33.835. 326- ooo 

' ' 1/4 2/4 

50,22 49,78 

50,98 49,02 

52,34 47,66 

51,51 48,49 

50,94 49,01 

53,05 46,95 

55,38 361 8_5 

54,75 36,07 

53,34 37,65 

53,17 38,11 

53,65 37,81 

53,37 38,36 

52,02 j38,85 

55,22 p6,70 

52,79 40,34 

48,12 45,55 

49-42 44,60 

49,29 44,42 

50,98 42,45 

48,78 44,72 

s-o ,-71 42,48 

51,32 41,34 

46 ,'lO 48,97 

5;1,79 44,49 

54r02 42,"30 

54,76 41,53 

\ 
3/4 

--

-
-

-
-
-

7,77 

9,1 

9,0 

8,7 

8,54 

8! 2~ 

9,13 

8,08 

6,87 

6,33 

5,98 

6,29 

6,57 

6,50 

6,8 

7,3 

4,83 

3,72 

3,68 

3,71 
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Pelo que se vê, do quadro nll 56, em 1940, excluindo-se 
os municípios, não obtive os dados referentes às S:l,las re­
ceitas, a União ficava c.om 50,22% e _os Es_t_ados com 
49,78% do arrecadado; tal situação foí mantida até 1946, 
quando a União já participou com 53,05%. 

Em 1951, no caso, 5 anos após, a reforma liberal de 
1946, verificamos a União participando com 55,38%, os 
Estados em 36,85% e os Municípios com 7 ,77%, e com li­
geiras variações v(mos__qrie~ em 1956, 10 anos apõs, a si­
tuação continua praticamente inalterada. 

De 1957 a 1966, ano que antecedeu, como sabemos to­
dos, a grande Reforma Tributãria, como demonstra o 

- DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

quadro n~' 56, a União chega, ali, percebendo 51,3%, os 
Es_tados 41,4% e os Municípios com _7~}%. 

Já aludi, Sr. Presidente, a alguns benefícios que aRe­
forma Tributária trouxe em seu vojo,-muitoS OtiirOs.ain- · 
da precisam e merecem ser ressaltados, mas, inegavel­
mente, um dos mais Lmportantes foi a União assumir, 
quase que __ ditatorialmente, a responsabHidade do lança­
mento e controle sobre o todo_tributãri_Q, ç_onformejá 
comentamos. 

Além de exoner::~,r os Estados e, mais ainda, os f\1unicí­
pios do "ônus político" da exação, do lançamento e arre­
cadação, conseguindo a sonha.da _uniformização de alí~ 
quotas, impede, em grande parte, o famoso "jeitinho, 
mais que danoso na Justiça Fiscal. Valendo acres_centar a 
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economia para os Estados e Municípios, pelo custo que 
obtém a arrecadação, atualmente. 

Quanto ao equilíbrio financeiro, e o atendimento das 
necessidades básicas de Receitas dos Estados e Municí­
pios, foram os mesmos plenamente alcançados, via a 
criaçã_o dos Fundos de Participação e cotas dos tributos 
da competência da U_n_jão, resultando, em termos reais, 
maiores Receitas para os Estados e Municípios, como jã 
demonstrado. 

Vejamos, pois, no que resultou a sistemática de 1967, 
em t~rmos da Receita efetiva para a União. Aqui temos 
o quadro n9 59, que p~ojeta as receitas arrecadadas pela 
União, discrimiflitndo os valores e percentuais de cada 
um dos tributos de sua competência, a partir de 1952 atê 
1983. 
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Ressalto, Sr. Presidente, do quadro em questão, o mo­
delo tributário de 1946, ·que penalizava, de maneira qua­
se igualitária, os desiguais, "com ênfase que' se emprestava 
ao chamado Imposto de Consumo, que foi, até 1978, o 
"carro-chefe" da nossa tributação; istõ Põrque, eiri f946, 
isoladamente, o (IC) hoje IPI, representava 42,96% -da 
Receita da União, enquanto o Imposto de Renda signifi­
cava 29,49%. 

Em 1960, a situação resultava que o Imposto de Ren­
da arrecadava 31,9 I%, e o Imposto de Consumo ainda 

mantinha 42,84% sobre o total arrecadado, chegando, a 
1964, o IC participando em 48,68% e o Imposto de Ren­
da contribuindo só com, 26,69%. 

Somente em 1978, Como salientado, é que inverteu-se 
o quadro,-passando o Imposto de Renda para a primeira 
colocação, ficando o IPI com 29,77% e o Imposto de 
Renda com 31,37% do total arrecadado, alcançando o 
patamar desejado e mais justo ein 1983, com o ltnposto 
ãe -Renda abrarigendo, 45,88%, e o IPI, somente com 
26,08%. 

Quanto aos demais tributOs, invariáv-elmente, todos 
eles significando, em conjunto, semPre menos que 30%, 
nota-se o IOF que, em 1981, representou 14,48% e che­
gou a 1983 com 8,~3% sobre o total da Receita. 

Completarldo os meios Para uma visão sobre o com­
portamento da Receita Tributária, aqui temos 2 qua­
dros. O de n11 61 corresponde à série dos valores de toda a 
arrecadação da União, a partir de 1940 até 1983. O qua­
dro de n" 62 traz, concomitante às séries de valores arre­
cadados pela União, sobre o IPI e sobre o Imposto de 
Renda, desde 1943 a tê f 983. 
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RECEITA TR!BÚTÃRIA DA UN.!.I\0 

Em Cr$ 1,00 

---·-- ·- ·- ·- -- ----·----- -·- -·-·- -~- .... - - -------- ··--

A~O 'RECEITA TOTAL ANO RECEITA TOTAL 

·-- ·- -· -· ,.,._ --· .. ~ -- --- -~ - --- ----. I -·- . - -- --· -----
1. 940 2.742.119:8175600 1. 967 5.026.504.000,00. 
---- -----· -- ----· 

1. 946 9.330.0ô3.751,50 1. 968 9.951.648.ooo;oo 

1. 951 21.876.404.000,00 1.969 14.400.932.000,00 

1. 952 24.804.465.000,00 1.970 18.528.457.000,00 

1. 953 27.ô26.9SO.OOO,OO 1 • 9 71 24.950.732.000,00 

1. 954 37.070.950.000,00 1.972 35.826.045.000,00 
. 

1 . 955 48.367.955.000,00 1. 973 48.714. 0'29.000 ,o o 

1. 956 61.033.646.000,UO 1 • 974 70.044'.643.000,00 

1. 957 72.936.460.000,00 1 . 97 5 92.282". n1.ooo,o·o 
-- - ··---

1. 958 97.778,762 .. 000,00 1. 976 155.596.328.000,00 

1. 959 140.181.955.000,00 1.977 224.686.654.000,00 

1.960 194.984.451.0GO,OO 1.978 309.624.450.000,00 
-- .. 

1 • 96i . 282.583.896.000~00 1. 979 - 484.143.036.000,00 

1. 962 441.177.594.000,00 1 . 980 1 .002. 704.340. 00_0,00 

1. 963 845.759.292.000,00 1 . 981 1.929.554.372.000,00 

1. 964 1.807.615.178.000,00 1. 982 3.900.940.000.000,00 ___ _. ---
1. 965 3.021.609.000.000,00 1. 983 8.813.269.367.000,00 

!.966 4.;36.452.000.000,00C I 
---
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A N O 

1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1.947 
1948 
1949 
1950 
1951 
195.2 
1953 
1954 
1955 
1956--
1957 
H 58 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 -·-
1977 
1978 
1979 
1980 
1.9a:l. 
1982 
1983 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RBCEJ_TA .l:!!_QUI.Q~_QQ.,]_P_! 

~--12Q _!MPQ~?'q, __ D_? __ R~_N_Q]! 

Cr$ mil 

I. RENDA 
---~--·---- ----·-_< ~~. - ·-------- --------·-- ---- .. -- ... 

1. 553.577 
,;. o r 

2.832.166 
4. 008-862 
4.462.971 
4.854.25.7 
5.639.157 
6.409.818 
8.216.025 
9.123.573. 

10.774.509 
14.541.579 
17.429.472 
22.988.188 
30.480 .• 988 
39.518.091J 
53.817.280 
83 .5J.4. 846 

122.690.146 
204.239.074 
408.065.204 
880.001.953 

1.307.530 
2.214.959 
2.840.336 
5.075.408 
6. 751.439 
8.505.530 

11.412.589 
14.889-049 
19.853.652 
27.911.741 
35.404.022 
50.953.491 
69.410.707 
96.891.888 

137.663.817 
272.153.088 
524.609.346 

1.063.687.692 
2.299.752.961 

1. 497.547 

2.349.784 
2.751.221 
3~901.808. 
4.19~.997 
4.784.809 
5.581.581 
8.104.401 
9.993.995 

11.639.053 
15.339.971 
19.258.771 
24.519.199 
27.018.169 
31.856.296_ 
46.381.578 
62.229.224 
83.696-545 

~ 15.566-588 
242.946.467 
482.414.657 

1.022.621 
l. 339.405 
1.549.689 
2.173.134 
3.763.746 
4.897.074 
6.503.158 
9.980.908 

12.802.837 
19.339.688 
26.312.090 -
41.413.664 
70.9-18.904 
9.:!.417.732 

lô-9.818.301 
320.335.227 
674.019.222 

1.~56.861.999 

C044.178.406 
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Fm•TE: B.:.l anço da Dni ão 

IMPOSTO DE C"Oô!SUMO/IPI 

O Imposto de Consumo, criado pela Lei nl' 641, de 14 
de novembro de 1899 e regulamentado pelo Decreto nl' 
3.235, de 21 de dezembro do meSmo ano, tributOU os 
produtos de consumo, quet nacionais ou estrangeiros. 

Tipificou o-s produtos pela desÜnaçã-o de seu uso e 
considerando os pormenores de sua descrição, conclui-se 
que estavam isentos os produtos não relacionados no re­
ferido Decreto. 

O lmposto de Consumo recaia sobre os s_eguinte pro­
dutos, seguindo a sua destinação: 

n'1 Ordem Produtos Itens 
OI Fumo 08 
02 Bebidas 08 
03 Fósforos 02 
04 Cai~dos 03 

05 
06 

Perfumaria -
Especialidades Farmacêuticas 

17 

Obs: Recaia sobre todo o remédio oficina!, simples ou comple. 
x.o, acompanhado ou não do nome do fabricante, preparado e in­
dicado em doses medicinais e anunciados nos respectivos pros­
pectos, rótulos ou títulos como capaz de curar, por aplicação in­
terna ou emprego externo, certa moléstia, grupos de moléstias ou 

·--~(ad_oS mórbidos div_e_rsó_s, 
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N~Ordem Produtos 

CJ7 Conservas 
08 Vinagre 
09 Sal 
lO Velas 
li Cartas de Jogar 
12 Chapéus 

Incisos 
IIJ 

IV 

v 

VI 
VII 

VIII 

IX 
X 
XI 
XII 
XIII 

Incisos 

I 
!I 
XIV 
XV 

XVI 

XVII 

XVIII 

XIX 
XX 
XXI 
XXII 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Produtos pela origem 
ARTEFATOS DE MATERIAIS DE ORIGEM 
ANIMAL E VEGETAL 
BRINQUEDOS, ARTIGOS DE ESPORTE E JOGOS 
Obs.: Brinquedos, simples ou em conjunto, inclusive artigos 
para esporte e jogos 
CERA MICA E VIDRO 
Obs.: Todos e qualquer artefato de cerâmica ou de vidro, 
destes foram relacionados 24 produtos isentos 
CHAPf:US 
CIMENTOS E ARTEFATOS DE CIMENTO, DE GESSO 
E DE PEDRAS NATURAIS E ARTIFICIAIS 
ELETRICIDADE 
Obs.: Incidia sobre o consumo de lu~ e força elétrica. Estava 
isent.o que consumia até 20 K wh mensais. 
ESCOVAS, ESPANADORES E PINCEIS 
JÓIAS, OBRAS DE OURIVES E RELÓGIOS 
PAPEL E SEUS ARTEFATOS 
PRODUTOS ALIMENTARES INDUSTRIALIZADOS 
PRODUTOS FARMACEUTICOS E MEDICINAIS 
Obs.: Estavam isentos os produtos oficiniais irijetãveis ou 
não. 

Itens 13 
14 

Bengalas 
Tecidos 

OI 
23 

109 16 
- 09 

04 
04 
OI 
13 

O Imposto era cobrado através de estampilhas, cola­
das em locais de,terminados pelo próprio Regulamento, 
existindo estampilhas para produtos nacionais e para os 
estrangeiros. 

-TABELA A-

Produtos pela origem 

Aparelhos, mãquinas e artefatos de metal 
Armas, munições e fogos de artifícios 
Tintas, esmaltes, vernizes e outros materiais 
Velas 

Obs.: Todos os produtos acima relacionados estavam sujeitos 
ao Imposto Ad Valorem. 

-TABELA B-

Obs.: Os produtos relacionados nesta Tabela estavam sujeitos 
a tabelamento. 

Calçados 

Obs.: Estavam isentos somente os sapatos de criançaS; feitos 
de malha. 

Móveis 

Obs.: S_ó estavam isentos os cabides, até o de nl' 12, se vendidos 
junto com o guarda-roupa. 

-TABELA C-

Obs.: O Imposto recai sobre estes produtos em razão da 
quantidade _ou de carecterfsticas técnicas. 

Ãlcool 
Obs.: A tributação era feita em função das seguinteS embalagens: 
meia garrafa- meío litro- garrafa -litro. 

-Bebidas 
carras de Jâgar 
Lâmpadas elétricas 
Vinagre 

Itens 
32 

24 ·------C> 
!O 

11-J::i 
06 

. U6 .. 
174 

Isentos 
22 

06 

OI 
20 

Setembro de 1984 

DECRETO-LEI N• 7.404, DE 22-3-45 
A paftir deste decreto-lei, a incidência do Imposto de 

ConsumO passou ã- ser detefminado através de t:ibetas e 
dentro delas os produtOs, segundo a sua origem, através 
de Incisos. 

As Tabelas eram em número de 4 e os Incisos totaliza­
vam 29 e os produtos, segundo a sua finalidade em nú­
mero de 58. 

Itens 

144 
20 

161 
06 

709 

TOdOs 

31 

31 

05 

42 
OI 
OI 
03 
52 

Isentos 

79 

OI 

OI 
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XXIII 
XXIV 
XXV 
XXVI 
XXVII 
XXVIII 
XXIX 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

-TABELA D-

Obs.: Os produtos desta tabela estavam sujeitos ao imposto 
por mais de um regime ou por sistema especiaL 

Fósforos e isqUeiros 
Fumo 
Gasolina, querosene, óleos e carbureto de cálcio 
GuardaMcliUvas _ 
Perfumarias e artigos de toucador 
Sal 
Tecidos, malharias e seus artefatos, passamanarias, cordoalhas 
e linhas 

06 
07 
13 

~0'9 

85 
11 

235 

OI 

13 
01 

15 
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Os 58 produtos correspondiam a 1.027 _itemi tributados ~ 95 itens isen_tos do _[mposto de Consumo. 

DECRETO N• 87.981, DE 23 DE DEZEMBRO DE 
1982 

Os produtos são relacionados tomandoMse por base a 
Nomenclatura Brasileira de Mer_c;adorias (NBM). 

Já com algumas alterações é a_ norma legal vigente que 
rege a cobrança e a fiscalização do IPI. Compõe-se de 29 seções, sub~ivididas ~m_99 capítulos. 

o • o •• 
o o •• " • ~ u. "" • .~ 

f~~~fiHHIH~§. ~ "" • • .., ,;: • f 
~ • o ~ 

"' " 
O< 

"' 
I Animais Vivos e produtos do Reino Animal 01 a 05 37 18ó 182 
li Produtos do Reino Vegetal 06 a 14 67 381 236 

III Gorduras e Óleos (Anim. e veg.} prod. da s_ua I 15 15 58 137 
dissociação; gorduras alimentlcias elaboradas; 
ceras de origem animal ou vegetal . 

IV Prod. das ind. alimentícias; beb. alco&iicas e 16 a 24 53 246 279 
vinagres 1 fumo- ou tabaco 

v Produtos minerais (sal, enx.. 1 terras e pedras, 25 a 27 50 227 148 
gess·os, cal e cimento) 

VI Proà. das Ind. químicas e das Ind. Conexas 28 a 38 161 2. 198 l. 215 
VII Hatérias plásticas artificiaiS, ·-êteréS e--êste 39,_a 40 23 237 238 

res de celulose, resinas artificiais e obraS 
destas mat; borracha natural ou sintética ; 
subst. da borracha e obras de_ borracha 

VIII Peles e_Couros 41 a 43 19 64 69 
IX f-ladeira, carvão veg. e obras de madeh3.-; cor- 44 a 46 31 115 55 

tiça e suas obras; obras de Espartaria e de 
Cestaria - --

X ~Utérias utilizadas nã fabric. 
pel e suas aplicações 

do PàPel; pa- 47 a 49 30 132 59 

XI Matérias iêxtEHs e suas obras 50 a 63 103 356 286 
XII Calçados, chapéus e artisos de uso semelhant~ 64 a 67 20 66 24 

guarda-chuvas e guarda-sois, penas prep.e art. 
de penas; flores artificiais;· obras de cabelos 

XIII Obras de pedra, gesso, cimento~ amianto, mica 
e mat. ~emelhante, prod. cerâmicos~ vidros e 

68 a 70" 49 172 113 

obras de vidro 

- -
XIV Pérolas naturais, pedraS preciosas e serrfpreci2. 71 a 72 17 79 60 

sas e semalhantes, metais preciosos, folheados 
de metais preciosos e obras_ destas matérias , ; 
bijuterias· de fantasia; Moedas 

XV ~~tais comuns e obras destes metais 73 a 83 125 518 374 
XVI Máquinas e aparelhos; material elétdco - 84 a 85 92 829 1. 226 
XVII Material de transporte 86 a 89 33 163 160 
XVIII Instrumentos e_aparelhos de Ótica, de fotogra- 90 a 92 52 481 '09 

fia e _de_ cinemã..tografia, de medida, de verif., 
de precisão; inst. e.apar. médico-cirúrgico 

XIX Armas e munições 
--

93 7 15 5 
XX Mercadorias e produtos·diversos; nãó especifi-

cados e nem compreendidos ~m outra parte da No 
menclatura -

94 a 98 32 154 110 

XXI Objetos de Arte, de colecão e antiguidades 99 6 6 -
I 

I 
IQ.I~!:,, ............ 1 .022 6.683 5.385 

Os produtos são Caracterizados, segundo sua origem, 
tipo ou _qualidade em posição, subposição e itens. 

As seções são assim compreendidas: 

~!:!!l!!Q!.~§. .!. -
Tributá- Alíq. Trib. Isento o Total 

vel De ' ã, ' 

278 90 - 368 -
300 317 - 617 -

19 156 20 195 - Apenas 4\ -

67 358 100 525 4\ à 365,63\ 

261 84 30 375 4\ à 8\ 

50 3.11 o 253 3.413 5\ ã 77\ 

15 17 443 4 75 4\ ã 18\ 

36 43 54 133 10\ ã 60\ 

37 91 42 170 4\ ã 12\ 

19 39 133 191 4\ ã. 15\ 

56 585 1 642 - Apenas 15\ 

3 74 13 90 18\ ã 24\ 

4 "53 2 28 285 8\ ã 12\ 

19 71 49 139 SI ã 30\ 

23 306 563 892 4\ ã 16\ 
1 8 2.046 2.055 41 ã 24\ 

28 49 246 323 SI ã 50\ 

- 113 777 890 4\ ã 24\ 

1 - 19 20 30\ ã 451 

- 83. 181 264 4\ ã 40\ 

6 - - 6 --~ 

1. 223 15.647 5. 198 112.068 

-
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IPI QUE INCIDE SOBRE BEBIDAS ALCOÓLICAS, 
FUMO'E PRODUTOS DE PERFUMAR,IA 

Bebidas Alcoólicas 

- Cerveja -....... -~- -.- .•.... ·-~ ••• ..--·-·· .• ,_.. __ J2.% 
-Vinho ...... -~-~- .... -...•...•.•.•• -c 40% 
- Champagne . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . • • 66% 
- Vermute ...... -............• -.. •• . . . • . . 30% 
- Rum, Vodka ...•••••••••••••••.•• -·. ..... 9.0% 
- Wlúsky .... "" -~o• ......... ,. ......... ~%-
- Whisky (cereal) .................... , .. 45% 
--Aguardente ...... _ .. _, ...•....• _ ... 50 a 75% 
- Gin, Stainheger ......•. •"•···-· .•••.••••.• -90% 

Fumo 
- Charutos e cigarros (feitos à mão) 15% 
- Cigarros· por processo mecânico . . . . . 365,63% 
- Fumo em corda ou rolo ...........•. _. _ls~nto 

Produtos de Perfumaria 
- Perfumes (extratOs, loções, defwnadores, 

cremes, desodorantes e ~ut~os _cosméticQ~) 

Produtos Isentos 

77% 

O IPI em vigor aprovado pelo Decreto n9 87.981, de23 
de dezembro de 1982,relaciona nos seus artigos 44 e 45 
os produtos isentos, e nos artigos 46 e47 estabelece casos 
especiais de outras isenções que poderão ser concedidas 
somente pelo Ministro da Fazenda, bem como no artigo 
398 estabelece isenções com vigência ~mpórMia para de­
terminados produtos que variam de 31-12-82 até 31-12-
84. 

O artigo 48 outorga ao Conselho Interministerial do 
Programa GrandC Caiajás poderes para isentar o IPI 
sobre equipamentos, máquinas, veículos, aparelhos, ins­
trumentos, peças, acessórios, ferramentas e utensfiioS, 
sem similar nacional, importados por empresa titular de 
empreendimento aprovado pelo referido órgão e destina-
dos a sua execução. . 

No artigo 44, estão capitulados 33 ilnc~sos onde são 
relacionados os produtos e condições para a sua isenção. 

Por sua vez no artigo 45, capítulo 47, incisos, tiunbêm 
são relacionados os produtos e condições da isen_ção -do 
tributo. _ _ _ __ _ _ _ . 

Os casos de isenção_ previstos no _artigo 41 sãq: 
I- Os prOdutos exportados para o exterior; 
11 ~Os produtos saídos do estabelecimen~o ind!lstrial 

ou equiparado e "industrial, em operação equiparada à 
exportação, ·ou para a qual sejam atribuídos os benefi­
_cios ~-s~~~~~o_ncedidos à exportação; 

UI - Os produtos vendidos pelos estabelecimentos 
industriais, diretamente a pessoa domiciliada no exte­
rior, em trânsito ou em tlii'ismo no território brasileiro, 
mediante pagamento em cheque de viagem, desde que 
atenda instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda e 
resoluções do Banco Central do Brasil; 

IV- Os produtos industrializados por instituições de 
educação ou de assistência social, quando se destinem, 
exclUsivamente, a uso próprio ou a distribuição gratuita; 

V - Os produtos industrializados por estabelecimen­
tos públicos e autirquicos federais, estaduais ou munici.: 
pais, que não se destinem a comércio; 

VI- Amostras grátis; 
VII- Tecidos destinados a amostra, carimbados com 

a expressão;,. "Sem valor comercial"; 
VIII - Calçados destinados para amostras; 
IX - As aeronaves de uso militar, suas partes e peças 

vendidas à União; 
X- As rodas e partes, eixos, montados ou não, cilin­

dros e sapatos para freios, engates e dispositivos de. Cho-­
que-e -traÇão,-dCSfiiládós-a-emprego excrusrv;J" e especmco 
em locomotivas, tenderes, vagões ou carros, bem como 
trilhos e dormentes, para estrada de ferro; 

XI- Os jacás e cestos rústicos; 
XII - Os caixões ~unerários; 
XIII - As preparações que constituem tfPiOOs inSeu:. 

cidas, carrapaticidas, herbicidas e semelhantes, bem 
como os produtos destinados a ampliar a açã_o destas 
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preparações, assim declarados pela Coordenação do Sis­
tema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, 
ouvido o órgão têcnico comj)etenté do -Ministério da 
Agricultura; 

XIV- O papel destinado à impressão de músicas; 
XV- O guaraná em-bastões ou em pó; 
XVI- Os veículos sem mecanismos de propulsão, 

destinados ao transporte de doentes; 
-.. XVII -Os artefatos de madeira bruta, simplesmente 
desbastadas ou serradas; 

XVIII- As películas cinematográficas sensibilizadas 
e não impressionadas; 

XIX - Os defensivos; em geral destinados c-om fim 
específico na agropecuária; 

XX - As telhas e tijOlos fabricados rusticamente; 
XXI -As panelas e outros artefatos semelhantes 

fabricados rusticamente para uso doméstico; 
XXII - As redes de donnir; 
XXIII- Os chapéus, roupas e proteções de couro, 

próprios para tropeiros; · 
XXIV - Os chapêus de palha ou fibra de fabricação 

rústica; 
XXV- Os calçados de ponto de malha para recém­

nascidos; 
XXVI -O queijo tipo Minas; 
XXVII- Macarrão, talharim, espaguete e outras 

massas similares desde que feitas com farinha de trigo, á­
gua e ovos; 

XXVIII -Água oxigenada, soro antioffdico e vaci­
nas; 

XXIX- Medicamentos destinados- ao conibate ~: -
verminose, malária, esquistossomose, paralisia infantil e 
outras endemias, bem como inseticidas e germicidas ne­
ceSsários à respectiva profilaxia; 

XXX- Barcos de pesca, produzidos ou adquiridos 
por colônias e cooperativas de pescadores, para distri­
buição ou venda a seus associados; 

- ~ - Os produtos iinportadOs diretamente por 
misSões diplomáticas· e representaÇões, no País, de orga~ 
nismos internacionais de que o Brasil seja mem~ro; 
- XXXII - Os aparelhos ortopédicos e de prótese de 
qualquer material ou tipo, destinados à reparação de 

:partes do cOrpo humãno, e adquirídos pelo iriteressado, 
para seu uso, ou por entidades assistenciais registradas 
no órgão governamental competente, bem como suas 
partes, peças e componentes importados para a pro­
dução no p_aís; 

XXXIII- O material bélico~ de uso privativo das 
Forças Armadas, vendido à União, na forma das ins­
truções baixadas pelo Ministério da Fazenda; 

Artigo 45: 

I - Os endoparasiticldas vendidos a granel ou desti­
nados, específicilmente, a emprego na pecuária; 

11- Os aparelhos especiais de procedência estrangei­
ra, sem similar nacional, destinados à adaptação de veí­
culos, com a finalidade de permitir a sua utilização por 
paraplégicos ou pessoas portadoras de outros defeitos 
ffsicos que aS impossibilitem de utilizar veículo comum, 
bem como suas partes, peças e componentes importados 
para a fabricação no país; 

UI- Os aparelhos eletrônicos tipo Pacemaker, de 
qualquer procedência, implantáveis nO corpo humano 
mediante prótese, para comando da freqüência cardíaca, 
bem como as partes, peças e componentes importados, 
sem similar nacional, destinados à fabricação dos mes­
mos aparelhos; 

IV- Os aparelhos eletrônico~ tipo neur-oestimillador, 
oe--procedêiü::ia--estrangeira, sem simiiar nacionai, im~ 
plantáveis no corpo humano mediante prótese, para esti­
mulação do cerebelo e outras estruturas do sistema ner­

-vosó- central, bem_ como suas parte_s:, peças e componen­
tes, importados para a produção no país; 

V- Os elétrodos de procedência estrangeira, sem si­
milar nacional, próprios para marcapasso cardíaco, im­
plantáveis mediante prótese no corpo humano; 
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VI- As edificações prê-fabricadas em geral; 
VII - Os componentes, relacionados pelo Ministro 

d-a Fazenda, das tdificações pré-fabricadãs, desde que se 
destinem à montagem destas e sejam fornecidos direta~ 
mente pela indústria de prê-fabricação; 

VIIf- As preparações e os blocos de concreto, bem 
como as estruturas metálicas destinadas à aplicação em 
obras hidráulicas, ou de construção civil; 

IX - Os lâticos vegetais concentrados por qualquer 
processo, e as borrachas vegetais sólidas em bruto; 

X- As matêrias-primas, peças complementares, 
componentes e equipamentos, máquinas e dispositivos, 
sem similar nacional, importados pela IM BEL- Indús­
tria de Material Bélico do Brasil; 

XI- Os mesmos itens do inciso anterior, importados 
pela Prólogo S/ A - Produtos Eletrônicos; 

XII -:-As matêrias-primas e os produtos de sua trans­
formacão, utilizados pelas indústrias petroquímicas na 
execução de projetos aprovados pelos 6rgãos governa­
mentais, responsáveis pela política de desenvolvimento 
do setor petroquímico, por proposta do Conselho Na­
cional do Petróleo ou da Comissão de Política Aduanei­
ra; 

XIII- As embarcações que tenham atê uma ou mais 
de 100 toileladas brutas de registro, desde que não sejam 
de finalidade esportiva ou recreativa; 
XIV- Os navios e f ou outras emb;ucações, recons­

truídos, adaptados ou reparados por qualquer empresa 
de construção e de reparos navais bem como os construí­
dos pelas empresas existentes em 28-2-67, cujaS insta­
laçõeS: tenham sido implantadas por meio de projetos 
aprovados pelo extinto Grupo Executivo da Indústria de 
Construção Naval; 

XV- O automóvel adquirido diretamente do fabri­
cante nacional, pelas missões diplomáticas e repartições 
consulares de çaráter permanente, ou seus integrantes, 
bem como pelas representações internacionais ou regio­
nais de que o Brasil seja membro, e seus funcionários, 
peritos, técnicos e consultores _de nacionalidade estran­
geira, que exerçam funções_ de caráter permanente, quan­
do a aQuisição se fizer em substituição- da faculdade de 
importar o produto com idêntico favor; 

XV I - O veículo de fabricação nacional adquirido 
por funcionário das míssões diplomáticas creditadas jun­
to ao Governo .brasileiro; 

XVÜ- Õs mesmos itens do Inciso- XI, terão prazo de 
6 meses após sua chegada ao Brasil, para adquirir auto­
móvel de fabricação nacional; 

XVIII- O equipamento compacto, quando fomecí­
do integralmente para produção de extratos vegetais ou 
animais; 

XIX - As máquinas, equipamentos, aparelhos e fer­
ramenta, novos ou usados, e seus conjuntos, partes, 
peças e acessóriQs, e ainda, as matérias-primas e produ­
tos· intermediários, importados pelas empresas fabrican­
tes de produtos manufaturados que tiveram programa 
especial de exportação; 

XX...:... A -película de polietileno, em tiras e em forma 
tubular; 

XXI -Os produtos industrializados na Zona Franca 
de Manaus, por estabelecimentos aprovados pela SU­
FRAMA, excluindo as armas e munições, perfumes, fu­
mo, bebidas alcoólicas e automóveis de passageiros; 

XXII- Os produtos nacionais entrados na Zona 
Franca de Manaus para seu consumo interno ou indus­
trialização, ou ainda, para serem remetidos por intermé­
dio de seus entrepostos, à Amazônia Ocidental, excluin­
do os produtos já citados no Inciso anterior; 

XXIII- Os produtos de procedência estrangeira en­
trados na Zona Franca de Manal,l~ e ali consuniidos ou 
utilizados na industrialização de outros produtos, na 
pesca· e na: agropecuária, -na instalação e operação de ser­

" viços de qualquer natureza, ou estocados para expor~ 
tação para o exterior, excluindo-se os produtos citados 
nos Incisos anteriores (XXI e XXII); 
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XXIV~ Os produtos nacionais consumidos ou utili­
zados na Amazônia Ocidental, desde que ali industriali­
zados por estabelecimentos com projetos aprovados pela 
SUFRAMA ou adquiridos através da Zona Franca de 
Manaus ou de s~us entrepostos na iegião, excluindO-se 
produtos já cHado_~ nos Incisos anteriores; _ 

XXV- Os produkls de procedência estrangeira que 
deram entrada na Amazônia Ocidental, oriundos ~a 
Zona Franca de Manaus para ali serem consumidos ou 
utilizados que a seguir relacionamo~: 

• Motores marítimos de centro e de popa, seus aces­
sóriOs e pertences, utensilios empregados na pesca, me­
nos explosivos e produtos em sua fabricação; máqui­
nas,implementos e insumos utilizado"s na agropecuária; 
mãquinas para construção rodoviáfia; máquinas, mOto­
res e acessórios para instalação industrial; materiais de 
construção; produtos alimentares e medicamentos; 

XXVI- Os produtos elaborados com matérias­
primas agrícolas e extrativos vegetais de produção regio­
nal, por estabelecimentos industriais da Amazônia Oci­
dental cujos projetos tenham sido aprovados_ pela SU­
FRAMA, excluindo-se o fumo e as bebidas alcoólicas; 

XXVII- Os produtos nacionais sardas do estabeleci­
mento industrial, diretamente para ... , 

XXVIII -Os produtos aeronáuticos saídos dos esta­
belecimentos industriaiS para --empregooureposição; 

XIX ~OS aparelhos e instrumentos saídos dos esta­
belecimentos industriais a se&:uii", díretamCritffãdquiridos 
pelas entidades: 

• Estabelecimento industrial, homologado pelo _Mi­
nistério da AeronáutiCa; erilpfeSa cOncessionária de li-nha 
regular de transporte aêreo; aeroclube considerado de 
utilidade pública; empresa que explore serviços de taxí­
aêreo; órgão da administração direta ou indireta; emp-re­
sa de aerofotogrametria e estabelecimento homologado 
pelo Ministêriá-da Aeronáutica especializado-em rnªnu­
tenção, revisão e reparo de produtos aeronáuticos; 

XXX- O equipamento de segurança de vôo e de trei­
namento, material de rãdiocomunicação e dispositivo de 
apoio em terra (pista e hangar) saídos do estabelecimen­
to industrial diretamente para os estabelecimentos, em~ 
presas ou entidades citaj:las no Inciso anterior; 

XXXI - Os aparelhos, mãquinas, ferramentas e suas 
partes e peças separadas conforme Incisos anteriores 
(XXIX e XXX); 

XXXII- O ferramenta! a gabaritos conforme Incisos 
anteriores; 

XXXIII- O eqi.Llparilent:O-de procedência estrangei­
ra, sem similar nacional, destinado à prâiiCã: de despor­
tes, imPortada- por entidad~s ou órgãos Ligados ao_CND 
(ConSelho Nacional de Desportos); 

XXXIV -As embarcações desportivas a remo 'ou a 
vela, adquiridas por entidades, desportivas para uso pr6~ 
prio; 

XXXV - Os fios, arame farpado, tratores e máiJ.ui­
nas e implementas agrícolas relacionados em ato do Mi­
nistro da Fazenda, ouvido o órgão competente do Minis­
tério da Agricultura; . 

XXXVI- Os materiais e-eqriipamentõspar~ra Itaipu 
Binacional, nacional ou importado, para utilização nos 
trabalhos de construção da central elétric_a; seus ã.cês­
sórios e Obra -complementares; 

XXXVII- Os produtos nacionais ou importadOS ___ _ 
para a Itaipu Binacional, desde que comprovado e exclu­
sivamente destinados à execução do projeto do aprovei­
tamento hidrelétrico do Rio Paranoâ; 

XXXVIII- Os equipamentoS; máquinas, apárelhos, 
instrumentos, acess.órios e ferramentas de produção na~­
cionai relacionados pelo Ministro da Fazenda_Qr propos­
ta do CDI (Conselho de Desenvolvimento Industrial) 
saídos do estasbelecimento industrial; 

XXXIX- Os produtos importados com isenção de 
impostos, saídos do estabelecimento do importador em 
arrendamento mercantil, para estabeleciment.o da em-
presa arrendatária; -- - -- --

XL- Os equipamentos, máquinas, aparelhos, instru­
mentos e demais materiais, sem similaf nacional, inclusi­
ve suas peças, partes,acessórios e sobressalentes, bem 
como _o combustível nuclear em qualquer etapa do cíclo 

_de produção,importados pela NUCLEBRÂS; ~ 
XLI -Os produtos relacionados no Inciso anterior 

de fabricação nacional à NlJCLEBRÃS; 
XLII- O combustível nuclear produzido no País, em 

~ _ qualquer etapa do cito de produção; 
XLIII- Os bens contidos em remessas postais inter­

nacionais sujeitas ao regme de tributação sfffiplificada 
para a cobrança do imPosto de importação; 

XLIV- A bagagem de passageiros desembaraçada 
com isenção de importação na forma da legislação perti­
nente; 

XL V - Os bens de passageiros procedentes do exte­
--rior, desembaraçados com a qualificação de bagagem tri­

butada, conlo pagameiúo do imposto de importação; 
XLVI -Os equipamentos, máquinas, veícUlos, apa­

relhos, instrumentos, partes, peças, acessórios, ferramen­
tas e uten-sílios, sem similar naciOnal, destinados inclUsi­
ve à prospecção e produção de petróleo bruto no ierri­
tório nacional, inclusive na plataforma continental, im-

-portados pela PETRÜBRÁS; ' _ ___ ~ 
XLVII -Os qens irilportados pela FURNAS- Cen­

trais Elétricas S/ A e pelas Centrais Elétricas do Sul do 
Brasil S/ A - ELETROSUL, desde que, cumulativa­
mente: 

a)_ destiriaP-os_à c;on_strução dos Sistemas de transmis­
sãQ_em Corrente Alternada ejou-Co-rrent~ COntfmiã, em 
Ex.Lr3-Aita Tensão (CAAT e/ou CAAT), de energia a Ser 

.gerada pela Usjna Hidrelét_ric--ª- de ltaipu; e- -__ -_ _ 
b) adquiridos com rc;:cursos externos, oriundos de fi­

nanciamentos concedidos me.dían_te contratos de abertu­
ra de crêdito, celebrados com agênciaS governamentais 
õu entidades financeiras estrangeiras, que possibilitem a 
participação nacional de bens de capital homologados 
pela CACEX. 

O Imposto de Consumo aqui em exame retrata para 
nós o nível devida da nossa gente, no final do século pas­
sado, o que tinham para ser consumido __ em _terrrlos de 
manufaturados no País, ou seja, 14 produtos, os quais 
subdividiam-se em l09 itens. 

Em 1945, quando do Decreto Lei n"' 7.404,_-podemos 
ainda aquilatar a nossa pobreza, em termos-de ter o que 
COnsumir, isto POrque,- com todo o progresso alcançado 
até então, o Imposto de Consumo 8:ravava 58 produtos 
sUbdividas em 1.027 itens tributiidos e 95 itens ísentõs do 
Imposto de Consumo._ 

No entanto, em 1982, tínhamos 12.068 itens manufa-
tuf~-d~S ~SUJCitc;s-·ao ~OriirOie -tribUt-áriO- do IPt-·sendo 
1.223 isentos, 5.647 itens com a alíquota- (zero) e 5.198 
itens tributados. 

Um o_utro indicador elo nosso baixo nível de industria­
lização, coffio se percebe, é o fato de que, em 1.945, só 
tínhamos 174 medicamentos colocados no mercado rar­
macêutico, quando atualmente os laboratórios já ofere­
cem mais de. 40 mil embalagens diferentes._ 

... O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Taquigra­
fia fará a colocação de aspas nas expressões usadas no 
ápãrte do nobre Senador Benedito Ferreira,-nas eXpres­
sõ_es.que tinham, naturalmente, um duplo sentido e se­
rãO,-iniãO~ Colocadas pela forma-normal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, se 
V. Ex• me permitisse, estava me escapando e gostaria de 
fazer um reparo. N~o sei se o nObre Senador Fábiq ~u­
cena entendeu mal. 

Quando aludia aos injustiçados da história, eu me pe­
nitenciava porque muitas vezes, na minha mocidade, eu 
emiti juízo, efetivamente, mas longe de mim, Sr. Presi­
dente, hoje, com a viyência-e c_oll).-a eXperiência, e pas­
sando a conhecer mais de perto a triste realidade brasilei­
ra, porque esse aspecto parece-me que, desgraçadamen­
te, ~já inererite à nossa cultura e à nossa formação ... 
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O Sr~ Faôio Lucena- Permite V,_Ex• apenas uma ex­
plicação, nobre_ Senador? (Assentimento do orador) -
Eu entendi tudo entre aspas, não corno sendo conceitos 
de V. Ex•_. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não, porque V. 
Ex•- me recomendou que orasse. 

O Sr. Fábio Lucena- Para não incidir no pecado co-­
metido porque ele tinha agido -:- Uma imagem talvez 
malconcebida, .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A verdade ê que 
entendi que quando me penitenciava, mais uma vez, jâ 
que tarifas-vezes o fiz por ter feito mau juízo, por ter sido 
receptivo à maledicência com que, desgraçadamente, 
neste País, jã me cõnvenceram a minha vivência e a mi­
nh_a expe-riência, de_g_ue o hQmem público, no Brasil, tal 
a nossa leviandade, mesmo nossa, de homens piiblicos, 
consentim__os e ~os colocamos numa situação de desa­
preço menor do que aquela que, desgraçadamente, se 
empresta às nossas infelizes irmãs tambêm conhecidas 
como mulheres públicas. Tal ê o conceito, tal é o desa­
preço que nós mesmo, homens públicos, nos permitimos 

__ e aceitamos e damos ·curso às injúrias com que somos 
brindados, muitas vezes, por contrariarmos interesses 
até mesmo aqu_eles inconfessáveis. 

Com· essas considerações finais, Sr. Presidente, quero 
deixar manifestamente claJ'a a minha preocupação, que 
não ê nova, não é recente. Tenho sido reiteradamente re­
petitivo, aqui; mais do que repetitivo em chamando a 
atenção dos meus pares para esse perigo: para que pro­
curemos dar menos curso ou pelo menos tenhamos mais 
cautela ao examinarmos essas acusações irresponsáveis, 
muitas vezes, com que s_ãQ brindados nossos homens 
públicos, que nada mais são do que companheiros nos­
sos, nas nossas atividades, e muitas vezes do Executivo, e 

__ nós aqui, no Legislativo ou, quando não, no Judiciário. 
- Essa é a minha posição, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

--:"Numa recente competição na Inglaterra, entre excep-
- cionais - abrangendo cegos, surdos-mudos e deficientes 
físicos em geral - a delegação brasileira, muitas vezes 
menor do que a que nos representou nos Jogos Olímpi­
cos de Los ;ã.ngeles, conquistou vinte e duas medalhas, 
sendo sete de ouro, sem que esse desempenho merecesse 
uma cobertura condigna dos meios de divulgação, nem 
maior apoio das autoridades desportivas do País. 

Falando, no dia 30 de agosto, na Comissão de Espor­
tes e Turismo da Câmara dos- Deputados, o Presiden­
te da Associação Nacional de Desportos para os excep­
-cionais, Aldo Micolis, relatou as dificuldades que esses 
atletas têm enfrentado, bem como a premente necessida­
de que enfrentam de auxílio governamental para que não 

_ somente conquistem, lá (ora, êxitos mais amplos, como 
tambêm possam aqui, projetar as atividades desportivas 
sem enfrentar tão grandes problemas financeims. 
_ A pesar de todas essas dificuldades, nossa seleção de 

atletas excepcionais conseguiu obter o__décimo-quarto lu­
gar na classificação, chegando à frente de países como 
Japão, a Irlanda, a Dinamarca, a Iugoslávia e a Corêia. 

Uma das reivindicações daquela Associação está em 
obter a destinação de um percentual da Loteria Esporti­
va para suas ativídades. Nada puderam os Deputados 
prometer a respeito, pois a competência de iniciativa, no 
assunto, ê exclusiva do Presidente da República. Entre­
tanto, nada impede e tudo aconselha a que, nas duas Ca­
sas do _Congresso Nacional, multipliquem-se os apelos 
ao Executivo, a fim de que ampare, convenientemente, 
as atividades desportivas dos excepcionais, utilizados os 
recursos possíveis das três loterias que o Estado explora. 
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Talvez, depois disso, eles tenham mais compreensão 
da imprensa especializada, principalmente da televisão, a 
fun de popularizar-se esse desempenho, tanto mais admi­
rável, quanto se trata de deficientes fisiCOs. 

Saliente-se que aquela equipe, com as suas vinte e duas 
medalhas, quando chegou de Londres e desembarcou no 
Brasil, não teve a acolhida merecida, assim depondo 
Aldo Nicolis: 

.. "Na viagem de regresso não falavam noutra coi­
sa senão nos parabéns que ifiam receber no desem­
barque. E o desapontamento foi mesmo grande 
quando, desembarcando, não viram uma máquina 
fotográfica pela frente, quando estavam loucos para 
atirar-se aos Jornalistas, mostrarem as medalhas e 
contar-lhes." 

No entanto, precisam de amparo moral. Pois, afinal 
de contas, honraram o Brasil. 

Era o qUe tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS_~SE, Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Ontem, no Egrégio Tribunal Federal de Recursos, 
realizou-se a sessão extraordinária de despedida do Mi­
nistro Wilson Gonçalves, ex-Senador e consagradojuris- _ 
ta que, durante muitos anos, no decorrer de sua carreira 
- tanto no âmbito da Administração Pública, como nos . 
domínios do Poder Legislativo- evidenciou um desem­
penho da mais alta categoria, revelador de seu invejável 
talento e comprovada capacidade. 

Seria demasiado longo enumerar os êxitos que obteve 
- e as vitoriosas -iniCiãfiVas decorrentes de sua atuação 
parlamentar. 

Nesta Casa do Poder Legislativo-, o então Sei:J.ador 
Wilson Gonçalves presidiu diversas Comissões Técnicas, 
além de ter sido l'i' Vice-Presidente da Mesa Diretora. 

Sempre despertou, em seus colegas, sentimentos de 
profundo respeito, amizade e estima, em virtude dos atri­
butos de uma personalidade que se destacava, sobretu­
do, pelo invulgar talento, seriedade, competência profis­
sional e inexcedível probidade. 

Os Anais do Senado Federal registram os pronuncia­
mentos que proferiu, e os doutos pareceres de sua lavra, 
nas Comissões TécniCas de que participou. 

Todos estes motivos prepararam o seu ingresso riO Tri­
bunal Federal de Recursos, antes de encerrar o seu man­
dato. 

Nessa alta Corte do Poder Judiciário, foi igualmente 
brilhante e fecundo o seu desempenho. 

Nada mais natural, portanto, do_ que as expressivas 
homenagens que ontem lhe foram tributadas pelos seus 
pares, através das orações proferidas pelo Ministro Mi­
guel Jerônimo Ferranti, que falou em nome do Tribunal 
Federal de Recursos; Professor Josaphat Marinho, pela 
Ordem dos Advogados; Dr. Geraldo F onteles, pelã. Sub.: 
procuradoria Geral da República; e, finalmente, encer­
rando a solenidade, o Ministro José Fernandes Dantas, 
atual Presidente dessa colenda Corte. 

Agradecendo as homenagens que lhe foram prestadas, 
o Ministro Wilson Gonçalves, comovidamente, fez uma 
síntese de sua atuação, enaltecendo o Tribunal Federal 
de Recursos e a personalidade dos seus dignos pares. 

As razões que me levam a esta tribuna se justificam, 
inclusive pelos laços de uma velha e sólida amizade, sem­
pre fortalecida à medida que os anos vão passando. 

Não poderia, portanto, deixar de formular estas bre­
ves considerações, a fim de que os Anais do Senado Fe­
deral registrem, mais tima vez, a lúcida, digna e brilhante 
passagem do Ministro Wilson Gonç8.1Ves nesta alta Casa 
do Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, solicito seja incoi'p0i'3do este pronun­
ciamento ao discurso prõnunciado pelo Ministro Miguel 
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Jerônimo Ferranti em nome do Tribunal Federal de Re­
cursos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO MINISTRO 
MIGUEL JERÔNIMO FERRANTE 

Senhor Presidente, Ministro José Fernandes Dantas, 
Senhores Magistrados e Membros do MinistériO 

Público, 
Senhor Representante _da Ordem dos Advogados do 

Brasil, 
-Demais autoridades, 
Ministro Wilson Gonçalves, 
Senhores e Senhoras: 

Çonsidero um privilégio haver sido convidado por 
nosso ilustre presidente para interpretar Os seOtimCii1:os 
da Corte nesta sessão especialmente dedicada às despedi­
das do eminente Ministro Wilson Gonçalves, que vem de 
se aposentar. 

Um privilégio porque este ato, na sua sfngeleza, trans­
cende os limites da simp~es cortesia, ditada pelo forma­
lismo da praxe. b que não estamos aqui como aqueles 
cavaleiros medievais de que falava Maurois, cujas atitu­
des discordavam pro fundamente dos solenesjurameiitOs 
e pomposas promessas feitas durante a cerimônia da in­
yestidura. Não. f: a consciência da sensível _perda quere· 
presenta para esta Çªsa o afastamento de um_ de s~~-s 
mais ilustres membros, que aqui nos traz. E. o respeito e a 
admiração devidas ao cidadãO exemplar e-ão magistrado 

--ae eScol que aqui noS- reúne. 
Deveras, esse cearense, paraibano por acaso, coroa 

sua proveitosa existência na juven(ude de seus setenta 
anos, c-om o galardão de uma judicatura exercida duran­
te mais de um lustro com dignidade e equilíbrio". 

Numa recordação em que já se-insinua uma perita de 
Saudade, vejo-o na cátedra, atento, respeitoso, aguar­
dando com serenidade e. paciência a sua vez de votar, o 
que fazia Semp-re-cOm inVulgar brilho, clareza e bom sen­
so. De formação liberal, a mente sempre aberta às idéias 
renovadoras, consciente de árdua e difícil missão do J!,il-_ 
gador, costumava dizer, com modéstia, que não tinha a 
pretensão _de .construir doutri_na,_ mas de buscar a justiça, 
tanto qUanto lhe permitissem as Pri5prías deficiências.-

O nosso trico Veríssimo, no SeJJ.. "Solo de Clarfneta", 
disse que quanto mais velho ficava maior era sua adni.1-
ração pelas pessoas que têm a coragem de externar seus 
sentimentos, suas paixões ou aversões, sem nenhum res­
peito humano. Pois bem. Se o inolvidável autor d~. "O­
lhai os Lírios do Campo" houvesse conhecido Wilson 
Gonçalves por certo o teria incluído no rol dos que ad­
mirava. Porque desde que o conheço, como juiz, jaffiã.is 
o vi transigir coril. iOjustiças, esconâer sua aversão à into~ 
lerância, Ou calar sua indignação ante o arbítrio. Ainda 
que guardando sempre os limites da conveniência, seus 

- VOtOs por vezes ressumavam o torii apaixonado do ii'l-
conformismo diante das vi-olências COntra direitos, par­
tissem de onde partissem. E não se poupava de externar, 
tanto se fizesse preciso, aberta censura ao comportamen­
to de certas autoridades que infelizmente antes se deixam 
levar por impulsos ou sentimentos pessoais do_ que pelo 
respeito à lei. 

Essas qualidades, de franqueza, de amor à Justiça, de 
firmeza de convicção, e de coragem cívica, são aliás o 
apanágio de sua personalidade, na longa trajetória de 
sua vida. 

O destino pregou-lhe a peça de fazê-lo vir à luz longe 
dos luminosos céus da Chapada do Araripe, distante de 
seu querido Crato, do Crato progressista, de tantas tra­
dições que exaltam a história do Ceará e enObrecem os 
fastos: pátrioS: 

Mas foi esse Crato religioso do Padre Ibiapina, que 
conta entre seus filhos o Padre Cícero Roinão Batista, 
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patriarca de .Juazeiro, esse Crato __ her6ico de Dona Bár­
bara Pereira de Alencar, uma das mais expressivas figu­
ras femininas de nossa história, esse C rato de José Marti­
niano ae Alen93r, que ali proclamou a República nos 
idos de 1817, foi esse Crato que lhe moldou o espírito e 
temperou-lhe o caráter nas vicissitudes das rudes lutas 
sertanejas, rtas lides da advocacia, da adminiStração 
pública, da poHtica, e do magistêrio. 

Nasceu em Cajazeiras, na Paraíba, a 6 de outubro de 
1914, onde sua famflia,ligada à corrente polftica do Go­
vernador Manoel Rabelo, viu-se na contingência de bus­
car refúgio para fugir à sanha dos adversârios vindos de 
Juazeiro, sob a liderança de Floro Bartolomeu. 

Logo, porém, é trazido para o Crato, onde passa a in­
fância, torna-se adolescente e se faz homem. 

Cursou o primário no Colégio Diocesano do Crato, 
um dos primeiros estabelecimentos de ensino no Nordes­
te, o secundário no Ginásio do Crato, e formou-se em 
Direito pela antiga Faculdade de Direito do Ceará. 

ExerceU a advocacia, mas já em 193_8 ei-lo de volta ao 
Crato como Secretário da Prefeitura. No período de 
1943 a 1945, foi Prefeito do Municipio. E quando a dita­
dura Vargas cedeu às aspirações democráticàs de nosso 
povo, enceta a atividade partidária, reatando longa tra­
dição familiar. Elegeu-se deputado à Assembléia Legisla­
tiva do Estado, por três legislaturas consecutivas, depois, 
Vice-Governador e, afinal, Senador da República por 
duas legislaturas. 

Como deputado estadual participou ativamente da 
elaboração _da Constituição do Ceará, foi membro de 
várias ComiSsões, entre as quaiS de Constituição e Jus­
tiça e Comissão dç Finanças, que presidiu. 

Exerceu a governança do Estado, em substituição, por 
27 vezes. 
--Na Câinarã Alta, intensa, igualmente, a atividade que 

desenvolveu. Foi membro das Comissões de Consti­
tuição e Justiça, de Finanças e do Distrito Federal, tendo 
sido presidente desta última. Integrou também a Coinis­
são de Relações Exteriores e participou de vários C_on­
gressos e Conferências, como representante do Congres­
so Nacional. Apenas como_ referência; vale assinalar, a 
propósito, que chefiou a Delegação Brasileira às V, VI e 
VII Assembléias Ordinárias do Parlamento Latino­
Americano, reunidas respectivamente, em Caracas, em 
1971 e 1975, e, na Guatemala, em 1972. Presidiu a Dele­
gação Brasileira ao J'i' Seminário Continental sobre Co­
lonização e Reforma Agrária, em Bogotá, em 1972, par­
ticipou na qualidade de coordenador, da delegação do 
Congresso Nacional à 1 • Conferência do Parlamento 
Latino~Americano e do Parlamento Europeu, realizada 
em Bogotá, em 1974, e fez parte da Delegação do Con­
gresso Brasileiro à reunião conjunta das Comissões de 
Integração Política e de Integração Econômica do Parla­
mento Latino-Americano, em Curaçao, Antilhas Neer­
landesas, em 1976. 

Exerceu, a Vice-Presidência do Senado Federal em 
duas fases, em 1970 e de 1975 a 1976. 

Foi autor e relator de projetos de lei de importância 
significativa para -o Nordeste e o País. Participou de di­
versas Comissões Especiais, Mistas e de Inquérito, presi­
diu a Comissão Mista que estudou e ofereceu parecer ao 
projeto de lei que fixou as Diretrizes -e Bases do Ensino 
de }9 e 29 graus. Integrou a Comissão Mista que apreciou 

"O projeto da ConstitUição Federal de 1967, tendo sido 
sub-relator da parte relativa à nacionalidade, aos direitos 
políticos, partidos políticos, direitos e garantias indivi­
duais e estado de sítio. 

Enfim; por quase duas dêcadas deu como parlamen­
tar, à vida nacional, a valiosa colaboração de seu saber e 
de sua experiência, num trabalho incansável registrado 
em 'l"ecente publicação do Centro GráficO do Senado sob 
o título "Síntese de uma Atuação Parlamentar". 

A par da atividade do advogado, do administrador e 
do político, desenvolveu-se a do educador, não menos 
marcante- e fecunda. h professor titular de Direito Co­
mercial da Escola Técnica de Comércio de Crato, Profes~ 
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sor de Instituições de Direito Público da Faculdade de 
CiênCiaS Econômicas do Cralo, e Professor de Direito 
Tributário da Escola de AdminiStração do Ceará, ambas 
da Universidade Estadual do Ceará. 

Esse o debuxo da vida pública do ilustre magistrado 
que agora despe a toga que tanto honrou. 

Peço-lhes desculpas, senhores, se ao fazê-lo, sem bri­
lho, me alonguei, mas a verdade é que, nesse recordar, 
como diria o Padre Vieira; ilão tive tempO de ser breve. 

E, contudo, quantos fatos restam aiiida a referir! 
Qllãnto aiftda teria-de falar sobre o intelectual e o jurista! 
Quanto ainda faltou comentar sobre o homem Wilson 
GOnçalves, a dizer das altas qualidades que lhe exornam 
o espírito e de sua reconhecida lhaneza de trato 1 

Eminente Ministrei Wilson Gonçalves, 
Vossa Excelência, permita-me abusar de sua mOdéstia._ 

sem favor exemplo de trabalho e dedicação à causa 
pública, é daqueles brasileiros que sem pejo poderá repe­
tir as palavras de Rui, de sobrar-lhe o consolo de ter 
dado ao pafs tudo o que estava ao seu alcance, a desam­
bição, a pureza, a sincerfdade, e ós excessos de uma ativi­
dade incarisável. 

Receba ilustre Ministro as nOssas homenagens, as ho­
menagens de seus pares, cordiais e sinceras, -que estende­
mos à Sua Excelentíssima Senhora, dona Amália, e aos 
seus diletos filhos, e tenha sempre presente na memória a 
estima e o alto apreço que todos nós lhe dedicamos. 

No seu querido Cratci há uma estátua- do Cristo Re­
dentor em cujo pedestal foram ~culpidas estas palavr3$: 
"Aqui há sempre lugar para todas_ as pessoas de boa von­
tade". Pois, bem. Neste instante, lembro essa frase que a 
hospitalidade cratense inspirou, para dizer-lhe que um 
homem como Vossa Excelência; -símbolo de boa_ vonta­
de, terã sempre um lugar reservado nesta Casa e em nos­
sos corações. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUiler. 

O SR. GASTÃO M1JLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o_segginte _discurso.)·- Sr. Presidente, Srs. Senado­
r~: 

Faz poucos dias, tomou posse, como Magnífico Rei­
tor da Fundação Universidade Federal de Mato GroSso, 
o Dr. Eduardo De Lamonica Freire, médico, membro de 
tradicionaiS famflias cuiabanas e do Mato Grosso. -· _ 

A sua escolha foi produto da democracia que reina nas 
decisões daquela Universidade. Em dois escrutínios se­
guidos, o jovem e Magnífico Reitor foi o ma:is votado. 
Encabeçou, portanto, a lista sêxtupla, com os outros cin­
co notáveis professores que tarii.bém fora:m, expressiva­
mente, votados pela Comunidade Universitária. 

O MagihíficO Reitor, acima citado, quando da sua 
posse aqui no Ministério da Educação, perante o Secre~ 
tãrio Geral daquele Órgão, fez um inteligente discurso, 
apropriado para a ocasião, e apresentou um roteiro da 
sua ação, nos próximos quatro anos, à frente d~, .. Uni­
versidade de Selva". 

Antes de ler o discurso do Dr. EduardQ D_e Lamo_nka 
Freire, desejo envia..r Qs ~fusiVos cumprimentos a:o digno 
Dr. Pedro Dorileo, brilhante Reitor que terminou o seu 
mandato, pela atuação eficienfe à frente dos destinos da 
Universidade. A história daquela Entidade está vincula­
da visceralmente a própria histôria do Dr. Dorileo. O 
tempo farájustiça a esse abnegado educador e eficiente 
administrador. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o -que foí dito 
pelo Magnífico Reitor Eduatdo D_e;_Lam_o_nic.a Freire. 
Faço votos que a sua -administração seja Um sucesso em 
todos os sentidos: 

Assumo o cargo de Reitor da Universidade Fede­
ral de Ma tu Grosso; Com a consciência- dos grandes 
desafios que essa tarefa comporta; no moriienlo"his­
tóric_o que a Universidade brasileira atravessa. 

Assumo as responsabilidades e desafios do ·cargo 
com humildade, dignidade, lealdade, determi_nação 
e esperança. 

DIÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I)__ 

Hurpildade aprendida no exercíCíõ- da docência, 
que tantu mais s_e enriquece e se renova, quando na 
prática do ensino atualizamos a aprendizagem. 

Dignidade sustentada pelo meu trabalho e minha 
POstUra Universitária, legitimados pela C:scolhã de 
meu nome para o cargo-de Reitor, pelo cOnjunto de 
professores, alunos e funcionários, em que se assen­
ta a existência, realidade, concretude e Vitalidade da 
nossa Uitiversidaae. Escolha-respaldada pelo-s Con-:. 
selhos UniversitáriOs, apoiada pela Classe Política e 
referendada pela Senhora Ministra da Educa,çã.o e 
CUltura e pelo Ex.:celentíssimo Sr. Pr~?S~dente .5!_a Re­
pública, no ato de minha nomeação. 

Lealdade aos princípios derrtoctát~cos que gerem 
a _vida social e a vida universitária. 
__ Determinação em avançar no processo de trans­
formação, no interior da Universidade, sem proseli­
tismos democratizantes. 

Esperança de que a crise atual da Universidade 
Brasileira venha a ser conjuntamente encaminhada 
pelo Ministêrio da Educa_ção e Cultura e pelas Uniw 
versidades, em termos de garantir-lhes melhores 
condições de funcionamen1o, abrindõ perspeCtivas 
de efetivO cumprimento de suas finalidades, resga­
tãndo a UniverSidade do processo de deterioração 
em que se engolfou, restando~ lhe a dignidade acadê­
mica, sua Credibilidade e responsabilidade social. 

No âmbito de nossa Universidª~~_!_ acredit3_!llo~ 
todos que o caminho inicial de superação de nossos 
problemas passa pela experiência de maior partici­
pação e descentralização de decisões administrati­
vas. Esses objetivos se impõem como imperativos de 
nossa ação, tendo presente que o processo de trans­
formação não se realiza através do discurso e sim da 
prática, no desempenho do trabalho diário de ges­
tão das atividades acadêmicas e ações administra ti~ 
vas. Concordamos que para alcançar representativi­
dade social e intelectual, nossa Universidade deve 
fundar sua produção na qualidade e na CQmpetên­
cia. Estaremos, por cOnseguinte, atentos para que o 
.~rso real do_ nosso processo de transformação não 
venha a colidir com a busca constãp_te de qualidade 
do nosso desempenho acadêmico. 

Somos--;Senhor Secretário Geral, uma Universi­
dade nova, comprometida com cursos igualmente 
novos, em fase terminal de implantação, impondo 
novos custos ao nosso orçamento, já deveras com­
primido. Uma Universidade nova, carente de incenw 
tivó e apoio à produção científica, pãra garãntif a 
dinâmica do processo acadêmico, levando em conta 
que a pesquisa ao mesmo tcinpo que produz novos 

·-·conhecimentos, é também eficiente instrumento de 
-sua aquisição, concorrendo deciSiva-mente para re­
novação do saber e melhoria da qualidade do ensi­
no. Uma Universidade nova, situada no mais estraw 
tégiCO núcleo urbano de apoio às frentes de expan­
são da sociedade e da e_conomia nacional e como tal, 
envolvida no corpo desse processo, dele fazendo 
pã.tte tomO personagem-inelutável, assumindo ou 
não o papel que nos cabe. Uma Universidade nova, 
com múltiplas solicitações de extensão de nossas ati­
vidades para atendimento das necessidades regio­
nais. Uma UniverSidade nova, com as garras resolu­
tamente cravadas no futuro, lutando pelo seu ama­
du-recimento responsável, empenhada na criação de 
bases sólidas de tradição acadêmica, brigando com 
o presente adverso que nos ameaça de envelheci­
mento precoce pelo imobilismo decorrente da insu-
ficiênçia de recursos financeiros-. -

Contamos, por tudo isso COm O_ apoio -CresCente 
do Miilistêrio de Educação e Cultura. apoio que de 
resto a nossa Universidade vem recebendo, desde a 
sua criação e implantação. 

Em nome de nossa Universidade que pasSO a re­
presentar, agradeço à Professora Esther de FigUeire­
do Ferraz e à VOssa Excelêncía a juSteZa de trata-
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mento que temos recebido, dentro das limitações 
impostas pelo quadro atual da realidade brasileira, 
desejando que os esfOrços pessoais de Vossas Exce­
lências e do Ministério, no sentido de ampliação dos 
recursos para a educação, encontrem respostas, com 
urgência. 

Pessoalmente, agradeço o referendo da Senhora 
Ministra ao -meu nome, assegurando-lhe que terâ 
em mim um colaborador leal, e um cobfadOi: insis­
tente. 

Nesta oportunidade, quero ressaltar o trabalho 
de meus ~tec~ores na ~~toria da Universidade 
Federal de Mato Grosso- Doutor Gabriel Novis 

_: ~ev~s ~ Doutor Benedito Pedro Dorileo, cujos 
mé_ri_tos .e realizações, o_ crescimento de nossa Uni­
versidade corporifica muito bem. 

Procurarei continuar este trabalho, seguin,do em­
bora por outras vertentes, agora possfveis porque a 
base fisica__ e _ _instituciona.I indispensável jâ foi por 
eles construfda. 

Agradeço aos colegas professores, aos nossos es­
tudantes e funcionários. Constituímos, todos jun­
tos, a Universidade viva e como tal, lado a lado, en­
frentaremos o nosso trabalho diário, buscando rea­
lizar o compromisso de ação integrada com os ór­
gãos e instituições que atuam em nossa região, 
colocando-nos ao serviço do nosso Estado e de nos­
sa _g~nte. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nob(e Senador Jaison Barre~o. 

O SR. JAISON BARRETO (PMPB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, apenas pela tentativa de organização do sindicato 
dos trabalhadores da empresa, foram demitidos, em 
agosto últi~o. dois operários da ICC, Ramão Ferreira 
Oppa e Sinésio Brune! Alves, o que provocou imediato 
protesto, na Assc:mblêia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, onde -o Deputado Stélío Boabaid, apresentou 
requerinlento nÕ sentido de enviar-se mensagem, protes­
tando contra o fato, ao Presidente da República, ao Mi­
nistro da~ Minas e Energia, ao Ministro do Trabalho, ao 
Governador do Estado e à Bancada de Sant8 Çatarina 
no Senado e na Câmara Federal, significando aa .. funda­
-das preocupações-quanto à demissão sumária de antigos 
servidores da ICC, de exemplar conduta funcional, por 
motivo de sua participação no infcio da criação do sindi­
cato de trabalhadores da empresa. 

Prossegue o telegrama: 

.. Lembro a Vossa Excelência a existência legal de 
sindicatos em todas as empresas do grupo, apelando 
no sentido de providências para resguardo dos direi­
tos adquiridos, contemplando a recondução dos ser-

- --vidores atingidos. Esclareço a V. Ex• que as demis­
sões estão provocando ambiente de tensão junto aos 
sindicalistas de todo o Estado." 

Uma das característiCas fundamentais do moderno Es­
ta to democrático"·Consiste em Incluir, nos direitos traba­
lhistas, a !ivre sindicalização, que já estava expressa, des­
de o século passado, nas Convenções da OrganiZação In­
ternacional do Trabalho, representando, ademais, o úni~ 
co instrumento válido ~ afora os tribunais especializaM 
dos - para a defesa dos direitos e interesses das classes 
laborais. _ 

NO"' Bras-fi: di:sde a CoÍlstituição de 1934, esse--direito 
assumiu foro de garantia individual suprema, embora 
antes desse documento já houvesse sindicatos no Brasil. 
As Constituições de 1937, 1945 e 1967 repetem essa con­
quista, que -vem sofrer algumas limitações, apenas no 
_Cfu.e-urnge ao exercício de greve, a partir da Emenda 
Constituciqn_ªl n~ I, de 1969. 
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Uma das mas odiosas limitações consiste na decla­
ração de' ilegalidade, quando a greve seja declarada por 
empregados em serviços públicos e atívidades esSenciais, 
n_os termos do artigo 162 da Constituição, que declara, 
no seu art. 166: 

L."t livre a_ associação profissional ou sindical; a 
sua constituição, a representação legal nas con­
venções coletivas de trabalho e o exercício de 
funções delegadas de poder público serão regulados 
em lei." 

Livre o sindicalismo, nos termos da constituição, resta 
violenta e ilegal'a medida dos dirigentes da ICC, j:mnin­
do aqueles trabalhadores. Solidários com os dois injus­
tiçados, esperamos providências urgentes das autorida­
des competentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Coii.cedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla._ 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pconuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A retomada do desenvolvimento é, sabidament~, a 
grande .meta que todos os brasileiros nos encontramos 
firmemente empenhados em alcançar. Representa, para 
a _ordem dos assuntos internos, a emulação vital organi­
zadora das forças de ação nos diversos segmentos da so­
ciedade, para a necessãria comunhão de esforços em fa­
vor do bem comum. 

Imensas e bastante graves foram as implicações de na­
tureza econômica e instituciQnal que rapidamente se acu­
mularam nas últimas décadas, sob os desdobrados efei­
tos da abrupta desestabilização das relações de mercado 
e do sistema financeiro internaciol:iã.I. 

Alterando comportamentos internos de produção, a 
ponto de comprometer profundamente o ritmo do de­
senvolvimento, a crise financeira transíoimou- õ perfil de 
trabalho e o desempenho de diversos setores da econo­
mia brasileira, passando a impor intensa- e estratégiCa 
concentração de esforços em determiriados campos da 
atividade, particularmente naqueles cujo nível de respos­
ta teria priorifariariiente de atender às expectativas de 
controle da balança de pagamentos. 

Encontramo-nos a meio caminho da dificil jorilada 
imposta aos destinos da Nação. O curso dos tempos 
avança inexorável e irreversível. Os vínculos da realidade 
presente com os fatos do passado recente são fundamen­
tais para a gradual reorganização da economia brasilei­
ra. 

Importa reconhecer-se, não como conforto ou_ mera 
justificativa, que não estamos sózinhos no tumultuado 
cenárío de países emergentes de situações de crise, alguns 
deles, desfrutando até mesmo da condição de países pro­
dutores de petróleo como o caso do México, da Argenti­
na e da Venezuela. 

A bem da verdade, a crise instalada a partir do início 
da década de 70 alcançou, de forma indistinta, a econo­
mia da maioria das nações, debilitando os organismos 
internos segundo vulnerabilidades e predisposições con­
junturais subjacentes a cada sistema societário. 

Tiveram os países mais fn.dustrializados óbvias con­
dições de se reservarem a adoç!i.o de mecanismos de au­
todefesa em favor da manutenção do ritmo interno do 
crescimento. 

Em conseqUência a esse autovigor,-tivenios instalada a 
encadeada série de desarranjos operacionais no sistema 
financeiro intern-acionã.J, onde o tratamento diferenciado 
nas relações de mercado determinaram graves restrições 
para os setores econômicos dos países exportadores, 
mormente os da América Latina. 

Apesar da gravidade do fenômeno e de suas repercus­
sões, temos razões suficientes para repudiar a presença­
desagregadora do~ ... céticos de profissão", cuja estratégia 
de ação encontra, na hora presente, favorável campo 
para fomento da insegurança e da instabilidade. 

DIÂRIO DóTONGRESSO NACLONAL (Seção 11) 

Há que desvelar-se, com necessária firmeza, a 
subreptícia ação desses agentes da desunião. Jamais hou­
ve lugar em nossa História para intimidações ou esmor"e­
cimento. Nossa real_ e firme capacidade de expansão em 
determinados _setOres da economh!-::- ~orno Q das expor­
tações- comprovam irrefutavelmente o vigor da reação 
brasileira frente aos impasses e presSões interpOstos. 

Uma vez conquistada tão magnífico grau de consciên­
cia cívica, particularmente no setor em que os produtos 
agrícolas estão preponderantemente presentes, entende­
mos, por razões flagrantes, que a política governamental 
deva manter-se sob permanente revisão de métodos e 
propostas. 
- Se, por um lado, foram possibilitados todos os instru~ 
mentes para melhor prover o processo produtivo expor­
tador, viabilizando~se a elevação da quantidade, sob o 
critério do aperfeiçoamento da qualidade, por outro, a 
situação da produção dos alime_ntos bãSícoS do consumo 
interno illspira especial nível de tratamento, haja vista a 
freqiiente quebra do nível da oferta e a incontida ele­
vação dos preços ao _consumidor. 

Em que pese às razões conjuntUraiS que fizeram con­
centrar a grande soma dos esforços para as lavouras tipi­
camente de exportação, não há como negar a geração de 
indesejável linha de discriminação para com as demais 
culturas que, desse modo, sofreram acentuada que.da na 
escala de valores dos investimentos de alta atração e ren­
tabilidade. A redução do volume decrêdito para o mêdio 
e o pequeno agricultor determinou a equivalente dimi­
nuição do plantio a redução de alimentps e a elevação do 
nível iÕflacionário. 

Em boa hora, o Governo Federal, atento às evo­
luções do quadro, procedeu, hã algumas semanas, à revi­
são dos preços mínimos para o feijão, o arroz o milho e a 
mandioca. Constitui-se, inquestionavelmente, a medida 
em impO-rtante passo para a revitalização da atividade de 
fundamental. importância para a economía brasileira. 

Para os que contam com a posse da terra, requisito in~ 
dispensável para acesso ao crêdito, os horizontes se ofe­
recem assim um pouco mais claros e definidos. Os riscos 
financeiros, sempre presentes nO" investimento agrícola, 
dado à natureza primâriã da atividade ~conômica, sujei­
ta às manifestaÇões clímáficaS e incidência de pragas, fi­
cam em parte secundarizados pela disposiÇão do estímu­
lo go-vernamental. 

Importa admitir-se, entretanto, que viSta de forma iso­
lada, no amplo contexto_ produtivo, a reavaliação dos 
preços mínimos tenderá a assumir, em bem pouco tem­
po, tímidos contornos de repercussão inexpressiva, uma 
vez que a realidade do sistema agrário nã.cional vem re­
querer ação mais agressiva, de amplo e fundamental 
apoio, que efetivamente mobilize meios e cit.pital, pro­
mova o investimento, eleve o ânimo empresarial, viabili­
ze a expansão e alcance nível de produtividade compatí­
vel com as exigências do_ abastecimento. 

Para os que não possuem a terra, o destino se mantêm 
bastante sombrio. Pressionado pela adversidade em seu 
próprio meio, o trabalhador rural inevitavelmente aban­
dona o campo, transfere-se com nuinerosa família, para 
a periferia dos principais centros urbanos, onde, alojado 
em precaríssimas condições, vê ainda mais agravada a 
IUia travada, em condições subumanas, pela própria 
sobrevivência e de seus dependentes. 

Vivendo à margem da sociedade, cujos caracteres de 
_ organização e cultura hostilizam sua presença, 

bloqueando-lhe frontalmente as chances de ajustamento 
e participação, O homem do campo não consegue alterar 
o- estado de isolamento, rp.arginalização, pauperismo e 
miséria que o contingenCi.a, Sofrehdo toda- sõrte âe difi­
culdades e humilhaçêies~ 

Queremos crer que, neste cascf em particular, a ação 
governamental, se estrategicamente gerenciada e vigoro­
samente complementada e fortalecida pela presença dos 
mais eXpressivos Segmentos da sociedade çivil e milit~r_. 
será capaz de, em verdadeira e grandiosa cruzada cívica 
nacional, modificar o curso das correntes migratórias, 
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reconduzindo o trabalhador do campo às reais oportuni­
dades de participação social ao nível de suas experiên­
cíã.s; será capaz de incorporá-lo efetivamente como indis­
pensável força de trabalho; de reíntegrá~lo no ambiente 
rural, mediante ordenado plano de acompanhamento e 
assistência, considerados os requisitos segurança, digni­
dade e_ valorização humana. 

Insistimos, com arrojo e determinação, na proposta da 
mais ampla arregimentação de esforços que se teve noti­
cia no País, em favor dos objetivos múltiplos vitais para 
i'acion"al reorga~ização interna de trabalho. Identifica­
dos encontram-se, neste gigantesco plano de mobili­
zação, os propósitos de reversão do fluxo migratório, al­
teração d? paisagem urbana, maior oferta de empregos, 
efetivo impulso à produção interna de alimentos e plena 
~rantia de ~tabilidade social, alicerçada no método 
cooperativista de trabalho e nos inÍeresses de partici­
pação comunitária eril favor do be_m~tar comum. 

Particularmente voltado para o nosso Espfrito Santo, 
onde a tradição da atividade agrícola se mantêm solida­
mente incorporada -ao sistema econôniico estadual en­
teOdO iiladiâVef que aO-retirante do campo sejani PoS:Sibi­
litadas todas as oportunidades reclamadas para o reor­
d~n~ento do sistema de vida e de trabalho. 

O reassentamento programado das famílias rurais, nu­
clearizadas em __ p_lanificadas agrovilas, dotadas de_ infra­
estr!-!tur~_~ásica_e to~o sistema de apoio íntegrado, onde 
a Marinha, o Exército e a AerOnáutica estariam presen­
tes e operosos, em ação conjunta com equipes técnico­
c;_specializadas de diversos órgãos públicos e privados 
vinculados à atividade agro-pastoril, constitui-se, inelu­
tavelm~nte, na ciclópica e histórica investida cuja reper­
cilssão e efeitos alimentamos as mais positivas expectati­
vas. 

Conjugados harmoniosamente, dois grandes objetivos 
nacionais se com-pletam num único esforço de planeja­
mento e ação dirigida. O controle do êxodo rural e a 
opção agrícola para a economia. _ 

A gradual ocupação de extensas ãreas de terra hoje 
improdutivas, em perfeita e -integial sintonia com as as­
pirações da justa promoção social e_o impostergávC:l for­
talecimento econômico, inspiram-nos à defesa incondi­
cional de tão ousado propósito que sabemos coerente e 
afinado com os anseios de progresso, justiça e paz demo­
crática. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 187, de 
1984, âo Senador Gabriel Hermes, solicitando a retira­
da, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 
247, de 1983, de sua autoria, que estabelece disposições 
uniformizadoras para a fiscalização de profissionais libe­
rais e dá ~utras providências. 

-2-

Discussão, em turno dnico, do Projeto de Decreto le­
gislativo n9 -19, de 1982 (n9 137/82; na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Co_-produção 
Cin"elnatográfica entre o GoVerno da Repdblica Federa­
tiva do Brasil e o Governo da Repdblica Portuguesa, fir­
mado em Lisboa, à 3 de fevereiro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n's 442 a 444, de 
1984, das Comissões: 
~-de R_elações Exteriores; 
-:- de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 
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-~3-

DiSCuSsão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 108, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre o parcelamento do Imposto 
sobre Propriedade Territorial Rural (ITR), tendo 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção lll 

-PARECERES, sob n"'s 402 e 403, de 1984, das Comis­
sões: 

- DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; e 
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-DE FINANÇAS, favorável, com emenda que apre­
senta de_n9 I-CF. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-- Está encer­
rad.a a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e /6 minutos.) 

Ata da 147• Sessão, em 13 ~ de setembro de 1984 
2• Sessão LegislativaOrdinãria, da 47' Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 3QMINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SR.S. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente­
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves~­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros~ AleAandre Costa­
João Castelo- José Sãrney ~Alberto Silva- Helví~iQ 

Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio TáVOra- Moacyr Duarte- Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha ~- Aderbal 
Jurema -cCLd Sampaio..:.... Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira --C:itlos Lyra-:---- Luiz C3.-Valcante- LO_!J.r_ival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon-- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro~ Itãmar 
Franco:...._ Morvan Acayaba -Amaral Furlan- Fer­
nando Henrique Cardoso - Si::-vero GOtries- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo ~Mauro Borges- O as­
tão Miiller- José Fragelli - Marcelo Miranda ""7'" Sal­
danha Derzi - Affonso Camargo --ÁlVaro Dias_­
Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. _ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicíaiilos nossoS trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

!<?-SeCretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 203, DE 1984 

Requeremos urgência~ -nos terfno"s do art.-371, alínea 
.. bn do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 155, de 1984, que ... altera a estrutura e a denomi-­
nação da categoria fun_c:ional de Técnico ei:n Reabili­
tação, do Grupo~Outras Atividades de Nfvel Superior, e 
dã outras providências,. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1984. - AloyM:o 
Olaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 37 J, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n9 158, de 1984, que. ''altera a redação do art. 4'~ da 
Lei n'~ 6:932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as 
atividades do mêdico residente". 

Sala das Sessôes, 13 de setembro de 1984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os requeri­
mentos lidos serão apreciados ao final da Ordenl dO Dia 
da presente sessão. (Pausa.) 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Passa-se-à_ 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únicO, dO Requeriffiento n' 
-187, de 1984, do Senador Gabriel Hermes, solicitan­
do a retirada, em carãter definitivõ, do Projeto de 
Lei do Senado n9 247, de 1983, de sua autoria, que 
eStabelece disposições uníformizadoras para a fisca­
Hzação de profissionais liberais e dã outras provi­
dências. 

Em votaçãO o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o ·aprovam queiram permaneCer 

senTados. (PaUsa.) 
Aprovado.-
Aprovado o requerimento, o projeto a que se refere 

vai ao Arquivo, 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

- - Díscussão, em -turno único,- do Projeto de Decre~ 
to Legislativo n'~ 19, de 1982 (n'~ 137/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Co-Produção Cinematográfica entre-o Governo da 
República Federativa do Brasil e_ o Governo daRe· . 
pública Portuguesa, firmado em Lisboa, a 3 de feve­
reiro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 442 a 
_ 444, de 1981-, das Comissõe~: 

~ de Rel3ções Exteriores; 
de Educaçilo e Cultura; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
N:ão havendo quetp. queira discl_lti-lo, declaro.a encer­

. rªçla._ 
Em votação. 

_ Os Srs. Seilac!ores qUe o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa".) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de- Redação._ 

~ o seguinte o projefo- aProvado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 19, DE 1982 

(J'I!9 137/82, na Câmara dos_ Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Co--Produção Cine­
matogr8fica eutre o Governo da República Federativa 
do BrasH e o Governo da República Portuguesa, fir­
mado em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 

O Congresso Nacional decret~t: 

Art. i 9 Fica apÍ'ovado o texto do Acordo de Co­
Produção Cinematográfica entre O Governo- da Repúbli-

_ca FederatiVã do -BiaSTI_ e o Governo da ·República Portu­
- gues~:r. firrilado em Lisboa, a__3 dt? feverCífO de 1981. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em viõr-na data 
de sua publicação. 

O SR. ~RESIDE!"TE (Lenoir Vargas) - Item 3: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n' 108, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneífo, que dispõe sobre o parcelamento 
do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 
(ITR), tendo 

PARECERES, sob n•s 402 e 403, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali-
-dade e juridicidade; e 

--=-de Finanças, favorável, com emenda que apre-
senta de n~> 1-CF. 

Em discussão o projeto ~ a emenda. (Pausa.) 
Não _ha_v~ndo quem _queira usar da palavra, declaro--a 

ence-rrada. 
~ Em votação o projeto, sem prejuízo da Emenda de n'~ 

I-CF. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 108, DE 1983 

- Dispõe sobre o parcelamento do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial R_ural (ITR). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR) de montante igual ou superior a (I) um 
valor-de·referência poderá ser pago em até (5) cinco 
prestações mensais íguais entre agosto e dezembro de 
cada exercício. 

Art. 2~> Aplica-se o disposto nesta lei aos lançamen~ 
tos correspondentes ao exercício de 1983, mesnio que já 
tenham si elo_ expedidos os respectivos avisos. 

Parágrafo único. O estabelecimento bancário incum­
bido do recebimento providenciará o parcelamento, na 
forma do disposto no artigo primCiro, sem qualquer ô­
nus adicional para o· contribuinte que jã tenha recebido o 
seu aviso. 

Art. 3'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. :PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
a emenda. 

Os Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

1! a seguinte a emenda aprovada 
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EMENDA N' I -CF 

Dê-se ao caput do art. 2~' do projeto a seguinte re­
dação: 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
matéria ConSüinie da Ordem do Dia. 

Passa-se, nesta oportunidade, à apreciação do Reque­
rimento nl' 203, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de L~i da Câm.ara nl' l5~ 4ç _12_84. 

Em votação o requerimentO. - -
Os Srs. Seoã:dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado._ 
Aprovado o requerimento, passn-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão; C:m turnó único, -do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 15_5., de 1984 (N~' 1.949/83, na casa de 
origem), de iniciativa dQ ___ Senhor Presidente da Re-
pública, que altera a estrutura e a denominação da __ 
Categoria- Futlcional de TécnicO e-m Reabilitação, 
do Grupo-Outr-as AtiVidades de Nível Superior, e 
dâ outras providências (dependendo de pareceres 
das Com-rssões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Passos Pôrto o parecer da 
ComisSão de Servíç-o _Púhlico _Civil~ 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Para emitir pa· ~ 
recer.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

De iniciativa p:i-esídencial, nos termos dQ anigO 57 da 
Lei Maior, vem a exame desta Coriiissão prõjeto- de lei, 
visando a alterar a estrutura e a denominação da Catego­
ria Funcional de Têcnico em Re-abilitação do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, e dando outras 
providências, 

A Mensagem presidencial se fez acompaithar, quando 
do seu envio à Câinara dos Deputados, para início de 
tramitação, de ExpoSição de Motivos do Sr. DUefOr_­
Geral do DA_SP, esclarendo que, dando continUidade a 
estudos que vêm sendo realizados pelos órgãos especiali­
zados deste Departamento, lõrná-Se ne-cesSária á -alte­
ração, com mudança de denominação, da estrutura da 
Categoria Funcional de Técnico em ReabilitaÇão, código 
NS-906 ou LT-NS-906, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior. 

A atual estrutura, tal como se encontra hoje fixada, 
c-onvêm ser corrigida para adequar-se à revisão-geral do_ 
Plano de Classificação de Ca-rgos, no tocante à igualdade 
de escolaridade com outras categorias. 

Na conformid_ad~ do anteprojeto de lei apresentado, 
foí elevada a referência -da classe inicial, permitiitdo-se 
que os atuais servidores posicionados nas referência NS-
1 a NS-4 possam ficar automaticamente lpcaJizado~ na 
referência NS~5. TriiCiãl da classe A. 

De igual modo, deve ser mudada a denominação para 
Fisíõti!i"aPeútã -0Cupac1on-at, visto ser está a que ftiais se 
coaduna com a formação do Fisioterapeuta- e do Tera­
peuta Ocupacional, espedalidade que integram a catego­
ria; -oorrespóndentes a profiss-ões com c·uriíCUlO-- fixado 
recentemente pelo Conselho Federal de Educação, 

Coitsta ainda do anteprojetO que a feferida categoria 
passará a- ser--constituída de quatro classes, mediante a 
inclusão da classe C e o acrésCiniQ de quatro referências 
na estrutura, ampliando-se, assim, o horizonte funcional 
dos servidores, de tal modo que os respectivos ocupantes -
possam atingir a referêricia NS-25. 

A par disso, as referências acrescidas serão alcançadas 
mediante progressão funcional, com a observância das 
normas legais e regulamentares pert~nentes, as quais exi­
gem, inclusive, a comprovação de existência de rec_u_(S_O":s _ 
orçamentários suficientes e a -sua liberação pela Secreta­
ria de Planejamento -_da Presidência da ~epública. _ _ 

Assim, o art. 1~> altera a denominaçãõ da Cai~iOrii 
Funcional de Têcniçoenl Reabilitação, código NS-906 
ou LT-NS-906, que passa a se denominar Terapeuta 
OcupaCional, conservando o mesmo__ código daquela. 
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C_çmsid~rando que as_ despesas com a sua execução 
correrão à conta das dotações própfias do OrçamCntO da 
União e da Autarquias, e que nada vemos que possa in­
validar a sua normal tramitação, somos, no âmbito desta 
Comissão, pela sua aprovação . 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargasl- Concedo a 
palavra novamente ao Senador Passos Pôrto, para profe­
rir o parecer da ComissãO de Finanças. 

Q SR.. PASSOS PóRTO (PDS- SE. Para emitir pa, 
i-ecer,) -_Sr. Presidente e- SrS, Sin-adore~: 

Sob exame da ComissãO de Finançã.S o Projeto de Lei, 
--~~iniciativa do Poder Executivo, que altera a estrutura_ e 

a denominação da Categoria Funcional de TêcniCo em 
Reabilitação-' do P.rup_o-Outras Atividades d~ Nível Su­
·perior, e dá outras providências-, 

Acompanha a Mensagem do Chefe do Gover_no_Expo­
siçãO de Motivos do Senhor Diretor-Geral do D.àSP, 
que afirma: 

"Dando continuidade a estudos que vêm sendo 
realizados pelos órgãos especializados deste Depar­
tamento, torna-se necessâd3- a- ã.lteração, com mu­
dança de denominação, da estrutura da Categoria 
Funcional de Técnico em Reabilitação, código NS-
906 ou LT-NS-906, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior. 

2. A atual estrutura, tal como se encontra hoje 
fixada, convé!fi ser corrigida para adequar-se à revi-: 
são geral do Plano de ClassificaÇão de Cargos, no 
tocante à iguã.ldade de escolaridade com outras ca­
tegorias. 

Na conformidade do anteprojeto de lei apresen­
tado, foi elevada a referência da classe inicial, 
permitindo-se que os atuais servidores posicionados 
nas referências NS-1 a NS-4 possam fiCar automati­
camente localizados na referência NS-5, incial da 

--ciass_e A. 
De igual modo, deve ser mudada a denominação 

para Fisioterapeuta Ocupacional, Visto ser esta a 
que mais se coadun'l_com a formação do Fisiotera­
peuta e do Terapeuta Ocupacional, especialidades 
que integram a categoria, correspondentes a profis­
sões com currículo fjx:ado recentemente p_elo Conse-
lho Federal de Educação. -

Consta, aiitda, do_ anteprojeto que a referida ca­
tegoria passará ã ser Co"nStitÚfda de-quatrO Classes, 
mediarite a inclusão da Classe C e o aci"ê,scini:O de 
quatro referências na estrutura, anipliando-se, as-­
sim, o horizonte funcional dos servidorçs, de tal 
modo que os respectivos ocUpantes possam atingir a 
referência NS-25, 

A par disso, as--tef"ei"êili::fus 3.ctescidãs s_erão al­
Cançadas mediante progressão funciorial, com a ob~ 
servância das normas legais e regulaii_lentar~s perti­
nentes, as quais exigem, iriCluSive; ã-Cõmprovação 
de _existêricia de recursos orçamentãrioS sufii::ieiüeS e 
a sua liberação pela Secretaria de Planf?jamento cia 
Presidência da República. 

Cabe ainda destacar que os efeitOs financeiros 
decorrentes da lei nãQ retroagirão, não_ ensejando, 
pois; o pagamento de_quaisquer diferenças de retri~ 
buição atrasadas." 

Na Câmara dos Deputados a proposição colheu mani~ 
festações favoráveis das Comissões- de Constituição e 
Justiça, do Serviço Público e de Finanças, sendo aprova­
da em Plenârio na Sessão de 20 de junho de 1984. 

_lG_r_upo 

Outras Atividades de 
Nível Superior 
(NS-9ü0 ou LT·NS-900) 

Categoria 
Funcional 

Terapeuta Ocupacional 

Selem bro de 198" 

Trata-se de proposição decorrente de amplos estudos 
efetuados pelei DASP,-Que ãprimora signifiê:ativaniehte a 
estrutura da mencionada categoria. 

No que se refere ao aspecto finaneêiro, devemos desta­
car que os efeitos pecuníãrios da Lei não serão retroati­
vos.-

Ante as ra"zões expendidas, concluímos pela apro­
vação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os parece­
res- são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
sãO do_ projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não haVendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
__ Em_ votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Aprovado, 
A matéria vai à -sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO D)l: LEI DA CÂMARA 
N' IS5, DE 1984 

(n"' 1.949/83, na Casa de origem) 
_ _ l)e__inic:_iativa· do Senhor Presidente da República 

A.Itera a estrutura e a denominação da Categoria 
Funcional de TéCnico em Reabilitação, do Grupo­
Outras Atividades de NíYel Superior, e dá outras pro­
vidências. 

O Congn:"sSi:l N acionai decreta: 
Art. 19 A Categoriii Funcional de Técníco em R-ea:. 

bilifaçã-õ, código NS-906 oli L TNS-96, do Gi:uPo~outras 
AtiVidades_ ~e_Nível Superior, a -que Se refere a Lei n~> 

5.645,_de lO de dezembro de 1970, passa a denominar-se 
Terapeuta Ocupacional, conservando o mesmo código, 
com a alteração da estrutura, na forma constante do ane­
xo desta Iei. 

P~rágrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empresas da classe especial e das intermediârlas- da Cate­
goria funciOnal de Terapeuta Ocupacional f!ir-se_·â me­
diante Progressão- funciorial ou outras formas legais de 
proVimento, 

Art. 21' Os servidores atualmente posicionados nas 
referéricías NS-1 a NS-4 ficam automatiCãinerite locali­
zados na referência NS-5, inicial da classe A. 

Art. 3~> Os servidores alcançados pelo disposto nesta 
lei serão posiciomidos nas novas classes, mantidas as 
atuais referênCias de vencimento ou salário, ressalvado o 
disposto no a!t. 2~" desta lei,_ 

Art. 4"' A nova estrutura não prejridicarâ a tramí­
-tação e a sólução de pedidos de transferência e movimen­
tação de servidores, apresentados até a data de vigência 
desta fei, 

Art. 51' A despesa com a execução desta lei ocorrerá 
à conta da? dotaçõeS próPrias do Orçam·e-ilio da U niào e_ 
dªs _autarquias federais. 

Art. 6"' Esta lei, incluindo _o_s seus efeitos financeiros, 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrârio, 

(~rt. I~> da Lei n"' 

Código 

NS-906ou 
LT·NS-906 

ANEXO 

, de de de 1983) 

Referências de Ven­
cimento ou Salário 

por Classe 

Classe Esp. -NS-22 a 25 
ClasseCNS-17 a 21 
Classe B NS-12 a 16 
Classe A NS- 5 a 11 



Setembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa~se, 

agora, à apreciação do Requerimento nQ 204, lido no Ex­
pediente, de urgência para o Projeto de Lei da Cãma"ra n"' 
!58, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queliam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno úiliCo, do Projeto de Lei da 
Cârri<ira nY 158, de 1984 (n., ].9.94/84, na Casa de 
origem), de inici"ã.tlva- do Senhor PresiQente da Re­
pública, que altera a redaç_ão do aft. 49 da_ Lei n9 
6.932, de 7 de julho.de 1981, que dispõe sobre as ati- _ 
vidades_do médico~re.sidenteL(Dependendo de pare­
ceres das Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Jorge K alume o parecer da 
Comissão de Legislação Social. _ 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. P.,-a emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs:-Senadores: 

Procedenle da Câmara dos Deputados, o projeto sob 
anãlise busca alterar a redação do artigo 4' da Lei n' 
6.932,- de 7 de julho de 1981, que di~põe sobre as atiVida­
des do médico-residente. 

O projeto chegou à Casa iniciadora, nos termos do ar­
tigo 51, da Constit_uiçã_õ, por iniciativa do Presidente da 
República, acompanhado de Exposição de Motivos da 
Senhora Ministra da Educação e Cultura. Neste citado 
documento, fica esclarecido que a proposta resultou do 
entendimento daquele Ministério com o da Previdência e 
Assistência Social, atentos ao grave problema da remu­
neração dos médicos-residentes. 

Buscou-se, pois, atender às reivindicações da referida 
classe, preservada, todavia, a sua tipificação com-o alu­
nos de cursos de pós-graduação, sem vínculo empregatí­
cio, beneficiãrios de bolsas de estudo. 

A lei projetada altera, pois, a Lei n"' 6.932, de 7 de ju­
lho de 1981, assegurando ao médico-residente bolsa de 
estudo de igual valor ao fixado no artigo 59 da Lei n'i' 
2.999, de 15 de dezembro de 1961, acrescido de adicional 
de 35% por regime especial de treinamento em serviço de 
60 horas semanais, mais 10%, a título de compensação 
previdenciãria. 

Em s[ntese, os acréscimos r~Jeiidos, incidentes sobre o 
vencimento equivalente à carreira inicial de médico do 
Departamento Administrativo, procuram equacionar-os 
justos anseios dos rnédicos_~residentes em consonância 
com o ' 4atendimento possível", no âmbito governamen­
tal, conforme frisOu a___Min_istra Esther Ferraz. 

Nesta conformidade, na esfera de competênciã regi~ 
mental desta Comissão, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Con~do a 
palavra, novamente, ao nobre Senacklr Jorge Kalume, 
para emitir o parecer- da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário do Poder Executivo e encanifnhado Com a 
Mensagem n"' 269, de 1984, do Senhor PreSidente da Re­
pública, vem a exame desta ComisS"ão o-presente Projeto 
de Lei, que dá nova redação ao artigo 49, caput, da Lei n"' 
6.932, de 7-7-81, assegurando ao médico-residente bolsa 
de estudo no valor e nas condições que estabelece. 

2. Nos termos da proposição sob exame, o valor da 
bolsa de _estudo corresponderá ao previsto no art. 59 da 
Lei n"' 3.999, de 15-12-61, isto ê, aO salário mínimo dos 
médicos~ mais um adicional, de 35% (trinta e cinco por 
cento), aplicável a regime esPecial de treinamento em 
serviço de 60 (sessenta) horas semanais. Além dissO, inte­
grará o referído valor o equivalente a maiS 10% (dez por 
cento), a título de compensação -previdenciária;"incídente 
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na classe de salário-base à qual o médico estiver obriga­
do, em razão do vínculo, como autônomo, ao regime da 
Previdência SoCial. 

3.- A Exposíção de Motivos da Senhora Ministra de 
Estado da Educação e Cultura, que acompanha a Men­
sagem Presidencial, esclarece que a alte-ração proposta se 
justifica em razão de o médico-residente ser qualificado 

_ com() __ aluno de curso de pós-graquação. 
. Essa justificativa para a mOdificação proposta, segun­
do~ Exposição de Mo!ivo__s, "corresponde ao atendimen~ 
to possível, no âmbito governamental, de reivindicação 

-dos médiCos.-residentes, com a indispensável preservação 
da parte do Governo, no que tange à sua caracterização 
como alunos de curso de pós-graduaçã-o, e não como em­
pregados". 

Informa-se, ainda, que a proposta em exame decorreu 
de entendimento, conjunto, dos Ministérios da Edu­
cação e Cultura, Saúde e Previdência e AssiStênCia So­
cial. 

4_ Achamos que a medida proposta é justa, correta e 
oportuna, ínexistindo, ademais, óbices de ordem finan­
ceira. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
Proj_e~o d~ Lei. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Os parece­
res são favoráve;is.__ 
- Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­

são do projeto, em turno único. 
Em -discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A ·matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N• 158, DE 1984 
(N9 3.994/84, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República). 

Âltera a redação do art. 49 da Lei n.9 6.932, de 7 de 
julho de 1981, que dispõe sObre as atividades do médi­
co residente. 

O Congresso N acionai dec~eta: 

Art. 19 O art. 49 da _Lei n9 6.932, de 7 de julho de 
1981, passa a ter a seguiiite redação, mantidos os pará­
grafos: 

"ArL4"' Ao mêdico residenie será assegurada 
bolsã. de estudo de valor igual ao fixado no art. 5"' da 
Lei n" 3.999, de 15 de dezembro de 1961, acrescido 
de um adicional de 35% (trinta e cinco por cento) 
por regime especial de treinamento em serviÇo de 60 
~~ss_çnta) horas semanais, mais 10% (dez por cento), 
a título de compensação previdenciária, incidente 
na classe de salário-base, a que fica obrigado pÕr 
força de sua vinculação, como autônomo, ao regime 
da Previdência Social. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na dat~ de sua publi­
cação~ 

Art. 39 Revogam-se as dispõsições em contrãiio. 

O SR. PRES1D~NTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de orig6m), alte­
rando o art. 1"' da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 197$, 
que-dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 971 e 972, de 
1981, das ComissõeS: 
-de Segurança Nacional; e 

- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 10, de 1981 (n" 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex·combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças.. 

3 

Votação, em tur.nO único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n'? 44, de 1981 (n" 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele­
visão, cinema, jorn"ais, reviStas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~s 186 e 187, de 1983, das ComiS­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 
-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 53, de 1977 (n"' 227 f75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e !.361, 
de 1981, das Comissões: 

:...__ de- Legislação Social; e 
- de Educaçã.Õ e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 ( n"' 4.257/77, na Casa de _origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 
- ........ -de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1"' 

pronunciamento: contrário; -2~ pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 19 pronunciamento: favorável; 2"' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' T48, de 1982 (n"' 4.607/81, na Casa de origeffi), que 
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidade _de Caxias do Sul em Fun­
dação de Direito Público, tendo 
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PARECERES, sob n9s 3_65 e 366, de 1984, das Comis­
sões:_ 

- de Educaçio e Cultura, favorãvel; e 
-de Finanças, contrãrio, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Simon. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto __ de Re.sQiução n9 
26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer fl9 248, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's 249 e 250, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e 
juiidiCídade; e 
~de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimentõ n'~ 181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneir'o e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, aHneac, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
nl' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro,­
que revoga o Decreto-lei nY 1.541, de J4 de abriLd~J9:7T 
(Lei das SubJegendas). 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' ISS, de 
1984, do·s Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, ç, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto- de Lei do Senado n~' 
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140, de 1984, de autoria do Senad_or_ Nelson Carneiro;­
_que altera a redação do art. 250 e res_t_abelece os arts. 252, 
253.-e 254, todos da Lei no 4. 737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei n~' 

l..53.8, de 14 de abril de 1977. 

lO 

Votação, em turno úniCo (apreciaÇão preliminar daju­
rldicl.daâe, -nos teiinos do art. 296 -do_ Regim__ento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1979 (nY 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parâgrafo 
ao art. 511 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~' 5.-890, de 8 de ju-nho de 1973, lendo 

PARECERES, sob n~'s 692 e _693, de 1982, das Comis­
sões:---
~ de Legislação Social, favorâvel, nos termos de 

- Substil!,!.lÍVO Que apresenta; e 
- --de Constituição e Justiça, pela injUi-idicidade-dO 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

11 

Votação, em primeiro turno, do ProjetOde Lei do Se~-­
nado n~' 13, de 1980, de autOria do Senador Itamar Fran­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumO 
próprio de motoristas- prOfiSSiOriaiS autônomoS, tendo 

PARECERES, sob n'-'s 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e 
juridicidade; 

-'de Minas e Energia, favorável, _com e111enda que 
apresenta de n~' 1-Ç!yfE; e 

Setembro de_l984 

- de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
_ ComissãO de _Minas e Energia, com voto Vencida dos Se­

nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Se­
nado n~' 213, de 19K3, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institui o Dia Naciorial do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n'-'s 369 e 370, de 1984, das Comis­
sões: 

---""de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

de Educação e Cultura, favorável. 

13 

V6iaÇãõ:-ém primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributâvel, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
dO dobrO das despesas realizadã.S com a construção, ins­
t:itU-ção e manutenção de creches destinãdas aos filhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n•s 371, 372 e 373, de 1984, das 
Comissões:_ 
-- --de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, _com emenda que apresenta, de n{! l-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emen­
da da Comissão de Constituição e Justiça, com emenda 
que apresenta, de n~' 2-CLS; e 

- de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Estâ encer­
-!)tda a, s~sã,o. 

-(Levanta-se a sessao às 18 horas e 45 minutos.) 


